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MINISTÉRIO DOMEIOAMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação Nacional do Contencioso Judicial

SOL. PROC. 003855/2014 COJUD/IBAMA \"" (^ 7

Brasília, 15 de maio de 2014

Ao Chefe da DICAD

Assunto: (COD. 400.05) - PEDIDOS DE INFORMAÇÃO/CONSULTAS - (10 ano(s))

Solicitamos a abertura de processo, referente a Reserva Legal do
reassentamentos da UHE, que tem como interessado UHE Santo Antônio. Após abertura
tramitar oprocesso para Coordenação Nacional de Contencioso Judicial -COJUD

IBAMA

Atenciosamente,

n

iWl jOMP-
MÁRCIA feASILIO DA SILVA

Analista Administrativo da COJUD/IBAMA
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PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO Í3AMA- SEDE NACIONAL

COTA N^ 185/2014/CONEP/PFE-IBAMA-SEDE/PGF/AGU
0.2!

"é-
DOCUMENTO

INTERESSADO

ASSUNTO

Memorando 6620/2014 DILIC/IBAMA .........
Diretoria de Licenciamento Ambientai - Diiic
Levantamento judicia! de indenização e ingresso do íbama em
demanda judicial, na condição de Sitisconsorte assistencial da Santo

io Energia S/A

Ilustre Coordenador Nacional de Contencioso Judicial (COJUD),

1. Pelo que se Infere da leitura do Memorando 6620/2014 DILIC/iBAMA,
consulta apresentada pelo Diretor de Licenciamento Ambientai Substituto relaciona-se coi
as demandas judiciais nas quais se discute o empreendimento "Usina Hidrelétrica Sant

lio".

/. Diante desse quadro, encaminho-ihe a presente documentação, para exame.

Atenciosamente,

Brasília, 13 de maio de 201-

mio nmponi lorrent
Coordenadora Nacional de Estudos e Pareceres
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AJosé Carva»s\njof
Procurador FedÈr^M^^

PFÉABAMA-PGF/AGU
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Setor de Clubes Esportivos Norte - SCEN,Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA, Bloco B, Brasílía/DF
Telefone: (61) 3316-1037
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambientai

o?,

MEM. 006620/2014 DILIC/IBAMA ^"%/ ^
e~

Brasília, 07 de niawde 2014

Ao Senhor Diretor da PFE

Assunto: Reserva Legal dos reassentamentos da UHE Santo Antônio.

1. Conforme relatado na petição do MP em anexo, os reassentados de Santo Antônio estão
buscando a conversão de reserva legal em indenização pecuniária, com base em títulos
executivos celebrados quando da realocação.

2. O íbama exigiu, no licenciamento das usinas, que o reassentamento fosse acompanhado
pela regularização das novas propriedades no que se refere à reserva legal. Para tanto a
empresa optou por reservas em condomínio, cujo processo de aquisição está em curso, em
fase avançada, porém não concluído (RL de 80%).

3. A Santo Antônio Energia questiona se o levantamento em juízo da indenização
configura o cumprimento (ou a desonera) da obrigação de regularização fundiária dos
reassentamentos (como o reassentado optou pela conversão, ele assumiria as obrigações
pela regularização do seu lote). Subsidiariamente, solicita o nosso ingresso corno
litisconsorte assistencial nas ações, no intuito de evitar novas conversões.

4. Portanto, encaminho a documentação mencionada para avaliaçãodesta Procuradoria.

Atenciosamente,
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manifestação.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - IBAMA

MH /2Q14/GABIN/PFE-IBAMA-SEPE/PGF/AGU

IA: Memorando n. 006620/2014 DILIC/ÍBAMA.
Reserva Legal dos reassentamentos da UHE Santo Antônio.

ao le Estudos e Pareceres - CONEP, para análise e

Brasília/DFF 12 de maio de 2014.

HENRIQUE VAREJAO DE ANDRADE
PpócuradoriChefe Nacional
f PFE^IBAMA
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istinatarto:

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

EIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
ISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS E DOCUMENTOS

Tramitação de Documento

DOCUMENTO

MEM. 02001.006620/2014-81

ria de Licenciamento Ambiental

e

(COD. 400.05) - PEDIDOS DE INFORMAÇÃO/CONSULTAS - (10 ano(s))

versão de reserva legal em indenização pecuniária, com base em

executivos celebrados quando da realocação.

ANDAMENTO

Procuradoria Federai Especializada

Coordenação Nacional de Estudos e Pareceres

•f3/n*/9ni4 12:02

iências

Confirmo o recebimento do documento acima descrito

Assinatura e Carimbo
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São Paulo, 31 de Março de 2014.

Ao Senhor

THOMAZ MIAZAK DE TOLEDO

Diretor Substituto de Licenciamento Ambiental
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed., Sede do Ibama
CEP 70818-900, Brasília - DF

Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 4803/2014

Assunto: UHE Santo Antônio - Processo de Licenciamento Ambiental
n.° 02001.000508/2008-99 - Constituição das reservas legais dos
reassentados. Fato novo relevante

A SANTO ANTÔNIO ENERGIA, já qualificada nos autos do processo de licenciamento

ambiental em epígrafe, por seu representante legal, abaixo assinado, vem, por meio do

presente expor e requerer o seguinte:

1. Conforme consignado no processo de licenciamento ambiental

em epígrafe, a SAE tem como obrigação concluir o processo de regularização das

Reservas Legais nas propriedades atingidas.

2. Por meio de Oficio, protocolo n° 02001.017986/2013-03, a SAE

comunicou todas as dificuldades para se chegar a bom termo com a entrega das

reservas legais aos reassentados, tendo inclusive requerido a dilação do prazo.

3. Como já noticiado em outras oportunidades, em razão da

necessidade de relocação das famílias afetadas, esta empresa efetuou a aquisição de

imóveis rurais para destinação aos reassentados, comprometendo-se, por meio de

Termos de Compromissos individuais, firmados com cada um dos beneficiários, a

adquirir e repassar áreas que contemplassem as áreas de uso e as áreas protegidas nos

termos da legislação ambiental (áreas de preservação permanente e reservas legais) ,_

9
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4. Considerando os imóveis disponíveis para aquisição na região e

as necessidades mais prementes dos reassentados, na primeira etapa, a estes foram

entregues as áreas de uso dos imóveis rurais, com área média de 10 ha, restando ainda

efetivar o repasse das áreas correspondentes à reserva legal de cada imóvel.

5. No atual estágio, esta empresa já adquiriu quase que a

totalidade dos imóveis necessários à constituição das reservas legais, restando para a

sua entrega aos beneficiários, ainda, a efetivação do Registro Imobiliário, o Cadastro

Ambiental Rural e a aprovação, por parte do órgão estadual ambiental, da localização

dessas reservas legais.

6. Em razão do lapso temporal havido no cumprimento da

obrigação de entrega das Reservas Legais aos beneficiários, boa parte destes ingressou

em juízo, com ações de execução dos mencionados Termos de Compromisso

individuais, que totalizam, nesta data, 102 ações judiciais (relatório das ações e status de

andamento em anexo).

7. Tais ações, ao tempo em que requereram a execução da

obrigação de fazer, requereram, alternativamente, que a obrigação fosse convertida em

pecúnia (segue um exemplo em anexo para ilustrar e comprovar a alegação).

8. Nesse sentido, no curso do andamento dessas ações

mencionadas, em muitos casos houve determinação judicial para que fossem efetuados

depósitos em juízo, pela SAE, dos valores equivalentes às reservas legais, valores estes

que estão na iminência de serem levantados pelos reassentados, igualmente por

determinação judicial (doe. sentença anexa). O valor dos depósitos judiciais totaliza

nesta data aproximadamente 20 milhões de reais.

9. Assim, ao tempo em que a obrigação de direito civil,

estabelecida entre a SAE e os reassentados restará plenamente cumprida nas hipóteses

em que a obrigação de entrega da reserva legal for convertida em pagamento

pecuniário, flagrar-se-á duas fragilidades: (1) a obrigação legal perante o Código

Florestal de constituição da reserva legal será transferida para os reassentados que

poderão ou não, de posse do dinheiro, virem a cumprir a obrigação; (2) verificar-se-á

uma incongruência no âmbito do licenciamento ambiental, já que a obrigação de

constituição das reservas legais não será mais da SAE mas dos reassentados. Ç~~)
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10. A propósito, essa requerente informa que todas as arguições de

natureza jurídica quanto ao cumprimento dessa obrigação foram levadas a juízo (cópia

de defesa em anexo), porém, o poder judiciário não tem reconhecido tais argumentos e

vem, sistematicamente, determinando o levantamento dos valores depositados.

11. Outrossim, a SAE vem envidando todos os esforços recursais

disponíveis para evitar que o levantamentos do recursos ocorra, porém tais esforços tem

obtido efeito mais protelatório do que de reversão, de fato, das decisões judiciais

proferidas que determinam o levantamento dos valores depositados.

12. A preocupação recai, efetivamente, em que a obrigação legal

perante a legislação ambiental deixe de ser cumprida, interferindo, de forma indevida, no

licenciamento ambiental dessa requerente.

13. Sendo assim, por dever de ofício, essa empresa vem por meio

da presente informar a esse IBAMA sobre tais fatos, ao tempo em que requer:

1. Que esta autarquia se manifeste se considerará cumprida a

obrigação prevista em licenciamento ambiental relativa a

regularização fundiária dos imóveis pertencentes aos

afetados, nas hipóteses em que ocorrer o levantamento

de valores depositados em juízo. De se ressaltar que aos

reassentados foi transferida a obrigação de constituição de

suas respectivas reservas legais, nessas hipóteses;

2. Na hipótese dessa autarquia não entender pelo

cumprimento da condicionante, requer considere seu

ingresso, como litisconsorte assistencial da requerente, no

âmbito das ações individuais, visando manifestar seu

entendimento sobre a obrigação em questão, seja do ponto

de vista da defesa da obrigação dos reassentados

constituírem suas reservas legais, seja quanto às

implicações ao licenciamento ambiental da requerente;

A'... das Mações Unidas, 4777-Ed Villa Lobos - 6,Jar.dar * Sác Pado, SP • CEP 05477-000 • Ie): +55 11 3702 23Q4
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Dada à urgência que o caso requer, já que os depósitos judiciais, em muitos

casos, já vêm sendo levantados, requer ainda que essa autarquia manifeste-se, sobre o

pleito, em caráter de urgência.

Atenciosamente,

Santo Antônio Energia S.A.

Carlos Hugo Annes de Araújo
Diretor de Sustentabiiidade

Av das Nações Unidas, 4777-Ed.Villa Lobos-6"andar • São Paulo, SP • CEP 05477-í
RuaTabajara, 834 • Poto Veiho, RO ' CEP76S01-31Ó * To!.+55 69 3216 1679
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Poder Judiciário do Estado de Rondônia

Comarca de Porto Velho - Fórum Cível

Resultado da Distribuição

PROCESSO

Processo:

Distribuição:

Classe:

Assunto:

Procedimento:

Vara:

Cartório:

Observação:

quarta-feira, 23 de novembro de 2011

0022703-50.2011.822.0001

22/11/2011 Distribuído por

Execução de Título Extrajudicial

Obrigação de Entregar

Processo de Execução (Cível)

2a Vara Cível

2o Cartório Cível

Valor da Ação 165601,2

Qt. Laudas 57

Data VI.Ação 21/11/2011

Área Civel

PARTES DO PROCESSO

- Requerente

Advogado(a):

• Requerido

'Parte s/ advogado *

929050 - José Ricardo Silva de Oliveira e outros

José Raimundo de Jesus

706279 - Santo Antônio Energia S.A.
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JR ADVOCACIA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE PORTO VELHO - RO

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro, convivente,
agricultor, RG 000482343 SSP/RO, inscrito no CPF/MF 478.414.432-34, e, ELIZETE
VALENTE, brasileira, convivente, agricultora, RG 000521679 SSP/RO, CPF/MF 655.239.202-
82, residentes e domiciliados no Lote 96 do Reassentamento Santa Rita, localizado na
altura do KM 54, M/D, da BR 364, sentido Porto Velho/Rio Branco, município de Porto
Velho - Rondônia, por intermédio de seu procurador que a esta subscreve infine, vêm mui
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 576 e ss, do CPC
propor a presente

AÇÃO DE EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
E ENTREGA DE COISA CERTA

figurando como devedora Executada SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., pessoa jurídica de
direito privado,inscrita no CNPJ/MF n^ 09.391.823/0001-60, situada na Rua Tabajara n?
824, Bairro Olaria, CEP 76.801-316 nesta cidade de Porto Velho/RO, pelos fundamentos a
seguir aduzidos:

I - DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA:

Os Autores vêm perante a honrada presença deste Juízo requerer
0 deferimento daJustiça Gratuita, ouseja, isenção das custas processuais. Nos termos da
atual Carta Democrática de Direito, que trás, como uma das garantias ao cidadão, o
acesso ao Judiciário, ao normatizar que o Estado prestará assistência jurídica integral e
gratuita aosque comprovarem insuficiência de recursos (art.5^, inciso LXXIV).

De outra sorte, não se faz necessário fazer prova da
miserabilidade para se alcançar a justiça gratuita, basta afirmar da impossibilidade de, no
momento, não ter condições de arcar com as custas processuais.

Av. Calama, 2.300, Sala 10. Bairro São João Bosco - PortoVelho - Rondônia - Brasil - Tel: 69 3223-1293 -
8457-4120 - 8100-7205 - e-mail: jesus.advo@gmaiI.com



J JR ADVOCACIA

sentido, data vênia:

~AUa ^A' -' -- - •

Vejamos decisões do Augusto Superior Tribunal Federal neste

A norma constitucional "não revogou 3 de assistência judiciária gratuita daLei 1.060, de
1950, aos necessitados, certo que, para obtenção desta, basta a declaração, feita
pelo próprio interessado, de que sua situação econômica não permite vir a juízo
sem prejuízo de sua manutenção ou de sua familia" (RE 205.74&-1-RS,2a T/STF, RT
740/233). No mesmosentido, RE 207.382-2RS, STF/1a T., RT 748/172, RE 204.305-2-
PR, STF/13 T., RT755/182;RE205.080-RS, STF/1* T., RTJ 165/367.

(Grifei)

Desta forma, requer-se e espera de Vossa Excelência que se digne
em conceder a Justiça gratuita aos Autores, que diante da situação em que se encontram
não possuem condições de arcar com as custas processuais sem prejuízo de sua
mantença e de sua família.

I!-DOS FATOS

A presente Ação de Execução tem como base a Escritura Pública
lavrada no Cartório do 2? Ofício de Notas e Registros Civil da Comarca de Porto Velho,
Livro n.5 0130-E, Folhas n.5 002/005, Protocolo 00014929, instrumento firmado em
conseqüência da aceitação do Termo de Acordo n.s 1542/2010, celebrados entre os
Exequentes e Executada, visando o remanejamento dos primeiros para novo lote de terras
com área de 50 hectares, em razão de sua posse de terra encontrar-se em área afetada
pela implantação da Usina de Santo Antônio, [cópia da Escritura Pública e Termo de
Acordo anexo]

Conforme os acordos celebrados e ratificados em todos os seus

termos no ato da lavratura do instrumento público citado alhures, a Executada se
obrigava a entregar aos Exequentes um novo lote de 50 hectares de terra, contendo uma

casa de 100 m2.

Veja-se, Excelência, que na verdade foi oferecido aos Exequentes

apenas uma troca de áreas, ou seja, pelos 54,9792ha de terra dos Exequentes {item 2, da
escritura pública), lhes foi oferecido outro de 50 hectares. A tanto que no referido item 2 da
mesma escritura, verifica-se que a executada identificou quantos hectares possuía o lote
em que vivia a Exequente, embora não tenha indenizado 4,9792ha advindos da diferença
que existia entre o lote que já detinham os exequente e o que lhes estava sendo oferecido
em troca, conforme o fizera com os demais afetados

É fato que o sustento dos Exequentes se fundava na exploração
dos recursos naturais existentes em suas terras e, portanto, haveria que ser entregue a
estes um lote equivalente em tamanho e condições ao que já detinham antes do

processo expropriatório, a fim de evitar uma quebra na sua condição de sustentabilidade,

Av. Calama. 2.300, Sala 10. Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia- Brasil - Tel: 69 3223-1293 -
8457-4120 - 8100-7205 - e-maü: jesus.aâ,vo@gmail.com



JR ADVOCACIA i

conforme preconiza o próprio documento elaborado pelo executado que serviu de ba
para o processo de desapropriação e remanejamento da população atingida, denominado
Projeto Básico Ambiental - Seção 22 - Programa de Remanejamento da População
Atingida (anexo).

Infelizmente não foi o que aconteceu!!!

Chegado o momento de cumprir integralmente a obrigação
assumida perante os Exequentes a Empresa Executada ofez de forma apenas PARCIAL,
POIS DOS 50 HECTARES OBRIGADOS ENTREGOU-LHES APENAS UM LOTE DE 8.5997ha
(oito hectares cinqüenta e nove ares e noventa e sete centiaresl. contento uma
edificação em alvenaria com 100 m2 destinado a habitação da família, sem qualouer
condição de produzir o sustento dos exequentes na forma aue lhes era permitido na
área desapropriada.

instada a se manifestar sobre o 41,4003 ha (quarenta e um
hectares quarenta ares e três centiares) de reserva florestal que deveriam compor de
forma contínua os 8,5997ha entregues, a executada se limita apenas a informar que a
área a ser entregue será em condomínio e sequer informa em que local e em que
condições eventualmente a disponibilizará.

Ora, Excelência, para desenvolver a honrosa atividade de produtor
rural e extratlvista, vocação dos Exequentes, não nos permite imaginar que estes
consigam retirar o sustento de sua família nas mesmas proporções em área de terra
equivalente ao de uma chácara com menos 10 hectares.

Ademais, sem sua reserva os Exequentes perdem uma de suas
principais fontes de renda na terra, consubstanciada na exploração de manejo
sustentável.

Dessa forma, diante do descumprimento do acordo pela ora
Executada, servem-se deste instrumento os Exequentes para o fim de obrigar aquela a
cumprir sua parte na obrigação.

se

IEI - DO FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Inegável o direito dos Exequentes em exigir o cumprimento da
obrigação assumida pela executada, vez que cumpriu com sua obrigação no acordo
avençado.

Nesse sentido dispõe o CPC:

Art. 580. Aexecução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação
certa, liquida e exigivel, consubstanciada em titulo executivo.

Av. Calama. 2.300, Sala 10, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil - Tel- 693223-1293
8457-4120 - 8100-7205-e-mail: jesus.advo@gmail.com



/ R ADVOCACIA

Não há como deixar de conhecer a força executiva dos
documentos acostados (Escritura Pública e Proposta de Termo de Acordo n.g 1542/2010,
os referidos documentos preenchem as exigências contidas no art. 585 do Código de
Processo Civil, senão vejamos:

"Art 585. São títulos executivos extrajudiciais:
I- (...jomissis;
II-a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; o

documento particular assinado pelo devedor e porduas testemunhas; o instrumento de
transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos
advogados dos transatores;(...)omissis;

VIU - todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a lei atribuir força
executiva.

A obrigação que ora se busca, está igualmente prevista no CPC, a
saber, em seu artigo 621, verbis:

Art. 621. Odevedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante de título executivo
extrajudicial, será citado para, dentro de 10 (dez) dias, satisfazer a obrigação ou, seguro o
juízo(art. 737, II), apresentar embargos.

Por outro lado, dispõe o § Único do supra citado dispositivo:

Parágrafo único. 0 juiz, ao despachar a iniciai, poderá fixar multa pordia de atraso no
cumprimento da obrigação, ficando o respectivo valor sujeito a alteração, caso se revele
insuficiente ou excessivo.

Nesta seara, indubitável o reconhecimento do Direito dos

Exequentes ao pleito esposado nesta exordial, mormente quando este se encontra
consubstanciado nos próprios documentos havidos junto a Executada, conforme resta
demonstrado nos Termos de Acordo n.9 1542/2010 , ratificados pela Escritura Pública

acostadas em anexo.

IV - DO PEDIDO ALTERNATIVO

Av. Calama, 2.300, Sala 10, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil - Tel: 69 3223-1293
8457-4120 - 8100-7205 - e-mail: jesus.advo@gmail.com



JR ADVOCACIA

Apretensão dos Exequentes tem como escopo o cumprimento da obrigação assumida
pela Executada, qual seja: Aentrega de 41,4003ha (quarenta eum hectares quarenta ares
e três centiares) de terras em área continua ao lote 96 de 8,5997ha ( oito hectares
cinqüenta e nove ares e noventa e sete centiares) disponibilizados aos Exequentes
conforme acordo firmado e devidamente reconhecido em Escritura Pública e Termo de
Acordo.

Conforme debulhado ut supra a Executada até a presente data não
cumpriu com sua obrigação nos termos avençados.

De outra senda oArt. 288 do Código de Processo Civil versa sobre a
possibilidade de promover-se pedidos alternativos nos casos em que o devedor puder
cumprir a prestação de modo diverso, verbis.

Art. 288 -0pedido será alternativo, quando, pela natureza da obrigação odevedorpuder
cumprir a prestação de mais de um modo.

Dessa forma, caso advenha a impossibilidade de cumprimento da
obrigação nos termos assumidos pela Executada, quais sejam: promover o
"REASSENTAMENTO INDIVIDUAI RURAL em lotP H» 50 hectare, spndo 80% ri. Am
destinado aReserva Legal, conforme lei e. 20% da área destinada aprorfnçHn1"

Por outro lado, dispõe oArt. 627 do mesmo Diploma Legal:

Art. 627. 0 credor tem direito a receber, além de perdas e danos, o valor da coisa
quando esta não lhe for entregue, se deteriorou, não for encontrada ou não for reclamada'
do poder óeterceiro adquirente.

Dessa forma se mostra inteiramente possível o pedido de
indenização pelos 41,4003ha (quarenta eum hectares quarenta ares etrês centiares) de
reserva florestai que deveriam compor olote de 50 hectares devido aos Exequentes eque
não lhes fora entregue, motivando o manejo deste petítório.

Assim, nada impede que a Executada cumpra a obrigação de
forma alternativa, em face das circunstancias já descritas, cumprindo de modo diverso e
irrefutável a obrigação avençada.

Neste sentido, há que se levar em conta os valores oferecidos pela
própria expropnante, ora executada, na área onde se localiza o Reassentamento Santa
Rita, onde foi entregue parte da obrigação contraída, por ocasião das indenizações pelas
áreas de terras afetadas nas proximidades, ou seja: valor médio de R$ 4.000,00 por
hectare de terra constituída de cobertura florestal própria aservir ao manejo.

Proposta de Termo de Acordo n° 1542/2010, pg. I.{em anexo)

Av. Calama, 2.300, Sala 10, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil - Te]- 69 32^3-1293
8457-4120 - 8100-7205-e-raail: jesus.advo@gmail.com
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V-DO PEDIDO

1. Isto posto, com fundamento no artigo 621 e ss, do CPC, requer se digne em
determinar a citação da Executada, na pessoa de seu representante legal, no
endereço supra referido, para. no decêndio legal, entregar 41,40Q3ha (quarentas e
um hectares quarenta ares e três centiares) de terras em área contínua ao lote 96,
constituída em sua totalidade de cobertura florestal preservada para o fim de
formação da reserva legal no lote dos exequentes ou, mediante o respectivo
depósito, apresentarem embargos.

2. Seja fixada multa no valor de RS 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso no
cumprimento da obrigação, conforme disposto no § Único do Art. 621, do CPC;

3. Alternativamente, caso seja ultrapassado o pedido principal em razão da
impossibilidade de entregar a coisa na forma disposta no item 1, requer, com
espeque nos Art. 288 cc 627 do CPC, seja a executada obrigada a indenizar os
exequentes no valor da coisa não entregue, considerando-se o valor médio
aplicado pela própria executada para efeito de pagamento indenizatório pela
desapropriação de área rural, ou seja: RS 4,000,00 (quatro mil reais) por hectare, o
que totaliza R$ 165.601,20 (cento e sessenta e cinco mil seiscentos e um reais e
vinte centavos) pelos 41,4003ha (quarentas e um hectares quarenta ares e três
centiares) que não foram entregues aos Exequentes, atualizados e corrigidos na
forma da !ei desde a citação.

4. Seja a Empresa Executada condenada ao pagamento das custas e honorários
advocatícios no percentual de 20% sobre o valor da condenação, acrescidos de
seus consectários legais desde a data da propositura da demanda;

5. Os benefícios da Justiça Gratuita;

Protesta provar o alegado pela produção de todas as provas em
direito admitidas.

Dá-se à presente o valor de R$ 165.601,20 (cento e sessenta e
cinco mil seiscentos e um reais e vinte centavos)

P. Deferimento.

Porto Ve fia 17 de outubro de 2011.

Av. Calama. 2.300, Sala 10. Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia-Brasil - Tel: 69 3223-1293
8457-4120 - 8100-7205 - e-mail: jesus,advoffl.gmail.com



PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA ETEXTRA'

OUTORGANTE: JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro agricultor
portador da RG n° 000482343 SSP/RO, inscrito no CPF/MF sob o n°
478.414.432-34 e EL1ZETE VALENTE, brasileira, agricultora, portadora do RG
n° 000521679 SSP/RO e inscrita no CPF n° 655239202-82, conviventes entre
si, residentes e domiciliados, lote 96, do Reassentamento Santa Rita
localizado na altura do KM 54, M/D, da BR 364, sentido Porto Velho/Rio
Branco, município de Porto Velho - Rondônia.

OUTORGADOS: JOSÉ RAIMUNDO DE JESUS, brasileiro, solteiro, advogado
regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia
Av. Calama, sob n° 2300, galeria Garden, sala 10, bairro São João Bosco'
nesta cidade de Porto Velho/RO.

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração, o outorgante
nomeia e constitui seus procuradores, os outorgados, a quem lhes confere
amplos poderes para o foro em geral, com cláusula "ad judicia et extra "em
qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, ou fora deles, podendo propor contra
quem de direito as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo
umas e outras até final decisão, usando recursos legais e acomparíhando-os,
conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para, confessar, desistir, transigir'
firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, especialmente para
representar o outorgante perante à União Federal e/ou as empresas
envolvidas no processo de desapropriação e indenização das áreas afetadas
na implantação da Usina de Santo Antônio, no Rio Madeira, Rondônia,
podendo ainda substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais
poderes, bem como praticar outros atos necessários ao bom e fiel desempenho
do presente mandato, dando tudo por bom firme e valioso.

Porto Velho - RO, 18 de agosto de 2011.

^ JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA

& ELIZETE VALFNTF
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PROPOSTA DE TERMO DE ACORDO N°. 1542/2010

LIBERAÇÃO DE ÁREA NECESSÁRIA PARA A FORMAÇÃO DO RESERVATÓRIO E ÁREA DE

PRESERVAÇÃO PERMANENTE DA UHE SANTO ANTÔNIO - PARCELEIRO NO PROJETO DE

ASSENTAMENTO JOANA D'ARC - ÍNCRA. ; ^ :$

v

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA

mo(a). Senhor(a) \ ^A^--^1^Má
ELIZETE VALENTE 4 ~""--&

Código do Imóvel RES1230-00 - SIPRA N° RO011500000930
Sítio 4 Irmãos, Setor 01, lote 16 - Projeto de Assentamento Joana D'Arc HI-INCRA, Porto Velho-RO

A SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., corrufilial na Rua Tabajara, n° 834 -Bairro Olaria -
Porto Velho/RO, registrada no CNPJ/MF sob n.°09.39Í:82;3/0002'-40, na qualidade de concessionária

de uso de bem públicqidolpotencial de energia hidráulicã%denominadb,L;;Usina Hidrelétrica Santo

Antônio, localizada no^nçlMadeira, no município de Porto Velho, Estafpjje&ndõnia, nos termos do
Contrato de Concessíp^íSí/2u08-IVlME-UHE SANTO ANTÔNIO, seüínfríeiro Termo Aditivo e da
Resolução Autorizativa ANEÉ£n° 1.573, de 23.09.2008, publicada^no Diário Oficia! da União de
30.07.2008, sendo neste ato representada por seu procurador, ao final assinado, vem à presença de

V. S.a apresentaresta Propostade Termo de Acordo, válida áté(ptérmino do prazo para sua resposta

abaixo determinadoJ para à desocupação do lote/parcela dò:P.A^oánã:D'Àrc vinculado ao ÍNCRA e
necessária para o empreendimento da UHE Santo Antônio nos termos do artigo 10° inciso ill da

Resolução ANEEL n°,279/07,

Conforme recomenda o Programa de Remanejamento da População Atingida, que integra o

processo de licenciamento ambienta! do empreendimento, poderá ser viabilizado a título de apoio

aos atingidos, assessoria jurídica. As despesas respectivas serão reembolsadas até o percentual

de 1,5 % (um e meio por cento) líquido, tendo como base de cálculo o valor da indenização

convencionada. Outras proposições acerca do reembolso destas despesas deverão estar contidas

na aceitação e/ou recusa da presente proposta de Termo de Acordo.

A Santo Antônio Energia S.A. nos termos da legislação atual, das condições e requisitos

expressos no Programa Ambiental de Remanejamento da População Atingida, integrante da

Licença de Instalação Retificada de n° 540/2008 de 18/08/2008, concedida pelo Instituto Brasileiro

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, e com a autorização e anuência

do INCRA, Rondônia, visando à desocupação da parcela (lote), das construções, instalações e

culturas existentes, apresenta a V.S.a a proposta a seguir:

REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL, em lote de 50 hectares, sendo 80% da área

destinada a Reserva Legal, conforme a lei e, 20% da área destinada a produção. A Reserva Legal

será em condomínio.

Propostal 542/10para íiberaçÜo<Ieàica pura U1ÍE Sanio Antônio jokèRicardo Silvatíe Oliveira - RES1230-00- Projetode Assentamento Joana I)'arc III Página 1 iíc4__ACC
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«^-rrzrrrquartos' abasteciment°de *• ^
Por conta da Santo Antônio Ener SAue a 7* "̂"*"" * fam'''ia "" rea'i2adaAmbientai por 03 (três) a„ • d.sponibifera Assessoria Técnica Sócia, e

* por iu (três) anos, Monitoramento da qualidade de vida « p •
reorganização da atividade produtiva; cursos de capacito pia ri ^ **" '

ITENS

^^ralioTfi^^

Capfneira(0,010dha}

Produção Vegetai

Pastagem (3,9647^3)"

Varanda

Fechamento Lateral em Alvenaria

__ 51.755,00

realizado 50% do valor ™ hí*o -* - • H"Jposra ae iermo de Acordo será

M • e lavratüra de Instrumento Legal em Cartório
Alem da indenização aSanto Antônio Energia SAreal.Var* „ «~ „ «„„„,„„„, ativla,a« PtMia no :,rr;;™r:

PropaStalS42/J0 para |iberaÇ5o do área para UHE Santo /
Antônio • Josc Ricardo Silva de OI ™™-RK[230-00-1»rojclodcAssCnliiment(ljMiiaD,(

areÍIJ Página 2de 4 ACC
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quinhentos e cinqüenta e cinco reais) a ser pago em 10 parcelas mensais e consecutivas,
sendo que a primeira parcela será paga em até 30 (trinta) dias úteis após a mudança para o
lote do reassentamento.

Os valores do laudo de avaliação número 99901702-0 estão de acordo com as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT/NBR 14653-2:2004 Avaliações de Bens - Parte 3-
Imóveis Rurais.

ASanto Antônio Energia S.A., por solicitação do instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária, dará quitação ao saldo dos financiamentos destinados a investimentos, moradia e
fomento vinculados ao referido lote, desde que o parceleiro seja reconhecido pelo INCRA
COMO ASSENTADO REGULAR.

Aquitação deverá ser precedida de informação do ÍNCRA e da instituição bancária sobre o
valor devido pelo parceleiro. ,;.l#" '" ••>..

Adesocupaçãotóojee/ou da áreanecessária aoémpjeendimento econstante deste Termo
de Acordo, deverá 0^11^^1/12/2010, independente de'nottficag|o^;Santo Antônio Energia
para tal finalidade, na: |̂es;tabelecida. Caso aSanto Antônio EnerpStòsite da desocupação do
lote e/ou área antes do prazo limite estabelecido neste Termo de. Acordo oproprietário/ocupante será
notificado com 30 dias corridos antes do prazo para desocupação antecipada.

As condições e a forma da titulação do /ote descrito neste Termo de AcordnT xerá
estabelecida em conjunto com ÍNCRA. atendendo os requisitos da legislação em viaor.

Diante do exposto, solicitamos a análise e a manifestação abaixo, por escrito, concordando ou
discordando, quanto à proposta/dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do
recebimento da presente, devolvendo esta carta diretamente ao representante da SANTO ANTÔNIO
ENERGIA S.A., ou endereçando a resposta (contra-proposta) para a FURNAS CENTRAIS
ELÉTRICAS S.A. no seguinte endereço: Avenida Calama n° 2077, Bairro São João Bosco - Porto
Velho - Rondônia CEP 76803 - 745, telefone (69) 3218-4200.

Com os nossos melhores cumprimentos.

Atenciosamente,

SANTO! ANJVH\OJEHmG\A S.A.

írz Oliveira

Gerente Fundiário /

De Acordo

Carlino Uma

Superintendente Regional do INCRA Rondônia

Data: / / 2010
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PROTOCOLO DE RECEBUVIENTO DA PROPOSTA

Recebido em:

Assinatura: •'?íL•5<7, (J/ ~ * c- i

j12_J)ofj

ACEITE DA PROPOSTA DE TERMO DE ACORDO N° 1542/10
Eu, José Ricardo Silva Ce Oliveira RG 482.343 SESDEC-RO, CPF 478.414.432-34 eminha
Tr^A S:,.E,izete *""*• m,.AA/£Aq___ SSP. j£ ^
^^3^-^assentados daP: AJoaria^rc ,., -SHo 4Irmaos.Setord, Lote^oove is&ramáque recebemos.g proposta adma ^
mancamos de i^^^ aceitaçâ0 pel0 Reassentamento |n ^

Porto Velho de

•n

_ de 2010

Elizete Valente

| j"osé Ricardo Silva de Oliveira
CPF 478.414.432-34

Não Aceito (XÍ

Conte Proposta^

Assinatura *-~r>^ 0 /gy ^ , ^ 5 /• -
Nome: -^-^-^

Data: £&/'*/&*O
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ÍSEX,ENA S. O. CAICWWAL

Tabelin e Oficiais

VÂm/i. CHAVEIRA CARVA^AÍ, KA.RIA IRTEISSCHAVES
Substituí is

1 n

Livro n°.: 0130-E Folhas nD: 002 / Protocolo: 00014929

Escrítiura/' !,Pública de -Acordo

Indenizatório "..para • Desocupação de
Imóvel, -_ -Desapropriação de
Benfeitorias./ é'- Outras Avenças, que
nestas Notas' fazem: SANTO ANTÔNIO
EMERGIA S.A. , como . OUTORGANTE

EXPROPRIANTE, e JOSÉ KICAKDO "SILVA DE

OLIVEIRA "e ELIZETE VALENTE, como

OUTORGADOS EXPROPRIADOS, na declarada
. """.- ',:..-. forma abaixo: / ••* • .

. """ S/A/I/B/A/M/Wiantos esta • Pública
Escritura bastante virem que, aos oãr€o dias do mês de 'dezembro

^do,:ano:: de dois mil e dez [08/12/2010) ,-nesta cidade de Porto
-Vèlho",-. -Estado de Rondônia, compareceram pàrtès entre si justas e
;contratadas, devidamente documentadas' e juridicamente
-capacitadas, com ^o necessário discernimento para a prática, do
/àto.,;-do.' que dou fé, a saber: de um lado, na qualidade de
OUTORGANTE EXPROPRIANTE, adiante denominada simplesmente
•EXPROPRIANTE, SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A. , concessionária de
-.serviço .público de energia elétrica, comV-sede e foro na cidade
de. ;São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas,
'4.7.77,.; 6o •andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, com Escritório na
.".Rua .Tábajara, 8241 Olaria, na cidade de .Porto Velho, Rondônia,
,.iriscrita. no CNPJ sob n° 09.391.823/0001-60, com 'seu Estatuto
Socia.i""transcrito na ata da assembléia "geral de constituição
-realizada em 17 de janeiro de 2008, devidamente registrada na
-Junta :..Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob n°
.-35300352891, em 23 de janeiro Vie 2008, sendo neste ato
representada por seus procuradores ~LUIZ. ANTÔNIO ZOCCAL GARCIA,
.brasileiro, :casado, geógrafo, portador da Cédula de identidade
;.n° 5.999.151-3 .SSP/SP,.. "CPF/MF sob n° 709.243.9.28-00, e ROBERTO
-CAMILO:. DA :'CRUZ; OLIVEIRA, brasileiro," casado, administrador,
portador da cédula de identidade n° 2574708 RJ,'.CPF/MF sob n°
;259.592.987-91, _• ambos;.,-com endereço profissional na.Rua Tábajara,
;824, Olaria,'. -.Porto. Velho, Rondônia;:'; nomeados através da
procuração, lavrada nas"'notas do 15° Tabelião de Notas da Comarca
de São Paulo-SP, às págs. 387/389, do livro 1965, .em 08 de abril
de.2010, e certidão que fica arquivada nestas Notas; e, -de outro
-lado, ^ na •. .qualidade."." de OUTORGADOS .-EXPROPRIADOS, ' adiante
denominados-:^simplesmente EXPROPRIADOS," 7JOSÉ. RICARDO SILVA DE
OLIVEIRAS ELIZETE ..VALENTE, ele, agricultor/ .portador -da cédula
de .identidade,:ri° ;482;34"3 S.ESDC/RO, .CPF/MF sòb n° -478.414.432-34,

Centro Empresarial^Porio Velha - Loja "A" - Rua D, Pedro lt, 637 - Caíari - Porto Velho/RO - CEP 76.801-151
Fone/Fax: (69)3224-1131 /3211-4000 / 3211-4001 /3211-4002 - e-mail: carv5jal@brturbo.com.br
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"O VELHO

solteiros, maiores e capazes '1, 2"82'':'-ait^0?.- brasileiros,
domiciliados na Rua ^ular,^n^"^ ^ j^-esidentes 4
Velho, Rondônia. Os • presente V» ,' / - Francl3co,- Porto
documentos apresentados! do gue d^ ff^T" ^ Pel°S
esta escritura e -na melhor fOÍL H= h '-?' Pelas Partes, por
estão, entre si/"i usto, l r-l l \ í direito, me ,foi 'dito quecondições seguinte^ I) ' r^^^0"^^^^ e'
concessão para exploração rio ' ,w t°r9ada a EXPROPRIANTE
Hidrelétrica de Santo Antônio »C"- f*™1100 da ...usina
Decreto s/n- datado de 1c£ junh^008^"'^ te— d°:
Presidente da. República oublicado n 8' :exPedld°•,pelò Exmo.

• 13 de junho deAoOf'otfesubsidiou ^W^.1 >-°niSo em
Energia - MME 'arra,l h s^bsldlou..° Ministério das' Minas e •

.. Pelo" Contrato' ^"LtloT0 n" 485»12"/2O08-22: l'
001/2008-MME, celebra* coTo Ministério^de^^ PÚbUc^ n°-13 de junho de 2008, que foi 1"^^A\^^^AEns^A em.
Energia S.A. - ssj' n,ra ' Z!- transferencia da: Madeira
Primeiro Termo SvoP"o Õ^ratoT"?<̂ ^-^^ á° :
datado de 1° de dezembro" de b^ad 'f°^° 001/2008,
União - seção 3, -fls'- i6s A -k h 5 "° DlarÍO 0fi<=ial' da

• instituto Brasileiro ào -«"'o AmbieUf ^Wí? ^- 2008; e o
Renováveis -. IBAMA, a expedia eJ,% A •'Recurs°s .. Naturais
decorrência- do .Processo "ul 01.^05^008^-° :^ ." 2°°8' ^Instalação de n°" 540/2008- 91 uuu3U8/2008-9S a. •Licença de.
qu- sãoassentadorS' l^SR^1^
Reforma Agrária - INCRA, no 'lote 16 (deSsseis^ S^"1?Ç?° ' S
do Projeto de'Assentamento Joana D'àrc ITT d °r X (um)'
Irmãos, com 54 9792 h-i IH„ I í '' dfflo,11I1«* Sitio 4
sete ares,' e 'noventa 'e ToTs 4^°,^^' »™a- e- '
geográficas UTM E: 335.537 n- 8 qq? na^ ' L'naS "• "5°9rdenadas ..
Rio Madeira, no Município 'de ' Porto Velho "% "i3^6" es^rda do
cuja.área é parte integrante d°"m- f ' • tad° de:Rondôn",
"GLEBA JACI PARANÁ"' 3de domí níaíldad ^T ldentificad° P-doravante referido nesta Escrita ,.da.-. União Federal,
que os EXPROPRIADOS seníores eTP° "1'; "^ ATINGID0'!' 3)-
seguintes benfeitorias' implantadas •„ ? ? ^P?^^^-. das
VEGETAL: 3 pés de caiu T ní h ""^el,.. a saber:i-produçãode jabuticaba, f pés^e ^uta %'^ %A^ A .<=°<=°. Ipé
ingá, 20 pés de goiaba, 6 pés de biríhf ', A^1' "pés de'
de^urucum, 10 pés de piment^ 2 pé de cubn P> '^ 7°"' 2 pése 11 pés de citrus, 4 pés de atoe tf n ~ A Pes de Parindo
de banana, 8 pés de abacaxi „• ' 7pes.de man^, 15 touças
2 Pés • de açai • e 21 planta of °Upua^- 5-Pés. üè.püpunha, '' Plantas ornamentais,, de .médio porte-
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VÂTIIAOUVJJKíA CA3VAJAL T1AJUA IKKrTO CHAVES
Substitui is

^
Protocolo: 00014^29 €

-• CONSTRUÇÕES" e píSTALaçÕES: CASA DE ÚíbRhDIA '- Construção sobre
.. alicerce de tijolo furado, fechamento em painéis de madeira, com
ma.ta-jünta, .sem . forração, sem pintura interna, e externa,
cobertura .em telhas de fribrocimento sobre madeiramento serrado,
piso cimentado instalações elétricas, ,com área. de 43,40 ma;

-.VARANDA ,- Construção com vãos abertos, sem forração, instalaçÕ.es
elétricas,/' cobertura de telhas cerâmicas sobre madeiramento
serrado, apoiada era esteios de madeira serrada, piso de terra

..cora área de 64,48 m2; ESTRUTURA DE MADEIRA - Estrutura de
..•-madeira.de lei para telha de fibrocimento. e outras, com área de
.33,21 m2; COZINHA - Construção com vãos abertos, sem forração,

-::" sem instalações elétricas, cobertura de palha ou similar sobre
-madeiramento roliço, apoiada em esteios dê madeira 'roliça, piso

... de terra, com área de 12,00 m2; FOGÃO CAIPIRA - Fogão de tijolo
.;•:.-comum com revestimeto em cimentado liso, cfem área de 0,18 m*;
p-GALINHEIRO - Construção sem divisórias, cobertura em palha ou
-...similar, "sobre madeiramento roliço, apoiada era esteios de madeira
.roliça,/ .fechamento em painel de madeira .branca, piso de terra,

-; •- com..areá de 12,00 rrr; POÇO - Escavação manual em terra 0 1,20 m,
, com .mais de 2,00 m de profundidade, sem revestimento, com
.profundidade de 6,00 m; CHIQUEIRO - Assentamento e encaixe de

:, ,;tabua ,de madeira de lei serrada dispostas "horizontalmente, com
...extençao de 12,00 m; HORTA - Fixação de tela tipo galinheiro 2",
. com aois fios de arame farpado em estacas com espaçamento de
:' nróDP m' altura de 1,50 a 1,80 m, com o comprimento de 31,00 m.
-..REPRESA - Escavação mecanizada em campo aberto, solo de qualquer
categoria, exceto rocha, até 2,00 m de profundidade, com área de

.. _180,00m3; conforme consta do laudo de avaliação nQ 99901702,
elaborado por FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/a, de conhecimento das
partes; 4) que o IMÓVEL ATINGIDO, destina-se a formação do

" nulelVat°ri° e constituição da área de preservação permanente da
.UHE Sanxo Antônio e será utilizada no exercício da delegação do

-..serviço de geração de energia elétrica- à EXPROPRIANTE-' 5)
.considerando que a EXPROPRIANTE está "autorizada a promover a

- liberação de referida área e o remanejamento da população
ribeirinha tradicional afetada, e dando cumprimento ao seu
Pro:e,o Básico.Ambiental - PBA, é o presente instrumento firmado

:-:i?á??onf?UenCia da acsitaÇã0 ds Proposta .de Termo" de' Acordo n°.
...., 1542/2010.- .assinada pelos EXPROPRIADOS," que ora a ratificam em
-.todos os ;seus expressos termos e condições; 6) como medida
compensatória ao remanejamento dos EXPROPRIADOS, em função da
formação, do referido -reservatório e:'dã:área de preservação

• permanente, da. .UHE Santo Antônio e em cumprimento de seu Projeto

Centro Empresariado Velho - Loja "A' - Rua D. Pedro II, 637 - Caiari - Porto Velho/RO - CEP76BQM51
Fone/Fax: (69) 3224-H31/3211-4000/3211-400W32H-4002 - e-mail: carvajal@brfc.rbo comSr
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Básico Ambiental - pra
livres e espontâneas 'vontades aius^m •Contratant« P°r suas
EXPROPRIADOS, para um lote eA^sv^^A^™^™^0 <Jos
cuja implantação vem sendo n^L^f^™10 IlroIVIDüAL Ruraluma casa com '„„,oc"""^™ '^a Pfa f ™I*NTE, conS
quartos, com abastecimento de u dl , 5' ' COm 4 <^™)
cerca, fossa séptica e acessos d°™"lllar' energia elétrica
responsabilidade da EXPRoprianTE' a5e"d°. tam^m, neste caso
Para o novo endereço; 6 1) Adi. '* ' °S EXPR°WD0S' f^^^nte, os EXPROPRIMOSreceberão, para
florística compensada (10 5690hsi" -•• -
produção vegetal, desmatamento ZaA, ,CaPlne"a (O.OlOOha,,
pastagens (3, 9647ha) , varanda f" manual/mecanizado (0,4455ha
cozinha, fogão caipira, galinhefríTon ^"L1 Sm al—ria,'
mdeira, represa, a importância de'Rísf;^0^ 7^' :PaÍnel **mil esetecentos e cinqüenta e cinco rfa^f '? {cin?u^ .e um
seguinte maneira: a) R$ 2S 077 ^n "^ SSKã° pa90s da
oitocentos e setenta e sete r',° (Vlnfce e cinc°- mil e
correspondentes a 50% (cinqüenta o S,fln^enta centavos),
através do chegue administra P f e"t0) do valor acordado
RICARDO SILVA DE OLIVeTrT conf^ ' 010524-4' ".nominal a JosÉ
emitido pelo banco S=o agen"^° >el°?- ™™os
assinatura do presente instrumento do ,' Jecebid° no'ato da
irrevogável quitação de paqos e , t° A*1 dá° plena- 9eral e
EXPROPRIADOS obrigam-se aS apresenteara *' -^^ já' °s
firme, valiosa e isenta de dúvidas transação sempre bo
«-877,50 (vinte ecinco mil eoitocerls1 *T6330^* **» R?
e cinqüenta centavos) correr, í, e setent<a e sete reaiscento, restantes do lalor°^S^ a68lMV'.i^to p^
(Quinze) dias úteis após a raudan°' ,^U? .se«o iPagos em até 15
«assentamento, mediante d«ósfto ^ i r^lia para °•l°te do
^ conta bancária n° 54«97-o ° A EXPR°^^E diretamente
Brad.sc, de indicação doLVropriS d°153-8' 'd° Ba-°
JOSÉ rxcardo SILVA DE OLIVEIRA Sof e d?': titularidade .de
EXPROPRIANTE realizará "IVEIRA' 6-2) Além, da: indenização
Reorganizado ^Atí^e^t^a"£«*< .- ^ili^
(doze mil e quinhentos e cinquen^e •Val°r d& R? "^OO
Pagos aos EXPROPRIADOS em 10 ,2" ? lnCO reais), que As"
^ R5 1.255,50 (um mil6: ^tos P"^a* mensais ésucessiva"
TtTnetT AntaV°S) Cada ^™07rnta^' <*nc°,reais' e

subsequentes, mediante depósito na ?"v. " "•• <dez) d°s meses^ncia „• 01S3-8, to^",^^^ £***,,%
' ue indicação dos

o efeito de indenização pela cobertura

z I

SÉ
SSíM



2o OFilCKO WE Mmã& E BEQSBm
HELENA S. O. CARVAJAL

Tabeliã eOílclala

VÀÇÍIA OLWETRA dAP.VAJAI, MAP-TA IRÍv^JJ ÇHAVEÍ
Substitnlas

.Livro n°„: 0130-E í> // Folhas n° : 004 // • Protocolo:
/4 /U

EXPROPRIADOS e.ycíe^ titularidade ;çte trOSE RICARDO SILVA DE
.OLIVEIRA; 6.3) as '.partes convencionam-- que", os depósitos dos
valores .dos. itens "6.1.b" e "6.2" acimay//valerão ,como .- prova de

-. quitação -para todos- /os- fins dê direito,^. ,7) Os EXPROPRIADOS
outorgarão, em apartado, poderes para que" :à EXPROPRIANTE possa
praticar quaisquer atos referentes ao IMÓVEL ATINGIDO; 8) As

.'partes -têm pleno conhecimento de que "o. imóvel, objeto- da

. presente escritura, será utilizado para prestação de ura serviço
••público e, por conseqüência, tornar-se-á...., ura. bem público com
.... destinação especial, razão pela qual os EXPROPRIADOS renunciam,
Ç- como ";/ de -. fato ora renunciado têm do direito de promover .sua
:•••, regularização perante a Secretaria de". Patrimônio da União
•-,; ("SPU"-)-. .e em qualquer outro órgão ou. entidade competente,
:-.,.'ficando.-.-a EXPROPRIANTE sub-rogada no direito de regularizar o
•-•-imóvel"-objeto desta escritura, para sèu 'nome junto à SPU,
/."/conforme-. dispõe a legislação aplicável; 9) Nos termos do Artigo
.-:;31,. do. Decreto Lei n° 3.365/41, ficam sub-rogados na indenização
•'paga; .quaisquer direitos que porventura recaiam sobre as

;.•' benfeitorias acima descritas e caracterizadas, declarando, os
•-EXPROPRIADOS, que continuam responsáveis' pelo pagamento., até' a

presente, data, de quaisquer'importâncias -e indenizações devidas
:'; ou:;'.q.ue"^ venham a ser devidas no que :'"se refere a direitos
'"" ".trakalhistas, previdenciários, fiscais ou contratuais sobre, as
..benfeitorias acima descritas e caracterizadas ou em decorrência
delas., seja qual for a natureza ou fundamentos de tais direitos;
10)^ Os EXPROPRIADOS comprometem-se, independente de notificação
judicial ou extrajudicial, a desocupar o imóvel objeto da
presente escritura, juntamente com,, seus familiares, empregados,

-inquilinos ou quaisquer outras pessoas ou animais que porventura
--jiele; estejam localizados, podendo^ demolir e erradicar' as
•.benfeitorias -existentes, até o dia 31.<de dezembro de 2010,

-• imitindo a EXPROPRIANTE na posse do imóvel atingido a partir da
•- assinatura - deste instrumento; 10.1) Fica acordado entre as
.-partes que, caso a.EXPROPRIANTE neces.si.te da desocupação do
.imóvel objeto- deste instrumento- antes do prazo acima
•estabelecido, os EXPROPRIADOS serrão,-notificados com 30 dias
corridos antes da desocupação antecipada"; .11) O não cumprimento

•do .disposto no item anterior implicará ",.em 'pena "de desocupação
...compulsória., -ficando .sujeitos os EXPROPRIADOS ao pagamento de
multas diárias no _valor correspondente." à "apuração das perdas e

. danos, -decorrentes do atraso das obras, -podendo "a EXPROPRIANTE

./promover, a demolição, das benfeitorias -existentes no imóvel.

f

0001492K, ^ V'

Centro EmpresaríaLPorto Velho - Loja "A" - Rua D. Pedro II, 637 - Caiari - Porto Velho/RO - C£P 76801-151
Fone/Fax: (69} 3224-1131/3211-4000 f3211-4001 / 3211-4002 - e-mail: catvajal@brturbo.com.br
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dando ao material resultante o destino que -bem'lh.é.". convier; 12)
Os EXPROPRIADOS," desde já, concordara •que .' a EXPROPRIANTE venha -a
promover e executar na área objeto, da presente^escritura todos
os trabalhos de topografia, .desmat.amento/' 'obras"' civis e .outros
que se fizerem necessários/ assegurando à EXPROPRIANTE' o/";direito
de adentrar ao .imóvel :a qualquer tempo/ "sem -necessidade de
comunicação prévia; 13) Fica terminantemente' proibida-a retirada
de qualquer minério, sob pena de a EXPROPRIANTE" comunicar ao
DNPM - Departamento Nacional de Produção- Mineral, órgão da'
administração direta do Ministério de."-Minas"- e Energia
Ministério Público ou quaisquer, outros -órgãos --públicos'
competentes, arcando os EXPROPRIADOS com toda-V responsabilidade
civil e -criminal que esta ação causar; 14) -Fica •terminantemente
proibida -a. supressão de. vegetação, tanto de nativa• como exótica,
•sob pena aa EXPROPRIANTE comunicar aos órgãos /ambientais, órqão
da administração" direta- do Ministério de =/Minas"'"- é"'Energia ''
Ministério -Publico .. ou .quaisquer .outros.: 'órgãos ^püblfcoí
competentes, arcando os/EXPROPRIADOS com-toda .a-responsabilidade
civil e criminal, que esta ação causar; "•• 15)' As cláusulas ora
estabelecidas são "firmadas em. caráter- .'"irrevogável e
irretratável, afastada expressamente .': a/ -'. possibilidade ' de
arrependimento,' nos termos dos artigos 1". 417- e;1, 418 -do Códiqo
Civil, obrigando-se :as" .partes 'contratantes,''-"/por "." si, "s-üs
herdeiros e sucessores, a bem', e '"/fielmente—cumpri-las
independentemente de notificação "ou interpelação" judicial ou"
extrajudicial. Pelos EXPROPRIADOS ainda /foi dito ' aue
individualmente como empregadores não são. 'e nunca foram
contriouintes obrigatórios da Previdência .Social -A presente
transação não^ está sujeita ao Imposto dê Lucro Imobiliário
coforme dispõe o artigo 21, parágrafo 2°, .do. Decreto-lei'< n°
3 365, de 21jie junho de 1941. Declaram, "ainda, ".os" EXPROPRIADOS,
,ob responsabilidade civil e criminal que.não possuem:em:trâmite-
ações fundadas era Direito 'Real e/ou'Pessoal ..Reipersecutória/ que
tenha incidência sobre o imóvel •• objeto da presente, "'transação-e
de alguma forma possa prejudicar a presente'"transação. Foram-me
apresentados os seguintes documentos que'" ficarão devidamente"
arquivados nesta serventia: 1) Certidões --Negativas •-^de Débito -números .1982920 e 1982922, expedidas aos 43/11/2010, pelo -S
D Certidões .Negativas de Débito 'números "-1028505 e '4028508
«p£Íd" ^13/ÍÍ/2n?n°' Pfla^sti^ -"^eraiv 'Sy: Cerl!^^expedidas aos. 13/11/2010,- pelo Distribuidor.-da---Justiça Estadual
UL2zlTllJ, 2Tm,nrCa fid« Po"o.Velho:-" Números- de ^ontro^i11L2 2A8A-9IJF-2L3U e 6754-D964-E71F-N4R1. "Pelas "partes me foi'
dito que aceitam a presente escritura em todos" os L xis '
termos e condições, tal como lhes foi lida e está redigida™

•>»il>^iliH|
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/ l / /tendo nada.a reçiamar em tempo algum, 'Assim o disseram, do que
dou fé, e me pediram este instrumento que foi lido. em voz alta,
aceito e assinado nesta serventia e no endereço da EXPROPRIANTE.
Ficam neste ato dispensadas as testemunhas. Custas: R$ 167,29,
Emolumentos" e.Selo: R$ 837,10. Ticket n° 271-08/12/2010. (aa)
(p.p.) LUIZ ANTÔNIO ZOCCAL GARCIA, (p.p.) ROBERTO CAMILO DA CRUZ
OLIVEIRA, JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, ELIZETE VALENTE e
VÂNIA OLIVEIRA CARVAJAL. !y/ra o que se continha. Trasladada na
mesma data. Dá fé. Eu jy__, i3 TABELIÃ SUBSTITUTA mandei
digitar, subscrevo e assino fera público e raso.

Protocolo: 0001492^.'""""-- C--

• 'i1 í/Lo-jCi-rtiíé-iõ-jc-s

Em Testemunho da verdade.

VAHIA" yO^IVèlfe^jlCARVAJAI.
a TAEEEIA SUBSTITUTA

Centra EmpresariaJ,Porto Velho - Loja "A" - Rua D.Pedro li,637 - Caiari - Porto Velho/RO - CEP 76.801-151
Fone/Fax: (69)3224-1131/3211-4000/3211-4001 / 3211-4002 - e-mail: carvajal@brturbo.com.br
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SantoAntônio
ENERGIA

TERMO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DE IMÓVEL

Reassentamento Santa Rita
Lote/Casa n° 96

Pelo presente instrumento, a SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A. ("SAE"), concessionária de uso de

bem público para geração de energia elétrica, com Escritório na Rua Tábajara, nc 824, Bairro Oiaria,

na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ sob n° 09.391.823/0001-60, com

seu Estatuto Social transcrito na ata daAssembléia Gerai deconstituição realizada em 17 de janeiro
de 2008, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado'de São Paulo (JUCESP) sob n°

35300352891. em 23 de janeiro de 2008, neste ato representada por seus procuradores LUIZ

ANTÔNIO ZOCCAL GARCIA, brasileiro, casado, Geógrafo, portador da Cédula de Identidade n°
5.999.151-3 SSP/SP. CPF/MF sob n° 709.243.928-00, e ROBERTO CAMILO DA CRUZ OLIVEIRA,
brasileiro, casado, Administrador, portador da cédula de identidade n° 2574708 RJ, CPF/MF sob n°

259.592.987-91, ambos com endereço profissional no endereço supracitado, nomeados através da

procuração lavrada nas notas do 15° Tabelião de Notas da Comarca de São Pauio-SP, às págs.
387/389, do livro 1965, em 08 de abril de 2010 (em anexo), em cumprimento ao Projeto Básico
Ambiental ("PBA"), às obrigações previstas no Programa de Remanejamento da População Atingida
pelo empreendimento da UHE Santo Antônio, bem como, às condicionantes estabelecidas pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA na Licença de
Instalação ("LI") n° 540/2008, na qual, dentre outras obrigações, destaca-se a garantia de reprodução
das condições de vida das famílias afetadas e a reorganização das atividades produtivas das

mesmas, ENTREGA ao SR. JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA {"AFETADO") portador da

Cédula de Identidade RG N° 000.482.343 SSP/RO e inscrito no CPF sob o n° 478.414.432-34, que
RECEBE o imóvel do iote de terras n° 96, constituído de uma edificação em alvenaria com área

construída de 100m* (cem metros quadrados), contendo sala, cozinha com azulejos, quatro (04)

dormitórios, banheiro com azulejo, área de serviço com tanque, cobertura com teíhas de barro, piso

de cerâmica, forro de PVC em todos os cômodos, água encanada, energia elétrica, redede esgoto e

cajxa..d'água ("IMÓVEL"), que por sua vez foi conferido pelo AFETADO no ato da entrega,
oportunidade em que foram efetuadas as conferências das instalações e dos aspectos construtivos,

estando tudo em perfeito estado de funcionalidade e habiíabiüdade.

PORTO VEI HO. RO
Rua Tsbajars, 834 -Olaria /
CEP 76.801- 316 /
Te! 55 693216 1600- Fax 55693216 1679 v /
www sanloantonioeneryia co:n br
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FURNAS

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO - DPt.E

DIVISÃO DE LIBERAÇÃO DE ÁREAS NORTE - DLAN.E
UHE SANTO ANTÔNIO

LAUDO DE AVALIAÇÃO

Proprietária imóvel

lote 10

GleDa Jaci Paraná - Setor 13.

Laudo n° Código Imóvel
99901852-0 RES0463 00

Municipío/UF

Porto Velho-RO

CARACTERÍSTICAS DOS SOLOS GRAUS DE LIMITAÇÃO
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0-3 MED MED L/M N/L N N L L/M N L II! 19,07%

AR/ARGARG/AR N/L M/F M/F L/M N/L N M/F' IV 80,93%

Legenda: Textura: ar-Arenosa

med = Média

arg = Argilosa
org = Orgânica

Graus de Limitação: N=Nulo

L = Ligeiro
M - Moderado

F = Forte

8. AVALIAÇÃO

8.1. AVALIAÇÃO DAS TERRAS

Para a avaliação das terras adotou-se as recomendações contidas no Caderno de Valores de
Terras, elaborado por Furnas Centrais Elétricas S.A. com valores referidos a março de 2010,
resultando nos valores abaixo.

Cota de Remanso 0,0400 4.154,06 166,16

91.389,32

32.358,13

lil Área de Preservação Permanente
IV Área de Preservação Permanente
IV Área Remanescente

22,0000 _4.154,06^
10.1098'"'T.200.67:
83~4359 3,200 Í67' 267.050,78

Valor Totat: 115,5857 390.964,39

8.2.. AVALIAÇÃO DAS PASTAGENS E/OU COBERTURA FLORÍSTICA

Para a avaliação das Pastagens e/ou cobertura floristica. adotar-se-ão as recomendações
contidas no Caderno de Valores para Produções Vegetais, elaborado por Furnas Centrais
Elétricas S. A., para serem aplicadas no UHE SANTO ANTÔNIO, resultando nos seguintes

Técnicos Responsáveis

Leonel Alves Pereira

Juliana Gomes Vandertei de Andrade

Títuia Profissional

Enaenheiro Agrônomo

Engenheiro Agiicola

Registro Profissional

CREA-MT 3.517/0

CREA-TO 170095/D

Pagina
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FURNAS

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO - DPI.E
DIVISÃO DE LIBERAÇÃO DE ÁREAS NORTE - DLAN.E
UHE SANTO ANTÔNIO

LAUDO OEAVALIAÇÃO Laudo n°

99901852-0

Código imóvel

RES0463- 0Q
Proprietária imóvel

í lote 10
>- Gleba Jací Paraná - Setor 13,

Munrcipio/UF

Porto Velho-RO

valores;

8.2.1. Pastagens e/ou Cobertura Florística existentes na Área de Preservação
Permanente {APP)

Cobertura Florística 10,2555 ha Ótimo (100%) 1.650.00 16.921.58
Valor das Pastagens e/ou Cobertura Florística existentes na Área de Preservação
Permanente (APP) = R$ 16.921,58

8.2.2. Pastagens e/ou Cobertura Florística existentes na Área Remanescente

Cobertura Florística 78,2578 ha Ótimo (100%) 1.650,00 ' ^129.125,37
Pastagens -Médio padrão 5.1781 "ha '! Bom (80%) ' 2.529,06 : ' 10.476.58

Valor das Pastagens e/oú Cobertura Florística existentes na Área Remanescente =R$
139.601,95

8.3. RESUMO DA AVALIAÇÃO DAS BENFEITORIAS

Descrição das benfeitorias

Pastagens e/ou Cobertura Florística =

Total das Benfeitorias = R$

Técnicos Responsáveis

Leonel Alves Pereira

Juliana Gomes Vanderlei de Andrade

Título Profissional

Engenheiro Agrônomo
Engenheiro Agrícola

Registro Profissional
CREA-MT3.517/D
CREA-TO 170095/D

Total fR$)

156.524,00

156.524,00

Página
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FURNAS

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO - DPI.E
DIVISÃO DE LIBERAÇÃO DE ÁREAS NORTE - DLAN E
UHE SANTO ANTÔNIO

LAUDO DEAVALIAÇÃO

Proprietária Imóvel

lote 10
- Gleba Jaci Paraná - Setor 13,

Laudo n°

99901852-0

Código Imóve!
RES0463 00

Mgnicipio/UF

Porto Velho-RO

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

-Avaiiou-se terras e benfeitorias localizadas na área remanescente, conforme Termo de Acordo
Extrajudicial item 2.

-Remanescente avaliado conforme condicionante n° 2.16 "b" da Ül 540/2008- sequndo critérios
de viabilidade.

10. ENCERRAMENTO

Encerra-se o presente trabalho com 11 páginas e 3anexos, concluindo que ovalor de RS
547.488,00 (QUINHENTOS EQUARENTA ESETE MIL, QUATROCENTOS EOITENTA E
OITO REAIS), êovalor de mercado para indenização do imóvel em epígrafe.

Juliana tSonies Vanderlei de Andrade
Engenheiro Ikgrícola
CREA-TO 170095/D
RO

Técnicos Responsáveis

Leonel Alves Pereira

Juliana Gomes Vanderlei de Andrade

Porto Velho-RO, 22 de novembro de 2010.

Título Profissional

Enaenheiro Aqfônomo
Engenheiro Agrícola

ÁU
Leoneh&Wes Pereira,
Engenheiro Agrpnomo
CREA-MT3.517/D

Registro Profissional

CREA-MT3.517/D
CREA-TO 170r)9.^n
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1.0 INTRODUÇÃO

O Programa de Remanejamento da População Atingida faz parte do Projeto Básico Ambientai
(PBA) do Aproveitamento Hidrelétrico Santo Antônio - AHE Santo Antônio, que subsidiará a
solicitação da Licença de instalação deste empreendimento ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

Este programa foi proposto no Estudo de Impacto Ambiental - EIA (Leme Engenharia, 2005)
dos Aproveitamentos Hidrelétricos Santo Antônio e Jirau, tendo sido referendado pela Licença
Prévia NQ 251/2007 concedida pelo IBAMA.

O Programa de Remanejamento da População Atingida apresentado nesta Seção 22 do PBA
do AHE Santo Antônio atende às condições de validade da LP NQ 251/2007 relacionadas a
seguir: condições de validade Na 2.11, 2.23, 2.24 e 2.25.

O público alvo desse programa é composto por pessoas que residem, ocupam, trabalham,
desenvolvem atividades ou que sofrerão redução na sua sustentabilidade econômica como
conseqüência da substituição de uso do solo na Área de Influência Direta (AID) do AHE Santo
Antônio.

A sua implementação se dará com recursos próprios do consórcio empreendedor, equipe
técnica e empresas especializadas contratadas, e com a participação das partes interessadas
nas negociações, reuniões de esclarecimento e apresentação de sugestões.

Em função das especificidades inerentes as atividades a executar, o presente programa foi
dividido em dois subprogramas: a) Remanejamento da população atingida e b) Reorganização
de atividades produtivas. Os subprogramas contemplam as medidas a serem adotadas para
garantir o ordenado remanejamento da população, a adequada reorganização das atividades
produtivas e o acompanhamento das famíüas remanejadas.

A execução do programa será conduzida por uma mesma equipe, de maneira conjunta, uma
vez que muitas vezes existe superposição dos púbücos-alvo atendidos por ambos os
subprogramas.

No caso do subprograma de remanejamento das famílias atingidas, as ações previstas
objetivam a retirada e realocação para um outro loca! de todas as famílias que residem na AID,
afetadas pela construção e operação do AHE Santo Antônio. Essa área inclui as áreas dos
canteiros e áreas de apoio necessárias durante a construção e, posteriormente, as áreas a
serem ocupadas pelo futuro reservatório quando do início da operação.

O subprograma de reorganização das atividades produtivas objetiva ações para a
recuperação, e sempre que possível, melhoria das condições de produção de agricultores,
pescadores, trabalhadores do garimpo e outros, que exercem as suas atividades nas áreas
afetadas pelo AHE Santo Antônio.

As medidas propostas são compromissos do consórcio empreendedor, atendem a legislação
em vigor e as boas práticas internacionais em matéria de reassentamento e compensação
social. Garantem a reposição das condições de vida da população diretamente afetada e,
sempre que possível, a sua melhoria.

Apopulação-alvo dos subprogramas foi identificada nos estudos que subsidiaram o EIA/RIMA,
e posteriormente revista e confirmada pela pesquisa contratada por FURNAS, no período de
13 de agosto a 4 de setembro de 2007, após a concessão da Licença Prévia. Foi realizado um

PBA- AHE Sanfo Antônio -Programa deRemanejamento da População Atingida
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levantamento abrangente de todos os imóveis, benfeitorias emoradores existentes na AID e
registrados em Atas Notariais em cartórios de Porto Velho.
No desenvolvimento dos subprogramas a população atingida será claramente delimitada^
medite a ealização de um cadastro físico esocioeconômico acargo do empreendedo .O
cadastro conterá informações sobre os imóveis e dados socioeccnomicos das tanjlias.
Combementarmente, a equipe do programa identificará e caracterizara a população e
Sdes alualment; existentes nas áreas da futura Área^^^J^TSPkincluindo a sua localização em imagem georreferenciada de —^ a Per^r d*
compatibilização dos usos disciplinados no Programa ambiental de Conservação e uso do
Entorno do Reservatório (PACUERA).

Os suboroqramas têm cronogramas de atividades compatibilizados ao cronograma de obras
de mane ra a qaramir oinício das obras (após a Licença de Instalação), desenvolvimento das
Se"-de engenha nas áreas atingidas, desmatamento da área do futuro reservatório e
enchimento do reservatório (após a Licença de Operação).

4# 2.0 JUSTIFICATIVA

Aimplantação de um projeto de grande porte, como oAHE Santo Antônio, introduz alterações
nala Área de Influência Direta (AID), implicando anecessidade de retirada,de ,m,rac
atividades existentes. Além disso, uma nova Área de Preservação Permanente (APP) será
estàbetecida Impondo restrições ao uso eocupação do entorno de futuro reservatonoDada a
™de das intervenções necessárias, o empreendimento fo, objeto de um abrangente
estudo de impacto ambiental.

Anecessidade de organizar as ações de remanejamento em um programa ambiental já é
proposta no EIA, que discriminou os seguintes impactos aserem compensados:

• Elevação do preço das terras e benfeitorias
• Comprometimento das atividades agropecuárias
• Comprometimento de moradias e benfeitorias

• Ocupação de novas áreas

-Comprometimento dos povoados de Teotônio e Amazonas
. Comprometimento de algumas comunidades ribeirinhas
• Alteração na organização social e política da população
• Alterações na qualidade de vida da população

Acaoacidade da população local em absorver esse conjunto de alterações ô pequena e o
eme^^or se obriga ! recompor as condições de vida edas atividades produtrvas na área
diretamente afetada pelas obras e pela formação do reservatório.

No caso do empreendimento AHE Santo Antônio, as características da P°^|f^ ^tingWa ô
fo mada por um público heterogêneo composto por pequenos produtores rura« (agr^tto^e
extrativistas), pescadores, garimpeiros eoutros moradores nbe.inhos ePor toda apoputação
residente nos núcleos urbanos de Teotônio eAmazonas, euma parcela da popu ação da sede
do distl de Jaci-Paraná, que terão suas vidas afetadas. Isso justifica a realização desse
programa, um componente importante do processo de implantação do empreend,mento.

"PSA"-AHFsãníõ"Aníân)o
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O presente programa almeja planejar detalhadamente as ações, o devido provimento de
recursos humanos e financeiros para a correta execução das ações compensatórias e de
apoio necessários.

3.0 BASE LEGAL

Alegislação brasileira regulamenta a aquisição de terras e benfeitorias para a execução de
obras de infra-estrutura consideradas de utilidade pública, como a do AHE Santo Antônio
Existem normas técnicas e procedimentos legais aplicáveis que estabelecem direitos e
procedimentos que permitem a justa indenização aos proprietários das áreas afetadas a
gestão dos processos de avaliação e transferência do imóvel desapropriado ao empreendedor
com a respectiva imissão de posse que permita o início das intervenções previstas em todas
as áreas necessárias a obra.

Os procedimentos necessários para a obtenção de imóveis para a execução do
empreendimento encontram-se estabelecidos pelo Código de Processo Civil brasileiro
msT!^3 ?Í0S ? deVereS de desaPr°Priados eexpropriador são regidos pelo Decreto-Lei
N" 3.3G5/41 e alterações posteriores.

Os procedimentos de desapropriação por utilidade pública envolvem duas fases:

• De natureza declaratória: declaração de utilidade pública aser feita pela ANEEL;

• De natureza executória: cálculo do valor da indenização e transferência dos imóveis
desapropriados para odomínio do expropriador, na hipótese de desapropriação.

Odecreto de utilidade pública deverá descrever claramente as áreas sujeitas ao mesmo
justificando as razoes de referida promulgação, de acordo com os dispositivos estabelecidos
no decreto lei N2 3.365/41, que contempla os casos de interesse público.

A determinação de valores índenizatórios deve considerar, além dos textos acima
mencionados, as seguintes normas brasileiras de avaliação:

• NBR 14653-1/01 - Avaliação de bens Parte 1: Procedimentos;
• NBR 14653-2/04 - Avaliação de bens Parte 2: Imóveis urbanos;
• NBR 14653-3/04 - Avaliação debens - Parte 3: Imóveis rurais;
• NBR 14653-4/04 - Avaliação de bens - Parte 4: Empreendimentos.

Cabe ressaltar aqui a aplicabilidade opcional da legislação relativa a desapropriação com fins
de utilidade publica. Trata-se na prática, de um procedimento de aquisição compulsória que
pode nao ser necessário quando oempreendedor consegue finalizar a negociação dos imóveis
de maneira amigável pela via administrativa. Todavia, registra-se que mesmo quando a
solução é amigável, cabe ao empreendedor a opção de se valer da legislação de
desapropriação para homologá-la judicialmente.

No caso em pauta, cabe registrar a intenção da Madeira Energia S.A. de negociar aaquisição
da maior quantidade possível de imóveis pelavia administrativa.

Com relação aos processos de divulgação econsulta pública dos procedimentos de aquisição
das áreas do canteiro de obras e do reservatório, cabe registrar aqui a aplicabilidade do

PBA -AHE Santo Antônio -Programa de"Remãne'jamènÍo daPopu)aYãoÃt7ngTda
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estipulado na resolução ANEEL N° 259/2003. Essa resolução estabelece os procedimentos
gerais para requerimento de declaração de utilidade pública para fins de desapropriação ou
instituição de servidão administrativa de áreas de terras necessárias a implantação de
instalações de geração, transmissão ou distribuição de energia elétrica, por concessionários,
permissionários ou autorizados.

4.0 OBJETIVOS

O objetivo deste programa é proporcionar a população submetida ao deslocamento
involuntário requerido pela implantação das obras, formação do reservatório e criação de APP
a recomposição das atividades e qualidade de vida, em condições pelo menos equivalentes as
atuais.

O Subprograma de Remanejamento da População Atingida procura incorporar um conjunto de
ações recomendadas para apoio a população atualmente residente em áreas de intervenção e
áreas a serem inundadas pelo futuro reservatório do AHE Santo Antônio. Seu principal objetivo
é organizar as ações a serem implementadas pelo empreendedor, visando minimizar os
transtornos causados pela implantação do empreendimento a população residente na sua área
de influência direta, propiciando a todas as famílias a recomposição das atividades e qualidade
de vida, em condições pelo menos equivalentes as atuais.

A orientação básica para definição das ações a serem implementadas é garantir a justa
indenização ou reposição de moradias e benfeitorias das áreas afetadas, permitindo a
manutenção e, sempre que possível, sua melhoria da qualidade de vida da população
diretamente afetada.

O Subprograma de Reorganização das Atividades Produtivas deverá, por sua vez, garantir a
continuidade, em condições equivalentes de sustentabilidade econômica, das atividades
produtivas desenvolvidas pelas pessoas afetadas, inclusive daquelas que poderão continuar a
ser desenvolvidas na área do reservatório a ser formado. Isso poderá implicar em um conjunto
diversificado de ações de apoio, desde a tecnificação das atividades atuais até a capacitação
para o desenvolvimento de atividades alternativas, caso durante o monitoramento das
alterações induzidas pelo empreendimento se verifiquem variações ambientais que
inviabilizem a continuidade de algumas atividades com o mesmo nível de intensidade
econômica.

5.0 METAS

Destacam-se como principais metas do Subprograma de Remanejamento da População
Atingida:

• Repor as condições de produção e moradia, refletidas em padrões de qualidade de
vida no mínimo equivalentes as desfrutadas hoje, respeitando a legislação em vigor.

• • Contribuir para o ordenamento da área de entorno do futuro reservatório, de maneira a
garantir a compatibilização entre os usos atuais e os propostos para o futuro
reservatório.

• Garantir a liberação das áreas dos canteiros de obras e áreas a serem inundadas com
a formação do reservatório do AHE Santo Antônio atualmente ocupadas por moradores

PBA - AHE Santo Antônio - Programa de Remanejamento da População Atingida
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em domicílios com ou sem título de propriedade, de forma compatível com o
cronograma previsto de obras.

As principais metas do Subprograma de Reorganização das Atividades Produtivas são as
seguintes:

• Recompor as condições de trabalho e geração de renda das pessoas afetadas pela
substituição do uso do solo na área de implantação do empreendimento.

• Estabelecer medidas de apoio que permitam a manutenção das atividades econômicas
que sofrerão alterações durante o período de construção e operação do AHE Santo
Antônio, inclusive aquelas que poderão continuar a ser desenvolvidas na área do
reservatório (especificamente pesca e garimpo}.

• Capacitar a população afetada para o desenvolvimento de outras atividades
econômicas, nos casos em que se verifique a impossibilidade de continuidade na
atividade atual com o mesmo nível de intensidade econômica.

6.0 ÂMBITO DE APLICAÇÃO

O presente programa deverá ser desenvolvido na AID do AHE Santo Antônio, o que inclui a
área do canteiro de obras, áreas de apoio, área do reservatório e faixa da APP do rio Madeira
e de seus tributários.

A população diretamente afetada pelo projeto é formada pelos moradores, trabalhadores e
proprietários de unidades produtivas localizadas nas margens do rio Madeira e seus afluentes
em todo o trecho onde haverá obras e inundação. Esta população encontra-se distribuída em
áreas urbanas das comunidades de Jaci - Paraná, Teotônio e Amazonas e em áreas rurais nas
margens direita e esquerda do rio Madeira.

Os imóveis, benfeitorias e atividades econômicas a serem afetadas foram objeto de dois
levantamentos já realizados durante o processo de licenciamento ambiental. Durante a
realização do EIA, em 2004, sob responsabilidade do Laboratório de Geografia Humana e
Planejamento Ambiental da UNIR, foi aplicado um questionário socioeconômico para as
propriedades rurais e famílias moradoras nas áreas do futuro reservatório. Posteriormente,
FURNAS realizou, no período de 13 de agosto a 4 de setembro de 2007, um levantamento
abrangente de todos os imóveis, benfeitorias e moradores existentes nas áreas do futuro
reservatório e em área de 100 metros em torno dele. Os dados deste levantamento foram
registrados em atas notariais em cartórios de Porto Velho, e constitui a linha de corte que
delimita os beneficiários do presente programa.

As Atas Notariais contém as coordenadas georreferenciadas das moradias ou sedes das
propriedades rurais. Estes pontos foram mapeados sobre imagem de satélite com os limites do
futuro reservatório e arranjo do canteiro de obras e áreasde apoio. Foram cadastrados no total

. 878 imóveis, que incluem 383 imóveis localizados nas áreas dos canteiros de obras e do futuro
reservatório e 495 imóveis localizados na área de 100 metros ao seu redor.

As'tabelas a seguir indicam os números de propriedades, edificações e moradores de acordo
, com os dados das atas notariais. Foram distribuídos de acordo com a localização, onde a

primeira tabela discrimina os imóveis a realocar por estarem nas áreasdo canteiro ou áreas de
inundação, e a segunda tabela indica os imóveis que ficarão na nova área de preservação
permanente a ser criada (APP). Na Figura 1 apresenta-se a delimitação da áreaa ser utilizada

"PBA - AHE SantõÃhTéniõ- Programa deRemanejamento da População Atingida

13/02/2008



Í2uvàRáCÍV

MADEIRA ENERGIA S._A- MESA

riMnalq área3 de apoio, ressaltando-se a sua concentração na

|Outraslocalidades
Total margernesquerda
Total área do reservatório

Total a ser realocado

6.1 Área do Canteiro de Obras e Apoio

fase executiva pode alterar estes números.

6.2
Areado Futuro Reservatório

Estâo identificadas 310 propriedades 347 ed»^^«iS^9es ao 144 propriedades nas lo^lidades denoradas Cacho^r ^^ saQ
Paraná, rio Jaci Paraná ^'f^^^Z^ÍC^a dos Macacos, Cachoeira

"PBA -ÃHÊSanto•^m-p^s^^^^^'^ p°^laii° *****
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J

Em Jaci Paraná uma boa parte das famílias desenvolve atividades de pesca com presençade aguns^scadores profissionais (11). Entretanto, as famílias que deparam da^pesca com
atividade principal são minoria (08). Amaioria exerce a atividade como lazer. Os loca.s mais
freqüentes para pesca são orio Jaci-Parana eono Madeira.

Aextração vegetal (02 famílias) eogarimpo (04 famílias) são realizados por poucas^*\
Amaioria dos responsáveis pelo domicílio recebe até dois salários mínimos de rendimento
médfo mensal As principais fontes de renda são otrabalho assalariado ou empreitadas rurais.
Algumas famílias cultivam parcelas em geral fora da área urbanizada. Os principais produtos
agrícolas cultivados são ofeijão, amelancia, omilho eaabóbora.

Outras localidades

São 58 imóveis localizados de forma dispersa entre as comunidades de Morrinhos cachoeira
dos Machos e pequenas localidades próximas a igarapés, totalizando .moveis com
características de área rural e com predomínio das propriedades rurais.

Quarenta (40) desses imóveis são ocupados pelos proprietários eseus famíliares. noro(09)
são ocupados por empregados e os restantes por outros tipos de ocupantes. 35 moradores
u"nzamTtrraP sendoP189 para agricultura, 11 para agricultura epecuária, 5com uhüzaçao
mista e 3 apenas para pecuária.

Dos oue utilizam a terra, 13 tem a agricultura como única fonte de renda, 12 dependem do
trabamc^ assalariado, 04 vivem da pesca eos demais dependem da aposentadoria, trabalho
autônomo ou outras fontes.

Amaioria dos imóveis éocupada pelos proprietários efamiliares, os que não são proprietáriosHSSocupantes. Uma boa parte desses moradores depende da agncultura, alguns
desenX^ epecuária eoutros dependem exclusivamente da pecuana.

6.2.2 Imóveis da margem esquerda:

Amazonas

São 17 imóveis diretamente afetados neste povoado eaatividade P^q™ aprin^forte
de renda das famílias que ali residem (13 famílias), com a presença de pescadores
profissionais em oito (08) famílias. Há também, alguns trabalhadores rurais assalariados.
nuas famílias cultivam hortaliças efeijão para subsistência nas áreas de várzea equatro (04)
cuWvarém áreas do Assentamento Porto Seguro, onde a maioria dos proprietários sao
moradores do Amazonas.

As edificações possuem cobertura de telha de amianto em metade dos casos ede palha na
mesma proporção, com paredes de madeira na totalidade das construções.

V Oabastecimento de água épor poço ou nascente na maioria das moradias (12). As demais se
utilizam de igarapés próximos.

IWÃ^MÊ&MtoÃniônl^
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Outras localidaripg

^^Ir^Z^^^^^^r^ <* tanlto). otrabaiho
aposentados e outros que v^Td^Zl^ Vení,cam:f també™ aljjuns moradores
assalariado urbano. Ur^p^ZS^m^ZT-^T dependem do trabalh°áreas de várzea. Desta15 faSfrnJ ? SS> Pr°dUZ feiião, milho emelancia em
exclusivamente com fins de sufasSa C°merCla"Zam ° mercad° e as demais cultivam

^^X^^tS^^X^, erMSm0' T°davia' seis <06> estãoatividade como fonte toKrtT^tl^^™? Pnncipal de renda' 21 tem essaobse.ar que acaca eimportaKSl^LÍSC^ ^ ^
6.3 Imóveis Localizados em Área de 100 mem Torno do Reservatório.

estará vinculada aobservação de J^rhZ' atendendo a resolu^o CONAMA 302/2002,
atividades vinculadas ao Plano AmSfrip r amb'e-talS 8SOdaiS locais< sendo obieto *observando areferida Xcã> COnÁmaJS80^0 d° Ra^atório. Neste item,
residentes na APP aser criada os mo7PriZC d» i^a' am comP^os como atingidos
reservatório limitada a 100 metroTde larouí Ton,™ ""'f^ "" 'aixa mar9'nal ao futuroseguir. No total foram idenLadas 495 Sades nZ ?^ aPresenlada ™tabela a
de acordo com os resultados do orocesso dfriP«n>- h r^30' Esle valorPoderá variardeixa considerar os impaclosl^^^^S^^- ** Pr°°eSS°

NÚM^°AÍE PROpRIEDADES, EDIFICAÇÕES EMORADORES
tM ARhAS °E 100M MARGINAL AO RESERVATÓRIO
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Apopulação afetada pela constituição da APP é submetida a deslocamento compulsório físico
ou econômico e serão contemplados com as mesmas medidas indenizatórias e/ou de apoio
propostas para a população residente na área dofuturo reservatório..

6.4 Atividades Econômicas a serem Afetadas

Os tipos de atividades econômicas a serem afetadas pelo empreendimento serão
principalmente aquelas desenvolvidas nos imóveis a serem afetados para implantação do
canteiro de obras ou para a formação do reservatório e ]á descritas em seção anterior.
Destacam-se, na área rural, a agricultura de subsistência, onde existem moradores que vivem
apenas do rendimento da propriedade.

Ocorra também a agricultura comercial, onde a produção excedente é comercializada na
região. Aatividade pecuária também ocorre em número significativo de propriedades.

Como já descrito, parte significativa da agricultura é desenvolvida em áreas de várzea nas
areias das margens dos rios, onde se realiza o plantio de produtos como feijão, melancia,
milho e abóbora.

O extrativismo vegetai constitui atividade complementar em alguns casos.

Dentre as atividades diretamente ligadas ao rio, destaca-se a pesca, que é desenvolvida em
alguns casos como principal fonte de renda e em outros como fonte secundária, complementar
a outra atividade. Na comunidade de Morrinhos, ocorrem duas lagoas naturais que enchem
durante as cheias do rio, local onde algumas famílias praticam a piscicultura,

O garimpo constitui a fonte principal de renda de várias famílias. Nessa atividade, a maioria
dos empregados óu proprietários reside nas dragas, retirando-se para suas moradias apenas
em dias de folga. 'As pessoas envolvidas no garimpo incluem, além dos garimpeiros ou
proprietários das dragas, os operadores de draga, mecânicos de draga, soldadores e
cozinheiras. O garimpo utiliza também balsas, unidades pequenas para a extração mineral,
apenas em períodos de seca.

Algumas localidades são utilizadas como balneários para pesca e banho, principalmente
durante os finais de semana.

Destaca-se finalmente a presença de duas pedreiras comerciais a serem afetadas, uma na
área a ser delimitada para o canteiro de obras e outra próxima à comunidade de Teotônio.

Segundo pesquisa realizada durante a elaboração do EIA, a maior utilização da mão de obra
entre as pessoas a serem afetadas ocorre na agricultura com 215 pessoas, na pesca com 121
pessoas (incluindo 75 pescadores profissionais), no trabalho assalariado rural com 45
pessoas, no comércio com 32 pessoas e no garimpo com 29 pessoas. Há ainda, a ocorrência

',_ de pessoas com atividades secundárias na agricultura-104, na pesca-71 e nogarimpo- 14.

PBA - AHE Santo Antônio - Programa de Remanejamento da População Atingida
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6.5 Tipologia da Pessoas /Atividades Afetadas pelo Projeto

Com base no exposto acima, opúblioo-alvo do presente programa se constitui da pinte
tipologia de pessoas afetadas: ^ -^,

Mbjjços^iyodpj^^ \pA^j
Categorias de população aser reassentada e/ou indenizada na área rural: V_X'

titulação imperfeita.

família.

. Empregados assalariados residentes em propriedade rural.

. Proprietário não residente de terra ou fazenda - explora apropriedade com pessoal
empregado, ou arrenda para terceiros.

. Arrendatário, meeiro ou similar, que explora propriedade rural de terceiros ereside na
mesma.

remanescenTé oferecer viabilidade econômica para permanência.

comprovados, passíveis de indenização.

Categorias de população aser reassentada e/ou indenizada em núcleos urbanos:
. Proprietário residente de Imóvel urbano com titulação legal.

• ":. - Proprietário nãoresidente de imóvel urbano com titulação legal.
I" : Ocupante de imóvel urbano sem titulação legal ou com titulação imperfe.ta.

Inquilino ou ocupante "de favor" de imóvel urbano.
*•

V

V

T5SÃ775?0«i57w^^ da PoplT*íão km!da
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PÚblicOS-Afvo rín r-:'

Atividades econô^:-

• Agricultor '-•
áreas para ;

• Emprogad- "

• Praticante " .
canteiro do '-

• Famílias {; • •

• Proprie-íár;
reaJocadn.

• Emprogci:-- "••
área urb-.-

Atividades ceorf
redução de ativi-.i-

• Propriotár-- <"
lazer.

• Pescador^" •

• Pessoas : .•

• Gariir.;..;-:. •

• Empregad

• Emproc'

• Barquo::-—

As pessoas envr" '
na sua inlcnsic:'
segundo o case.
Atividades P......;,

As atividade?. ;
outros progranv.
Pesqueira o ,

' Garjmpeira;. üi.
'.rentabilidade •_•.••
"afeíadaspa^,,. .
de Remanejame?'

Nocaso par;;',;..:-•- -
de obras c c-.,:;<,
envolvend;. a ,-.:•
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"•?a.^egiqanizacão das Atividades Prrviiith/qc-

"rom rebocadas:

ÍFwKavgil

_ expioraçao agrícola ou pecuária em área de inundarãn ™,Vüo c:o canteiro de obra (dono de negócio). inu™açao ou

•r:',:.n--:'!o) de atividade agrícola ou pecuária aser realocada.

:: ™vegetai em área de inundação ou áreas para implantação do

•-O vn praticam apiscicultura em lagoas naturais (Morrinhos).
"- csereia! (ou de prestação de serviços) em área urbana aser

^nn-ve) d0 negóci0 comerda| (QU de prestaçâ0 de serviços}
em

'":.•" :aSo-SSariamen'e SSrã0 realocadas. mas poderão sofrer

st-bo^:mcntos comerciais ligados ao uso do rio Madeira para o

• •-•' v-ca para subsistência.

,?í •"""• ' ei; agás e balsas

A(\

"-,n'^nrporte fluvial.

'• :. •• fí/3 econômicas necessariamente relocadas e/ou afetadas: 3 e/ou empregados) serão em todos os casos eteovefs• ovsas no âmbito do Sub-Programa de Re^STS

• 'i ""-r^^n^r^l0CadaS !frâ0 monito^das no âmbito de.ames do PBA (Programa de Monitoramento da Atividades
•• j panhamento dos Direitos Minerárlos e da Sade

-•* monitoramento apontar perda de intensidade e/ou de
:- empreendimento é que essa categoria de pessoas

- '-S^"* aS aÇÕ6S preVÍStaS n0 âmbít0 d0tf•••^gida e Reorganização de Atividades Produtivas.

•' -.j existentes (uma na área aser delimitada para ocanteiro
•' SSqUe Serã° °Kb]et0 de relações comeS- -a graduada para as obras. Desta forma, apesar destes

Arama de ^manejamentTdrpopTÍèJãb~Â7lngÍd'a
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estabelecimentos estarem incluídos ™^*^ ST* \ST^
proprietários será negociada e^"^Swdeslocados previsto comofeSK ^b^^rB^SorSades Produtivas.
7.0 Tipologia Geral de Medidas Previstas \

cinco (05) grupos principais como segue:

. ,denização -esta -dalidade.g^ao «amen* em dJJ*. « « £

. ReSocação na Propriedade -essa«g=a ^SclKS3K
moradias para a área .remanescente da,P °P ed^a,|^0°s(vel de ser adotada nos
^^\1SSS^1SS!& viáve, nS seu potencial produtivo.

. Beassentamento -contempla a— ^£o ^ um """*"'^
novas terras para produção, moradias e tntra-estrutura.

. Beiocação de áreas «»*>%J™^^XS^u^^SSIfn^voados de Teotônio, Amazonas eJM -

=4.

Paraná.

AAssistia técnica -Contempla o^^™^?5^2t£^stlafSfmfniXr oTaX^oSÍU necessidade de mudança ou
òulíás alterações impostas pelo empreendimento.

8.0 PROCEDIMENTOS / METODOLOGIA

interessada

•"•/-Operacionalização da unidade de gerenciamento do programa;

.: Realização do cadastro físico esocioeconômical;
.. Vaioração de propriedades e benfeitorias;

'. "Detalhamento dos pianos de compensação - tabela de eiegibilidade;

14
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• Dvulgação o consulta junto a população afetada;

• Identificação, seleção e avaliação de árease desenvolvimento de alternativas para o
reas^aniamento;

• Condução de processos de negociação ou dedesapropriação de imóveis afetados;

• Aq'a':.ição de terrenos paraprojetos de reassentamento coletivo;

• F,: as.;-:U:> cie projetos de arquitetura e engenharia, inclusive levantamentos
tope, .•..iicüs, de projetos de reassentamento coletivo;

• Aaay,a;ão de projetos de reassentamento coletivo junto aos órgãos pertinentes;

• Construção dos projetos de reassentamento coletivo, inclusive infra-estrutura;

• ! '-•.' .y.moruo e assistência na mudança;

• f '"r^r.ramer.ío da reinserção social após a mudança;

• f 'a^-oramento nas comunidades hospedeiras;

• í "•---'iorrime.nlo da viabilidade econômica de atividades reorganizadas;

Qb^--- ..:;,/.. ;.ão cia Unidade de Gerenciamento do Programa

Jus'~. -:n:ú po; aaí características que envolvem o trabalho conjunto com outros parceiros e
o rc-.ato e negociação com a população diretamente afetada, os Programas de
Re•• .'a.r.-.jniü da População Atingida e Reorganização de Atividades Produtivas apresentam
pa-. •••...ãridades que requerem a formação de equipe especializada, que trabalhará sob
coarci-aa-ão da empreendedor e que será responsável pelas aquisições das terras afetadas.
Eg ..., von-.urá corn assessoria de empresa especializada para a realização dos trabalhos
de -:-\v • ação do cadastro físico e assessoria jurídica.

S**-' 'anhám rc-.aansabi!idade da Unidade de Gerenciamento do Programa participar na
ca a'áü das ações conjuntas com o poder público na busca de alternativas habitacionais
ou : jiainas de apoio ao restabelecimento deatividades-produtivas.

r •-" ;-• ^ •.i:j Cadastro Físico e Socioeconômico

A- ::- do registrado em atas notariais deverá ser feito ocadastro físico das propriedades, que
\r n. -c.., •.. topográfica da área a ser ocupada pelas obras de engenharia e pelo futuro

•j • .;-. ,.'.3 p.c;jriedadE3s e benfeitorias existentes na faixa da futura APP também deverão
; s ...;.-, C:.o u-ií cadastro físico, mesmo nos casos em que não sejam adquiridas,

r ;- .' .,;.;;.;. C!e acordo com as normas de valoração aplicáveis. Como parte integrante do
• 't .;._; cAà levantada nos cartórios de registro de imóveis da região a situação

d ' aii e leyal, inclusive no relativo a averbação de reserva legai.

r -.a-'.: - ; ..... .":-, as informações já existentes nas atas notariais deverão ser
c . ,;aa,:aa com a realização de um cadastro que permita a completa caracterização
l •• :'oo.-.:mica da população diretamente afetada. Este cadastro socioeconômico deverá
r --.- a quantificação e caracterização do universo de famílias afetadas pelo projeto,
1 r ..: ,;i.\riao como ocupantes, familiares, inquilinos, empregados, entre outros.

.umnni/i Ha P/-tntiiar.ãrs Atlnalda
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As informações constantes no cadastro físico permitirão;
1 Jv /

. Confirmação topográfica do tamanho real da propriedade; \ ?•• >'~-?4p/H
\ "^~~^"-*Ü*-*^-.r.-.„ "

• Inventário e descrição das benfeitorias; X^^^**y
. Confirmação da situação da documentação do imóvel, permitindo precisar o

enquadramento do imóvel em relação àtabela de elegibilidade do programa,
. Levantamento de outras informações precisas que permitam a correta caracterização e

avaliação para efeito de Indenização do valor do imóvel edas benfeitorias,

. Produção de documentação técnica passível de ser utilizada no planejamento das ações
futuras ouem eventuais processos judiciais.

As informações constantes no cadastro socieconômico incluirão minimamente:
. Confirmação da linha base fornecida pelas atas notariais de 2007, quanto ao número de

unidades e da população afetada;

. Atualização e levantamento de informações precisas de todos os ocupantes dos imóveisS^^^^^à^ ao banco de dados já produzido pelo levantamento feito por
FURNAS;

. informações acerca da situação de ocupação das propriedades: empregado com registro,
ocupante, inquilino, meeiro, etc;

. Caracterização e quantificação da produção agropecuária, pesqueira ou outra atividade
econômica, incluindo informações sobre custos, receitas e rentabilidade,

• informações dos residentes: número de pessoas na família; número de residentes edados
cadastrais (nome, idade, sexo, documentos do responsável);

• Tempo de residência no local;

• Renda familiar e fontes de renda;

. Nível de instrução e localização das escolas e séries freqüentadas pelos moradores da
residência;

. Modo de transporte para aescola ou trabalho etempo de viagem casa-escola-trabalho;

. Serviços públicps existentes na residência (água, esgoto, luz, telefone, pavimentação de
rua, comércio, transporte público);

"•' .-' Equipamentos sociais próximos (escolas, postos de saúde, comércio);
•• Existência de moradores portadores de deficiência;

• Participação em associações comunitárias.

' As equipes de campo responsáveis pelo Cadastro Socioeconômico r^erâo ^lr»rnerto ^

— -pBÁ"TirESWÕAnTô^
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feito atendimento pessoal a interessados. Além disso, está prevista a implementação de
serviço telefônico com atendimento direcionado a receber e dar esclarecimentos sobre o
cronograma dos trabalhos de cadastro, negociação e posterior remoção, assim como prestar
esclarecimentos sobre procedimentos e critérios de inclusão. Todos os atendimentos serão
registrados em banco de dados que permita o acompanhamento das demandas e do
encaminhamento das soluções.

Todas as ações de divulgação, apresentação de opções, alocação de unidades, e demais
procedimentos de interação com a população a ser diretamente afetada serão conduzidos
diretamente pela equipe da Unidade Gerenciadora do Programa, que coordenara a
participação de terceiros.

Valoracâo o1? Propriedades e Benfeitorias

Uma vez concluído o cadastro tísico, procederá a fração das propriedades a sw^
adquiridas. Conforme determinam as normas técnicas aplicáveis (ver Base LegaO, os terrenos
(rurais ou urbanos) serão valorados avalor de mercado, eas benfeitorias com base no custo ^
de reposição.

Para valoracâo de terra nua no âmbito rural, será realizada pesquisa de valores regionais
considerando o histórico de transações efetivamente fechadas con|untamente com preços
pedidos em propriedades a venda, aplicando-se os fatores de desconto por liquidez
identificados na pesquisa. Oterritório da AID será classificado em "zonas de valor homogêneoeserãoelidas para cada zona as equações de equalizaçãc, err> unçao d^vejs
como uso atual, benfeitorias, acessibilidade, proximidade a Porto Velho e outras que
Snst em ter influência relevante nos valores de mercado Valores de terra ,^ (sem
benfeitorias) serão estabelecidos para cada "zona de valor homogêneo , indicando-se os
fatores de ajuste ou equalizaçãc em função de variáveis específicas.

Para a valoracâo de terrenos urbanos serão também considerados os preços de fechamentoL^SSóricas-e os valores pedidos em imóveis avenda. No en^P^que
sm comunidades do porte de Jaci Paraná, Teotônio ou Amazonas as estatísticas párias
seiam insuficientes para o estabelecimento de um valor de mercado com margem de erro
Sei Neste caso, estatísticas de diversas comunidades poderão ser agrupadas em ummolTo ànS único utilizando-se equações de equalizaçãc para estabelecer osdrfere^s
Pntre as diversas comunidades avaliadas. As margens de erro deste procedimento seracZm^r^ioL os casos e consideradas a favor dos afetados no processo de
determinação do valor.

Para a valoracâo de benfeitorias, serão realizados levantamentos regionais de custos de
construção

RPalstra-se oue no caso de propriedades sem titulação legal, somente as benfeitorias serão

'rnsRos..equivalente.

' ReQistra.se também que, com exceção da atividade agrícola epecuária cuja valoracâo ocorre
"na erma de benfenorias como determinam as normas técnicas aplicáveis, as demas

, viades econômicas não serão objeto de valoração. No ««^'^S^
relevantes do seu fluxo de caixa (receitas, custos margens) f»*^™^posterior dimensionamento de perdas por mobilização, reduções no nível de atividade,
aumento de custos operacionais ou outros fatores atribuíveis ao empreendimento e, portanto,

„~—a^
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passíveis de consideração no processo de determinação do conjunto de medidas
compensatórias aplicáveis.

Detalhamentodos Planos de Compensação segundo a Tabela de Eleoibílidade

Após a completa caracterização e classificação do universo da população e atividades
econômicas a serem objeto do programa e concluído o processo de valoracâo das
propriedades afetadas, serão detalhados os planos de compensação de cada afetado. Esses
planos de compensação incluirão as valorações indenizatórias pertinentes (anexando-se os
respectivos laudos de avaliação), e a descrição das medidas compiementares e opções que
estarão disponíveis para cada afetado, inclusive alternativas e opções segundo aplicável.
Constará também do plano de compensação uma referência explícita as opções de
reassentamento (quando aplicável) com descrição sumária das principais características
técnicas (a ser complementada em apresentações coletivas posteriormente). Finalmente,
constará o custo total doconjunto de medidas propostas.

Atabela de elegibilidades apresentada a seguir estabelece os tipos de medida a que cada tipo
de pessoa ou atividade terá direito, considerando-se a tipologia anteriormente apresentada.

W ^ Ressalta-se o princípio da opção, que em muitos casos os afetados poderão optar entre duas
ou mais alternativas, em especial no relativo ao tipo de projeto ou propriedade a qual serão
remanejados.

Tabelade Eleaibllidade do Sub-Proaramade Remanejamento da População Atingida:

Proprietário residente de árearural - detém a propriedade (título legal) do terreno e das
benfeitorias realizadas no local, quer seja na pecuária, naagricultura ou extrativismo:

• Indenização pelo valor da terra nua a valor de mercado;

• Indenização pelas benfeitorias;

• Realocação na propriedade, a ser privilegiada como opção sempre que viável; ou
alternativamente apoio na busca, seleção e compra de propriedade alternativa; ou
reassentamento em projeto de agro-vila coletiva;

• Apoio na obtenção de autorização de desmatamento se comprovado que isto é inevitável
-# \_ Para restituir as fontes de ingresso em função da ausência de propriedades já desmatadas

com valor accessível;

• Apoio logísticode mudança;

• Apoio logístico para recuperação e transporte de benfeitorias;

• Direito a participar em curso / programa de extensão rural;

• Apoio mediante gestões em nível institucional destinadas a garantir a disponibiiízação das
- vagas necessárias em escolas próximas(se pertinente);

• Monitoramento da reinserção social (durante 2 anos após a realocação).

-Assentado em Projeto de Assentamento Rural do INCRA - detém cessão ou título do INCRA e
; direito de propriedade sobre as benfeitorias implantadas no seu lote:

PBA - AHE SantoAntônio - Programa de Remanejamento da PopufaçãoÃUnglda
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• Negociação com o INCRA nos casos de assentados com cessão de uso da parcela do
projeto de assentamento, para reassentamento em propriedade rural com potencial
produtivo e infra-estrutura equivalente;

• Quando o assentado já possuir o título, há que se verificar a data do documento, uma vez
que esse título é inalienável peio prazo de 10 anos. Se o título tiver menos de 10 anos o
INCRA deverá participar da negociação. Se tiver mais de 10 anos a negociação será direta
com oassentado, que nesse caso será oproprietário legal do imóvel;

• Indenização pelas benfeitorias;

• Apoio na obtenção de autorização de desmatamento se comprovada a necessidade;

• Apoio logístico de mudança;

• Apoio logístico para recuperação e transporte de benfeitorias;

• Direito a participar ern curso / programa de extensão rural;

. Apoio mediante gestões em nível institucional destinadas a garantir adisponibilização das
vagas necessárias em escolas próximas, (se pertinente);

• Monitoramento da reinserção social (durante 2anos após a realocação).

Ocupante ou posseiro de área rural - ocupante de fato sem titulação legal ou com titulação
imperfeita:

• Indenização pelas benfeitorias;

• Apoio na busca e seleção de propriedade alternativa ou reassentamento em projeto de
agro-vila coletiva;

. Compensação especial para pagamento do valor da terra nua na propriedade selecionada;

. Apoio na obtenção de autorização de desmatamento se comprovado que isto é inevitável
para restituir as fontes de ingresso em função da ausência de propriedades já desmaiadas

•w' com valor accessível;

• Apoio logístico de mudança;

• Apoio logístico para recuperação etransporte de benfeitorias;

• Direito a participar em curso / programa de extensão rural;

-- -« Apoio mediante gestões em nível institucional destinadas agarantir adisponibilização das
';. J vagas necessárias em escolas próximas, (se pertinente);

•• Monitoramento da reinserção social (durante 2anos após a realocação).

"PBÃ^AHE Santo ÃnÍônio'-Prbgrãma de ReWãnejãmento da População Atingida
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A
Ocupante ou posseiro de área rural - ocupante de fato sem titulação legal ou com titulação
imperfeita, sendo enquadrável como população tradicional (ribeirinho): ^-^

• Indenização pelas benfeitorias; ' J^ /

• Apoio na busca e seleção de propriedade alternativa; fâ '~"J/

. Compensação especial para pagamento do valor da terra nua na propnedadfrseieííònada;

. Apoio na obtenção de autorização de desmatamento se comprovado que isto é inevitável
para restituir as fontes de ingresso em função da ausência de propriedades já desmaiadas
com valor accessfvel;

• Apoio logístico de mudança;

• Apoio logístico para recuperação e transporte de benfeitorias;

• Direito a participar erh curso / programa de extensão rural;

• Monitoramento da viabilidade continuada de meios de sustento (durante 2 anos após
realocação);

• Monitoramento da reinserção social (durante 2anos após a realocação).

Gerentes ou caseiros de propriedade rural - cuidam eadministram as atividades em fazendas,
propriedades de terceiros - são empregados e moram na propriedade com a família; e
Empregados assalariados residentes em propriedade rural:

. Acompanhamento da situação de continuidade de emprego emoradia na nova propriedade
do empregador (a ©legibilidade amedidas dependerá desta condição);

• Apoio na buscade emprego alternativo;

• Apoio na buscade moradia alternativa;

. Apoio junto ao empregador de origem, visando garantir opagamento integral dos direitos
trabalhistas na rescisão;

• Apoio logístico de mudança;

• Apoio logístico para recuperação etransporte de benfeitorias;

. Direito aparticipar em programas de capacitação para ocupações alternativas, inclusive na
construção civil;

.V -. direito de preferência (segundo capacitação adquirida) para emprego na construção do
'AHE Santo Antônio;

• .Direito a participar em curso / programa de extensão rural;

:-. .-Apoio mediante gestões em nível institucional destinadas agarantir adisponibilização das
vagas necessárias em escolas próximas, (se pertinente);

13/02/2003
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. Monitoramento da reinserção social (somente em caso de perda de moradia e limitado a
um período de 2 anos).

Proprietário não residente de terra ou fazenda - explora a propriedade com pessoal
empregado, ouarrenda para terceiros:

• Indenização pelo valor da terra nua avalor de mercado;

• Indenização pelas benfeitorias;

. Apoio na busca, seleção ecompra de propriedade alternativa (se desejar).

Arrendatário, meeiro ou similar, que explora propriedade rural de terceiros e reside na mesma:

. Acompanhamento da situação de continuidade da sua condição comercial na nova
propriedade do empregador (a elegibílídade amedidas dependera desta condição);

• Apoio na busca de área alternativa para arrendamento;

. Apoio junto ao empregador de origem, visando garantir opagamento integral dos direitos
contratuais na rescisão;

• Apoio logístico de mudança;

. Apoio logístico para recuperação etransporte de benfeitorias da sua propriedade segundo
estabelecido na rescisão contratual;

• Direito aparticipar em programas de capacitação para ocupações alternativas, inclusive na
construção civil;

. Direito de preferência (segundo capacitação adquirida) para emprego na construção do
AHE Santo Antônio;

• Direito a participar em curso / programa de extensão rural;

. Apoio mediante gestões em nível institucional destinadas agarantir adisponibilização das
vagas necessárias em escolas próximas, (se pertinente);

. Monitoramento da reinserção social (somente em caso de perda de moradia e limitado a
um período de 2 anos).

Proprietário residente de imóvel urbano com titulação legal:

• Indenização pelo valor de mercado doterreno;

.- Indenização pelas benfeitorias (construções);

. Apoio na busca, seleção ecompra de propriedade alternativa; ou realocação em projeto de
reassentamento coletivo implantado pelo empreendedor,

. . Apoio na obtenção de autorização de desmatamento se comprovado que isto éMrle^tável
para restituir as fontes de ingresso em função da ausência de propr.edades já desmaiadas
com valor accessível;

PB'Ã~:'ÃHE Santo Àntéhío -pTogrãmãdê~Remanejamênto da População Atingida
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• Apoio logístico de mudança; V/ ^ h^
. Apoio logístico para recuperação etransporte de benfeitorias; -^
. Apoio mediante gestões em nivel institucional de— agarantir adisponibilização das -

vagas necessárias em escolas próximas, (se pertinente),
. Monitoramento da reinserção social (durante 2anos após arealocação).
Proprietário não residente de imóvel urbano com titulação legal:
. Indenização pelo valor de mercado do terreno;
. Indenização pelas benfeitorias (construções);
. Apoio na busca, seleção ecompra de propriedade alternativa (se desejar).
Ocupante de imóvel urbano sem titulação legal ou com titulação imperfeita;
. Indenização pelas benfeitorias (construções);

. Apoio na busca, seleção ecompra de P-P"^—ativa; ™«"*«*' «^ *
reassentamento coletivo implantado pelo empreendedor,

. compensação especial para pagamento do valor do terreno na propriedade selecionada.

com valor accessível;

# Apoio logístico dé mudança;

. Apoio logístico para recuperação etransporte de benfeitorias;

. Apoio mediante gestões em nível institucional,de*^ agarantir adisponibilização das
vagas necessárias em escolas próximas (se pertinente),

. Monitoramento da reinserção social (durante 2anos após arealocação).
Inquilino ou ocupante "de favor" de imóvel urbano:

. Apoio na busca eseleção de moradia alternativa;
• Apoio logístico demudança;
. Monitoramento da reinserção social (durante 2anos após arealocação).

.:IsfcíÉLdÍLBi^^

•PBÃ-. AHÊS^S^ãr^^Sa*7S^55da Pcpüíaç«. Atinge
22

13/02/2008



•

MADEIRA ENERGIA S.A - MESA

pela perda de produção, inclusive produção remanescente de culturas permanentes, não
cabendo compensação complementar por este conceito;

Compensação por meses improdutivos durante o processo de transferência para nova área
(caso houver);

• Direito à capacitação, como já previsto no Subprograma de Remanejamento da População
Atingida.

Empregado fixo (permanente) de atividade agrícola ou pecuária a ser realocada:

• Acompanhamento da situação de continuidade de emprego na nova propriedade do
empregador (a elegibilidade a medidas dependerá desta condição);

• Apoio na busca de emprego alternativo;

• Apoio junto ao empregador de origem, visando garantir o pagamento integral dos direitos
trabalhistas na rescisão;

• Direito a participar em programasde capacitação para ocupações alternativas, inclusive na
construção civil;

• Direito de preferência (segundo capacitação adquirida) para emprego na construção do
AHE Santo Antônio;

• Direito a participar em curso / programa de extensão rural.

Praticante de extrativismo vegetal em área de inundação ou áreas para implantação do
canteiro de obra.

• Orientação para continuidade da prática em áreas alternativas, inclusive áreas preservadas
dentro da nova APP a serem adquiridas pelo empreendedor, prévio entendimento junto ao
IBAMA.

Famílias (pescadores) que praticam a piscicultura em lagoas naturais (Morrinhos)

• Orientação para continuidade da prática em áreas alternativas, inclusive áreas dentro da
nova APP que venham a ser adquiridas pelo empreendedor, prévio entendimento junto ao
IBAMA;

• Compensação por perdas temporárias decorrentes de suspensão de atividade atribuível ao
empreendimento (caso houver);

• Monitoramento econômico continuado (limitado a 2 anos);

• Direito a participar em programas de capacitação paraocupações alternativas, inclusive na
. * ..construção civil;

• Direito de preferência (segundo capacitação adquirida) para emprego na construção do
AHE Santo Antônio.

_3L
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Proprietário de negócio comerciai (ou de prestação de serviços) em área urbana a ser^,v^
realocada: !%-.. #i '""""'
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Apoio na busca eseleção de novo local; \ Iff-^Wx}* ;

- Compensação por perdas temporárias decorrentes de suspensão de atividade atribuível ab^^-^
empreendimento (caso houver);

• Monitoramento econômico continuado (limitado a 2 anos);

. Direito a participar de programas de assistência técnica específicos para atividades
comerciais.

Empregado fixo (permanente) de negócio comercial (ou de prestação de serviços) em área
urbana a ser realocada:

. Acompanhamento da situação de continuidade de emprego no novo estabelecimento do
empregador (a elegibiüdade a medidas dependerá desta condição);

• Apoio na busca de emprego alternativo;

. Apoio junto ao empregador de origem, visando garantir opagamento integral dos direitos
trabalhistas na rescisão;

. Direito a participar em programas de capacitação para ocupações alternativas, inclusive na
construção civií;

. Direito de preferência (segundo capacitação adquirida) para emprego na construção do
AHE Santo Antônio;

• Direito a participar em curso / programa de extensão rural.

Proprietários de estabelecimentos comerciais ligados ao uso do rio Madeira para olazer;

- Apoio na busca, seleção ehabilitação de novos locais para balneários;

. Compensação por perdas temporárias decorrentes de suspensão de atividade atribuível ao
empreendimento (caso houver);

• Monitoramento econômico continuado (limitado a 2 anos);

. Direito a participar de programas de assistência técnica específicos para atividades
comerciais.

Pescadores profissionais e pessoas que praticam a pesca para subsistência:

. 'Direito a participar dè programas de assistência técnica específicos para atividades
'• pesqueiras caso se verifique perda de rentabilidade econômica no monitoramento a ser

desenvolvido no âmbito do Subprograma de Monitoramento da Atividade Pesqueira;

. 'Direito aparticipar em programas de capacitação para ocupações alternativas, inclusive na
construção civil;
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• Direito de preferência (segundo capacitação adquirida) para emprego na construção do
AHE Santo Antônio.

Garimpeiros proprietários de dragas e balsas:

• Direito a participar de programas de assistência técnica específicos para o garimpo caso se
verifique perda de rentabilidade econômica no monitoramento a ser desenvolvido no âmbito
do Programa de Acompanhamento dos Direitos Mineráríos eda Atividade Garimpeira;

• Direito a participar em programas de capacitação para ocupações alternativas, inclusive na
construção civil;

• Direito de preferência (segundo capacitação adquirida) para emprego na construção do
AHE Santo Antônio.

Empregados no garimpo, nas pedreiras, barqueíro envolvido no transporte fluvial, outras
ocupações diretamente afetadas:

• Direito a participar em programas decapacitação para ocupações alternativas, inclusive na
construção civil;

• Direito de preferência (segundo capacitação adquirida) para emprego na construção do
AHE Santo Antônio.

Para coordenar os direitos a participar em programas de capacitação para a construção civil e
administrar de maneira unificada os direitos a contratação preferencial para as obras, levando
em conta os diversos grupos de afetados que poderão ser elegíveis, a Madeira Energia S A
criará um cadastro único com os dados cadastrais de cada trabalhados elegívei, indicando a
sua qualificação original, a qualificação complementar adquirida através do programa de
capacitação e o tipo de atividade a qual deverá ser preferencialmente alocado. Esse cadastro
será disponibilizado aos responsáveis pela contratação de mão-de-obra para as obras,
acompanhando-se estatisticamente a quantidade de mão-de-obra com direitos preferenciais
efetivamente contratada, número de horas trabalhadas, salários pagos e outros indicadores
relevantes ademonstração de conformidade com oproposto no presente programa.

Registra-se finalmente com relação as tabelas de elegibilidade acima especificadas, que todas
as categorias de pessoas ou atividades econômicas afetadas que contem com pessoas
portadoras de deficiência ou outros membros em condição de vulnerabilidade, terão acesso a
apoio especializado a sercoordenado pela Unidade de Gerenciamento do Programa.

Divulgação e Consulta junto a População Afetada

As propostas da Madeira Energia S.A. - MESA para o remanejamento da população e
reorganização das atividades produtivas serão divulgadas de forma clara e didática para todo o
público a ser contempiado pelo programa, de forma que cada família ou atividade afetada
tenha conhecimento do conjunto de alternativas disponíveis para o seu remanejamento e/ou
reorganização em função das características do grupo afetado a que pertence.

No que for aplicável essa divulgação adotará o formato estipulado pela resolução ANEEL N°
259/2003.

Oprocesso de consulta e comunicação das ações previstas no presente programa deverá dar
seguimento ao processo participativo já iniciado pela Madeira Energia S.A., em todas as
comunidades na área de influência direta do projeto. Estas reuniões foram conduzidas de

PBA -AHE Santo Antônio -Programa de Remanejãmentõ'da'Popüia'çÍ'0 Atingida
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maneira aestimular aP^^nS^S^e resultaram em mais de duas centenas de sugestoepp, ^ document d vera
0^a^^reuSo^SnSKeas gostas apresentadas poderão ser
avaliadas e adotadas, caso sejam viáveis.

Uma vez definido oconjunto de medidas «X^M» cS^*SS^Scritérios de aplicação serão claramentef"^^ d imóveis, benfeitorias eoutros
de cada tipo de afetado e os cnf"0*^™™^ popu,ação, as associações de ba.rro
SSa?S direCÍ°nar °diá,0g° ^
questões de interesse coletivo.

purante toda aduração desseP—^SS^SSde consultas ereclamações, exp ctondo ^ procediment ^ ma
os procedimentos aserOTt*H^JXfoe um lado, ajustar os conteúdos divulgadosSXS™ScajSSHaf^), '. do outro lado, servir de base
pa^o cálculo dos indicadores de desempenho do programa.
Ourante a fase de P-i— *«^divulgação das normas compensa!™as), ac°™« de jetos dispon!Veis, de forma a
SfflS«*1oX:orr^ £» Pretos.
Assim que possível os proje^*--— «£ a=o^^^^
— S, r^SnJfKTSpoderá ficar após aconclusão do processo.

Rpassentamento

Todas as soluções de -ane^entc^s=.postas^e^a^
SffiS ía^oSó^XolSaSospuU de educação esaúde.
Genericamente, todas as soiuções poderão ser enquadradas em uma de duas categorias;

equivalência do programa.

de atender coletivamente avários afetados.

.Em geral, as soluções^**K3X"3££T^^5e
•p^r^^
.=£co^^

Nâ0 se descartará â ^?%^^^J^«MÊS^S^rSl^T^s^esque serão examinadas caso a
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caso e serão tomadas todas as precauções para garantir o uso adequado dos recursos para
mudanças de cidade.

Todas as soluções de reassentamento coletivo aserem propostas pelo empreendedor deverão
contemplar diretrizes Iocacionais, privilegiando áreas próximas dos locais de origem dos
afetados com o objetivo de minimizar os impactos de ruptura das relações sociais ja
existentes Desta forma, deverá ser conduzido um processo de busca de alternativas
Iocacionais para projetos coletivos de reassentamento de acordo com os critérios aplicáveis^
cada caso. Oportunamente, observadas as necessidades de sigilo durante a fase de avaliação
e negociação comercial desses imóveis, as alternativas poderão ser levadas a consulta junto
aos grupos alvo eiegíveis para cada projeto. As avaliações dos imóveis selecionados para
reassentamento serão sempre pautadas nas diretrizes para avaliação de imóveis constantes
nas normas da série NBR 14653 (Ver Base Legai).

Registra-se que eventuais projetos de remanejamento coletivo para bairros novos urbanos a
serem criados deverão sempre ser desenvolvidos prevendo-se infra-estrutura básica, incluindo
guia e sarjeta, sistema viário sem pavimentar, drenagem pluvial, rede de abastecimento de
água rede mestra coletora de esgoto com ligação domiciliar, estação de tratamento de esgoto
(nos casos em que não for possível interligar na rede pública), redes de energia elétrica e
iluminação pública. Também deverão contemplar o remanejamento das instituições publicas,
religiosas e culturais porventura preexistentes, garantindo a sua organização em conjunto
urbanístico harmonicamente planejado e em conformidade com a normatividade de
parcelamento do solo (Leis federais N9 6766/79 e 9.785/99, entre outras).

Condução de Processos de Negociação ou de Desapropriação de Imóveis Afetados.

Depois de concluída a avaliação dos imóveis afetados, oempreendedor apresentará proposta
aos proprietários e, caso aceita, formalizará um acordo amigável pela via administrativa entre
as partes Oempreendedor, ou empresa delegada para negociação, criará registro específico
de cada propriedade, contendo os dados cadastrais, os originais das entrevistas
socioeconômicas, a avaliação, as atas de visita e de negociação. Os encontros para
negociação serão registrados em atas, na tentativa de acordo amigável.

Caso o acordo administrativo não se mostre possível o empreendedor iniciará um Pjocesso
judicial de desapropriação por utilidade pública de acordo com os termos da Lei Federal N
3365/41 (ver Base Legal). Antes do registro da ação de desapropriação em juízo, a outra parte
deverá ser comunicada formalmente, por escrito, pelo empreendedor.

Ressalta-se que nesses casos a Mesa Energia S.A, terá, na condição de concessionária de
serviço público, odireito de solicitar aimlssão de posse de um imóvel de forma aexecutar obra
de interesse público. Esta solicitação poderá ser efetuada de forma judicial, por meio de uma
ação de desapropriação instruída com:

• Cópia do Decreto de Utilidade Pública de forma a comprovar a localização da área
desapropriada dentro de seu perímetro;

.> . Cadastro físico que deverá incluir todas as áreas e benfeitorias a serem desapropriadas;

• Oferta justificada, em geral com base no valor de mercado para o imóvel e custo de
reposição para as benfeitorias, e seu respectivo depósito em conta adisposição do juízo.

No processo de desapropriação a autoridade judiciária fará o exame da admissibilidade da
petição de acordo com os requisitos estabelecidos em lei, e emitirá a permissão para o
prosseguimento da ação.

13/02/2008
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Aautoridade poderá determinar um perito para realizar a avaliação do imóvel. As partes
poderão nomear um técnico assistente se assim desejarem, as suas próprias custos O
requerente poderá alegar urgência, solicitar a imissão de posse temporária e realizar o
depósito do valor calculado na avaliação preliminar.

Caso orequerido concorde com opreço, a autoridade judiciária ratificá-lo-á em sentença. Na
hipótese do requerido discordar explicitamente do preço, oprocesso seguira os tramites legais.

Deve-se enfatizar que o valor indenlzatório inclui o valor de mercado do imóvel, seu
rendimento, prejuízos resultantes e danos, além de juros compensatórios e juros moratonos a
partir do trânsito em julgamento.

Os proprietários ou ocupantes que residam ou desempenhem atividade econômica no imóvel
desapropriado terão direito a indenização pela mudança ecusto de reaíocaçãopor partodo
empreendedor. Aindenização por benfeitorias será concedida aparte que foi responsável pela
implantação das mesmas, independentemente da propriedade. O pagamento final da
indenização será efetuado de acordo com os termos da sentença OT^f^J\^0ng
anunciada pelo juiz representará um documento competente, com oqual adesapropriação do
imóvel poderá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis adequado.

Ofluxograma aseguir resume as etapas envolvidas no processo desapropriatório de acordo
coma legislação brasileira.

Processo de Desapropriação

V*mam j.!.. m.r.11.! i-üja^J\-V- '• I I,1 !•'• I -i-M-V! iv'.ri I-i MHÍI-u^^m*
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opePracionaisqde organismos multilateriais de Jinanoamento ^^^^^
desempenho 5- Aquisição de terras e .Involuntário, do 1FC ea Política OP 710
Reassentamento Involuntário do BID.

Aquisição de ternos nara projetos de reassentamento coletivo

Conforme indicado anteriormente, nos casos de soluções de reassentamento individual será oSSrSotuem buscará eselecionará propriedades alternativas pa« f ^rta^
ffijo solicitara apoio do empreendedor nesse processo f s«s^ | ^a£
caso de soluções coletivas de reassentamento, o processo de busca, seleção e avaliação
caberá ao empreendedor.

lima vez selecionadas as áreas para projetos de reassentamento coletivo os ajustes
comerciais para*í sua aquisição deverão ser concluídos eaaquisição materializada mediante
a efetivação dos pagamentos pactuados.

Fiahnracâo de PmjPtns d?, arauitef™ **nngnharia. inclusive levantamentos
tnoporáficns, rifi projetos de reassentamento coletivo

Essa atividade consistirá no desenvolvimento de todos os projetos de infraestrutura ede
Pri^racoes necessários a total implantação dos projetos de reassen amento coletrvoSS P~o empreendedor deverá contratar P-Jetos urban^cos^ pmjejosd
Setura e engenharia civil, projetos hidráulicos água e esgoto), projetos de instalações
e!E^ etc obfe?vando-se odisposto nas normas técnicas aplicáveis em todos os casos.
Anrnvacâo de pm|»i™ d. Reassentamento Coletivo junto aos Órgãos Pertinentes
Os oroietos de reassentamento coletivo deverão ser submetidos pelo empreendedor aanáliseT^^tóZ^L-Mes municipais, devendo atender ao código de obras, codlgo de
posturas edemais normas pertinentes da esfera municipal.
No que for aplicável, deverão também ser obtidas autorizações ambientais (desmatamento ou
outras), assim como outorgas para eventuais usos de recursos hídricos.

obtençló SeXe^estécnicas^ posterior certificação de conformidade com as mesmas.
Nenhum projeto começará aser implantado sem antes contar com todas as autorizações e/ou
licenças necessárias.

^nWanrir* Prnietosde Reassejitame^^ Infraestrutura.

gerenciamento e coordenação desse processo.

-"põx:-ÀHrs^^
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\^-- <çfA \ ^í£m q

^^oS^^eíS^Sas entidades segundo pertinente.
MçniJcrameQi^^ . .

nas ações institucionais pertinentes. ^

conclusão da realocação.

M«™M^^^ de

ssssssssssái*
saúde, falta de água, etc).

* Mp^^,^^ d terâoasSuas

com arealidade observada nos negócios.

, de assisiência técnica. ^^SSde até cinco (05) anos.
monitoramento econômico poderá se estenaer v

T^^smsnrss^^
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Registra-se qus o monitoramento econômico aqui descrito constituirá condição prévia para a
verificação de elegibilidade para as medidas compensatórias e/ou de apoio propostas no
presente programa somente no caso daquelas atividades que poderão ter continuidade
durante e após a Implantação do AHE Santo Antônio, porém não necessariamente com o
mesmo nível de intensidade e/ou lucratividade. Atividades econômicas a serem
necessariamente remanejadas serão elegíveis para compensação e apoio independentemente
do monitoramento.

Registra-se também que o monitoramento das atividades pesqueiras e do garimpo será
conduzido no âmbito de outros programas integrantes do PBA, sendo que somente aqueles
casos em que se verifique efetiva deterioração econômica serão elegíveis para as medidas
Integrantes do Subprograma de Reorganização de Atividades Produtivas e serão
encaminhados a Unidade de Gerenciamento do Programa.

9.0 RELATÓRIOS E PRODUTOS

v^ O programa prevê o acompanhamento do avanço dos trabalhos, análise dos principais
resultados, apresentação de dificuldades e alterações de cronograma, e detalhamento das
ações em curso, através de relatórios de acompanhamento, consolidados mensalmente e
registrando a evolução de todos os indicadores de desempenho do programa.

As informações do cadastro físico e cadastro social completo serão disponibilizadas em
formato digital associado a um Sistema de Informação Geográfica, em dois momentos;

* Na conclusão dos cadastros da área delimitada para canteiro de obras;

• Na conclusão dos cadastros da área de inundação.

Durante a implementação do Monitoramento da Reinserção Social Após Mudança será
produzido relatório específico semestral, com a análise de indicadores que permitam avaliar as
alterações na qualidade de vida da população, incidência de problemas na etapa de transição,
eficácia das medidas mitigadoras adotadas, e eventual proposição de medidas adicionais.

Essa será também a periodicidade dos relatórios de Monitoramento Econômico Continuado de
atividades reorganizadas.

Dentro do limite dos seis meses após a finalização do' processo de reassentamento, será
produzido o Relatório Final do Programa de Remanejamento da População Atingida e
Reorganização de Atividades Produtivas, consolidando o processo na íntegra. Essa
consolidação -incluirá fichas de documentação fotográfica da situação ex-post de todas as
famílias reassentadas e das atividades econômicas reorganizadas.

-10.0 CRONOGRAMA

'•O Cronograma de Atividades está apresentado no Anexo

PBA - AHE Santo Antônio- Programa de Remanejamento da População Atingida

•tttnwnm 31
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11.0 RESPONSABILIDADES ->..--„.-•
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:2a VARA CÍVEL

RG. ^\

J R ADVOCACIA

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE D[REITO DA 2^ VARA CÍVEL DA COMARCA DE
PORTO VELHO-RO

Autos: 0022703-50.2011.8.22.0001

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA e ELIZETE VALENTE, já devidamente
qualificados nos autos em epígrafe, vem mui respeitosamente àpresença de Vossa Excelência, por
intermédio de seu advogado que ora subscreve, retificar ovalor da causa, nos seguintes termos:

Os requerentes por um erro material lançaram na exordial que o valor
médio de cada hectare constituído de cobertura floresta! na região do Projeto de Reassentamento
de Santa Rita estaria sendo avaliado por R$ 4.000,00, pelo próprio Consórcio Expropnante, ora reu
nesses autos.

Ocorre que na verdade o valor médio atribuído ao mesmo hectare pelo
Consórcio expropnante, ora réu, na área em comento é R$ 5.032,45 (cinco mil trinta edois reais e
quarenta e cinco centavos), conforme faz prova odocumento anexo, que ja se requer juntada.
Com isso o valor atribuído à causa passa a ser R$ 201.298,00 (duzentos e um m.l, duzentos e
noventa e oito reais).

Por conseguinte, os autores fazem uso deste instrumento para requerer ao
final a retificação rio item 3constante nn V- Dos Pedidos, constantes na Exordial, bem como do
valor dadoà causa.

Do exposto, REQUER-SE preliminarmente seja recebida a retificação para,
com base nos fundamentos retromencionados, alterar aforma do pedido constante no item 3dos
Pedidos da Exordial e o valor dado à causa para que passem a constar a redação seguinte,
mantendo-se inalterados os demais itens:

M- "Õaí?ma 23Ü0 Sala 10, Bairro São JÜÜÕlíSsco" - Poria Vellio "Rondônia Brasil Tel: 69 3223-1293
8157 -1)20 8100 72Ü5 - e juail: jf sus.atlvoíígiiiail.cnm
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V. DO PEDIDO

3. Alternativamente, caso seja ultrapassado opedido principal em razão da
impossibilidade de entregar acoisa na forma disposta no item 1 requer
com espeque nas Art. 288 cc 627 do CPC, sejo a executada obrigada o
mden.zar os exequentes no valor da coisa nao entregue, considerando-se o
valor media aplicado pela própria executada para efeito de pagamento
mdenizatono pela desapropriação de área rural, ou seja- R$ 5032 45
(anca mil trinta edois reais e quarenta e cinco centavos) por hectare o
que totaliza R$ 201.298,00 (duzentos e hum mil duzentos e noventa e
oito reais) pelos 40 hectares que não foram entregues aos Exequentes
atualizados ecorrigidos na forma da lei desde acitação.

. .. . Seja a,terado ° val°r dado à causa para R$ R$ 201.298,00 (duzentos e
hum mil duzentos e noventa e oito reais); '

Outrossim, REQUER seja admitia ajuntada dos documentos an
exos.

Nestes Termos,

P.E. Deferimento.

7
Porto Velho, fo de janeiro de 2012.

foséàmniiiiiífo deJesus

Av. ca,ama. 2.300. Sa,a ,o7^^^^fS^T^^T^STr^í^^r
»io/ ujã) 8100 /205- p maiJ:jesiis.advtf«gmail.co)ii
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FURNAS

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO - OPl.E
DIVISÃO DE LIBERAÇÃO DE ÁREAS NORTE •DlAN.E
UHE SANTO ANTÔNIO

LAUDO DE AVALIAÇÃO

Proprietária imóvel

lote i0

CARACTERÍSTICAS DOS SOLOS

Textura

Gleba Jâo Paianá • Seloi 13

» c
TI m

GRAUS DE LIMITAÇÃO

SOLOS

•o

m Ti
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m .2.

5S
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y

Laudo nu

99901852-0

Código Imóvel

RES04G.1 00

MurlíCipiO/UP
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PVA

Legenda:

"rJ-3 '" " MEÜ""" MED L/M N/L N N L L'M N
AR/ARGARG/AR M N/L M/F M/F L/M NíL N

L

M/F

lll
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15 07%;

Texíurs ar = Arenosa

med = Media
arg • Aiyiinsa
Org =Orgânica

Graus de Limitação N - Nulo

f - Ligeiro
M - Modeiadc

f -f-oae

8. AVALIAÇÃO

8.1. AVALIAÇÃO DAS TERRAS

Para aavaliação das terras adotou-se as recomendações contidas no Caderno de Valores do
Terras, elaborado por Furnas Centrais Béincas SAcom valores referidos amarço de 20U.
resultando nos valores abaixo

IU Cola de Remansa

jll Área de Preservação Permanente

iV "Área de Preservação Permanente
ÍV Área Remanescente

Valor Total:

0.0100

22 0000

10,1098

83^359
115,5857

A 154.06

A 15d 06

3 200.67

3 200 67

lõb id

91 389 32

32 35£~''3
267 050 78

390 964 39

•8.2. AVALIAÇÃO DAS PASTAGENS E/OU COBERTURA FLORÍSTICA
.Pará aaval.ação das Pastagens e/ou cobenura (lonst.ca *m^°^^^Z
'contidas no Caderno de Valores para Produções Vegeta.s elaborado oor Furnas Centrai
E^cas SA para serem apl.cadas no UHE SANTO ANTONiO resultando nos segures

Técnicos Responsáveis

Leonel Alves Pcükr
Juliana Gü^es Vèínde-lci de AnrJfatii

Titulo Profissional

Fnaiíiiicro Aqrinomo

irnc]í"'iie"o Açjmda

Registro Profissiona'
CREA Ml 3 S^Z/D
CKl-A.IÜ ' 'UU9VO

Píçjina

9M1
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FURNAS

SAnfNT° DE p^R,MÓN,0 IMOB,L,ÀR,o -DP, 6

LAUDO DS AVALIAÇÃO

Proprietária

Laudo n"

9?JÒQi852-0

j MuiiicipiQíUF

Código íítiõvei

RESOJCO o:1imóvfji

'ote 10
1 tt':b* Jncr J\v;vvi Seior ':>

'o*io Vei^o-^í1

valores

Pe;:-a:ea^a(9Aepnp,e,0U ^^ F,0ri«ic« "^'« "a A,ea de Preservaçâo

Cobenura Ftóristica fj-j^^^^

S5~^rFiori^J^--x: de Preservagao
8-2.2. Pastagens e/ou Cobertura Floristíca existentes na Área Remanescente

ura Honshca ^-^^T™^^Coberl

Pastagens-MédirPaorâo 'f?"8 ha ô|,nr,o">100%i 1650.00 ,297^
Valor das Pastagens e/oü Cobertura F, ^ ^'^ 2529-06 ,04**8t39.60ll95 abertura Flortst.ca existentes na Área Remai

Í.3. RESUMO DA AVALIAÇÃO DAS BENFEITORIAS

^çxjcàodasbenfeitoriías

^_Pastagens e/ou Cobertura Fio
* Total das Benfeitorias =

nstica ~

Técnicos Rosponsávois ' ~"
Leonel Alves Pereira
Junsna Gomes Van<jeríe ,lF) Afld(a()(,

R$

TtUjIc. P'UllS5tÜIMt

ICRFA-lvr ;i v-D
l^-t-íf-A r-i : .••if„.1<( n

mescente = R$

Iota!jR|]

156 524,00

156.524.00

'My
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

:^^[ioü-se;tlrras e benfe"ítOTtás1oca|z|d3S na área remãnescerite^cofiforme Termo de Acc
• Extra Judicial item 2 iri :i ;, i

.- - Remanescente avaliado conforme cpndicipnanle n° 2 16 "b" da Lf540/2008. segunde cr,te<
• de viabilidade

&S^10-"'Í^C"ERRÁMENTO .
W^lrÍcérra-se: opresente trabalho com 11"paginas e 3anexos/concluindo due ovalor de R$
fe547:488:00 (QUINHENTOS EQUARENTA ESETE M!l. QUATROCENTOS EQHEN'A f
1f:;££):|,TO:REAjS). é-o vajor de mercado para indenização do imóvel em epígrafe

Porto Velho-RO 22 de novembro de

^^r^vS^^W^a^erlei de Andrade
'-'.""• ÈngènhltrbíKgricoia

:'.;;'cRÈA-fò^7Q095/tT •;----

•**•

T.íctiíto» Responsáveis

-W

Titulo PriJfissioful

i.

W"-. .UVA" U"'"í\V
LeonerAlves Peretfa
Engenheiro Agrônomo
CREA-MT 3.517/0

. 1R^mim Prnfissmíial P.i
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Tabeliã e Oficiala
VÂNIA OLIVEIRA CARVAJAL MARIA1

Substitutas

Livro n°,: 0130-E Folhas n°: 002 , Protocolo: 00014929

VE/R/T/I/D/À/O

^tí»^
«^^,

VÂNIA OLIVEIRA CARVAJAL, Ia TABELIÃ
SUBSTITUTA do Cartório 2o Oficio de
Notas,

Certifica, a pedido verbal de pessoa
interessada que, revendo o livro de
Escrituras Públicas n'
fls. 002, verificou
seguinte: .

Escritura Pública
Indenlzatório para
Imóvelr

Benfeitorias

0130-E, às

nele constar o

de Acordo
Desocupação de

Desapropriação de
e Outras Avenças, que

nestas "Notas fazem: SANTO ANTÔNIO
ENERGIA S.A. , como OUTORGANTE
EXPROPRIANTE, e JOSÉ RICARDO SILVA DE
OLIVEIRA e ELIZETE VALENTE, como
OUTORGADOS EXPROPRIADOS, na declarada
forma abaixo:

_ S/A/I/B/A/M Quantos esta Pública
Escrxtura bastante virem que, aos oito /ias do mês de deze^ro
do ano de dois mil e dez (08/12/2010), nesta cidade de Porte

'dSf° ^.^ônia, compareceram partes entre si justas e

de Sao Paulo Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas?
Rui Tabliara^^í O! '-EdÍfÍCÍ° V±11S L°b°3' COm escritório naRua Tábajara, 824, Olaria, na cidade de Porto Velho, Rondônia
SocialV lJ S°b "° 09-391-823/0001-60, com séu Estatuto
realizada ™T7 H "*• ^ ** asse^léi* 3eral de constituiçãorealizada em 17 de janeiro de 2008, devidamente registrada na
353003528O9mrrC1:™ £ h^ •" * Sâ° PaUl° (JUCES"> s* "35300352891, em 23 de janeiro de 2008, sendo neste ato
representada por seus procuradores LUIZ ANTÔNIO ZOCCAL GARCIA
brasileiro, casado, geógrafo, portador da Cédula de Identidade

Centro Empresarial Porto Velho • LojaW - Rua D. Pedro II. 637 - Caiar! - Porto Velho/HO - CEP 76 801 151
Fone/Fax (69) 3224-1131 /3211-4000/32,1-4001 /3211-4002 -e-mailr carvajSurbo comT

££££3



Livro n° .: 0130^

Folhas n°: 002V

n° 5 999 151-3 SSP/SP, CPF/MF sob n° 709.243.928-00, e HOBBÚCO-
CAMILO BA CRUZ OLIVEIRA, brasileiro, casado, administrador
Sorda cédula de identidade n° 2574708 RJ =™^f
259 592 987-91, ambos com endereço profissional na Rua Tábajara,
824' Olaria, Porto Velho, Rondônia; nomeados através da
procuração lavrada nas notas do 15" tabelião de Notas da Comarca
de São Paulo-SP, às págs. 387/389, do livro 1965 em 08 de abril
de 2010, e certidão que fica arquivada nestas Notas; e, deou.ro
lado na qualidade de .OUTORGADOS EXPROPRIADOS, adiante
denominados simplesmente EXPROPRIADOS, JOSÉ RICARDO SILVAJ
OLIVEIRA e ELIZETE VALENTE, ele, agricultor portador da cédula
de identidade n° 482343 SESDC/RO, CPF/MF sofc!",•«•«! %
ela agricultora, portadora da cédula de identidade n 5216/9
SSP/RO CPF/MF sob o" 655.239.202-82, ambos brasileiros,
solteiros/maiores e capazes, conviventes entre si, residentes e
domiciliados na. Rua Popular, n° 8405, São Francisco, Porto
Velho Rondônia. Os presentes reconhecidos por mim, pelos
dfcumentcT"apresentados! do que dou fé. E P^P*^ ^
esta escritura e na melhor forma de direito, me foi dito que
estão entre si, justos e contratados, conforme declarações e
condições seguintes: 1) que foi outorgada à EXPROPRIANTE
concessão para exploração do potencial hidráulico da Os,
Hidrelétrica de Santo Antônio, no Rio Madeira, nos termos do
Decreto s/n" datado de 12 de junho de 2008, expedido pelo Exmo
Presidente da República, publicado,no Diário Oficial da Oniao em
13 de junho de 2008, que subsidiou o Ministério dasMinas e
Energia - MME, através do Processo n 48500.1M213'™0*22 f
oelo Contrato de Concessão de üso de Bem Publico n
001/2008-MME, celebrado com o Ministério de Minas e Energia, em13 dejunTo de 2008, que foi objeto de transferência da Made.r
Energia S.A. - MESA, para ? EXPROPRIANTE c0nforme oon-ta do
Primeiro Termo

nrHi-Wn ^0 Contrato de Concessão n° 001/20UB,Prl meiro Termo Aaicivo ao ^(jin-i-au^ ^í_ _

datado de 1" de dezembro de 2008, publicado noDiário i ai d
nnião - Seção 3, fls. 168, de 19 de dezembro de 2008, e o
In tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, a expedir em 18 de agosto de 2008, em
decorrência do Processo 02001.000508/2008-99 a Licença de
instalação de n» 540/2008; 2, que pelos APROPRIADOS me foi^ dito
que são assentados pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, no lote 16 (dezesseis), Setor 1 !um)
do Projeto de Assentamento Joana D'are III, denominado Sitio 4
Irmãos com 54,9792 ha {cinqüenta e quatro hectares, noventa e
sTe ares e noventa e dois centiares), nas coordenadas
sere are 992.084, na margem esquerda do
rirMfdXSa,ü™oEMunicipio7'de^Porto Velho, Estado de Rondônia,
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"GlEBA TACT PpnpavS" ^ ,ante, d° lm^SA raaior identificado porGLEBA JACI PARANÁ", de dominialicíade da União Federal,
doravante referido nesta Escritura como o IMÓVEL ATINGIDO- 3
que os EXPROPRIADOS são senhores e legítimos possuidores df
^^Tte%benfet,torias ^plantadas no imóvel, a saber: PRODUÇÃO
VEGETAI: 3 pes de ca]U, 2 pés de jamelão, 11 pés de coco, 1 pé
de jabuticaba, 2 pés de fruta pão, 1 pé de apuruí, 18 pés de
xnga, 20 pes de goiaba, 6 pés de biribá, 2 pés de ámora, 2 pés
f iTltTA cifS d64PÍmentHa' 2Pé de -bil,2 pés de tamarindÕe 11 pes de citrus, 4 pes de abacate, 7 pés de manga, 15 toucas
de banana, 8 pés de abacaxi, 2 pé de cupuaçu, 5 pés de pupunha
2 pes de açaí e 21 plantas ornamentais de médio porte-
CONSTRUÇÕES e INSTALAÇÕES: CASA DE MORADIA - Construção ^obre
matada tl]°lo/urado/ fechamento em painéis de madeira, com
mata-junta, sem forração, sem pintura interna e externa
cobertura em telhas de fribrocimento sobre madeiramento serraSo'
piso cimentado instalações elétricas, com área de 43 40 m°'
VARANDA -Construção com vãos abertos, sem forraçãofinstalações
ser"a"oaS'aooTa;rtUra f •^^ cerami^ sobre madeiramentoserrado, apoiada em esteios de madeira serrada, piso de terra
com área de 64,48 m'; ESTRUTURA DE MADEIRA - Estrutura de
33 2eÍrm2 COZIDA3 teclh\de fÍta---to eoutras, com área £33,21 m COZINHA - Construção com vãos abertos, sem forração
sem instalações elétricas, cobertura de palha ou similar sobre
madeiramento roliço, apoiada em esteios de madeira rolica, piso
de .erra, com área de 12,00 m«; FOGÃO CAIPIRA - Fogão de tiioío
comum com revestimeto em cimentado liso, com área de 0 16 „?
sim lfIR°^ CTtrUÇâ° S8m di-só--' cobertura et paíha ou
ro?í™ ff madeirament° roliço, apoiada em esteios de madeira
roliça, fechamento em painel de madeira branca, piso de terra
com área de 12,00 m»; POÇO - Escavação manual em terra 01,20 m
com mais de 2,00 m de profundidade, sem revestimento com
prorundidade de 6,00 m; CHIQUEIRO - Assentamento e enca/xe de
tábua de madeira de lei serrada dispostas horizontalmente com
extençao de 12,00 m; HORTA - Fixação de tela tipo galinheiro 2"
2°50 °mS ^T dB, T^ farPad° em SStaCaS <=<£ -paçamento de
REPRESA' f ,Um 1,5° a 1,8° m' C°m ° =°»PrUaento de 31,00 m.REPRESA - Escavação mecanizada em campo aberto, solo de qualquer
"80e00m-' eXCr° r°Cha' até 2'°° m de Profundidade, «toa dex80 OOm • conforme consta do laudo de avaliação n° 99901702
elaborado por FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A, de conhecimento das
partes; 4) que o IMÓVEL ATINGIDO destina-se a formação do
reservatório e constituição da área de preservação permanente da

Centro Empresarial Porto Velho - Loja "A" - Rua D. Pedro II, 637 - Caiari - Porto Velho/RO CFP 7fi Rn, 1«'Fone/Fax: ,69) 3224-1,31 /321,-4000/3211-4001 /3211-4002 -*Jfà£SL^T
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UHE Santo Antônio e será utilizada no exercício da delegação do
serviço de geração de energia elétrica à EXPROPRIANTE; 5)
considerando que a EXPROPRIANTE está autorizada a Promover_a
liberação de referida área e o remanenamento da população _
ribeirinha' tradicional afetada, e dando cumprimento ao seu ^
Projeto Básico Ambiental - PBA, é o presente instrumento firmado ,?
em conseqüência da aceitação da Proposta de Termo de Acordo n |p
1542/2010 assinada pelos EXPROPRIADOS, que ora a ratificam em ^y
todos os seus expressos termos e condições; 6) como medida ^
compensatória ao remanejamento dos EXPROPRIADOS, em função da ^
formação do referido reservatório e da área de preservação
permanente da UHE Santo Antônio e em cumprimento de seu Projeto ,—
ItTco Ambiental - PBA, as partes ora contratantes por suas
livres e espontâneas, vontades ajustam o remanejamento dos
EXPROPRIADOS, para um lote em REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL,
cuja implantação vem sendo promovida pela EXPROPRIANTE contendo
uma casa com 100,00 m2 (cem metros quadrados), com ^4 (quatro)
quartos, com abastecimento de água domiciliar, energia elétrica,
cerca, 'fossa séptica e acessos, sendo também neste caso
responsabilidade da EXPROPRIANTE, a mudança dos EXPROPRIADOS
para o novo endereço; 6.1) Adicionalmente, os EXPROPRIADOS
receberão, para o efeito de 'indenização pela cobertura
florística compensada (10,5690ha), capmeira O.OlOOha ,
produção vegetal, desmatamento manual/mecamzaao (0,44bbha),
pastagens (3,9647ha), varanda, fechamento lateral» alvena:ia
cozinha, fogão caipira, galinheiro, chiqueiro, horta, painel de
madeira represa, a importância de R$ 51.755,00 (cinqüenta e um
mil e setecentos e cinqüenta e cinco reais), que serão pagos da
seguinte maneira: a) R$ 25.877,50 (vinte e cinco mil e
oitocentos e setenta e sete reais e cinqüenta centavos),
correspondentes a 50% (cinqüenta por cento) do valor acordado,
através do cheque administrativo n° 010524-4, nominal a JOSÉ
RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, conforme indicado pelos EXPROPRIADOS,
emitido pelo banco Bradesco, agência 0153-8, recebido no ato da
assinatura do presente instrumento, do qual dão plena, geral e
irrevogável quitação de pagos e satisfeitos e, _desde ]a, os
EXPROPRIADOS obrigam-se a fazer a presente transação sempre boa
firme, valiosa e isenta de dúvidas", por si e sucessores; e b) RS
25 877 50 (vinte e cinco mil e oitocentos e setenta e sete reais
e cinqüenta centavos), correspondentes aos 50% (cinqüenta por
cento) restantes do valor acordado, que serão pagos em ate 15
(Quinze) dias úteis após a mudança da família para o lo^e do
reassentamento, mediante depósito pela EXPROPRIANTE diretamente
na conta bancária n° 544197-8, Agência n 0153-8, do Banco
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Bradesco, de indicação dos EXPROPKIAÜOS e de titularidade de
JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA; 6.2) Além da indenização, a
EXPROPRIANTE realizará o pagamento referente ao Auxilio 'para
Reorganização da Atividade Produtiva, no valor de R$ 12.555,00
(doze mil e quinhentos e cinqüenta e cinco reais), que serão
pagos aos EXPROPRIADOS em 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas
de R$ 1.255,50 (um mil e duzentos e cinqüenta e cinco reais e
cinqüenta centavos) cada uma, vencendo a primeira parcela em 30
(trinta) dias úteis após a mudança da família para o lote do
reassentamento e as demais até o dia 10 (dez) dos meses
subsequentes, mediante depósito na conta bancária n° 0544197-8
Agência n° 0153-8, do _Banco Bradesco, de indicação dos
EXPROPRIADOS e de titularidade de JOSÉ RICARDO SILVA DE
OLIVEIRA; 6.3) as partes convencionam que os depósitos dos
valores dos itens "6.1.b" e "6.2" acima, valerão como prova de
quitação para todos os fins de direito; 7) Os EXPROPRIADOS
outorgarão, em apartado, poderes para que a EXPROPRIANTE possa
praticar quaisquer atos referentes ao IMÓVEL ATINGIDO; 8) As
parres têm pleno conhecimento de que o imóvel, objeto da
presente escritura, será utilizado para prestação de um serviço
publico e, por conseqüência, tornar-se-á um bem público com
destinaçao especial, razão pela qual os EXPROPRIADOS renunciam,
como de fato ora renunciado têm do direito de promover sua
regularização perante a Secretaria de Patrimônio da União
( SPU") e em qualquer outro órgão ou entidade competente,
ficando a EXPROPRIANTE sub-rogada no direito de regularizar o
imóvel objeto desta escritura, para seu nome junto à SPU,
conforme dispõe a legislação aplicável; 9) Nos termos do Artigo
31, do Decreto Lei n° 3.365/41, ficam sub-rogados na indenização
paga quaisquer direitos que porventura recaiam sobre as
benfeitorias acima descritas e caracterizadas, declarando, os
EXPROPRIADOS, que continuam responsáveis pelo pagamento, até a
presente data, de quaisquer importâncias e indenizações devidas
ou que venham a ser devidas no que se refere a direitos
trabalhistas, previdenciários, fiscais ou contratuais sobre as
benfeitorias acima descritas e caracterizadas ou em decorrência
delas, seja qual for a natureza ou fundamentos de tais direitos;
10) Os EXPROPRIADOS comprometem-se, independente de notificação
judicial ou extrajudicial, a desocupar o imóvel objeto da
presente escritura, juntamente com seus familiares, empregados
inquilinos ou quaisquer outras pessoas ou animais que porventura
nele estejam localizados, podendo demolir e erradicar as

Centro Empresarial Porto Velho - Loja "A" - Rua D. Pedro 11,637 - Caiari - Porto Velho/RO - CEP 76 801-151
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benfeitorias existentes, até o dia 31 de deze^ro «Ja 2010,
imitindo a EXPROPRIANTE na posse do imóvel atingido a partir aa
assinatura deste instrumento; 10.1) Fica acordado entre as
oartes aue, caso a EXPROPRIANTE necessite da desocupação do
imóvel \beto deste instrumento -antes do prazo acima
estabelecido, os EXPROPRIADOS serrão notificados com 30 dias
corridos antes da desocupação antecipada; 11) O não cumprimento
do disposto no item anterior implicará em pena de desocupação
compulsória, ficando sujeitos os EXPROPRIADOS ao pagamento de
multas diárias no valor correspondente a apuração dasp perda,, e
danos, decorrentes do atraso das obras, podendo a EXPROPRIANTE
promover a demolição das benfeitorias existentes no imóvel
dando ao material resultante o destino que bem lhe convier; l<ij
Os EXPROPRIADOS, desde já, concordam que a EXPROPRIANTE venha a
promover e executar na área objeto da presente escritura todos
os trabalhos de topografia, desmatamento, obras civis e outros
que se fizerem necessários, assegurando àEXPROPRIANTE o direito
de adentrar ao imóvel a qualquer tempo, sem necessidade de
comunicação prévia; 13) Fica terminantemente proibida a retirada
de qualquer minério, sob pena de a EXPROPRIANTE comunicar ao
DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral, orgao ^da
administração direta do Ministério . de Minas e Energia
Ministério Público ou quaisquer outros orgaos Públicos
competentes, arcando os EXPROPRIADOS com toda a responsabilidade
civil e criminal que esta ação causar; 14) Fica terminantemente
proibida a supressão de vegetação, tanto de_ nativa como.f^ica
sob pena da EXPROPRIANTE comunicar aos orgaos ambientais, orgao
da administração direta do Ministério de Minas e Energia
Ministério Público ou quaisquer outros orgaos P^licos ^
competentes, arcando os EXPROPRIADOS com toda a responsabilidade W
civil e criminal que esta ação causar; 15) As cláusulas ora *
estabelecidas são firmadas em caráter i^vogavel e
irretratável, afastada expressamente a possibilidade de
arrependimento, nos termos dos artigos 1.417 e 1.418 do Código
Civil, obrigando-se .as partes contratantes, por si, seus
herfeiros e sucessores, a bem e fielmente cumpri-las,
independentemente de notificação ou interpelação Inicial ou
extrajudicial. Pelos EXPROPRIADOS ainda foi dito que
individualmente como empregadores ^nao sao e nunca roram
contribuintes obrigatórios da Previdência Social. A presente
transação não está sujeita ao Imposto de Lucro Imobiliário
conforme dispõe o artigo 21, parágrafo 2% do ^tO'l^
3 365, de 21 de junho de 1941. Declaram, ainda, os EXPROPRIADOS,
sob responsabilidade civil e criminal que não possuem em tramite
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ações fundadas eA Direito Real e/ou/pissoal Reipersecutória, que
de Ãa:Z fSnCla S°bre ° ÍmÓVSl °bje^° da Presente transação" ede alguma forma possa prejudicar a presente transação. Foram-me
apresentados os seguintes documentos que ficarão devidamente
arquivados nesta serventia: 1) Certidões Negativas de Débito
rSidôes N* l^322', e*Pedlda« *°° 13/11/2010, pelo «Certidões Negativas de Débito números 1028505 e 1028508
expedidas aos 13/11/2010, pela Justiça Federal; 3) Certidões
de^lniT l3^2010' ^ Distribuidor da Justiça Estadual
11L2-ZA8A 9TTF 2T3nrCa £%.?°*c° Velho: •úmeros de controles:11L2 ZA8A-9IJF-2L3U e 6754-D964-E71F-N4R1. Pelas partes me foi
dito que aceitam apresente escritura em todos os seus expressos
termos e condições, tal como lhes foi lida e está redimia não
tendo nada a reclamar em tempo algum. Assim o disseram dó que
dou fe, e me pediram este instrumento que foi lido em voz alia
aceito e assinado nesta serventia e no endereço da EXPROPRIANTE'
^m neste at0 dispensadas as testemunhas." (aa) (p p ) LUIZ
^^NID°T^0CCAL GARCIA' (P-P'> R0BERTO CAMILO DA CRUZ-OLIveÍrTJ0SE RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, ELIZETE VALENTE. Era o ™
2n?9lnpa'?ynf,°rme ° 0ri9inal" *«*° Velho, 05 de janeiro deassL Jérú SUBSTITUTA, mandei adigitar, subscrevo

^ JnV o",' raS°- CUStaS= R$ 2'40" Emolumentos: 12,02.Selo: R4 o/73. Selo: A1AA5978. Ticket „-. 479-05 de janeiro de
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£'l-'X PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA ' _ _
V'- '",-•/ Porto Velho-Fórum Cível C30i y%V^o;c:\

CONCLUSÃO :i''""'"-^rí-'Aos ÍP dias do mes de Janeiro de 2012. isco esíes autos conclusos ao Juiz de Direito Jorge Luiz de Moura^ - *-^y
Gurgel do Amarai Eu. __.... __ Mana DiJcenira Cruz Bentes •Escrivãío> Judicial, escrevi conclusos ^_._=^

Vara: 2a Vara Cível
Processo: 0022703-50.2011.8.22.0001
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente
Requerido; Santo Antônio Energia S.A.

DESPACHO/CARTA/MANDADO

Vistos.

I - Defiro a assistência judiciária gratuita.

ii - Como se trata de execução de obrigação de entrega de coisa certa, determino a
citação do executado para cumprir sua obrigação de entrega de coisa certa, no prazo de
10 dias, nos termos do artigo 621 do CPC, sob pena de incorrer em multa diária no valor
de RS 1.000,00 até o limite de 100.000.00, nos termos do parágrafo único de do artigo
621 do CPC, podendo embargar a execução, no prazo de 15 dias, contados da juntada
aos autos do mandado de citação (artigo 738. caput, do CPC). Honorários de 10%.

CÓPIA DA PRESENTE SERVIRÁ COMO CARTA/MANDADO
Endereço. Rua Tábajara. ng 824, Bairro Olaria, CEP: 76.801-316, Porto Velho/RO.

Porto Velho-RO, terça-feira, 14 de fevereiro de 2012.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO
Aos ...__ dias do rnês de- Feverero de 2012. Eu, Mana Dulcenira Cruz Benies - Escnvafo) Judiciai
recebi estes autos.

ic~"r;=i"^GC jjgjtatr, en;= srn 14/02/2012 14:00:03 Ci.n'crrrt3 í/P rr 2.2C0-2 2:01 dn 24-C6 2001.
Signatário: JORGE LUIZ DE MOURA GURGEL DO AMARAL:1011Q22 pág. 1 de 1

Número Verificador: 1001.2011.0227.9985.78294 - Validar em www.ijio jus.br/adcc
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ê'!v'":-Í PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
V \ y Porto Velho - Fórum Cível Cad

A°N0CQLdiasA°n més de Janeiro de 2012. faço estes autos conclusos ao Juiz de Direito Jorge Luiz de Moura
Gurçel do Amaral. Eu. Mana DUcenira Cruz Sentes -Escrivã(o) Judic.al. escrevi conclusos.

Vara: 2a Vara Cívei
Processo: 0022703-50.2011.8.22.0001
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: José Ricardo Siiva de Oliveira; Elizete Valente
Requerido: Santo Antônio Energia S.A.

DESPACHO/CARTA/MANDADO

Vistos.

! - Defiro a assistência judiciária gratuita.

II - Como se trata de execução de obrigação de entrega de coisa certa, determino a
citação do executado para cumprir sua obrigação de entrega de coisa certa, no prazo de
10 dias, nos termos do artigo 621 do CPC, sob pena de incorrer em multa diana no valor
de RS 1.000,00 até o limite de 100.000,00, nos termos do parágrafo único de do artigo
621 do CPC. podendo embargar a execução, no prazo de 15 dias, contados da juntada
aos autos do mandado de citação (artigo 738, caput, do CPC). Honorários de 10%.

CÓPIA DA PRESENTE SERVIRÁ COMO CARTA/MANDADO
Endereço: Rua Tábajara. ne 824, Bairro Olaria. CEP: 76.801 -316, Porto Velho/RO.

Porto Velho-RO. terça-feira, 14 de fevereiro de 2012.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO __ -,,--,
Aos _ dias domes de Feverero de 2012. Eu, .... _ .. Maria Dulcenira Cruz Benles - Escnva(o) Juoicia!
recebi ssíes autos.

D.-rn^r^ e^naii) digitaímente em 14/02/2012 14:00:03 conforme MP rv 2.2Üi-2'2ú01 '^ 2-1/08/2001
Signatário: JORGE LUIZ DE MOURA GURGEL DO AMARAU101W22 Pag

Número Verificador: 1001_2011.0227.9985.78294 • Validar çm_www,tj-o.jus.br/_adoc _ _... _ _
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PROCESSO N° 00022703-50.2012.822.0001

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que. em cumprimento ao presente
mandado, em diligências dirigi-me ao endereço indicado, lá estando. CITEI a SANTO
ANTÔNIO ENERGIA S/A, na pessoa de seu representante judicial Sr Everson Barbosa, por
todo teor do mandado e conteúdo da petição, o qual recebeu a conva fé e exarou o seu
ciente.

Prod. 3.4% = RS 82,99 Porto Velho, 07 de março de 2012.

PAULO SANTOS MACHADO
Oficial de Justiça
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2a VARA CÍVELT?A»
COMARCA DE PORTO VELHO/RO

PROCESSO: 0022703-50.2011.8.22.0001
Requerente: José Ricardo Silva de Oliveira
Requerido: Santo Antônio Energia S.A

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., por seus advogados que
esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO EM TÍTULO
EXTRAJUDICIAL E ENTREGA DE COISA CERTA, que tramita perante esse R.
juízo, vem, pela presente, requerer a juntada dos documentos de representação
processual (Substabeleámento, Carta de Preposição e Atos Constitutivos), bem
como carga dos autos.

Termos em que,
Pede deferimento.

Porto Velho, 10 de abril de 2012.

Ctayton Conrat Kussler Bianca Paola Camargo de Oliveira
OAB/RO 3861 a OAB/RO 4020

Gelca Mari%4*£SUtóT Peretra Everson Aparecido Barbosa
)AB/RO478&\ OAB/RO 2803

Cáren Esteves Duarte

OAB/RO 602-E

Roa». Pedro II, 1971

Fone: (69) 3223-7891/3224-3919
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Subs. 76.12

SUBSTABELE CIMENTO

Com reserva de iguais para mim, substabeleço os poderes que me foram
conferidos por SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A. ("Outorgante"), com sede na
Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, Alto
de Pinheiros, CEP 05477-000, na Cidade de São Paulo, no Estado de São
Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.391.823/0001-60, aos Drs. CLAYTON
CONRAT KUSSLER, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RO sob o
n° 3861 e no CPF/MF sob o n°620.849.252-15; EVERSON APARECIDO
BARBOSA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RO sob o n° 2803 e
no CPF/MF sob o n°586.622.432-15; BÍANCA PAOLA CAMARGO DE

OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RO n°4020; GELCA
MARIA DE OLIVEIRA PEREIRA, brasileira, solteira, advogada inscrita na
OAB/RO sob o n° 4786 e inscrita no CPF/MF sob o n°787.534.062-49; ARIANE
DINIZ DA COSTA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/MG sob o
n°131.774 e no CPF/MF sob o n°087.718.136-59; FRANCISCO DE FREITAS
NUNES OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RO sob o
n°3.913 e no CPF/MF sob o n°. 421.579.782-91 e CÁREN ESTEVES DUARTE,
brasileira, solteira, estagiária de Direito, inscrita na OAB/RO sob o n°602-E,
todos com escritório na Rua Dom Pedro EI. n°1.971, São Cristóvão, Porto Velho
- Rondônia, especificamente para representar e defender os direitos e
interesses Outorgante nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO EM TÍTULO
EXTRAJUDICIAL E ENTREGA DE COISA CERTA, movida por JOSÉ
RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o n°478.414.432-34 e
ELIZETE VALENTE, inscrita no CPF/MF sob o n°655.239.202-82, no processo
n°0022703.50.2011.8.22.0001, em trâmite na 2a Vara Cível de Porto Veiho/RO,
podendo para tanto, utilizar os poderes da cláusula "ad judicia" para o foro em
geral, não podendo sersubstabelecido para terceiros.

São Paulo, 08 de março de 2012.

^FAELA PiTHON RIBEIRO

CPF/MF n° 822.536.685-91

OAB/BA n° 21026
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PROCURAÇÃO BASTANTE QU^FAZrSANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A.-

l
\

\ v ; /l

§B1$ \ Aos 08 (OlVo) dias^do mês de JUNHO do ano de 2011 (dois, mil eonze), nesta Cidade de
;

de Notas/Be|. João Roberto

São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, em diligência na Avenida das Nações Unidas n°
^ 4777, 6o andar, onde eu, Patrícia Naliato de Scusa,-escrevente notarial do 15° Tabelião

•de. Oliveira Lima, a chamado vim, compareceu tomo

Wâ OUTORGANTE: SANTO /nTÔnt<? PNERGÍft S/A., com sede nesta Capital ^do Estado de
S\ SSd pãufcína' Avenida das Nações Unidas n° 4.777, 6° andarrsala 1, Inscrita no CNPJ/MF sob

f-ranÊS-* °n\ 09.391.823/0001-60, com seu estatuto social consolidado apartado àAta de Assembléia
/lãr ' ^al 0rdinâria eExtraordinária realizada em 29de abril de 2011,-devidamente registrada

na Junta Comerciai do Estado de São Pauio -ÍRJCES* sctí^o n° 207.008/11-5, em èessão de \
oí de junho de^Gll, cuja .cópia autenticada ficará arquivada neste Cartório sob on° 06 .
(pasta 50aÍ, neste ato representada, nos termos-do artigo 12 de seu a!ud|dp-èstatuto sodaj,v
por seu Diretor Presidente: EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro, casado, engenheiro

"" civil, portador da cédula de identidade RG n<> 633.458-SSP/PE^inscrito no CPF/MF sob on°
,036.412.794-53 epor seu Diretor: LUIZ PEREIRA'DE ARAÚJO FILHO, brasileiro, casado,
administrador de empresas, portador da^céduia de identidade Wjn° ^.532304-3-SSP/BA e'
inscrito no CPF/MF ^ob nO338.005.295-72, eleitos pela Ata de Assembléia Geral Extraordinária

i i ' \ '• . .
realizada em ,29.04.2011, registrada na mesma JUCESP_supracitada, cuja copia autenticada,
ficará"ãrquivada na mesma past^ acima, ambos_rom endereço comercial na sede da
Outorgante, os quais foram devidamente identificados, nes^e ato, através dos documentos
supramencionados e apresentados no original,'do que dou fé.-! Então pela. empresa
/outorgante, na forma em que é representada, me foi dito que pelo presente instrumento e

N nos melhores termos de direito nomeia e constitui seus bastantes procuradores: 1)-
ÀLEXANDRE AGUIAR DE BRITO, brasileiro, èasado, ad^pjitaBP
identidade RG no 6.886.957-l60 S5P/BA, W^ÇHjfMF

10592602494010.000116705Í .

PAB3&flS5ft;S100-

r

f||. :,1059AN987

£$&í$yIa det
Av.Dr. Cardoso de Melo. 1255 -Tet.-305M1I)S \

Ç^teíM^iS^t^na OAB
itigirarapresetiiaoo,j'

,marod9 Mello
_ .ENTE AUTORIZADO

.TAS-CONTRIB.P/VERBA-R3 2.35
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;sob nó 15983/BA; 2> RAFAELA PITHON RIBEIRO, brasileira, ^solteira, advogada,

'portadora Üa céduia-de jdentidade*RG n° 0823533875-^SP/BA, inscrita no CPF/MF sob n°
.822.536,685-91 ena OAB sob\n° ^21026/BA,v3>ANDRE COSTA DO AMARAL,/brasileiro,
solteiro, advogado, portador da cédula de identidade RG n° 14.485.278-0á-SSP/BA,' inscrito Ujiííiiiú&i i

f v -A &A. Mté Rol
no CPF/MF sob o n° 792,565.205=59 e na OAB sob o n° 21.9Z6/BA;\e 4)- ALEXANDRE

V,táMíl BUONO SCHUL2, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de Identidade! RG n°
'Wmi -*- • n -•" y • j )) :< ^ ~i'.- • • í • 'mm% 24.738.921-3 SSP/SP, inscrito no ÇPFiW, sob 'n? £97.869.568-42 e na' OAB sob o n°.

\mWÍ^~ 24095D/SP, todos com endereço comercial na Avenida das Nações U,nrdas>n° 4777, õO-andar,
: V. X . , . . • _ .: x ' :^f '••

fJm&Ç. s^3 *' sos quais conferem poderes para ISOLADAMENTE; representar a' outorgante'em
^pjslíí \ • • ' , ' \ l
W? JuiZ0 ou™ra dele, com os.poderes da cláusula "ad-judicia" para o foro em geral, inclusive

,iíi.<-^a].(í para 0 f0ro arbitrai, promover a defesa de seus direitos e\ interesses no/ contencioso

^vaiMà ' adíj[lini?trativo e Judiciai, em 'qlJalquer instância ou tribunal, no Brasil ou nò exterior,
m-*Jr/ÈrWsS\ •/ v'"representando-a.perante órgãos, repartições, entidades einstituições públlcasou privadas, ela

i-:am administração direta ou indireta da União, Estados e Municípios, podendo', ainda propore/ou

tJM variar de ações/áeiqua/ò;uer natureza, requerer a fa!ência'de seus devedores, representar ou
$$mà X ; \ y I "' * " • "^
$?Mt$ Prestar queixWime^aimínalmente pela Outorgante e mais os especiais para concordar,
!M»! „ ^ j • " v V

desistir, recebeKcitações, intimaçqes e ,notificações, atuar como prepostos.da empresa
1 , -yj- •* r

Outorgante, transigir, firmar termos de compramisso,"substabelecer com reservas e sempre

a.çã(ji)íM|fe' ;- 'tom finalidade específica e/ou evento determinado os" poderes da presente procuração.
nomear prepostos, Inclusive para representação da Outorgante na justiça, efetuar e levantar

depósitos judiciais, acordar ecpnfessar, receber e darquitação, podendo ainda substabelecer -^ I

á presente procuração! a outros \ advogados/firmando com estes, os respetivos /" -

compromissos de honorários, sendo certo que, nos casos onde tais honorários
I ; ^

ultrapassem o montante-de\R&150«OOoloo fcento e cinqüenta rhil realsl.^tais

instrumentos deverão ser assinados por qualquer dos procuradores ern conjunto

com o Diretor Presidente da empresa Outorgante.- outrossim REVOGA, como de fato

e na verdade revogado tem,-a procuração anteriormentÉHavraãV nestas mesmas notas no
•i ' —" ' ' A }

livro 2048, folhas'109/110/em 03.11,2011, tornanjiqra niilae insubsistente de pleno
direito, obrigando-se os representantes da empresa outorgante B.procedelf^ííiacíílí^^s^ , *
necessárias. De\çomo assim .disseram, dò que dou fé, pediram e eu lhes lavfSSffiáSprS^ '

"ÍV,\ i:)iASf-í'\/,\ ' " -• •*\VV -| #fflP^k^ f¥S /

ESCftt
TAScr
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y
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y
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15° Cartório de Notas
TABELIÃO OLIVEIRA LIMA

Bel João Roberto de OliveiraLima
Tabelião 'v.

\
\

y>

%

que, íepáís de lída em voz alta eclara foi achada em tudo conforme, pelo que acertam e
assinam. DoWé.- ".ídfcòmo assinYo disseramdou>é, pediram-me eeu lhes lavre! este
.instrumento, que depois de lido em voi alta edará, iceitaram-no por achá-lo conforme,
outorg/aceita, e assinam. Dou fé, Emolumentos: R$355,00; Estado: R^OfWffi; Ipesp:
R$74^Z; RegW Civil: R$18,68; Tribunal de Justiçai R$18,68; Lei U02i/014_R$3,56;' Tota\
R$ÊJ71>5Í ^Custas pagaS/ por verba^através da Guia 23/ll.Eu, Pcjtritía Naliato dejSousa,

Ai"-

Ã

h

Jnlío WéinatlonsJ
rfli Ne lidadoIaSno

{Eur«)«iii*mi;i3K

í

\

escrevente ijatefol, alavrei. Eu, João Roberto de Oliveira Lima,; Tabeliãd, asübsaevo;
(assinaturas) // EDUARDO DE MELO élNTO // LUIZ PERElrfÀ DE ARAlUq FILHOS/

ÍliÍ \ NacVmals, Trasladada em seguida. Porto por fé que^ presente traslado écopia fiel do^
* original lavrado nestas notas, no livro 2116, páginas 221/222.
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SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

NIRE. 35300.352.891

CNPJ 09391.823/0001-60

("Companhia")

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA. HORA E LOCAL: Em 18 de janeiro de 2012, às 14:00 horas, na sede social da
Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6o andar, sala I, Edifício Villa
Lobos, Cidade de São Paulo, Estado de SãoPaulo, CEP 05477-000.

PRESENÇA: Por se tratar de subsidiária integral, presente oúnico acionista da Companhia que,
por sua vez, representa a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de
Presença de Acionistas da Companhia.

CONVOCAÇÃO: Dispensada apublicação dos avisos aos acionistas edos editais de convocação
nos termos do Artigo 124, § 4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista o comparecimento do único
acionista da Companhia, que representa a totalidade do capital social.

MESA: Os trabalhos foram presididos peío Sr. Eduardo de Melo Pinto e secretariados pelo Sr.
Alexandre Aguiar de Brito.

DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas pela unanimidade dos presentes, sem reservas ou restrições:
(i) a lavratura da presente Ata na forma sumária, conforme faculta oArtigo 130, §1°, da
Lei 6.404/76; e

(ii) o aumento do capital social da Companhia mediante a emissão de 350.000.000

(trezentos e cinqüenta milhões) denovas ações ordinárias, nominativas e sem valor nomínaL.

pelo valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$350,000.000,00 (trezentos e
cinqüenta milhões de reais). As ações ora emitidas foram totalmente subscritas, pela
controladora integrai da Companhia e única acionista, Madeira Energia S.A, - MESA, e
serão totalmente integralizadas até o dia 26 de janeiro de 2012, conforme previsto no
Boletim de Subscrição, que é parte integrante da presente Ata como ANEXO I. Como

conseqüência da deliberação ora tomada, o caput do Artigo 5o do Estatuto Social da

Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: "Artiso 5" O capital social da
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, éde RS 4.074.640,456,00 (quatro bilhões,
setenta e quatro milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais),
dividido de 4.074.640.456 (quatro bilhões* setenta e quatro milhões, seiscentos equarenta
mil, quatrocentos e cinqüenta e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal,

Ata de Assembléia Geral Extraordinária da Santo Antônio Energia SA. realizada cm IB de janeiro de 2012, às 14:00 horas.
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cuja titularidade será presumida pela inscrição do nome de seus acionistas no livro de
Registro de Ações Nominativas da Companhia".

ENCERRAMENTO: Após tomada eaprovada adeliberação, foi oferecida apalavra aquem dela
pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,
lavrando-se apresente ata que, após lida eaprovada, foi assinada por todos os presentes.
MESA: Sr. Eduardo de Melo Pinto, Presidente, eSr. Alexandre Aguiar de Brito, Secretário.
ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -

MESA, representada pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto.

Declaro que apresente ècópia fiel da ata lavrada na Uvro próprio.

São Paulo, 18 dejaneiro de 2012.

Alexaiidre^feuiar de Brito

Secretário

;_;:.e*.i^v¥p^iS^.PAU;Lp^

llllllllllll -,

Ala de Assembléia tieral Extraordinárlads Santo Antônio EnergiaSA, realizada em 18 de janeiro de 2012râs t4:0Q horas.
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SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

' NIRE. 35.300.352.891

CNPJ 09391.823/0001-60

("Companhia57)

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA. HORA E LOCAL: Em 18 de outubro de 2011, às 14:00 horas, na sede social da
Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa
Lobos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05477-000.
PRESENÇA: Por se tratar de subsidiária integral, representando a totalidade do capital social,
presente oúnico acionista da Companhia .conforme assinatura constante do Livro de Presença de
Acionistas,

CONVOCAÇÃO: Dispensada apublicação dos avisos aos acionistas edos editais de convocação
nos termos do Artigo 124, §4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista ocomparecimento do único
acionista da Companhia, que representa atotalidade do capital social.
MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto esecretariados pelo Sr.
Alexandre Aguiar de Brito.
DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas pela unanimidade dos presentes, sem reservas ou restrições:

(i) alavratura da presente Ata na forma sumária, conforme faculta oArtigo 130, §1°, da
Lei 6.404/76; e

(ü) oaumento do capital social da Companhia mediante a emissão de 507.000.000
(quinhentos esete milhões) novas ações ordinárias, nominativas esem valor nominal, pelo
valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 507.000.000,00 (quinhentos e
sete milhões de reais). As ações ora emitidas foram totalmente subscritas pela única
acionista da Companhia, Madeira Energia S.A. - MESAT e serão totalmente integralizadas
até o dia 25 de outubro de 2011, conforme previsto no Boletim de Subscrição, que é parte
integrante da presente Ata como ANEXO I. Como conseqüência da deliberação ora tomada,
o caput do Artigo 5o do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte
redação: "Artíso 5o Ocapital social da Companhia, totalmente subscrito eintegralizado, é
de R$ 3.724.640.456,00 (três bilhões, setecentos e vinte e quatro milhões, seiscentos e
quarenta mil, quatrocentos ecinqüenta eseis reais), dividido 3.724.640.456 (três bilhões,
seiecentas e vinte e quatro milhões, seiscentos e quarenta mil. quatrocentas e cinqüenta e
seis) ações ordinárias nominativas esem valor nomipal, cuja titularidade será presumida

«adeAssemblflaGendE*™»^
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pela inscrição do nome de seus acionistas no Livro de Registro de Ações Nominativas da
Companhia".

ENCERRAMENTO: Após tomada eaprovada adeliberação, foi oferecida apalavra aquem dela
pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,
lavrando-se apresente ata que, após lida eaprovada, foi assinada por todos os presentes.
MESA: Sr. Eduardo de Melo Pinto, Presidente, eSn Alexandre Aguiar de Brito, Secretário.
ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -
MESA,representadapelo Sr. Eduardode MeloPinto.

Declaro que a presente é cópia fie! daata lavrada no livro próprio.

2011.

AJexandije^guiár de Brito

Secretário

^Sf

Ala deAssembléia Geral Extraordinária daSanto Antônio Energia S.A.. realizada cm 1S deoutubro de2011. às 14:00 horas.
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SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

NIRE. 35.300.352.891

CNPJ 09.391.823/0001-60

("Companhia")

ATA DEASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PATA. HORA E LOCAL: Em 18 de outubro de 2011, às 14:00 horas, na sudc social da

Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, n" 4777, 6a andar, sala 1, Edifício Villa

Lobos, Cidadede São Paulo, Estadode São Paulo, CEP 05477-000.

PRESENÇA: Por se tratar de subsidiária integral, representando a totalidade do capital social,
presente o único acionista da Companhia .conforme assinatura constante do Livro de Presença de
Acionistas.

CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação dos avisos aos acionistas e dos editais de convocação
nos termos do Artigo 124, § 4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista o comparecimento do único

acionista daCompanhia, que representa a totalidade docapital social.

MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eduardo de Melo Pintoe secretariados pelo Sr.
Alexandre Aguiar de Brito.

DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas pela unanimidade dos presentes, sem reservas ou restrições:
(i) a lavratura da presente Ata na forma sumária, conforme faculta o Artigo 130, §1°, da
Lei Ó.404/76; e

(ii) o aumento do capital social da Companhia mediante a emissão de 507.000.000

(quinhentos e sete milhões) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo

valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando RS 507.000.000,00 (quinhentos e

sete milhões de reais). As ações ora emitidas foram totalmente subscritas pela única

acionista da Companhia, Madeira Energia S.A. - MESA, e serão totalmente integralizadas

até o dia 25 de outubro de 2011, conforme previsto no Boletim de Subscrição, que é parte

integrante da presente Atacomo ANEXO I.Como conseqüência dadeliberação oratomada,

o caput do Artigo 5o do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte

redação: "Artiso 5°Ocapital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, ê
de RS 3.724.640.456,00 (três bilhões, setecentos e vinte e quatro milhões, seiscentos e

quarenta mil. ípiatrocentos e cinqüenta e seis reais), dividido 3,724.640.456 (três bilhões,

setecentas e vinte e quatro milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentas e cinqüenta e

seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, cuja titularidade será presumida

Atade Assembléia Geral Extraordinária da Santo AntônioEnergiaS.A., realizadacm 18de outubrode 2011. às 14:D0 horas.
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/w/a inscrição do nome de seus acionistas no Livro de Registro de Ações Nominativas--da
Companhia".

ENCERRAMENTO: Após tomada eaprovada adeliberação, foi oferecida apalavra aquem dela
pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,
lavrando-se apresente ata que, após lida eaprovada, foi assinada por todos os presentes.
MESA: Sr. Eduardo deMelo Pinto, Presidente, e Sr.Alexandre Aguiar de Brito, Secretário.
ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -

MESA, representada pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto.

Declaro que a presente écópia fiel da ata lavrada no livro próprio,

2011.

Alexandr£j^gutár de Brito

Secretário

Ata de Assembléia Geral Extraordinária da Santo Antônio Energia S.A.. realizada em 18 de outubro de 2011. às 14:00 horas.

2/3



í:
'

V
*

An
ex

o
Ià

At
a

de
A

ss
cW

léi
a

G
er

al
Ex

tra
or

di
ná

ria
da

SA
NT

O
A

N
TÔ

N
IO

^K
R

G
IA

S.
A.

re
al

iz
ad

a
em

18
de

ou
tu

br
o

de
20

11

BO
LE

TI
M

D
E

SU
B

SC
R

IÇ
Ã

O
D

E
A

ÇÕ
ES

O
R

D
IN

Á
R

IA
S

N
úm

er
o

to
tal

de
aç

õe
se

m
iti

da
s:

50
7.

00
0.

00
0

(q
ui

nh
en

to
s

e
se

te
m

ilh
õe

s)
aç

õe
s

or
di

ná
ria

s,
se

m
va

lo
r

n
o

m
in

a
l.

V
al

or
to

ta
ld

o
ca

pi
ta

ls
ub

sc
rit

o
e

in
te

gr
al

iz
ad

o:
R

$5
07

.0
00

.0
00

,0
0

(q
ui

nh
en

to
s

e
se

te
m

ilh
õe

sd
e

re
ai

s)
.

Pr
eç

o
de

em
is

sã
o

da
ca

da
aç

ão
:

R
$1

,0
0

Pr
az

o
pa

ra
in

te
gr

al
iz

aç
ão

:
at

é
25

de
ou

tu
br

o
de

20
11

A
c
io

n
is

ta

M
A

D
E

IR
A

E
N

E
R

G
IA

S
.A

.
-

M
E

S
A

,
so

ci
ed

ad
e

an
ôn

im
a,

co
m

se
de

na
A

ve
ni

da
da

s
N

aç
õe

s
U

ni
da

s,
n°

47
77

,6
o

an
da

r,
sa

la
2,

E
di

fí
ci

o
V

ill
a

L
ob

os
,

C
id

ad
e

de
SS

o
Pa

ul
o,

E
st

ad
o

de
Sã

o
Pa

ul
o,

C
E

P
0

5
4

7
7

-0
0

0
.

T
O

T
A

L

N
ú

m
er

o
d

e
aç

õe
s

o
rd

in
á
ri

a
s

n
o

m
in

a
ti

v
a
s

su
b

sc
ri

ta
s

50
7.

00
0.

00
0

(q
ui

nh
en

to
s

e
se

te
m

il
hõ

es
)

50
7.

00
0.

00
0

(q
ui

nh
en

to
s

e
se

te
m

il
hõ

es
)

V
al

o
r

do
pr

eç
o

d
e

e
m

is
sã

o
d

e

ca
d

a
aç

ão
su

b
sc

ri
ta

(R
S

)

1,
00

V
al

or
to

ta
l

de
su

bs
cr

iç
ão

(R
S)

R
$5

07
.0

00
.0

00
,0

0
(q

ui
nh

en
to

s
e

se
te

m
il

hõ
es

de
re

ai
s)

.

R
$5

07
.0

00
.0

00
,0

0
(q

ui
nh

en
to

s
e

se
te

m
il

hõ
es

d
e

re
ai

s)
.

Al
ex

an
dr

eA
gu

íat
fjí

eJ
J

S
e
c
re

ta
ri

o

Ai
a

de
As

sc
m

bl
iia

Ge
ral

Ex
tra

or
di

ná
ria

da
Sa

nt
o

An
tôn

io
lin

cr
gt

aS
.A

.,
re

ali
za

da
cm

18
de

ou
tu

br
o

de
20

11
,á

s
14

:00
hi

*a
s

V
a
lo

r

in
tc

gr
al

iz
ad

o
<

U
S)

N
ã
o

h
á

N
ã
o

h
á

V
al

or
a

in
te

gr
al

iz
ar

(R
S)

I
M

t

R
$5

07
.o

oo
.o

oo
,o

o
;•

•
•

(q
ui

nh
en

to
s

e"
se

te
m

il
hõ

es
de

re
ai

s)
.

*
•

R
$5

07
.0

00
.0

00
,0

0
•

(q
ui

nh
en

to
s

e
se

te
m

il
hõ

es
de

re
ai

s)
.

•*
••

**

3
/3

•
*

•

(
(

(
(

i
(

*'
(

(
(

(
(

'
'

f
(

i
•'

f
<"

(
(

í
'

(
'

f
(
<

{
(
(
(

(



• *

4 • •• •'
• *

• • •

• • •• •

* • *
• • *

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

NIRE. 35.300.352.891

CNPJ 09.391.823/0001-60

("Companhia")

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

\m;. "*<u b/cr.
•',.

nATA1 HORA E LOCAL: Em 18 de julho de 2011, às 14:00 horas, na sede social da
Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, n* 4777, 6" andar, sala 1, Edifício Villa
Lobos, Cidade de Sâo Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05477-000.
PRESENÇA: Por se tratar de subsidiária integral, presente oúnico acionista da Companhia que,
por sua vez, representa atotalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de
Presença de Acionistas da Companhia.
CONVOCAÇÃO: Dispensada apublicação dos avisos aos acionistas edos editais de convocação
nos termos do Artigo 124, §4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista ocomparecimento do único
acionista da Companhia, que representa atotalidade do capital social.
MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto esecretariados pelo Sr.
Alexandre Aguiar de Brito.
nF.UBERACÕES: Foram aprovadas pela unanimidade dos presentes, sem reservas ou restrições:

(i) alavratura da presente Ata na forma sumária, conforme faculta oArtigo 130, §\\ da
Lei 6.404/76; e

(ü) oaumento do capital social da Companhia mediante aemissão de 507.000.000
(quinhentos esete milhões) de novas ações ordinárias, nominativas esem valor nominal,
pelo valor de emissão de R$1,00 (um real) cada, totalizando R$507.000.000,00
(quinhentos esete milhões de reais). As ações ora emitidas foram totalmente subscritas, pela
controladora integral da Companhia e única acionista, Madeira Energia S.A. - MESA, e
serão totalmente integralizadas até odia 25 de julho de 2011, conforme previsto no Boletim
de Subscrição, que éparte integrante da presente Ata como ANEXO 1. Como conseqüência
da deliberação ora tomada, ocaput do Artigo 5o do Estatuto Social da Companhia passa a
vigorar com aseguinte redação: "Arfao 5" Ocapital social da Companhia, totalmente
subscrito e integralizado, é de RS 3.217.640.456,00 (três bilhões, duzentos e dezessete
milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais), dividido
3.217.640.456 (três bilhões, duzentos e dezessete milhões, seiscentos e quarenta mil.
quatrocentos ecinqüenta eseis) ações ordinárias nominativas esem valor nominal, cuja

ÉiaGOTlfetraordnàriafcSan^^Ata de Assembléia
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titularidade serápresumidapela inscrição do nome de seus acionistas no Livro de Registro
de Ações Nominativas da Companhia".

ENCERRAMENTO: Após tomada eaprovada adeliberação, foi oferecida apalavra aquem deta
pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,
lavrando-se apresente ata que, após lida eaprovada, foi assinada por todos os presentes.
MESA: Sr. Eduardo de Melo Pinto, Presidente, eSr. Alexandre Aguiar de Brito, Secretário.
ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -
MESA, representada pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto.

Declaro que apresente écópia fiel da ata lavrada no livro próprio.
/

/jSão Paulo, 18 dejulfí^dc

•i S ,' ' I /

, t7 —
Alexandi-e Aguiar3c Brito

Secretário

:? ^

c^Ttncõ-qflEGísrPo^ :

327.22VII-3 Jf^unS?"^

Ata de Assembléia Geral Extraordinária da Santo Antônio línergia S.A. realizada cm 18 de julho de 2011. as 14:
:00 horas.
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SAOTQO ANTÔIÍIO ENERGIA S.A. '•
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*•* •:-NIRÊ-.*35*3Ô0.352.89í-- :

CNPJ 09.391,823/0001-60 •
s

("Companhia")

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA EEXTRAORDINÁRIA

DATA. HORA ELOCAL; Em 29 de abril de 2013, às 14:00 horas, na sede social da Companhia,
localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, Cidade
de São Paulo,Estadode São Paulo,CEP 05477-000.

PUBLICAÇÕES: Relatório da Administração, Balanço Patrimonial, demais Demonstrações
Financeiras, referentes ao exercício social enceaado em 31 de dezembro de 2010, acompanhadas
das Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes PricewaterhouseCoopers,
publicados no Jornal Empresas e Negócios e no Diário Oficial do Estado de São Paulo, ambos na
edição de 26 de março de 2011.

PRESENÇAS: Por se tratar de subsidiária integral, presente o único acionista da Companhia que,
representa a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de
Acionistas, eainda para os fins do disposto na Lei n° 6.404/76 em seu artigo 134, § 1°, presentes o
Sr. Eduardo de Melo Pinto, representante da administração da Companhia e o Sr. Marco Aurélio

de Castro Melo, inscrito no CRC sob o n° 1SP 153070/O-3, representante da PriceWaterhouse

Coopers Auditores Independentes, auditora independente da acionista da Companhia.
ORDEM DO DIA: em Assembléia Geral Ordinária: (i) aprovação das demonstrações financeiras
da Companhia e (ii) reeleição dos Diretores daCompanhia; em Assembléia Geral Extraordinária:

(i) aumento de capital social da Companhia e(ü) consolidação do Estatuto Social da Companhia.
CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação dos avisos aos acionistas edos editais de convocação
nos termos do Artigo 124, § 4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista o comparecimento do único
acionista da Companhia, que representa a totalidade do capital social.

i

MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto e secretariados pelo Sr.
Alexandre Aguiar de Brito. '

DELIBERAÇÕES: Autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos

ocorridos, conforme faculta o artigo 130, §1° da Lei n°6.404/76. EM ASSEMBLÉIA GERAL

ORDINÁRIA: (i) Aprovados sem reservas oRelatório da Adminisjtração, Balanço Patrimonial e
demais demonstrações financeiras referentes aoexercício social encerrado em31 de dezembro de

2010; e (ii) Reeleitos como membros da Diretoria da Companhia, todos com mandato de 2 (dois)
anos: A) Diretor Presidente - Eduardo de Melo Pinto, brasileiro, casado, engenheiro civil,

Ata deAssembléia Geral Ordinária c Extraordinária daSanto Antônio Energia SA, realizada era 29deabril de201J.
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portador da Cédula de Iderfcc^ RG Vjo^Wi Sâf/PE, inscrito no CPF/MF sob otf
036.412 794-53 residente e*mMHado'em Sfc> Patflo -SP; B) Diretor - Antônio de Pádua
Bemfica Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade tf
26 679-D expedida pelo CREA/MG, inscrito no CPF/MF sob otf 285.467.926-15, residente e
domiciliado na cidade do Rio de Janeiro - RJ; C) Diretor - Carlos Hugo Annes de Araújo,
brasileiro, casado, geólogo, portador da Cédula de Identidade RG tf 5.263.564 -SSP/SP, inscrito
no CPF/MF sob o n° 657.548.67S-91, residente e domiciliado em Belo Horizonte - MG; e
D) Diretor - Luiz Pereira de Araújo Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas,
portador da Cédula de Identidade RG n.° 2.532.304-03 - SSP/BA, Writo no CPF/MF sob on.°
338 005.295-72, residente edomiciliado em São Paulo - SP, todos com escritório na Av. das
Nações Unidas, 4.777, 6° andar, sala 2, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Os Diretores
ora reeleitos serão investidos em seus cargos mediante alavratura eassinatura de termo de posse
no Livro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia. Atendendolao disposto no art. 147 da Lei
n° 6.404/76, os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas de lei, não estar impedidos de exercer
aadministração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra aeconomia popular, contra osistema financeiro nacional; contra normas de defesa de
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou apropriedade; Em conseqüência, a
composição da Diretoria da Companhia, até aAssembléia Geral Ordinária da Companhia que
aprovar as contas do exercício 2013, passa aser aseguinte: A) Diretor Presidente - Eduardo de
Melo Pinto, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG tf 633.458
-SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob tf 036.412.794-53, residente edomiciliado em São Paulo -SP;
B) Diretor - Antônio de Pádua Bemfica Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro civil,
portador da Cédula de Identidade tf 26.679-D, expedida pelo CREA/MG, inscrito no CPF/MF sob
otf 285.467.926-15, residente edomiciliado na cidade do Rio de Janeiro -RJ; C) Diretor -Carlos
Hugo Annes de Araújo, brasileiro, casado, geólogo, portador da Cédula de Identidade RG tf
5.263.564 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob otf 657.548.678-91, residente edomiciliado em
Belo Horizonte - MG; e X» Diretor - Luiz Pereira de Araújo Filho, brasileiro, casado,
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n.° 2.532.304-03 - SSP/BA,
inscrito no CPF/MF sob on.° 338.005.295-72, residente edomiciliado em São Paulo - SP, todos
com escritório na Av. das Nações Unidas, 4.777, 6° andar, sala 2, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo; EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) aprovado oaumento do
capital social da Companhia mediante aemissão de 504.000.000 (quinhentas equatro milhões) de
novas ações ordinárias, nominativas esem valor nominal, pelo valor de emissão de R$ 1,00 (um

Ata de Assembléia Geral Ordinária eExtraordinária da Santo Antônio Energia S.A., realizada em 29 de abril de 2011.
2/4



real) cada, totalizando RSSO^OQO.TO.OOÇ^ifctotos-L ^ ^^ de reais)_ As açõgs ora
emitidas foram totalmente wÚ^^ÚÁdadoafè* êompanhia eúnica acionista, Madeira
Energia S.A. -MESA, eserão totalmente integralizadas nesta data, cWorrne previsto no Boletim
de Subscrição, que éparte integrante da presente Ata eomo ANEXO LComo conseqüência da
deliberação ora tomada, ocaput do Artigo 5* do Estatuto Social dá Companhia passa avigorar
com a seguinte redação: "ArtigoJl Ocapital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$2.710.640.456,00 (dois bilhões, setecentos\e dez milhões, seiscentos e
quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta eseis reais), dividido em lz710.640.456 (dois bilhões,
setecentos edez milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis) ações
ordinárias nominatnas esem valor nominal, cuja titularidade será presumida pela inscrição do
nome de seus acionistas no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia"; e(ii)
aprovada aconsolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma apartada aesta ata
OUTROS ASSUNTOS DE INTERESS» mmMPAWnT, ^ ^ da conso]idação do
Estatuto Social da Companhia omesmo será levado àregistro na forria apartada.
ENCERRAMENTO: Após tomadas eaprovadas às deliberações foi oferecida apalavra aquem
dela pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dado! por encerrados os trabalhos,
lavrando-se apresente ata que, após lida eaprovada, foi assinada por todos os presentes. São
Paulo, 29 de abril de 2011. r

MESA: Sr. Eduardo de Melo Pinto, Presidente; eAlexandre Aguiar de Brito, Secretário.
ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -
MESA, Sr. Eduardo de Meto Pinto.

Declaro que apresente écópia fiel da ataiavrada no livro próprio.

/ ^aoPaulo

Alexandre Aguiar de Brito

Secretário

l^^à^^^í* FAZENDA

^:0St0^^^^^'Ay' '"•'í.-V"

SEDJETÃfíifl'GERAL f '%}
207.008/11-5 'Z

Ata de Assembléia Geral Ordinária eExtraordinária da Santo Antônio Energia S.A., realizada em 29 de abril de 201 i
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APARTADO

ÀATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA EEXTRAORDINÁRIA DA
SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.Á. i

REALIZADA EM 29DE ABRIL DE2010

"ESTATUTO SOCIAL"

CAPÍTULO I- DENOMINAÇÃO, OBJETO, DURAÇÃO ESEDE

ArtiaoT ACompanhia édenominada Santo Antônio Energia S.Ai eéregida por este Estatuto
Social epela legislação aplicável em vigor.

Artígo2°A ComPanhia tem P^ objeto social odesenvolvimento doprojeto de implementação da
Usina Hidrelétrica de Santo Antônio eseu sistema de transmissão, em trecho do Rio Madeira,
município de Porto Velho, Estado de Rondônia, assim como acondução de todas as atividades
necessárias à construção, operação, manutenção e exploração da referida hidrelétrica e seu
sistema de transmissão associado".

Artig0 3° AC^PanWa tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6° andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, Alto de Pinheiros
São Paulo/SP, CEP 05477-000. Por deliberação da Assembléia Gera], aCompanhia poderá abrir
filiais, escritórios ou outras instalações em qualquer parte do País. ]

Artigo 4o ACompanhia tem prazo indeterminado de duração.

CAPÍTULO II - CAPITAL EAÇÕES

Arti£0 5° ° ^m sociaJ da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de
R$2.710.640.456,00 (dois bilhões, setecentos e dez milhões, seiscentos e quarenta mil,
quatrocentos ecinqüenta eseis reais), dividido em 2.710.640.456 (dois bilhões, setecentos edez
milhões, seiscentos equarenta mil, quatrocentos ecmquenta eseis) ações ordinárias nominativas

Apartado àAla de Assembléia Geral Ordinária cExtraordinária da Santa Antônio Energia S.A., de 29 de abril de 2011.

1/7

•/



2aVaraÇW,;

• !•« *»

• • • "

* ••• ••

• • •

• • • «

• • • •

c-,42.
'31

csem valor nominal, cuja titularidade será presumida pela inscrição do nome de seus acionistas.
no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia.

i

Pr.rWsfn Primeiro Acada ação ordinária corresponde um voto nas Assembléias Gerais da
Companhia. !

ará£QftLSe2u!!do ACompanhia nao poderá emitir partes beneficiárias, ainda que para
alienação onerosa. J

Artlg0 6° Salvo nas hipóteses previstas no arügo 172, da Lei „• 6.404/76, os acionistas terão
direito de preferência na subscrição de novas ações emitidas, sempre na proporção das suas
participações no capital da Companhia. j

CAPÍTULO III- ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Artiso 7° ACompanhia será administrada por uma Diretoria.

P^^fh Primeiro Os membros da Diretoria tomarão posse nos 30 (trinta) dias subseqüentes às
suas eleições, mediante assinatura de termo de posse lavrado nos livros mantidos pela Companma
para esse fim epermanecerão em seus cargos até aposse de seus substitutos.

P^crsfo Secundo AAssembléia Geral estabelecerá aremuneração anual global eindividual
dos administradores, incluídos os benefícios de qualquer natureza. ;

Artigo 8° ADiretoria será constituída por um mínimo de 2(dois) eum máximo de 6(seis)
r^rel incluindo oDiretor Presidente, com prazo de gestão de 2(dois) anos, permitida a
reeleição.

P.w>.H.fn Primeiro ODiretor Presidente da Companhia, em caso de ausência ou impedimento
temporário, escolherá, dentre os Diretores, o seu substituto. Òs demais Diretores serão

üa Geral Ordinária eExtraordinária da Santo Antônio Energia SA., de 29 de abril de 2011.Apartado àAta de Asscmblêi
in
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substituídos, em caso de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor especialmente
designado pelo Diretor Presidente da Companhia.

^^SÍoSesEmio Em caso de vacância definitiva do cargo de Diretor Presidente, aAssembléia
Geral elegerá osubstituto, que completará oprazo de gestão do substituído. Em caso de vacância
definha do cargo de qualquer Diretor, oDiretor Presidente indicará osubstituto dentre os
demars Diretores, convocando de imediato aAssembléia Geral para q„e seja eleito osubstituto
definitivo, que completará oprazo restante de gestão.

ATM ODiretor Presidente eos Diretores desempenharão suas funções de acordo com o
objeto social da Companhia ede modo aassegurar acondução normal de seus negócios e
operações, com estrita observância das disposições deste Estatuto Social edas resoluções das
Assembléias Gerais deAcionistas.

AÜÍ2ÇÍ0 Os poderes eatribuições da Diretoria serão estabelecidos por resolução da Assembléia
Geral.

Arf'2° n ADiretoria reunir-se-á sempre que convocada por iniciativa do Presidente ou apedido
de qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 48 (quarenta eoito) horas.

ATÜS0J2 ACompanhia somente será considerada validamente obrigada mediante as assinaturas
de dots Diretores, de um Diretor agindo em conjunto com 'um procurador ou de dois
procuradores. Os instrumentos de mandato terão prazo máximo de Validade de 1(um) ano salvo
aqueles para fins judiciais, cujo prazo será indeterminado, edeverão ser assinados por dois
Diretores, sendo um deles necessariamente oDiretor Presidente. '

CAPÍTULO IV- CONSELHO FISCAL

Arti^ ACompanhia terá um Conselho Fiscal de acionamento não permanente, que
exercerá as atribuições impostas por lei eque somente será instalado mediante solicitação de
acionistas na forma da legislação eregulamentação em vigor.

Apartado àAta de Assembléia Gerai OrdináriaeExtraordinária da Santo Antônio Energia SA.,
de29 de abril de2011.
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F_SÈSimMs2 Sendo instalado, oConselho Fiscal será composto por 3(três) . 5(cm.
2^^- . igual numero de suplentes, acionistas ou não, residentes no Pats send
rdmitida areeleição Nos exercidos sociais em que ainstalação do Conse,ho Ftsca, for
Í ^ — Gerai elegerá seus membros eestabelecerá arespectiva remuneração
II que omandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na data da pnmetra Assemble.a
Geral Ordinária realizada após sua instalação.

CAPÍTULO V- ASSEMBLÉIA GERAL

ArM As Assembléias Gerais Ordinárias serão realizadas no prazo de até 4(quatro) meses
«ntes ao encerramento do exercício sócia, eas Assembléias Gerais Extraordmanas serão
realizadas sempre que os interesses da Companhia assim oexigtrem.

£â!l£IídkPrialÊÍrs AAssembléia Gera! dos acionistas será convocada pelo Diretor Presidente
ou de acordo com a lei.

mÈgssS^SSm Aprimeira convocação da Assembléia Geral deverá ser feita com .5^^^cedência,nonnmmo,contand0oresPectivopraZodapubUcaç5oopnm^
li; não se realizando aAssembléia Geral, será publicado novo anuncto, de seg.da
convocação, com antecedência mínima de 8(oito) dias.

àsSSBaji As Assembléias Gentis serão presididas pelo Diretor Presidente ou, em sua ausênci,
^entante indicado pela maioria dos acionistas presentes, cabendo ao Prestdente da
Assembléia escolher o Secretário.

Eglá£rsMaic£ Oedita, de convocação poderá condicionar apresença ou arepressão do
Sta^mbléia Gerai, além dos requisitos previstos em lei, ao depos.to, com 72 (setn»

Jüo financeira designada no anuncio de convocação, de comprovante exped.do pela
instituição depositária ou do respectivo instrumento de mandato.

^.^^«^.o-.."»--—E^SA'it2,dtlHdl2°"'
4/7
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ArtisUÍ As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas
titulares da maioria das ações com direito avoto.

fetísraíbJáucç As Atas das Assembléias Gerais serão transcritas em livro próprio, oqual será
mantido pela Companhia apenas para esse propósito.

AüisoJl Compete àAssembléia Geral, além das atribuições previstas em lei, escolher dentre
aquelas indicadas pela Diretoria, a instituição ou empresa especializada responsável pela
preparação de laudo de avaliação das ações da Companhia, para fins de determinar seu valor
econômico,quando necessário.

toáSralVÚnico Também compete àAssembléia Geral aprovar qualquer alteração da Política
de Governança da Companhia, aprovada quando de sua constituição.

CAPÍTULO VI- EXERCÍCIO SOCIAL EDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ArtigoIS Oexercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano.

ArüVoIS Ao final de cada exercício social serão levantadas as demonstrações financeiras de
acordo com as normas legais aplicáveis. ACompanhia poderá, acritério da Assembléia Gerai
levantar demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou em períodos menores de tempo'
observadas as prescrições legais, eaAssembléia Geral poderá deliberar edeclarar dividendos
mtermed.ários àconta do lucro líquido apurado no período ou àconta de lucros acumulados ou de
reserva de lucros, inclusive como antecipação, total ou parcial, do dividendo obrigatório do
exercício em curso.

Parágrafo Primeiro Apôs efetivadas as deduções previstas em lei, aAssembléia Gerai deliberará
pela distribuição de lucros com base em proposta apresentada pela Diretoria e, se em
funcionamento, após obtido oparecer do Conselho Fiscal.

Apartado àAta de Assembléia Geral Ordinária eExtraordinária da Santo Antônio Energia S.A., de
29 de abril de 2011.
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E2lé2IgfiLSeSundo Os acionistas farão jus adividendo obrigatório de 25% (vinte ecinco por
cento) do lucro liquido da Companhia, na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76.

EârâsrâíoTerçMm Poderá, ainda, aAssembléia Gera,, deliberar opagamento de juros sobre o
capitai próprio, de acordo com alegislação em vigor, imputando-os, ou não, como pagamento
total ou parcial dos dividendos, inclusive intermediários.

j^^íojju^ío Caberá àAssembléia Geral, observada alegislação em vigor, fixar, aseu
critério, ovalor eadata do pagamento de cada parcela de juros sobre ocapital próprio cup
pagamento vier a deliberar.

CAPÍTULO VII - JUÍZO ARBITRAL

Arti?0 20 ACompanhia, seus acionistas, Administradores emembros do Conselho Fiscal
comprometem-se aresolver, por meio de arbitragem conduzida pela Câmara de Arbitragem do
Mercado segundo os termos do Regulamento de Arbitragem desta Câmara, toda equalquer
disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especal, da
aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação eseus efeitos, das disposições cont.das na
Lei 6.404/76 eno Estatuto Social da Companhia edo Regulamento de Arbitragem da Câmara de
Arbitragem do Mercado.

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS

Artl-o 21 ACompanhia será liquidada nos casos previstos em lei. AAssembléia Geral
determinará aforma de liquidação, nomeará oliquidante eos membros do Conselho Fiscal, que
funcionará durante todo operíodo de liquidação, fixando-lhes os respectivos honoranos.

Artigo22 Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela Assembléia Geral eregalados de
acordo com oque preceitua aLei 6.404/76.

Aparudc.» A* de Assediei, Geral Ordinária .Emrtfalri.»San» *«**> Energia SA, de 29 de abri! d.JO.1.
6/7
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CAPÍTULO IX - ALIENAÇÃO DE CONTROLE

Arti£o_23 Aalienação do controle acionário da Companhia, tanto por meio de uma única
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição
suspensiva ou resolutiva, de que oadquirente do controle se obrigue aefetivar oferta pública de'
aquisição das ações dos demais acionistas, observando as condições eos prazos previstos na
legislação vigente, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista
controlador aüenante.

Arti£p_24 Aoferta publica referida no artigo anterior também deverá ser realizada:

(i) nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações ede
outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a
resultar na alienação do controle da Companhia; e

(ii) em caso de alienação do controle de sociedade que detenha opoder de controle da
Companhia."

*****

Em função de sua consolidação, este Estatuto Social será levado aregistro na forma apartada à
Ata de Assembléia Geral Ordinária eExtraordinária da Santo Antônio Energia S.A., realizada
29 de abril de 2011, às 14:00 horas.

em

*****

Secretário ^—-^

Apartado áAta de Assembléia Geral Ordinária eExtraordinária da Santo Antônio Energia SA., de 29 de abril
de 2011.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível

CONCLUSÃOS^r^^

Vara: 2aVara Cível

Processo: 0022703-50.2011.8.22.0001
Ciasse: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente
Requerido: Santo Antônio Energia S.A

Vistos.

Suspendo aexecução com base no §1°, do art. 739-A, do CPC.

Porto Velho-RO, sexta-feira, 27 de abril de2012.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO
Aos dias do mês de abril de 2012. Eu
recebi estes autos. Maria Duícenira Cruz Bentes - Escrivã(o} Judicia!

Pág. 1 de 1
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02/05/2012, considerando-se como date de ^^g.0^^ «nlagern do
^^SS^^«S^£ooe,cfcConsiderada de publicação (artigo 4,§§_3 eq4 oaart 6o caput e§ 1o. da Resolução n.007/2007-HH u^í
Porto Velho/RO, 02/05/2012.

CONCLUSÃO

Nesta data, façoconclusão de&tesautus ao MM. Juiz.

RVairA^ /OI ^V
*\ t I""1 sr—" ft y^"

JUNTADA

Nesta data. faço W**™*™*^
documentos
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HXCELENTISSÍMO SENHOR DOUTOR JUIZ DF nrpr.™ n*™r„vE1„„.£STM0DEBO„ô"B;aui! "—"" »««<«*» «-» .

AUTOS N. 0022703-50.2011.8.22.0001
Exequente; Eiizete Valente e outro

Executada: Santo Antônio Energia S.A.

P . , EÜZETE VALENTE G°UTR0' avidamente qualificados nos autos

Pede e Espera

Deferimento.

Porto Velho, 11 de setembro de 2012.

Luciane Gi(Sp Henrique
OAB/RO 5300

A" Ca'ama' 2'**>:7ainra^^
-~^
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço com reservas, os poderes que me foram conferidos por ELIZETE VALENTE e

OUTRO nos autos n. 0022703-50.2011,8.22.0001 com trâmite na 22 Vara Cível desta

Comarca, para LUCIANE GIMAX HENRIQUE, brasileira, solteira, advogada regularmente

inscrita na OAB/RO n. 5300 e G1SELE MARCULINO, brasileira, solteira, advogada

regularmente inscrita na OAB/RO n. 5429, ambas com escritório profissional na Av.

Calama, n. 2300, Galeria Garden - Sala 10, Bairro São João Bosco, telefone 3223-1293,

nesta cidade de Porto Velho/RO.

Porto Velho/RO, 11 de setembro de 2012=

JOS

Av. Calama, 2.300, sala 10, BairroSão João Bosco-Porio Velho-Rondônia -Brasil -Te!: 55 69 3223-1293
8457-4120 - 8419-2709 - e-mail: jesus.advo@gmail.com



CERTIDÃO DE CARGA
Certifico e dou fé oye, nesta data, foi feita carg

ãdvogado(ã)\Z)
te U ) Requerido ( ) Peri
7AO /de ryxJfht' dePorto Velho,

{ ) Requerente j- ) Requerido

rZl
SM

Cartório 2a Vara Cível

Si

r~~«Ri©AO DE DEVOLUÇÃO
autos psío ad^urST^
Porto Veih-RO, QBjdLmAà

Cartório daygçto

JUNTADA

Nesta data. faço juntada dos seguintes

locumentos; /• r/rfil
.Toa- iaiT

Porto velho^^iía.... /J^. /.J3.
JtAt-U*

Servidor responsável pela juntada

1

L^í^

*-
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 2a VARA CÍVEL DA COMARCA DE PORTO
VELHO - RONDÔNIA.

u->
m
o

__. 1-^

Autos deexecução extrajudicial: 0022703-50.20U.S.22.0001 g
Embarqante/Executado: Santo Antônio Energia j,
Embarnado/Exeguente: Elizete Valente e José Ricardo. ~

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., já qualificada nos autos, por seusi
advogados que a esta subscrevem, vem, respeitosamente à presença de VossaS
Excelência, considerando a natureza e relevância da causa, informar que: fb

Para fins de cumprir de forma integral e satisfatória o que fora
firmado junto aos exequentes (Termo de Acordo ratificado por escritura pública), a
empesa Requerida já adquiriu a área necessária à Instituição da reserva legal
ambiental em regime de condomínio, conforme se verifica da escritura pública em
anexo, donde se extrai (doe):

"4) Amparada nos diplomas legais e autorização acima
mencionados, a EXPROPRIANTE. por este ato, com o objetivo de
cumprir as determinações estatuídas no Contrato de Concessão de
Bem Público para Geração de Energia Elétrica nQ001/2008 firma o
presente ato, ressaltando que dos imóveis necessários à
construção, exploração e operação da UHESanto Antônio, incluiu-
se o imóvel acima descrito e caracterizado, cuio direito de posse
pertence ao INDENIZADO, razão nela qual foi possível à
EXPROPRIANTE promover a presente Escritura Pública:

u
10) O INDENIZADO compromete-se. independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial, a desocupar os imóveis
objetos desta Escritura, juntamente com seus empregados,
inquilinos ou quaisquer outras pessoas ou animais que
porventura nele esteiam localizados, imediatamente após a
assinatura do presente instrumento, imitindo a EXPROPRIANTE
na posse do imóvel atingido:"

Ressalte-se que o tempo transcorrido desde a assinatura do acordo e
a aquisição da área para fins de instituição da reserva legal não se deu por
desatenção ou desinteresse da Requerida, mas certamente por causa das
especificidades do local a ser adquirido, para atender de forma plena ao que dispõe
a legislação pertinente.

n(A



2' VARA CÍVEL

Ademais, os exequentes já receberam, além da residência, a área
destinada à produção (20% do total de 50 hectares) restando a entrega da área
destinada àreserva legal ambiental, que perfaz 80% dos hectares, que não pode
ser explorada, cuja implantação, como dito, se dará em condomínio, conforme
avençado e ratificado pela escritura pública juntada aos autos:

"OPÇÃO ÚNICAt REASSRNTAMENTO INDIVIDUAL RURAL. em Fnf-P Hp
50 hectares, sendo 80% da área destinado a Reserva Legal.
conforme a lei e, 20% da área destinada a produção. AReserva
Legal será emcondomínio, em área a seradquirida pela Santo Antônio
Energia. Olote terá casa conforme cadastro da família, ahasterimenrn Hp
água domiciliar, energia elétrica, cerca, fossa septira eacessos [...]"

Nesse contexto, há que se averbar no competente registro de
imóveis a reserva legal em questão, acompanhada dos mapas descritivos da divisão
dos lotes.

Para tanto. Informa que já estão sendo elaboradas as peças
técnicas, a saber: mapas, memoriais e croquis.

E relevante informar, também, que além da necessária observância
aos tramites administrativos que respeitam à aquisição da área e emissão da
Declaração de Utilidade Pública para fins de implantação da reserva legal ambiental,
a área a ser implantada em condomínio carece de divisão em lotes, além da
necessária individuaüzação.

Por fim. Excelência, a Requerida informa que todos os esforços estão
sendo envLdados com o escopo de concluir o mais rapidamente possível as
obrigações assumtdas pela empresa, uma vez que não pode deixar de cumprir oque
se comprometeu, mas também não pode se afastar dos trâmites legais que são
peculiares da instituição da reserva, quais sejam, averbação, georreferciamento
registro.

Portanto, pelo que fora exposto, aexecutada Santo Antônio Energia vem
perante V. Exa., requerer a suspensão da ação de embargos à execução (0007916-
79.2012.8.22.0001) e do processo de execução (0022703-50.20118 22 0001) peio
prazo de 90 dias para finalização dos trabalhos econseqüente extinção da obrigação.

Pede,

Espera deferimento.
i ,-, Porto Velho, 04 de dezembro de 2013.

CLAtTON CONRÀT KUSSLER LUCIANA SALES NASCIMENTO
OAB/RO 3861 QAB/PB 17.625-B

BRUNA REBECA P. DA SILVA MIRIANI CHÍnÕÂTO
OAB/RO 4982 OAB-DF 33642
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Escritura Pública de Acordo
Indenizatório para Desocupação, de
Imóvel 'e Outras Avenças que nestas
Notas fazem: SANTO ANTÔNIO ENERGIA
S.A. , como OUTORGANTE EXPROPRIANTE,
YURI AMORIM DA CUNHA, como OUTORGADO
INDENIZADO, e ainda-MARIA JOSÉ AMORIM
FERREIRA DA CUNHA e seu esposo MARCO
AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA PEREIRA DO
AMARAL E ATHAYDE CAVAXCA^TI DA CUNHA,
como INTERVENIENTEs\\ MHfíENTES, na
declarada forma abaixt

S/A/I/B/A/M quantos ès#5Í Pública
Escritura bastante virem que, aos dezoito dias do mês de
setembro do ano de dois mil e treze (18/09/2013), nesta cidade
de Porto Velho, Estado de Rondônia, compareceram partes entre si
justas e contratadas/ devidamente documentadas e juridicamente
capacitadas, com o necessário discernimento para a prática do-
ato, do que dou fé, a saber: de um lado, na qualidade de
OUTORGANTE EXPROPRIANTE, adiante denominada simplesmente
EXPROPRIANTE, SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A. , concessionária de
serviço público de energia elétrica, com sede e foro na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas,
4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, com Escritório na
Rua Tábajara, 824, Olaria, na cidade de Porto Velho, Rondônia,
inscrita no CNPJ sob n° 09.391.823/0001-60, cem seu Estatuto
Social transcrito na ata da assembléia geral de constituição
realizada em 17 de janeiro de 2008, devidamente registrada na
Junta Comercial do- Estado de São Paulo (JUCESP) sob n°
35300352891, em 23 de janeiro de 2008, que se encontra
devidamente arquivado nestas notas sob o n° 9166, sendo neste
ato representada, nos termos do artigo 12 do seu estatuto, por
seu Diretor Presidente, Sr. EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro,
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade n°
633458 SSP/PE, CPF/MF sob n° 036.412.794-53, - nos termos do
artigo 12 do seu mencionado estatuto social, eleitos na
Assembléia Geral Ordinária de Acionistas realizada em
30/04/2013, cuja Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado^
de São Paulo sob o n° 228-787/13-0, em 17/06/2013; e por se
procurador IVAN SILVEIRA, brasileiro, casado, maior e capaz
engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade n

ss

995.667.028-68, ambos com\

A.^
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endereço profissional na Rua Tábajara, 824, Olaria, Porto Velho,
Rondônia; nomeados através da procuração lavrada no 15° Cartório
de Notas da Comarca de São Paulo-SP, às folhas 391, do livro
2323/ em 19 de abril de 2013, conforme certidão emitida aos
23/08/2013; de outro lado, na qualidade de OUTORGADO INDENIZADO,
adiante denominado simplesmente INDENIZADO, YURI AMORIM DA
CUNHA, .brasileiro, solteiro, maior e capaz, estudante, portador
da Cédula de Identidade n° 13594975 01 SSP/BA, CPF/MF sob n°
528.795.342-91, residente e domiciliado na Rua Padre Agostinho,
2360, Conjunto Santo Antônio, Porto Velho, Rondônia; e, ainda,
como INTERVENIENTES ANUENTES, MARTA JOSÉ AMORIM FERREIRA DA
CUNHA e MARCO AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA PEREIRA DO AMARAL E
ATHAYDE CAVALCANTI DA CUNHA, ela comerciante, portadora da
cédula de identidade n° 395.201 SSP/RO, CPF/MF n°
421.7 55.854-68, ele comerciante, portador da cédula de
identidade n° 1.488.500-06 SSP/BA, CPF/MF n° 120.747.055-49,
brasileiros, casados entre si, sob o regime da comunhão parcial
de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e.domiciliados
na Rua Padre Agostinho, 2630, São João Bosco, Porto Velho,
Rondônia. Os presentes reconhecidos por mim, pelos documentos
apresentados, do que dou fé. E, pelas partes, por esta escritura,
e na melhor forma de direito, me foi dito que estão, entre si,
justos e contratados, conforme declarações e. condições

seguintes: 1) A União Federal autorizou a EXPROPRIANTE a
construir e explorar o Empreendimento denominado UHE Santo
Antônio, localizado no Rio Madeira, no município de Porto Velho,
Estado de Rondônia, sendo-lhe conferida concessão, através do
Decreto s/n° datado de 12 de junho, de 2008 pelo Exmo. Presidente
da República, publicado no Diário Oficial da União em 13 de
junho de 2008, que subsidiou o Ministério das Minas e Energia -
MME, através do Processo 48500.001273/2008-22 a firmar o

Contrato de Concessão de Uso de Bem Público para Geração de
Energia Elétrica, que celebrado em 13/06/2008, recebeu o n°
001/2008, o qual foi objeto de transferência da Madeira Energia
S.A. para a EXPROPRIANTE, conforme consta do Primeiro Termo
Aditivo ao Contrato de Concessão n° 001/2008 datado de 01 de

dezembro.de 2008, publicado no DOU - Seção 3, fls. 168, de 19 de
dezembro de 2008 e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a expedir em 18 de agosto
de 2 008, em decorrência do Processo no 02001.000508/2008-99 a

Licença de Instalação de n° 540/2008; 2) que pelo INDENIZADO me
foi dito que é ocupante de imóvel rural livre e desembaraçado de
quaisquer ônus, litígio e contestações, sendo área de
regularização fundiária do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, constituído pelo Lote 06, Sub-gleba
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08-C, na margem e^tferda da E. F.M.M. '/Km 47, PVH/GM, com
100 7550 ha (cem hectares, setenta e cinco ares e cmquenta
centiares), no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia,
cuia área é parte integrante do imóvel maior identificado por
"GLEBA MATRIZ GARÇAS", de .dominialidade da União Federal,
doravante referido nesta Escritura como o IMÓVEL ATINGIDO; 2.1)
o INDENIZADO declarou que referida posse foi adquirida do Sr.
Marco Aurélio Izídio de França Pereira do Amaral e Athayde
Cavalcanti da Cunha, através do Termo 'Particular de Cessão
Gratuita de Direitos Possessórios de Imóvel Rural firmada ^em
06/04/2009; que por sua vez adquiriu do Sr. Luiz martins ^°s. Ijj
Santos,' conforme declaração de direitos firmada em 21/05/1996, jgj
posseiro originário, conforme declarado pelo INCRA através do jjg
Ofício INCRA/SR-17/G/N0 1.273/2012; 3) que o INDENIZADO é senhor m
e legítimo possuidor do imóvel atingido, sem benfeitorias nele jj
implantadas; 4) Amparada nos diplomas legais e autorização acima
mencionados, a EXPROPRIANTE, por este ato, com o objetivo de
cumprir as determinações estatuídas- no Contrato de Concessão de
Bem Público para Geração de Energia Elétrica n° 001/2008 firma o
presente ato, ' ressaltando que dos imóveis necessários a
construção, exploração e operação da UHE Santo Antônio,
incluiu-se o imóvel acima descrito e caracterizado, cujo direito
de posse pertence ao INDENIZADO, razão pela qual foi possível a
EXPROPRIANTE promover a presente Escritura Pública; 5) Estando^a
EXPROPRIANTE autorizada a promover a desapropriação/desocupação
nos termos da Lei, declara que será objeto de desocupação o
Imóvel acima descrito; 6) As partes, nos melhores termos de
Direito, entraram em composição amigável quanto ao valor da
indenização para fins de desocupação do Imóvel acima descritos e
caracterizado, pelas pastagens e/ou cobertura florística e-
benfeitorias encontradas no imóvel atingido, pelo valor total de
R$ 243.980,19 {duzentos e quarenta e três mil e novecentos e
oitenta reais e dezenove centavos), cujo valor total é pago
neste ato, através do cheque administrativo n° 012689-6, do
Banco Bradesco, agência 0153-8, emitido pela .EXPROPRIANTE em
nome do INDENIZADO, pelo que dá a mais plena quitação de
quaisquer obrigações, reivindicações e pretensões; 6.1)
INDENIZADO outorgará, em apartado, poderes para que^ ;i
EXPROPRIANTE possa praticar quaisquer atos referentes ao IMOVEi]^
ATINGIDO; 7) Para o efeito de localização da área objeto desta-, ^
escritura, o INDENIZADO apresentou o CADASTRO AMBIENTAL RURAL -V
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CAR inscrição n° 02.07.2013.16849, em que consta como
coordenadas geográficas 8.998.392 e 378.247; 8) As partes têm

serrutTrfzaCdÍraent° ^ T * área" °bjet° da Poente escrituraaual n tf" P^staçao de um serviço público, razão pela
dírP^n h renuncia, como de fato ora renunciado têm, do
direito de promover sua regularização perante a Secretaria de
Tnr^TXOáã ,ünÍâ° rSPU"} e em <*«lquèr ^tro órgão ouentidade competente, f1Cando a EXPROPRIANTE sub-rogada no
direito de regularizar a área objeto desta escritura, para seu
nome junto.à SPU, conforme dispõe a legislação aplicável; 9) Nos
termos do Artigo 31, do Decreto Lei n° 3.365/41, ficam
sub-rogados na indenização paga quaisquer- direitos que
?™t7aho rGCaiam S°bre 3 área aCÍma des^ita, declarando, oINDENIZADO, que continua responsável .pelo pagamento, até a
presente data, de. quaisquer importâncias e indenizações devidas
ou que venham a ser devidas no que se refere a direitos
trabalhistas, previdenciários, fiscais ou contratuais- sobre as
benfeitorias acima descritas e caracterizadas ou em decorrência
aeias, seja qual for a natureza ou fundamentos de tais direitos;
10) •0 INDENIZADO compromete-se, independente de notificação
judicial ou extrajudicial, a desocupar os imóveis objetos desta
Escritura, juntamente com seus empregados, inquilinos' ou
quaisquer outras pessoas ou animais que porventura nele estejam
localizados, imediatamente após a assinatura do presente
instrumento, imitindo a EXPROPRIANTE na posse do imóvel
atingido; 11) O não cumprimento do disposto no item anterior
ÍSS™^rá em PCna dS desocuPaÇão compulsória, ficando sujeito o
INDENIZADO ao pagamento de multas diárias no valor
correspondente a apuração das perdas e danos, decorrente do
atraso das obras, podendo a EXPROPRIANTE promover a demolição e
erradicação das benfeitorias existentes, dando ao material
resultante o destino que bem lhe convier; 12) 0 INDENIZADO,
desde já, concorda que a EXPROPRIANTE venha a promover e
executar na área objeto da presente escritura todos os trabalhos
de topografia, desmatamento, obras civis e outros que se fizerem
necessários, assegurando à EXPROPRIANTE o direito de adentrar ao
imóvel a qualquer tempo, sem necessidade de comunicação prévia;
13) Fica terminantemente proibida a retirada de qualquer
minério, sob pena de a EXPROPRIANTE comunicar ao DNPM -
Departamento Nacional de Produção Mineral, órgão da
administração direta do Ministério de Minas e Energia
Ministério Público ou quaisquer outros órgãos públicos
competentes, arcando o INDENIZADO com toda a responsabilidade
civil e criminal que esta ação causar; 14) Fica terminantemente

£ S i
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proibida a supressão"^ vegetação, tanto jjê nativa como exótica,
sob pena da EXPROPRIANTE comunicar aos órgãos ambientais, órgão '
da- administração direta do Ministério de Minas e Energia,
Ministério Público ou quaisquer outros órgãos públicos
competentes, arcando Os INDENIZADO com toda a responsabilidade
civil e criminal que esta ação causar; 15) 0 INDENIZADO se
responsabiliza pelo pagamento de impostos, taxas e "tarifas de
serviços públicos que porventura incidirem. sobre as referidas
áreas até a presente data, especialmente'quanto ao fornecimento
de energia elétrica; 16) 0 INDENIZADO continua responsável pelo
pagamento de quaisquer . indenizações devidas por dívidas
contraídas até a presente data, no que se refere a direitos
trabalhistas, .ambientais de quaisquer natureza, tributários,
previdenciários e contratuais sobre as áreas objetos desta ou em
decorrência delas, seja qual for a natureza ou fundamentos de
tais direitos; 17) Nos termos do Artigo 31, do Decreto Lei n°
3.365/41, ficam sub-rogados na indenização ora paga quaisquer
direitos e ônus reais que porventura recaiam sobre .a área objeto
da presente escritura; 18) As cláusulas ora estabelecidas são
firmadas em caráter irrevogável e irretratável, afastada
.expressamente a- possibilidade de arrependimento, nos- termos dos
artigos 1.417 e 1.418 do Código Civil, obrígando-se as partes
contratantes, por si, seus herdeiros e sucessores, a bem e
fielmente cumpri-las, independentemente de notificação ou

interpelação judicial ou extrajudicial; 19) Pelas partes me foi
dito que firmam o presente instrumento com a cláusula "ad
corpus" e a aceitam em todos os seus expressos. termos e
condições, tal como lhes -foi lida e está redigida, não tendo
nada a reclamar em tempo algum; 20) Os INTERVENIENTES ANUENTES
comparecem neste ato e ratificam todos os termos do presente
instrumento, declarando ' que reconhecem como • verdadeiro o
referido Termo Particular de Cessão Gratuita de Direitos
Possessórios de Imóvel Rural firmada em 06/04/2009, bem como a
declaração apresentada, firmada pelo. Sr. Luiz Martins "dos
Santos. Presente, também, neste ato, como ASSISTENTE, o Dr.
LEANDRO VICENTE LOW LOPES,' brasileiro, advogado regularmente
inscrito na OAB/RO sob o n° 785, CPF/MF sob n° 103.253.442-72,
com escritório profissional na Rua Duque de Caxias, n° 190,
Bairro Caiari, Nesta Cidade, que na qualidade de advogado ddj
INDENIZADO me foi dito que está assessorando e aconselhando se
constituinte, tudo de acordo com a Lei. Foram-me apresentados o
seguintes .documentos que ficarão devidamente arquivados nesta
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serventia: 1) Certidão Negativa de Débito n° 3850553, emitida em
18/09/2013, pelo IBAMA, válida até 18/10/2013, em nome do
INDENIZADO; 2) Certidão Negativa de Distribuições Cíveis e
Criminais n° 650035, emitida às 11:16 do dia 18/09/2013, pela
Justiça Federal, Seção Judiciária de Rondônia; 3) Certidão
Negativa de Distribuição de Ações e execuções cíveis e fiscais
(Io grau),. emitida às 10:14:15h do dia 18/09/2.013, pelo Poder-
Judiciário do Rondônia, NÚMERO DE CONTROLE: DIMG-F1RL-LR9K-RXFJ;
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas n° 33963791/2013,
emitida às 21:45:35 do dia 12/08/2013, válida até 07/02/2014; 5)
CAR inscrição 'n° 02.07.2013.16849; 6) Certidão Negativa de
Débitos Relativos ad Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural emitida às 12:30:45 do dia 20/04/2013 pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, válida até 17/10/2013, código de
controle da certidão n° F4DE.FBEE.CE5A.50ED. NIRF 7.951.838-9;
7) Declaração e Cessão particular de posse. Pelo INDENIZADO
ainda foi dito que, individualmente, como empregador hão é e
nunca foi contribuinte obrigatório da Previdência Social.
Declara, ainda, o INDENIZADO, sob responsabilidade civil e
criminal que não possui em. trâmite ações .fundadas em Direito
Real e/ou Pessoal -Reipersecutória, que tenha incidência sobre o
imóvel objeto da presente transação e de alguma forma possa
prejudicar a presente transação. Assim o disseram, do que dou
fé, e .me pediram este instrumento que foi-" lido em voz alta,
aceito e assinado. Ficam neste ato dispensadas as testemunhas.
Custas: R$ 632,29, Emolumentos: R$ 3.161,47, Selo: 0,77. Recibo
n° 00003348-18/09/2013. (aa) EDUARDO DE MELO PINTO, (p.p.) IVAN
SILVEIRA, YURI AMORIM^A CUNHA, LEANDRO VICENTE LOW LOPES,: MARIA

íA CUNHA, MARCO AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA
AYDE CAVALCANTI DA CUNHA e HELENA SOARES.

o que se continha. Trasladada na mesma

JOSÉ AMORIM FERREIRi

PEREIRA DO AMARAL e/A
OLIVEIRA CARVAJAL.

data. Dá fé. Eu,
assino.em público e

Em Test

TABELIÃ, ,-^íriapdei digitar, subscrevo e

da verdade.

HELENA \SQ OLIVEIRA CARVAJAL

TABELIÃ
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Escritura Pública de Desapropriação,
Composição Amigável sobre o .valor
indenizatório e Outras Avenças que
nestas Notas fazem: SANTO ANTÔNIO
ENERGIA S.A., c(

EXPROPRIANTE e YURI

como OUTORGADO Ê$

declarada forma abaixi

'"Iij-.VL-Í

S/A/I/B/A/M quantos "e^ti Pública
Escritura bastante virem que, aos dezoito dias'~do mês de

setembro do ano de dois mil e treze (18/09/2013) , nesta cidade
de Porto Velho, Estado de Rondônia, compareceram partes entre si Bi
justas, e contratadas, devidamente documentadas e juridicamente j||
capacitadas, com o necessário discernimento para a prática do
ato, do que dou fé, a saber: de um lado, na qualidade de
OUTORGANTE EXPROPRIANTE, adiante denominada simplesmente
EXPROPRIANTE, SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., concessionária, de
serviço público de energia elétrica, com sede e foro na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas,
4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, com Escritório na

Rua Tábajara, 824, Olaria, na cidade de Porto- Velho, Rondônia,
inscrita no CNPJ sob n° 09.391.823/0001-60, com seu Estatuto
Social transcrito na ata da assembléia geral de constituição
realizada em 17 de janeiro de 2008, devidamente registrada na
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) . sob nc

35300352891, em 23 de janeiro de 2008, que se encontra
devidamente arquivado nestas notas sob o n° 9166, sendo neste
ato representada, nos termos do artigo 12 do seu estatuto, por
seu Diretor Presidente, Sr. EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro,
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade n°

633458 SSP/PE, CPF/MF sob n° 036.412.794-53, nos termos do
artigo 12 do seu mencionado estatuto social, eleitos na

Assembléia Geral Ordinária de Acionistas realizada em

30/04/2013, cuja Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado.•-
de São Paulo sob o n° 228.787/13-0, em 17/06/2013; e por se
procurador IVAN SILVEIRA, brasileiro, casado, maior e capaz jj \
engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade n

81475809 SSP/SP, CPF/MF sob o n° 995.667.028-68, ambos com

OUTORGANTE

RIM DA CUNHA,

RIADO, na

ir
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endereço profissional na Rua Tábajara, 824, Olaria, Porto Velho'",'"
Rondônia; nomeados através da procuração lavrada no 15° Cartório
de Notas da Comarca de São Paulo-SP, às folhas 391, do livro
2323, em .19 de abril de 2013, e certidão emitida aos 23/08/2013;
e, de outro lado, na qualidade de OUTORGADO EXPROPRIADO, adiante
denominado simplesmente EXPROPRIADO, YURI 'AMORIM DA CUNHA,
brasileiro, solteiro, maior- e capaz, estudante, portador da
Cédula de Identidade n° 13594975 01 SSP/BA, CPF/MF sob n°
528.795.342-91,. residente e domiciliado na Rua .Padre Agostinho,
2360, Conjunto Santo Antônio, Porto Velho, Rondônia. Os
presentes reconhecidos por mim, pelos documentos apresentados,
pelo que dou fé'. E, pelas partes, por esta escritura e na melhor
forma de direito, me foi dito que estão, entre si, justos e

contratados, conforme declarações e condições seguintes: 1) DA

CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO - A União Federal autorizou a
EXPROPRIANTE a construir e explorar o Empreendimento denominado
UHE Santo Antônio, localizado no Rio Madeira, no município de
Porto Velho, Estado de Rondônia, sendo-lhe conferida concessão,
através do Decreto s/n° datado de 12 de junho de 2008 pelo Exmo.
-Presidente da República, publicado no Diário.Oficial da União em
13 de junho de 2008, que subsidiou o. Ministério das Minas e
Energia - MME, através do Processo 48500.001273/2008-22 a firmar
o Contrato de Concessão dê Uso de Bem Público para Geração de'
Energia Elétrica, que celebrado em 13/06/2008, recebeu o n°
001/2008, o qual foi objeto de transferência da Madeira Energia
S.A. para a EXPROPRIANTE, conforme consta do Primeiro Termo
Aditivo ao Contrato de Concessão n° 001/2008 datado de 01 de
dezembro de 2008, publicado no DOU - Seção 3, fls. 168, de 19 de
dezembro de 2008 e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a expedir em 18 de agosto

de 2008, em decorrência do Processo no 02001.000508/2008-99 a

Licença de Instalação de n° 540/2008; 2) DA AUTORIZAÇÃO PARA
A DESAPROPRIAÇÃO - A EXPROPRIANTE, por força do referido
contrato de concessão, no item I, da CLÁUSULA OITAVA, está
autorizada a promover a desapropriação das áreas necessárias à

operação da UHE Santo Antônio; 3) Em virtude da formação do
' reservatório da UHE Santo Antônio e da obrigação legal de
formação, em seu entorno, de área de preservação permanente, foi/

llh
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assegurado ao proprietário das área^ afetadas, que será
.desapropriado das mesmas, indenização conforme expressa o Inciso
XXIV, do artigo 5°,. da Carta Magna,' bem como na Resolução
Normativa ANEEL número 279, de 11 de setembro de 2007, expedida
pela da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 4) DA
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PUBLICA Através da Resolução
Autorízativa n.° 3.958, de 12 de março de 2013, a ANNEL declarou
a utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
SAE, áreas que perfazem uma superfície' total de terra de
3.276,0958ha, de propriedades particulares no município de Porto
Velho, necessárias à implantação da UHE Santo Antônio, na
formação do Reassentamento Santa Rita; 5) Amparada nos diplomas
legais e autorização acima mencionados, a EXPROPRIANTE, por este
ato, com o objetivo de cumprir as determinações estatuídas no
Contrato, de Concessão de Bem Público para Geração de Energia
Elétrica n° 001/2008 firma o presente ato, ressaltando que dos
imóveis necessários à construção, exploração e operação da 'UHE
Santo Antônio, incluíram-se os imóveis abaixo descritos e
caracterizados, cujo direito de 'propriedade pertence ao
EXPROPRIADO, razão pela qual foi possível à EXPROPRIANTE
promover a presente Escritura Pública; 6) Que, as áreas a seguir
descritas e caracterizadas' foram declaradas de utilidade
pública, necessária à implantação da UHE Santo Antônio,
conforme RESOLUÇÃO AUTORÍZATIVA N° 3.958, de 12 de março de
2013, publicada no D.O.U. n° 58, de 26 de março de 2013, Seção
1, p. 55; 6) DOS IMÓVEIS - O EXPROPRIADO é proprietário e
legítimo possuidor, a justo título, de áreas rurais localizadas
no Município de Porto Velho-RO, as quais se acham livres e
desembaraçadas de quaisquer outros ônus reais ou judiciais,
dúvidas, dívidas, inclusive hipotecas legais ou convencionais,
arresto, seqüestro, foro ou pensão, doravante- referidos nesta

escritura como IMÓVEIS: 6.1) Lote de terras rural n° 5 (cinco).
Gleba Garças, Projeto Fundiário Alto Madeira, Setor Gleba 8/C.
Cadastro 001. 023 .121. 053. Área 109, 7283ha (cento e novtf
hectares, setenta e dois ares e oitenta e três centiares)(/
situado neste Município de Porto Velho,• Rondônia, conforma

rfS»a!,J

Folhas n°: 051

•ti

2'VARACÍVEL

FL Jü2_^

Tabeliã & Üíuüaía

Protocolo: 00021459



{ i A^rrwk. .Hylsn3S.0.Cnrv3bi\

^^J35rto váHo3§T

Livro n

Folhas n°

limites, medidas e confrontações constantes na matriculà^&.-45"1,
livro 2 - Registro Geral, do Cartório do 2o Ofício de Registro
de Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO: Imóvel adquirido de Maria
José Amorim da Cunha, através da escritura -pública de doação
lavrada no Cartório de Notas do Distrito, de Extrema, Município
de Porto Velho - RO, às fls. 96 e 97 do livro 04, em 10/11/1998,
conforme R-04 da referida matrícula. SITUAÇÃO: livre e
desembaraçado de quaisquer ônus reais. VALOR DE INDENIZAÇÃO: R$
265.709,21 (duzentos e sessenta- e cinco mil e -setecentos e nove

reais e vinte e um centavos) ; 6.2) Lote de terras rural n° 02

(dois),. Gleba. Garças, Projeto Fundiário Alto Madeira, Setor
Gleba 8/C. Cadastro 001.023.070.220-4. Área 95,7293ha (noventa e
cinco hectares, setenta e dois ares e noventa e três centiares).
Título Definitivo n° 232.2.-01/0383, emitido em 26/01/1981, pelo
INCRA, situado neste Município de Porto Velho, Rondônia,
conforme limites, medidas e confrontações constantes na

matrícula 3.830, livro 2 - Registro Geral, do Cartório do 2o
Ofício de Registro de Imóveis' desta Comarca. AQUISIÇÃO: Imóvel
adquirido de Antônio Pinto Ferreira, através da escritura
pública de venda e •compra lavrada no Cartório de Notas de
Candeias do Jamari, às fls. 105 do livro 14, em 19/06/2001,
conforme R-4 da referida matrícula. SITUAÇÃO: livre e
desembaraçado de quaisquer.ônus reais. VALOR DE INDENIZAÇÃO: R$
.231.810,36 (duzentos "e trinta e um mil e oitocentos e dez reais
e trinta e seis centavos); 6.3) Lote' de terras rural n° 28

(vinte e oito) - Desmembrado, Gleba Garças, Gleba 8/C. Cadastro
950.130.619.965-1. Área 120,4322ha (cento e vinte hectares,
quarenta e três ares e vinte e dois centiares). Título
Definitivo n° 232.2.-1/0552, expedido em 08/06/1981, pelo INCRA,
situado neste Município de Porto. Velho, Rondônia, conforme
limites, medidas e confrontações constantes na matrícula 32.409,
livro 2 - Registro Geral, do Cartório do 2o Ofício de Registro
de Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO: Imóvel adquirido de Danilo
Sena Freitas e Adriana Sena Freitas, através da escritura
pública de venda e compra lavrada no Cartório de Notas de
Candeias do Jamari, às fis. 009 do livro 48-N, em 15/07/2013,
conforme R-02 da referida matrícula. SITUAÇÃO: livre e
desembaraçado de quaisquer ônus reais. VALOR DE INDENIZAÇÃO: R$
291.628,91 (duzentos e noventa e um mil e seiscentos e vinte e

gpss
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oito reais e noventae um centavos) ; 6^*4) Lote de terras rural

n° 001-004 (um^quatro), Gleba Garças, Projeto Fundiário Alto

Madeira, Setor Gleba 8/C (F.F.F.).. Cadastro 001.023.120.308-2.

Área 1479,4554ha (um mil quatrocentos e setenta e nove hectares, gs
quarenta e cinco ares e cinqüenta e quatro centiares) . Título 1£
Definitivo n° 232.2.-01/0 ..679, emitido, em 09/11/1981, pelo .U\
INCRA, situado neste Município de Porto Velho, Rondônia,. °?{
conforme limites, medidas" e confrontações constantes "na "IBj
matrícula 3.702 e AV-06, livro 2 - Registro Geral, do Cartório Hl
do 2 Oficio de Registro de Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO:- W
Imóvel adquirido de Antônio Pinto Ferreira, através da escritura ^i

pública de venda e compra de domínio pleno lavrada no Cartório UÜ
do Io Ofício de Notas de Porto Velho, às fls. 180 do livro 163, .

em 23/04/1993, conforme R-3 da referida matrícula. SITUAÇÃO:
livre e desembaraçado de quaisquer ônus reais. A EXPROPRIANTE

declara ter conhecimento da AV-07 constante .na matrícula -

Manejo ' Florestal, assumindo eventuais ' responsabilidades
decorrentes das referidas averbações, ocorridas após a

assinatura do presente instrumento, também com relação à

documentação. VALOR DE INDENIZAÇÃO: R$ 3.555.660,28 (três
milhões, quinhentos e cinqüenta e cinco mil e seiscentos e

sessenta reais e vinte e oito centavos) ; 8) DO OBJETO' DA

DESAPROPRIAÇÃO - Estando a EXPROPRIANTE. autorizada a promover
a desapropriação nos termos, da Lei, declara que serão objeto da

desapropriação ós Imóveis acima descritos; 9)- DA INDENIZAÇÃO
- As partes, nos melhores termos de Direito,' entraram em

composição amigável quanto ao valor da indenização para fins de
desapropriação dos Imóveis acima descritos e caracterizados, bem

como das benfeitorias nele existentes, pelo valor total de R$

4.344.808,76 (quatro milhões, trezentos e quarenta e quatro mil.

e oitocentos e oito reais e setenta e seis centavos), sendo R$

265.709,21 (duzentos e sessenta e cinco mil e setecentos e nove

reais e vinte e um' centavos) para o primeiro imóvel, R$ r
231.810,36 (duzentos e trinta e um mil e oitocentos e dez reais//'

e trinta e seis centavos) para o segundo imóvel,' R$ 291.628,Q7'
.(duzentos e noventa e um mil e seiscentos e vinte e oito reais
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noventa e um centavos) para o terceiro lote e R$ 3.555.660,28

(três milhões, quinhentos e cinqüenta e cinco mil e seiscentos e

sessenta reais e vinte e oito centavos) para o quarto lote, cujo

valor total é pago neste ato, através dos cheques administrativo

n° 012690-0 no valor . de R$ 4.344.808,76 (quatro milhões,

trezentos e quarenta e quatro mil e oitocentos e. oito reais e
"ni ür "*

setenta e seis centavos), do Banco Bradesco, agência 0153-8, s.J!
emitido pela EXPROPRIANTE em nome da EXPROPRIADA, pelo que dá a asjj
mais plena quitação de quaisquer .obrigações, reivindicações e g^*ri

pretensões; 9.1) No valor total da indenização está incluída a Sul

atualização monetária sobre a mesma, desde o aceite da proposta mjjÊi
até a presente data; 10) DA DESAPROPRIAÇÃO - A EXPROPRIANTE, j§j§j
pelas razões acima descritas e fundamentadas, feito o pagamento HJU
da indenização, conforme ajustado, desapropria, como de fato ora iSl
desapropriado tem, do EXPROPRIADO, o domínio do imóvel objeto da

presente escritura; 11) DA IMISSÃO DE POSSE - O EXPROPRIADO
compromete-se, independente de notificação judicial ou
extrajudicial, a desocupar os- imóveis objetos desta Escritura,

juntamente com seus empregados, inquilinos ou quaisquer outras

pessoas ou animais que porventura nele estejam localizados,

imediatamente após a assinatura do presente instrumento,

imitindo a EXPROPRIANTE na posse dos imóveis atingidos; 12) 0

não cumprimento do disposto no item anterior implicará em pena

de desocupação '. compulsória, ficando sujeito o EXPROPRIADO ao

pagamento, de multas diárias no valor correspondente a apuração

das perdas e danos, decorrente do atraso das obras, podendo a tfk
EXPROPRIANTE promover a demolição e- erradicação das benfeitorias

existentes, dando ao material resultante o destino que bem lhe

convier; 13) 0 EXPROPRIADO, desde já, concorda que a

EXPROPRIANTE venha a. promover e executar nas áreas objeto da

presente escritura todos ' os trabalhos de topografia,
desmatamento, obras civis e outros que se fizerem necessários,

assegurando à EXPROPRIANTE o direito de adentrar aos imóveis a

qualquer tempo,, sem necessidade de comunicação prévia;-14) Fica

terminantemente proibida a retirada de qualquer minério, sob

pena de a EXPROPRIANTE comunicar ao DNPM - Departamento Nacional
de Produção Mineral, órgão da administração direta do Ministério

de Minas e Energia, Ministério Público ou quaisquer outros

rj q 3 .
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órgãos públicos competentes, arcando ovxÊXPROPRIADO com toda a

responsabilidade civil e criminal que esta ação causar; 15) 0
EXPROPRIADO se responsabiliza pelo pagamento de impostos, taxas
e tarifas de serviços públicos que porventura incidirem sobre as
referidas áreas até a presente data, especialmente quanto ao

fornecimento de energia elétrica; 16) 0' EXPROPRIADO continua

responsável pelo pagamento de quaisquer indenizações devidas por
dívidas contraídas até a presente data, no que se refere a
direitos .trabalhistas, ambientais de quaisquer natureza,
tributários, previdenciários e- contratuais- sobre as áreas
objetos desta ou em decorrência delas, seja qual for a natureza

ou fundamentos de tais direitos; 17) Nos termos do Artigo '31, do
Decreto.Lei n° 3.365/41, ficam sub-rogados na indenização ora
paga quaisquer direitos e ônus reais que porventura recaíam

sobre as áreas objetos da presente escritura; 18) As cláusulas
ora estabelecidas são firmadas em caráter -. irrevogável e
irretratável, afastada expressamente a possibilidade de
arrependimento, nos termos .dos artigos 1.417 e 1.418 do Código
Civil, obrigando-se as partes contratantes, por si, seus
herdeiros e sucessores, a bem e fielmente cumpri-las,
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial; 19) DO ITBI - Pela EXPROPRIANTE'me foi dito que
deixa de apresentar comprovante de pagamento do Imposto de
Transmissão sobre Bens -Imóveis por não estar sujeito: ao
recolhimento deste tributo, tendo em vista ser a desapropriação
forma originária de aquisição,. não .havendo, desta forma,
transmissão da propriedade que é o fato gerador do referido
imposto e sim composição amigável quanto ao valor da
indenização, o que possibilitou "a lavratura da presente
desapropriação por escritura pública, como aqui se contém; 20)
Por este mesmo instrumento as partes requerem e autorizam o
Oficial do Cartório de Registro de Imóveis competente a efetivar
toda e qualquer averbação que se faça necessária para o registro/
da desapropriação ora efetivada; 21) Pelas partes me. foi dit

que firmam o presente instrumento com a cláusula "ad corpus" e 4
aceitam em todos os seus expressos termos e condições, tal comer
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I
lhes foi lida e está redigida, não tendo nada a reclamar em- -

tempo algum. Presente, também, neste ato, como ASSISTENTE, o Dr.
LEANDRO .VJCENEE LOW LOPES, brasileiro, advogado regularmente

inscrito na OAB/RO sob o n° 785, CPF/MF sob n° 103.253.442-12,

com escritório profissional na Rua Duque de Caxias, n° 190,
Bairro Caiari, Nesta Cidade, . que na qualidade de advogado do
EXPROPRI/\DO me foi dito que está assessorando e aconselhando seu
constituinte, tudo de acordo com a Lei. Foram-me apresentados os

seguintes documentos que ficarão. devidamente arquivados nesta
serventia, sob o mesmo número de. livro e folha do presente ato:

1} Certidões de Inteiro Teor com Negativa de Ônus, expedidas
pelo Cartório do 2o Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca,

aos 18/09/2013; 2) Certidão Negativa de Débito n° 3850553,

emitida em 18/09/2013, pelo IBAMA, válida até 11/09/2013, em
nome do EXPROPRIADO; 3) Certidão Negativa de Distribuições

Cíveis e Criminais n°s 650035, emitida às 11:16 do dia

18/09/2013, pela Justiça Federal,- Seção Judiciária de Rondônia;

.4) Certidão Negativa de Distribuição de Ações e execuções cíveis
e fiscais (Io grau), emitida às 10:14:15h do dia 18/09/2013,

pelo Poder Judiciário do Rondônia, NÚMERO DE CONTROLE:
DIMG-F1RL-LR9K-RXFJ; 5} Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas n° 33963791/2013, emitida às 21:45:35 do dia

12/08/2013, válida até 07/02/2014; 6) LOTE DESCRITO NO ITEM 6.-1:

Certificado de Cadastro de Imóvel Rural -. CCIR, quitado,

constando: . Código do Imóvel n°: 001.023.121.053-4; Nome do

Detentor: Yuri Amorim da Cunha; Nacionalidade do Detentor:

brasileira; Denominação do Imóvel: Fazenda Casa Branca;

Indicação para Localização do Imóvel: LT 05 GL GARÇAS PF AM; -

Área Total e Registrada (HA): 109,7283; Módulo Rural (HA):
0,0000; n° de Módulos Rurais: 0,00; Classificação do Imóvel: .

pequena propriedade; Módulo Fiscal (HA): 60,00; n° de- Módulos

Fiscais: 1,8288; Fração" Mínima Parcelada (HA): 2,0000; LOTE

DESCRITO NO ITEM 6.2: Certificado de Cadastro de Imóvel Rural -

CCIR, quitado, constando: Código do Imóvel n°:
001.023.070.220-4; Nome do Detentor: Yuri Amorim da Cunha;

Nacionalidade do Detentor: brasileira; Denominação do. Imóvel:

Fazenda Carneiro Branco; Indicação para Localização do Imóvel:

LT 02 GL GARÇAS PF AM ST 08/C; Área Total e Registrada (HA) :
95,7293; Módulo Rural (HA): 0,0000; n° de Módulos Rurais: 0,00;

Classificação do Imóvel: pequena propriedade; Módulo Fiscal/
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(HA): 60,00; n° d£7 Módulos Fiscais:^ 1,5954; Fração Mínima
Parcelada (HA): 2,0000; LOTE DESCRITO NO ITEM 6.3: Certificado

de Cadastro de Imóvel Rural. - CCIR, quitado, constando: Código
do Imóvel n°: 950.130.619.965-1; Nome do Detentor: Adriano Alves

de Freitas; Nacionalidade do Detentor: brasileira; Denominação
do Imóvel: Fazenda Papagaio; Indicação- para Localização do
Imóvel: LT 11/28 GL 8/C-8/D GL GARÇAS; Área Total e Registrada
(HA): 225/0223;- Módulo Rural (HA): 0,0000; n° de Módulos Rurais:

0,00; Classificação do Imóvel: pequena propriedade; Módulo

Fiscal (HA): 60,00; n° de Módulos Fiscais: 3,7503; Fração Mínima

Parcelada (HA): 2,0000; LOTE DESCRITO NO ITEM 6.4: Certificado

de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado, constando:.Código
do Imóvel n°: 001.023.120.308-2; Nome do Detentor: Yuri Amorim

da Cunha; Nacionalidade do Detentor: brasileira; Denominação do
Imóvel: Fazenda Besouro; Indicação para Localização do Imóvel:

LT 01 04 GL 08C GL GARÇAS ST GARÇAS PF AM; Área Total e

Registrada (HA): 1.468,3592; Módulo Rural (HA): 15,7479; n° de

Módulos Rurais: 36,63; Classificação do Imóvel: grande
propriedade; Módulo Fiscal (HA): 60,00; n° de Módulos Fiscais:

24,4726; Fração Mínima Parcelada (HA): 2,0000; 7) Os imóveis

encontram-se devidamente quitado com seus. ITR's conforme: LOTE

DESCRITO NO ITEM 6.1: Certidão Negativa de"Débitos Relativos ao
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural emitida às

12:28:39 do dia 20/04/2013 pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, válida até 17/10/2013, código de controle da certidão n°

C6B9.654F.2B24.11B6. NIRF 3.721.598-1; LOTE DESCRITO NO ITEM

6.2: Certidão Negativa de Débitos Relativos 'ao Imposto sobre a

Propriedade Territorial Rural emitida às 12:27:12 do dia

20/04/2013 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, válida

até 17/10/2013, código de controle da certidão n°
D7E7.DBF1.A45E.822B. NIRF 5.506.804-9; LOTE DESCRITO NO ITEM

6.3: Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Imposto sobre a

Propriedade Territorial Rural emitida às 01:12:43 do dia

20/04/2013 pela Secretaria da -Receita Federal do Brasil, válida

Folhas n°: 054

até 17/10/2013, código de controle

Protocolo: 00021459

da certidão n'

50E2.F6E0.35CA.62BC. NIRF 6.68 9.387-9; LOTE DESCRITO NO ITEM

6.4: Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Imposto sobre ai

Propriedade Territorial ' Rural emitida às 12:28:00 do dial
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20/04/2013 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, válfda,
até 17/10/2013, código de controle da certidão n°
7454.641E.450C.OB7E. NIRF 3.119.506-7 . Pelo EXPROPRIADO ainda

foi dito' que individualmente como empregador não é e nunca foi
contribuinte obrigatório da Previdência Social. Declara, ainda,
o EXPROPRIADO, sob responsabilidade civil e criminal que não
possui em trâmite ações fundadas em Direito Real e/ou Pessoal
Reipersecutória, que tenha incidência sobre os imóveis objetos
da presente transação e de alguma forma possa prejudicar a
presente transação. Pelas partes me foi dito que aceitam a
presente escritura. em todos os seus expressos -termos e

condições, tal como lhes foi- lida e está redigida, nãa tendo
nada a reclamar em tempo algum. Emitida a DÓI - Declaração sobre

Operações Imobiliárias. A presente transação não está sujeita ao
Imposto de' Lucro Imobiliário conforme dispõe o artigo 27,
parágrafo 2o, do Decreto-lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941.
Assim o disseram, do que dou fé, e me pediram este instrumento

que foi lido, aceito e assinado. Ficam neste ato dispensadas. as
testemunhas.Custas: R$ 3.482,73, Emolumentos: R$ 17.413,68,

Selo: 3,08. Recibo n° 00003347-18/09/2013. (aa) EDUAí£bO/DE MELO
PINTO, (p.p.) IVAN SILVEIRA, YURI AMORIM DA CU

VICENTE LOW LOPES e HELENA SOARES OLIVEIRA CARVAJ.

se continha. Trasladada na mesma -data. Dá fé. Eu,

mandei digitar, subscrevo e assin^a em/público e rasch

Em Teste^runho

^'0 VF.í HO -_Ü'^ HELENA

da verdade.

O f
OLIVEIRA CARVAJAL /íjftfe2
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Escritura Pública de Promessa de

.Desapropriação Amigável e Outras

Avenças que nestas Notas fazem: SANTO

ANTÔNIO ENERGIA S.A., como OUTORGANTE
PROMITENTE EXPROPRIANTE e MARIA JOSÉ

AMORIM PEREIRA DA CUNHA e seu esposo

MARCO AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA

PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE

CAVALCANTI DA CUNHA, como OUTORGADOS

PROMISSÁRIOS EXPROppSADOS, na
declarada forma abaixoi

Protocolo: 00021538

S/A/I/B/A/M quantos £sta Pública

Escritura bastante virem que, aos dezoito dias do mês de

setembro do ano de dois mil e treze (18/09/2013) , nesta cidade

de Porto Velho, Estado de Rondônia, compareceram partes entre si

justas e contratadas, devidamente documentadas e juridicamente
capacitadas, com o necessário discernimento para a prática do

ato, do que dou fé, a saber: de um lado, na qualidade de
OUTORGANTE PROMITENTE EXPROPRIANTE, adiante denominada

simplesmente EXPROPRIANTE, SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.,
concessionária de serviço público de energia elétrica, com sede

e .foro na cidade de São Paulo, Estado de Sào Paulo, na Avenida

das Nações Unidas, 4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos,

com Escritório na Rua Tábajara, 824, Olaria, na cidade de Porto

Velho, Rondônia, inscrita no CNPJ sob n° 09.391.823/0001-60, com

seu Estatuto Social transcrito na ata da assembléia geral de

constituição realizada em 17 de janeiro de 2008, devidamente
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP)

sob n° 35300352891, em 23 de janeiro de 2008, que se encontra

devidamente arquivado nestas notas sob o n° 9166, sendo neste

ato representada, nos termos do artigo 12 do seu estatuto, por

seu Diretor Presidente, Sr. EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro,

casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade n°
633458 SSP/PE, CPF/MF sob n° 036.412.794-53, nos termos do

artigo 12 do seu mencionado estatuto social, eleitos na
Assembléia Geral Ordinária de Acionistas realizada em
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30/04/2013, cuja Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado
de Sâo Paulo sob o n° 228.787/13-0, em 17/06/2013; e por seu
procurador IVAN SILVEIRA, brasileiro, casado, maior' e capaz,

engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade n°

81475809 SSP/SP, CPF/MF sob o h° -995.667.028-68, ambos com

endereço profissional na Rua Tábajara, 824, Olaria, Porto Velho,
Rondônia; nomeados através da procuração lavrada no 15° Cartório

de Notas da Comarca de São Paulb-SP, às folhas 391, do livro

.2323, em 19 de abril. de 2013, e certidão emitida aos .23/08/2013;

e, de outro lado, na qualidade de OUTORGADOS PROMISSÁRIOS
EXPROPRIADOS, adiante denominados simplesmente EXPROPRIADOS,
MARIA JOSÉ AMORIM FERREIRA DA CUNHA e MARCO AURÉLIO IZIDIO DE
FRANÇA PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTI DA CUNHA, ela
comerciante, portadora da cédula de identidade n° 395.201

SSP/RO, CPF/MF n° 421.755.854-68, ele comerciante, portador da
cédula de identidade- n° 1.488.500-06 SSP/BA, CPF/MF n°
120.747.055-49, •brasileiros, casados entre si, sob o regime da
comunhão parcial de .bens, na vigência da Lei 6.515/77,
residentes e domiciliados na Rua -Padre Agostinho, 2630, São João
Bosco, Porto Velho, Rondônia. Os presentes reconhecidos por mim,
pelos documentos apresentados, pelo que dou fé. E, pelas partes,
por esta escritura e na melhor forma de direito, me foi dito que
estão, entre si, justos e contratados, conforme declarações e

condições seguintes: 1) DA CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO - A
União Federal autorizou a EXPROPRIANTE a construir e explorar o
Empreendimento denominado UHE Santo Antônio, localizado no Rio
Madeira, no município de Porto Velho, Estado de Rondônia,
sendo-lhe conferida concessão, através do Decreto s/n° datado de

12 de junho de 2008 pelo Exmo. Presidente da República,
publicado no Diário Oficial da União em 13 de junho de 2008, que
subsidiou o Ministério das Minas e Energia - MME, através do
Processo 48500.001273/2008-22 a firmar o Contrato de Concessão

de Uso de Bem Público para Geração de Energia Elétrica, que
celebrado em 13/06/2008, recebeu o n° 001/2008, o qual foi
objeto de transferência da Madeira Energia S.A. para a
EXPROPRIANTE, conforme consta do Primeiro Termo Aditivo ao

Contrato de Concessão n° 001/2008 datado de 01 de dezembro de

2008, publicado no DOU - Seção 3, fls. 168, de 19 de dezembro de
2008 e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
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Naturais Renováveis " IBAMA, a expedir &í 18 de agosto de 2008,
em decorrência do Processo no 02001.000508/2008-99 a Licença de

Instalação, de n° 540/2008; 2) DA AUTORIZAÇÃO PARA A

DESAPROPRIAÇÃO - A EXPROPRIANTE, por força do referido
contrato de concessão, no- item I, da CLÁUSULA OITAVA, está
autorizada a promover a desapropriação das áreas necessárias à

operação da UHE Santo Antônio; 3.) Em virtude da. formação do
reservatório da UHE Santo Antônio e •da obrigação legal de
formação, em seu entorno, de área de preservação permanente, foi
assegurado ao proprietário das áreas afetadas, que será
desapropriado das mesmas, indenização conforme expressa o Inciso
XXIV, do artigo 5o, da Carta Magna, bem como na Resolução
Normativa ANEEL número 279, de 11 de setembro de 2007, expedida
pela da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 4) DA

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA Através da Resolução
Autorizativa n.° 3.958, de 12 de março de 2013, aANNEL declarou
a utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
SAE> áreas que perfazem uma superfície total de terra de
3.276,0958ha, de propriedades particulares no município de Porto
Velho, necessárias à implantação da UHE Santo. Antônio, na
formação do Reassentamento Santa Rita; 5) Amparada nos diplomas
legais e autorização acima mencionados, a EXPROPRIANTE, por este
ato, com o objetivo de cumprir as determinações estatuídas no
Contrato de Concessão de Bem Público para Geração de Energia
Elétrica n° 001/2008 firma o presente ato, ressaltando que dos
imóveis necessários à construção, exploração e operação da UHE
Santo Antônio, incluiu-se o imóvel abaixo descrito e
caracterizado, cujos .direitos de propriedade pertencem .aos
EXPROPRIADOS, razão pela qual foi possível à EXPROPRIANTE
promover a presente Escritura Pública; 6) Que, a área a seguir
descrita e caracterizada foi declarada de utilidade pública,
necessária à implantação da UHE Santo Antônio, conforme
RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA N° 3.958, de 12 de março de 2013,
publicada no D.O.U. n° 58, de 26 de março de 2013, Seção 1, p[
55; 7) DO IMÓVEL - Os 'EXPROPRIADOS são proprietários e
legítimos possuidores, a justo título, de uma área rural
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localizada no Município de Porto Velho-RO, a saber: Lote de

terras rural denominado "Fazenda Tatu", localizado na Gleba

Garças, P/F Alto Madeira, com uma área de 745,1673ha {setecentos

e quarenta e cinco hectares, dezesseis ares e setenta e três

centiares). Cadastrado sob o nr. 001.023.087.823-0, conforme

títulos definitivos nrs. 7.869 e 7.883, expedidos em 03/05/1988,
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA. Limitando-se: Ao norte, com o lote 005 da Gleba Setor

.014, e lotes 013 e 012 da Gleba Setor,013; a Leste, com os lotes

004 e 028 da Gleba Setor. 014; ao sul, com os lotes 012, 013,

014, 001 e 002 -da. Gleba 008-C; a oeste, com os lotes 0Q7/A, 080

e 023 da Gleba 008-D do Setor 014. Descrição do Perímetro:

partindo-se do Ponto PFl, encravado no limite Noroeste da Área
Remembrada/Fusão, segue-se em linha reta através do (AZ)
v47gr,46'll" numa distância de 800,46m até o ponto PF2. .Deste
ponto, caminha-se em linha reta em (AZ) v332gr.48'53",
percorrendo-se uma distância de 1.493,06m até o ponto PF4. A
partir deste, segue-se em linha reta no (AZ) v=51gr.01"12" numa
"distância de 740,OOm até o ponto PF6, encravado no limite
Nordeste desta área. A partir deste ponto, segue-se em linha
reta através do (AZ) v!25gr.12"58" onde percorre-se uma

distância de 340,OOm até o ponto PF7. Deste marco, caminha-se em
direção ao marco M-12 através do (AZ) , v=125gr.09"19",
percorrendo-se uma distância de 1.210,62m. Deste marco M-12,
segue-se em linha reta através do (AZ) v=218gr.12"23", numa
distância e 254,65m até o Marco M-ll. Deste, segue-se em linha
reta• no. (AZ) v=137gr.47"57", percorrendo-se uma distância de
1.176,86m até o Ponto M-009. Deste marco, segue-se. em linha reta
através do (AZ) v=137gr.47"57", numa distância de 1.250,OOm até
o Ponto M-10. A partir deste Ponto, segue-se em (AZ)
v=241gr.Q9"09", percorrendo-se uma distância de 389,65m até o
Ponto M-008. Deste ponto, segueTse em (AZ) v=241gr.03"25", e
numa distância de 519,41m, chega-se ao Ponto M-004. A partir
deste Ponto, segue-se em (AZ) v=241gr.08"56" até o ponto M-002,
percorrendo-se uma distância de 623,38m. Do ponto M-002,
segue-se em (ÁZ) v=328gr.17"18", numa distância de 1.230,OOm até
o Ponto M-001. Deste, segue-se em (AZ) v=328gr. 17"18" até o
Ponto M-001/A-- Deste, em (AZ) v=332gr.36"47" DISTÁNCIA-SE DE
1.848,84M ATÉ O Ponto PF5. Deste Ponto, caminha-se em linha reta
em (AZ) v=332gr.36"47", percorrendo-se uma distância de 333,22m

o u

H ti

3 Sãi



-S? ETCIS1RS grais

Livro n
Protocolo: 00021538

até o Ponto PF3. Deste Ponto, segue-se em linha reta em (AZ)
v=313r.48"40", percorrendo-se uma. distância em metros de
1.458,51, chega-se ao Ponto PFl, origem do perímetro da Área de
Pemembramento, imóvel esse que . se encontra devidamente
registrado na matrícula n° 9.996, livro 2 - Registro Geral, do
2o Ofício d.e Registro de Imóveis desta Comarca, doravante
referido nesta Escritura como o IMÓVEL; 6.1) que referido imóvel |?j
encontra-se com os seguintes gravames: HIPOTECAS - R-003 -
Hipoteca por Cédula de Crédito Rural nQ -10433505-0, tendo como
credor-o BANCO DA AMAZÔNIA S.A.; R-004 - Hipoteca por Cédula.de
Crédito Rural n° 43960055-3, tendo como credor o BANCO DA
AMAZÔNIA S.A.; A EXPROPRIANTE declara ter conhecimento das
demais averbações .constantes na matrícula, especialmente da
AV-010 - Servidão Florestal Permanente e AV-011 - Manejo _
Florestal, assumindo eventuais responsabilidades decorrentes das
referidas averbações, ocorridas após a assinatura do presente
instrumento, também com relação à.documentação; declarando que o
imóvel se acha livre e desembaraçada de quaisquer outros, ônus
reais ou judiciais, dúvidas,' dívidas, inclusive hipotecas.legais
ou convencionais, arresto, seqüestro, foro ou pensão; 7) DO

OBJETO - Estando a EXPROPRIANTE autorizada a promover' a

desapropriação nos termos da Lei, declara que será objeto da
desapropriação o Imóvel acima descrito; 8) DA INDENIZAÇÃO -
As partes, nos "' melhores termos 'de Direito, -entraram em
composição amigável quanto ao valor da indenização para fins de
desapropriação do Imóvel acima descrito e caracterizado, bem
como das benfeitorias nele existentes, pelo valor total de R$
1.804.437,07 (um milhão, oitocentos e quatro mil e quatrocentos

e trinta e sete reais e sete centavos) , cujo pagamento será •

formalizado através de escritura pública, após a quitação dos

ônus hipotecários incidentes sobre o imóvel e após o cumprimento

das exigências legais para a desapropriação; 8.1) Assim, os
E-XPB.0PRIAD0S, nos melhores termos de direito prometem e se -

obrigam •a outorgar escritura de desapropriação amigável d9/~\
imóvel acima descrito e caracterizado, "em favor da EXPROPRIANTE//v
pelo preço acima convencionado, no prazo de até 30 (trinta) dia
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££àã o cancelamento das hipotecas no referido imóvel e
comunicação à EXPROPRIANTE. não incidindo sobre o valor da
indenização quaisquer acréscimos, sejam juros, multa ou correção
monetária até o prazo ora avençado; 8.2) 'No valor total da
indenização está incluída a atualização monetária sobre a mesma,
desde o aceite da proposta até .a presente data; 9) DA
DESAPROPRIAÇÃO -. A EXPROPRIANTE, em face das razões acima-
descritas e fundamentadas, promete desapropriar o domínio da
área objeto do presente instrumento e os EXPROPRIADOS e
comprometem-se,. independente de notificação judicial ou
-extrajudicial, em- providenciar o cancelamento •das hipotecas
existentes no imóvel objeto da presente escritura em até 30

(trinta) dias a contar deta data; 10) DA IMISSÃO DE POSSE" -

Os EXPROPRIADOS comprometem-se, independente de notificação
judicial ou extrajudicial, a desocupar o imóvel objeto desta
Escritura, juntamente com seus empregados, inquilinos ou
quaisquer outras pessoas, ou animais que porventura nele estejam
localizados, imediatamente após a assinatura do presente
instrumento, imitindo . a EXPROPRIANTE na posse do imóvel
atingido; 11) 0 não cumprimento do disposto no item anterior
implicará em pena de desocupação compulsória, ficando sujeitos
os EXPROPRIADOS ao pagamento de multas diárias no valor

correspondente a apuração das perdas e danos; 12) Os
EXPROPRIADOS, desde já, concordam' que a EXPROPRIANTE venha a
promover e executar nas áreas objeto da presente escritura todos-
os trabalhos de topografia, desmatamento, obras civis e outros
que se fizerem necessários, assegurando à EXPROPRIANTE o direito
de adentrar ao imóvel a qualquer tempo, sem necessidade de

comunicação prévia; 13) Fica terminantemente proibida a retirada
de qualquer minério, sob pena de a -EXPROPRIANTE comunicar ao
DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral,- órgão da
administração direta do Ministério de Minas e Energia,
Ministério Público ou quaisquer outros órgãos públicos
competentes, arcando os EXPROPRIADOS com toda a responsabilidade

civil e criminal que. esta ação causar; 14) Os EXPROPRIADOS se

responsabilizam pelo pagamento de impostos, taxas e tarifas de
serviços públicos que .porventura incidirem sobre as referidas
áreas até a presente 'data, especialmente quanto ao fornecimento ,

1 xti
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de energia elétricaK15) Os EXPROPRIADOS continuam responsáveis
pelo pagamento de quaisquer indenizações devidas -por -dívidas
contraídas até a presente data, no que se refere a direitos
trabalhistas, ambientais de quaisquer -natureza, tributários,
previdenciários e contratuais sobre a' área objeto desta ou em
decorrência delas, seja qual for •a natureza ou fundamentos de.

tais direitos; 16) Nos termos do Artigo 31, do Decreto Lei n°
3.365/41, ficam sub-rogados no valor acordado pela indenização' Jjj
quaisquer direitos e ônus reais que porventura recaiam sobre 'a |||
área objeto da presente 'escritura; 17) As cláusulas ora §j|
estabelecidas são firmadas em caráter irrevogável e HS
irretratável, afastada expressamente. a possibilidade de jjj
arrependimento, nos termos dos artigos 1.417 e 1.418 do .Código lH
Civil, obrígando-se as partes contratantes, por si, seus HS
herdeiros e sucessores, .a bem e. fielmente cumpri-las,
independentemente de..notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial; 18) Pelas partes me foi dito que firmam o
presente instrumento com a cláusula "ad corpus" e a aceitam em

todos os seus. expressos termos e condições, tal como lhes foi
lida e está redigida, não tendo nada a .reclamar em tempo algum.
Presente, também, neste ato, como ASSISTENTE, o Dr. LEANDRO
VICENTE LOW LOPES, brasileiro, advogado regularmente inscrito na
OAB/RO sob o n° 785, CPF/MF sob n° 103.253.442-72, com
escritório profissional na Rua Duque •de Caxias, .n° 190, Bairro
Caiari, Nesta Cidade, que na qualidade de advogado da
EXPROPRIADA me foi dito que está assessorando e aconselhando sua
constituinte, tudo de acordo com a Lei. Foram-me apresentados os
seguintes documentos que ficarão devidamente arquivados nesta
serventia, sob o mesmo número de livro e folha" do presente ato:
1) Certidão de Inteiro Teor com Negativa de"Ônus, expedida pelo
Cartório do 2° Oficio de Registro de Imóveis desta Comarca, aos
18/09/2013; 2) Certidão Negativa de Débito n° 3850082, emitida
em 18/09/2013, pelo 'IBAMA, válida até 18/10/2013, em nome da
EXPROPRIADA e Certidão Positiva de Débito com Efeitos de

Negativa n° 3850088, .emitida em 18/09/2013 pelo IBAMA,. válida-
até 18/10/2013, em nome do EXPROPRIADO; 3) Certidões Negativajs* \
de Distribuições Cíveis e Criminais n°s 1761182 e 1761192, \X
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emitidas às 09:20 do dia 18/09/2013, pela Justiça Federal, Seção

Judiciária de Rondônia; 4)Certidões Negativas de Distribuição de

Ações e execuções cíveis e fiscais (1° grau), emitidas às
08:17:53h e 08:18:44h do dia 18/09/2013, pelo Poder Judiciário

do. Rondônia, NÚMEROS DE CONTROLES: . JZLC-2RTE-NJN3-X4LE e

SW28-JDAF-MN5V-ZZ39; 5) Certidões . Negativas de Débitos

Trabalhistas n°s 33963441/2013 •e' 33963432/2013, EMITIDAS ÀS
21:08:53 e 21:08:00 do dia 12/08/2013, válidas até 07/02/2014';

6) Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado,
constando: Código do Imóvel n°: 001.023.087.823-0; Nome do
Detentor: Maria 'José Amorim Pereira da Cunha; Nacionalidade do

Detentor: brasileira; Denominação do Imóvel:" Fazenda Tatu;

Indicação para Localização do Imóvel: FUSÃO LTS 24 25 26 27 79
77; Área Total e Registrada (HA): 745,1673; Módulo Rural (HA):
10,0019; n° de Módulos Rurais: 18,78; Classificação do Imóvel:
média propriedade; •Módulo Fiscal (HA): 60,00; n° de Módulos
Fiscais: 12,4194; .Fração Mínima Parcelada (HA) : 2,0000; 7) O
imóvel encontra-se devidamente quitado com seus ITR's conforme

.Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural emitida às 17:33:03 do dia
13/09/2013 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, válida
até .17/03/2014, código de controle da certidão - n°
071E.D4EF.C806.0CB7 NIRF: 5.558.416-0. Pelos EXPROPRIADOS ainda

foi dito que individualmente como 'empregadores não são e nunca
foram contribuintes obrigatórios da -•Previdência Social.
Declaram, ainda, os EXPROPRIADOS, sob responsabilidade civil e
criminal que não possuem em trâmite ações .fundadas em Direito
Real e/ou Pessoal Reipersecutória, que tenha incidência sobre o
imóvel objeto da presente transação e de alguma forma possa
prejudicar a. presente transação. Pelas partes me foi dito que
aceitam a presente escritura em todos os seus expressos termos e
-condições, tal como lhes foi lida e 'está redigida, não tendo
nada a reclamar em tempo algum. Assim o disseram, do que dou fé,
e me pediram este instrumento que foi lido, aceito e assinado.
Ficam neste ato dispensadas as testemunhas.Custas: R$ 1.591,99,
Emolumentos: R$ 7.959,96,' Selo: 0,77. Recibo- n°
00003345-18/09/2013. (aa) .EDUARDO DE MELO PINTO, (p.p.) IVAN
SILVEIRA, MARIA JOSÉ AMORIM FERREIRA DA CUNHA, MARCO AURÉLIO
IZIDIO DE FRANÇA PEREIRA DO AMARAL -E ATHAYDE CAVALCANTI DA
CUNHA, LEANDRO VICENTE LOW LOPES e HELENA SOARES OLIVEIRA

SBS*§s
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Era o que' se continha. Trà-sladada na mesma data. Dá
, TABELIÃ, mandei d^fí^ar, subscrevo e assino em
so.

da verdade.

S OLIVEIRA CARVAJAL

TABELIÃ njfl^"'
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A1AAH22595-70AE1
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Escritura PiMica de Desapropriação,
Composição Amigável sobre o valor
indenizatório e Outras 'Avenças que
nestas Notas fazem: SANTO ANTÔNIO
ENERGIA S.A., como OUTORGANTE
EXPROPRIANTE e REGINA MARIA IZIDIO DE

FRANÇA/^EREIRA DO AMARAL E ATHAYDE
CAVAL

EXPRO

abaixo

S/A/1/B/hyW' "quantos esta Pública
Escritura bastante virem que, aos dezoito dias do mês de
setembro do ano de dois mil e treze (18/09/2013), nesta cidade
de Porto Velho, Estado de Rondônia, compareceram partes entre si §j|
justas e contratadas, devidamente documentadas e juridicamente
capacitadas, com, o .necessário discernimento para a prática do
ato, do que dou fé, a saber: de um. lado, na qualidade de
OUTORGANTE EXPROPRIANTE, adiante ' denominada simplesmente
EXPROPRIANTE, SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.,. concessionária de
serviço público de energia elétrica, com sede e foro na cidade
de São Paulo, Estado de Sâo Paulo, na Avenida das.Nações Unidas,
4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, com Escritório na
Rua Tábajara, 824, Olaria, .na cidade de Porto Velho, Rondônia,
inscrita no CNPJ .sob n° 09.391.823/0001-60, com seu Estatuto
Social transcrito na. ata da assembléia geral de constituição
realizada em 17 de janeiro.de 2008, devidamente registrada na
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob 'n°
353003528 91, em 23 de janeiro de 2008, que se encontra
devidamente arquivado nestas notas sob o n° 9166, sendo neste
ato representada, nos termos do artigo 12 do seu estatuto, por
seu Diretor Presidente, Sr. EDUARDO DE MELO PINTO, .brasileiro,
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade' .n°
633458 SSP/PE, CPF/MF sob n° 036.412.794-53, nos termos do
.artigo 12 do seu mencionado estatuto social, eleitos na
Assembléia Gerai Ordinária de Acionistas realizada em
30/04/2013, cuja Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estad
de São Paulo sob o n° 228.787/13-0, em 17/06/2013; e por se
procurador IVAN SILVEIRA, brasileiro, casado, maior e capaz,r

DA CUNHA, como OUTORGADA

na declarada forma

H aí
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Si

&B&

«

w



Livro n°.: 0192-

Folhas n°: 042V

A
engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade™*" n°
81475809 SSP/SP, CPF/MF sob o n-° 995.667.028-68, ambos com

endereço profissional na Rua Tábajara, 824, Olaria, Porto Velho,
Rondônia; nomeados através da procuração lavrada no 15° Cartório
de Notas da Comarca de São Paulo-SP, às 'folhas 391, do livro

2323,' em 19.de abril, de 2013, e certidão, emitida aos 23/08/2013;
e, de- outro lado, na qualidade de OUTORGADA EXPROPRIADA, adiante
denominada simplesmente EXPROPRIADA, REGINA MARIA IZIDIO DE
FRANÇA PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTE DA CUNHA,
brasileira, solteira, maior e capaz, do lar, portadora da Cédula
de Identidade n°- 2: 675.236-02 SSP/BA, CPF/MF sob n°.
349.873.205-68, residente e domiciliada na cidade de Feira de
Santana, Bahia, neste ato representada por seu procurador MARCO
AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTI
DA CUNHA, brasileiro, casado, maior e capaz, comerciante,
portador da Cédula de Identidade n° 1.488.500-06 SSP/BA, CPF/MF
sob n° 120.747.055-49, . residente e domiciliado na Rua Padre.
Agostinho, 2630, São João Bosco, Porto Velho, .Rondônia; nomeado
através da procuração lavrada no Tabelião do Segundo Oficio de
Notas da Comarca de. Feira de Santana, Estado da Bahia, às fls.

'129 do livro 058, em 01/09/2011, conforme certidão emitida em
18/09/2013. Os presentes reconhecidos por mim, -pelos documentos
apresentados, pelo que dou fé. E, pelas partes, por esta
escritura e na melhor forma de direito, me foi dito que estão,

entre, si, -justos e contratados, conforme declarações e condições

seguintes: 1) DA CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO - A União
Federal autorizou a EXPROPRIANTE a construir e explorar o

Empreendimento denominado UHE Santo Antônio, localizado no Rio
Madeira, no município de Porto Velho, Estado de Rondônia,
sendo-lhe conferida concessão, através do Decreto s/n° datado de
12 de junho de 2008 pelo Exmo. Presidente. da República,
publicado no Diário Oficial da União em 13 de junho de 2008, que
subsidiou o Ministério das Minas e Energia - MME, através do
Processo 48500.001273/2008-22 a firmar o Contrato de Concessão

de Uso- de Bem Público para Geração de Energia Elétrica, .que
celebrado em 13/06/2008, recebeu o n° 001/2008, o qual foi
objeto de transferência da Madeira Energia S.A. para a
EXPROPRIANTE, conforme " consta do Primeiro Termo Aditivo ao
Contrato de Concessão n° 001/2008 datado de 01 de dezembro de

J3 « v.2
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2008, publicado no DOU - Seção 3, fls. JX58, de 19 de dezembro de
2008 e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, a expedir em 18 de agosto de 2008,
em decorrência do Processo no 02001.000508/2008-99 a Licença de
Instalação de n° 540/2008; 2) DA AUTORIZAÇÃO PARA A

DESAPROPRIAÇÃO - .A EXPROPRIANTE, por força do referido
contrato de concessão, no item I, da CLÁUSULA OITAVA, está
autorizada a promover a desapropriação das áreas necessárias à

operação da UHE Santo Antônio; 3) Em virtude da formação do
reservatório da UHÊ Santo Antônio e da obrigação legal de
formação, em seu entorno, de área de preservação permanente, foi
assegurado ao proprietário das áreas afetadas, que será'
desapropriado das mesmas, indenização conforme expressa o Inciso
XXIV, do artigo 5o, da Carta Magna, bem como na Resolução
Normativa ANEEL número 279, de 11 de setembro de 2007, expedida
pela da Agência -Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 4) DA

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PUBLICA Através da Resolução
Autorizativa n.° 3.958, de 12.de março de 2013, a ANNEL declarou
a utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
SAE, áreas que perfazem uma .superfície total- de terra de
3.276,0958ha, de propriedades particulares no município de Porto
Velho, necessárias à implantação da -UHE Santo Antônio, na'

formação do Reassentamento Santa Rita; 5) Amparada nos diplomas
legais e autorização acima mencionados, a EXPROPRIANTE, por este
ato, com o objetivo de cumprir as determinações estatuídas no
Contrato de Concessão de Bem Público para Geração de Energia
Elétrica n° 001/2008 firma o presente ato, ressaltando que dos
imóveis necessários à construção, exploração e operação da UHE
Santo Antônio, incluiu-se o imóvel abaixo descrito e
caracterizado, cujos direitos de propriedade pertencem à
EXPROPRIADA, razão pela qual foi possível à EXPROPRIANTE

promover a presente Escritura Pública; 6) Que, a área a seguir

descrita e caracterizada foi declaradas de utilidade pública,.,
necessária à implantação da UHE Santo Antônio, conforme
RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA N° 3.958, de 12 "de março de 2013Ã
publicada no D.O.U. n° 58, de 26 de março de 2013, Seção 1, p"

&" •
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55; 6) DO IMÓVEL - A EXPROPRIADA é proprietária e legítima
possuidora, a justo título, de uma área rural localizada no
Município " de Porto Velho-RO, a qual se ' acha livre e
desembaraçada de quaisquer ônus reais ou judiciais, dúvidas,
dívidas, inclusive, hipotecas legais ou convencionais, arresto,
seqüestro, foro ou pensão, a saber: Lote de terras rural n° 3
(três) da Gleba 8/C, Projeto Fundiário Alto Madeira, Setor
Garças. Cadastro 000.043.188.4 84-4. Área 98,1142ha (noventa e
oito hectares, onze ares e quarenta e dois centiares) , situado
neste Município de Porto Velho, •Rondônia, conforme limites,,
medidas e confrontações constantes na matricula 15.972, livro 2
- Registro Geral, do Cartório do 2o Ofício de Registro de
Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO: Imóvel adquirido do INCRA,

através do Título Definitivo Registro Número RO 000101000007,
emitido pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
em 30/11/2001, conforme R-01 da referida matrícula, o qual se
encontra quitado, conforme AV-4 da mesma matrícula, doravante
referido., nesta Escritura como o IMÓVEL; SITUAÇÃO: livre e
desembaraçado de quaisquer ônus reais. A EXPROPRIANTE declara
ter conhecimento da. AV-03 constante na matrícula - Manejo

Florestal, assumindo eventuais responsabilidades decorrentes das
referidas averbações, ocorridas após a assinatura do presente

instrumento, também com relação à documentação; 8) DO OBJETO

DA DESAPROPRIAÇÃO - Estando a EXPROPRIANTE autorizada a
promover a desapropriação nos termos da Lei, declara que será

objeto da desapropriação o Imóvel acima descrito; 9) DA

INDENIZAÇÃO - As partes, nos melhores termos de Direito,
entraram em composição amigável quanto ao valor da indenização
para fins de desapropriação do Imóvel acima descrito e
caracterizado, bem como das benfeitorias nele existentes, pelo
valor total de R$ 237.585,44 (duzentos e trinta e sete mil e

quinhentos e oitenta e cinco reais e quarenta e quatro
centavos), cujo valor total é pago neste ato, através do cheque
administrativo n° 012688-8, do Banco Bradesco, agência 0153-8,

emitido pela EXPROPRIANTE em nome da EXPROPRIADA, pelo que dá a
mais plena quitação de quaisquer obrigações, reivindicações e

pretensões; 9.1) No valor total da indenização está incluída a (\
atualização monetária sobre a mesma, desde o aceite da proposta.1

A7T~;
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até a presente data^^O) DA DESAPROPRIAÇÃO - A EXPROPRIANTE,
pelas ra-zões acima descritas e fundamentadas, -feito o pagamento
da indenização, conforme ajustado, -desapropria, como de fato ora
desapropriado tem, da EXPROPRIADA, o domínio do imóvel objeto da
presente escritura; 11) DA IMISSÃO DE POSSE - A EXPROPRIADA
compromete-se, independente de' notificação judicial ou
extrajudicial, a desocupar o imóvel ,objeto desta Escritura,
juntamente com seus empregados, inquilinos ou quaisquer outras
pessoas ou animais que porventura nele estejam localizados,
imediatamente após" a assinatura do presente "instrumento, E

imitindo a EXPROPRIANTE na posse do imóvel atingido; 12) O não §H
refez

cumprimento do disposto no item anterior implicará em pena de |§f
desocupação compulsória, ficando sujeita a EXPROPRIADA ao Ife
pagamento de multas diárias no valor correspondente a apuração pi"
das perdas e danos, decorrente do atraso das obras, podendo a
EXPROPRIANTE promover a.demolição e erradicação das benfeitorias
existentes, dando ao material resultante o destino, que bem lhe

convier; 13) A EXPROPRIADA, desde já, concorda que a
EXPROPRIANTE venha a .promover e executar nas áreas objeto da
presente escritura todos os trabalhos de topografia,
desmatamento, obras civis e outros que se fizerem necessários,
assegurando 'à EXPROPRIANTE -o direito de adentrar ao imóvel a

qualquer tempo, sem necessidade de comunicação-prévia; 14) Fica
terminantemente proibida a retirada de qualquer minério, sob
pena de a EXPROPRIANTE comunicar ao DNPM - Departamento Nacional
de Produção Mineral, órgão da administração direta do Ministério
de Minas e Energia, Ministério Público ou quaisquer outros
órgãos públicos competentes, arcando a EXPROPRIADA com toda a

responsabilidade civil e criminal que esta ação causar; 15) A

EXPROPRIADA se responsabiliza pelo pagamento de impostos, taxas
e tarifas de serviços públicos que porventura incidirem sobre as
referidas áreas até a presente data, especialmente quanto ao

fornecimento de energia elétrica; 16) A EXPROPRIADA continua

responsável pelo pagamento de quaisquer indenizações devidas por/"
dívidas contraídas até a presente data, no que se refere i \
direitos trabalhistas, ambientais de' quaisquer natureza!
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tributários, previdenciários e contratuais sobre as áreas
objetos desta ou em decorrência delas, seja qual for a natureza

ou fundamentos de tais direitos; 17) Nos termos do Artigo 31, do

Decreto Lei n° 3.365/41, ficam sub-rogados na indenização ora

paga quaisquer direitos e ônus reais que porventura, recaiam

sobre as áreas objetos da presente escritura; 18) As cláusulas
ora estabelecidas são firmadas . em caráter irrevogável e

irretratável, afastada expressamente a possibilidade de
arrependimento, nos termos dos artigos 1.417 e 1.418 do Código
Civil, obrigando-se as .partes contratantes, por si, seus
herdeiros e sucessores, a bem e fielmente cumpri-las,

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial; 19) DO ITBI - Pela EXPROPRIANTE me foi dito que

deixa de apresentar comprovante de pagamento do Imposto de
Transmissão sobre Bens Imóveis por não estar sujeito ao

recolhimento deste tributo, tendo em vista ser a desapropriação

forma originária de aquisição, não havendo, desta forma,
transmissão da propriedade que é o fato gerador do referido

imposto e sim composição amigável quanto ao valor da
indenização, o que possibilitou a lavratura da presente

desapropriação por escritura pública, como aqui se contém; 20)
Por este mesmo instrumento as partes requerem e autorizam o

Oficial do Cartório de Registro de Imóveis competente a efetivar
toda e qualquer averbação que se faça necessária para o registro

da desapropriação ora efetivada; 21) Pelas partes me foi dito

que firmam o presente instrumento com a cláusula "ad corpus" e a

aceitam em todos os seus expressos termos e condições, tal como

lhes foi lida e está redigida, não tendo nada a reclamar em

tempo algum. Presente, também, neste ato, como ASSISTENTE, o Dr.
LEANDRO VICENTE LOW LOPES, brasileiro, advogado regularmente

inscrito na OAB/RO sob o n° 785, CPF/MF sob n° 103.253.442-72,

com escritório profissional na Rua Duque de Caxias, n° 190,
Bairro Caiari, Nesta Cidade, que na qualidade de advogado da
EXPROPRIADA me foi dito que está assessorando e aconselhando sua
constituinte, tudo de acordo com a Lei. Foram-me apresentados os

seguintes documentos que ficarão devidamente arquivados nesta
serventia, sob o mesmo número de livro e folha do presente ato:

1) Certidão de Inteiro Teor com Negativa de Ônus, expedida pelo
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Livro n°.: 0192

V vara cível
Fl. l&l.,

! Tabeliã e Oficiais

Protocolo: 00021458

Cartório do 2o Ofícj^ de Registro de I^paveís desta Comarca, aos

18/09/2013; 2) Certidão Negativa de Débito n° 3850768, emitida

em 18/09/2013, pelo IBAMA, válida até 18/10/2013; 3) Certidão

Negativa de Distribuições Cíveis e Criminais n° 650066, emitida
às 11:25 do dia . 18/09/2013, pela Justiça Federal, Seção

Judiciária de Rondônia; 4}Certidão Negativa de Distribuição de

Ações e execuções cíveis e fiscais (Io grau), emitida 'às

10:25:28h do dia 18/09/2.013, pelo Poder Judiciário do Rondônia,

NÚMERO DE CONTROLE: NSHP-P159-GFD2-7A6K; 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas n° 33964065/2013, emitida às 22:15:42 do pi
dia 12/08/2013, válida até 07/02/2014; 6) Certificado de L.
Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado, constando: Certificado gp
de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado, constando: Código" gg
do Imóvel n°: 000.043.188.484-4; Nome do Detentor: Regina Maria Wg
Izidio França e Ataíde; Nacionalidade do Detentor: brasileira; Üg
Indicação para Localização do Imóvel: LOTE 03 - GLEBA 08-C -

GLEBA GARÇAS; Área Total, e Registrada. (HA): 98,1142;. Módulo
Rural (HA): 0,0000; n° de Módulos Rurais: 0,00; Classificação do

Imóvel: pequena propriedade; Módulo Fiscal (HA): 60,00; n° de
Módulos Fiscais': 1, 6352; Fração Mínima Parcelada (HA) : 2,0000;

7) 0 imóvel encontra-se devidamente quitado com seus ITR's

conforme Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Imposto sobre

a Propriedade Territorial Rural emitida às 16:21:20 do dia

18/09/2013 pela Secretaria da Receita. Federal do Brasil, válida

até 17/03/2014, código de controle da certidão n°

C08F.A0E0.9459.3BB1. NIRF 6.403.852-1. Pela EXPROPRIADA ainda

foi dito que individualmente como empregadora não é e nunca foi

contribuinte obrigatória da Previdência Social. Declara, ainda,

a EXPROPRIADA, sob responsabilidade civil e criminal que não

possui em trâmite ações fundadas em Direito Real e/ou Pessoal
•Reipersecutória, que tenha incidência sobre o imóvel objeto da
presente transação e'de alguma forma possa prejudicar a presente
transação. Pelas partes me foi dito que aceitam a presente

escritura em todos os seus expressos termos e condições, tal

como lhes foi lida e está redigida, não tendo nada a reclamar em

tempo algum. Emitida a DOI - Declaração sobre Operações^
Imobiliárias. A presente transação não está sujeita ao Imposvo y

de Lucro Imobiliário conforme dispõe o artigo 27, parágrafo 2o| \
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Livro n°.: 0192

Folhas n°: 045V

S^IQ VELHO -£°-^ a>:^J*$P:<-
•A7f/A--/. :

do Decreto-lei n" 3.365, de 21 de junho de 1941. A>s4-m-"o
disseram, do que dou fé, e me pediram este instrumento que foi
lido, aceito e assinado. Ficam neste ato dispensadas as
testemunhas.Custas: R$ 538,17, Emolumentos: R$ 2.690,83, Selo:

0,77. Recibo n° 00003349-18/09/2013. (aa) "EDUARDO DE MELO PINTO,

(p.p.) IVAN SILVEIRA, (p.p.) MARCO AURÉLIO IZIDIQ
PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTI DA.CUNHA, LE

LOW LOPES e HELENA SOARES OLIVEIRA CARVAJAL.

continha. Trasladada na mesma dai^ Dá fé., Eu,
mandei digitar, subscrevo e assinjz» em público e ra

Era Tes

<-v5t NOTAS EPiEGíSTc^
<^Ur—-—: ^ro,-:>BELEN.

\A,^.A^ --• __^J

da verdade

S OLIVEIRA CARVAJAL

TABELIÃ

Selo Digital de Fiscalização
A1AAH22G06-ACC3D

Confira a validade em

www,tjro.jus.br/consultaselo

FRANÇA

VICENTE

o que se

TABELIÃ,

•a *

i -o

e&set
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CONCLUSÃO

•íhsm riata façocondusfio Or.^p.x autos ao MM. Juiz
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T VARA CÍVEL

Poder Judiciário do Estado de Rondônia

Comarca de Porto Velho - Fórum Cível

Resultado da Distribuição
sexta-feira, 20 de abril de 2012

PROCESSO

Processo:

Distribuição:

Classe:

Assunto:

Procedimento:

Vara:

Cartório:

Observação:

0007916-79.2012.822.0001

19/04/2012 Distribuído por

Embargos à Execução

Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos ã Execução

Embargos

23 Vara Cível

2o Cartório Cível

Valor da Ação 1000

Qt. Laudas 31

DataVLAção 19/04/2012

Área Civel

PARTES DO PROCESSO

- Embargante :

Atívogado(a): ;

- Embargado ;

'Parts s/ advogado'

706279 - Santo Antônio Energia S.A.

Gelca Maria de Oliveira Pereira e outros

929050 - José Ricardo Silva de Oliveira e outros
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Advocacia

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE PORTO
VELHO-RONDÔNIA.

Processo a distribuir por dependência nos autos Ação de Execução: 0022703-
50.2011.822.0001

Ü!
"M
r-:«
CO
••o

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., concessionária de uso de bem público J
para geração de energia elétrica da UHE SANTO ANTÔNIO, com sede e foro na cidade de §
São Pauto, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6° andar, sala 1, ^
Edifício Villa Lobos, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.39L823/0001-60, com seu Estatuto f
Social transcrito na ata da assembléia geral de constituição realizada em 24 deabril de2009, j|
cuja ata fora devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n.° £
173.319/09-9 em 22 de maio de 2009, Vem, por seus advogados que a esta subscrevem, |
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 736 e ss. do Código de
Processo Civil opor

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

proposta por JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA e ELIZETE VALENTE, já
devidamente qualificados nos autos em epígrafe, pelos fatos e fundamentos jurídicos a j^ç
seguir aduzidos. í-^

X Rua D. Pedro II, 1971
Fone: (69) 3223-7891/32243949
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Advocacia

1. DA SÍNTESE DOS ARGUMENTOS DOS EXEQUENTES *> 1 '

Os embargados, em Ação de Execução de Título Extrajudicial para entrega
de coisa certa em face da embargante, alegam em resumo que:

a) por^serem afetados pela Instalação da Usina Hidrelétrica de Santo
Antônio, embargados e embargante firmaram termo de acordo para
remanejamento, que se daria em área 50 hectares de terra, contendo
casa de lOOrn2, conforme Termo de Acordo e Escritura Pública anexos;

b} que a requerida, ora embargante cumpriu somente em parte o que
fora acordado, entregando-lhe lote de 8,5997 ha (oito hectares
cinqüenta e nove ares e noventa e sete centiares) de terra de hectares
e umacasa de alvenaria de 100m2, para moradia da família;

c) por tal razão requer a entrega de 41,4003 ha {quarenta e um hectares
quarenta ares e três centiares) de reserva florestal, ou,
alternativamente, o valor de R$ 165.601,20 a título de indenização.

2. DATEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS

Verifica-se do sítio eletrônico do TJ/RO que o referido mandado
devidamente cumprido foi iuntado em 04 de abril de 2012 e, conforme disposição do art.
738 do Código de Processo Civil, considera-se o prazo quinzenal para interposição dos
embargos a juntada do mandado de citação aos autos, fdoffi')

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PROCESSUAL CIVIL - ART. 738,
CAPUT, DO CPC- EMBARGOS DO DEVEDOR - PRAZO - FLUÊNCIA A

PARTIR DA JUNTADA DO MANDADO DE CiTAÇÃO AOS AUTO*;

738 CPC1. O prazo para oferecimento de embargos do devedor, nos
termos do art. 738, caput, do CPC, flui a partir dajuntada do mandado

de citação aos autos. Precedentes. 738 CPC 2. Embargos de
divergência providos. (1040974 DF 2008/0273079-1, Relator Ministra

ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 16/03/2011, CE - CORTE

ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 15/04/2011)" (grifou-se)

Assim, tem-se como diesa quo a data de 05 de abril de 2012 e diesad
quem odia 19 de abril de 2012, sendo, portanto, tempestiva apresente impugnação.

3. DA NÃO OBSERVÂNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO

a- £—procedimento escolhido pelos exequentes está

^^^ . MD.PedroII,1971
Fone: (69) 3223-7891/ 3224-3919
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RS. 05£

..m n ^ i* v NS?a execu?0' formula-se um pedido principal, de entrega de coisa e
um pedidoalternativo, de conteúdo indenlzatório.

Veja-se nesse sentido que a executada Santo Antônio Enerqia foi citada
nos seguintes termos: y a

"{...) II- Como se trata de execução de obrigação de fazer, determino citação
do executado para cumprir sua obrigação de fazer, no prazo de 10 dias, nos
termos do artigo 621 do CPC, sob pena de incorrer em multa diária no valor

^ de R$ 1.000,00 até olimite de 100.000,00, nos termos do parágrafo único de
/ y do artl9° 621 do CPC, podendo embargar aexecução, no prazo de 15 dias,

contados da juntada aos autos do mandado de citação (artigo 738, caput, do
CPC) (grifou-se)

,_ , , Como se nota' foi adotado contra a embargante/executada o rito
previ;tO no Capitulo II - Da py^rucão paraa entrega de roka

pedidos alternativos:^ '"' C°nf°rme * lê "a ^ °$ ^^^ fo™UÍaram
"1. (...) requer se digne em determinar a citação da Executada, na pessoa do
seu representante legal, no endereço supra referido, para, no decêndio legal,
entreqar 41,4003 ha (quarentas eum hectares quarenta ares etrês centiares)
de terras em área contínua ao lote 96, constituída em sua totalidade de
cobertura florestal preservada para ofim de formação ria reseiva legal no tote

1 * dos Exequentes ou, mediante orespectivo depósito, apresentarem embargos.

3. Alternativamente (...) requer seja a Executada obrigada a inrfpnl^r ™
^ exequentes f...) oque totaliza R$ 165.601 ?n fcento esp^Pnta ecinco mil

seiscentos e um mais e vinte centavos) pelos 41.4003 ha (quarenta e um
hectares quarenta ares p três cpntmrp*) que ng0 fQram entren,ip, an«

Exequentes, atualizados ecorrigidos na forma da lei desde acitação."

0 ^ue se tem' ín caw> é que os exequentes elegeram a via do
procedimento executivo e dentro dele formularam pretensão só cabível em procedimento
comum ordtnario, uma vez que não há. no título apresentado prPvfcSo de suhstit. .írãn Ha
área de terra ofertada por valores em dinheiro ou indenização d* qualquer natnrea

Z>

Rua D. Pedra 11,1971

Fone: (69) 3223-7891/3224-3949
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Em outras palavras: o acolhimento do pedido alternativo é impossivèT"
em sede de execução, pois demandaria uma liquidação incidental, coisa incompatível com o
procedimento.

A conclusão é a de que o autor deveria ter veiculado sua demanda em
procedimento ordinário, como se entendeu na 4a Vara Cível, ao apreciar diversas
demandasformulada por outros autores.Veja-se;

"Por observar que a inicial apresenta pedidos alternativos, determino o

processamento destes autos e demais em apenso. feitos n°s 0020304-

48.2011.8.22.0001, 0022205-51.2011.8.22.O001, 0022200-29.2011.8,22.0001,

0022197.74.2011.8.22.0001, 0022204-66.2011.8.22.0001, 0022209-

88.2011.8.22.0001, 0022199-44.2011.8.22.0001 e 00222O6-36.2011.8.22.0001 -

no rito ordinário. Com efeito, cite-se a empresa requerida para, querendo,
neles apresentar contestações no prazo de 15 dias, com as advertências Legais

(CPC, artigos 297 e 319). (...)" (autos n. 0022.196.89.2011.822.0001) (3oc2)

"Por observar que a inicial apresenta pedidos alternativos, determino o

processamento destes autos no rito ordinário. Com efeito, cite-se a

empresa requerida para, querendo, neles apresentar contestações no prazo de

15 (quinze) dias, com as advertências legais (CPC, artigos 297 e 319).

Independentemente da determinação supra, consigne-se no mandado que
desde já designo audiência preliminar para este e demais processos, para a
data de 26/04/2012, às 08:00 h. Na solenidade deverão comparecer os

eminentes advogados das partes os quais, querendo, deverão convidá-las

para se fazerem presentes, independentemente de suas íntímações judiciais.
Verificada a conexão, determino o apensamento destes autos ao processo de
n°. 0020304-48.2011.8.22.0001. Int. Porto Velho-RO, segunda-feira, 16de abril

de 2012. José Antônio Robles Juiz de Direito" (autos n. 0004490-

59.2012.8.22.0001) (dpç;3)

Assim, está ausente uma das condições da ação, qual seja, o interesse
processual, que como se sabe é caracterizado pelo binômio necessidade-adequação, sendo a
necessidade a utilidade do provimento e adequação a escolha correta da via eleita.

Nessesentido, a doutrina brasileira pontifica:

"Essa condição da ação assenta-se na premissa de que, tendo embora o Estado

o interesse no exercício dajurisdição {função indispensável para manter a paz e Ca
a ordem na sociedade), não lhe convém acionar o aparato judiciário sem que

4 Rua D. Pedro 11,1971
Fone: (69) 3223-7891/3224-3949
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dessa atividade se possa extrair algum resultado útiL Épreciso, pois, sob esse
prisma, que, em cada caso concreto, a prestação jurisdicional solicitada seja
necessária e adequada." (CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada
Pellegrlni; DINAMARCO, Cândido Rangel; TEORIA GERAL DO PROCESSO, 23a
edição, 2007, editora Malheiros, pg 275)

Se os embargados escolheram a via errada - processo executivo em v^7 HnProcesso de conhecimento -, lhes falta ointeresse de agir, conforme £%T^Íl

% BrAovendo «*T3o ^rada tm utilizando-se do prnroH;mento inrnrmfal| Á
provimento jurisdicional não lhe será útil. r,73n ppi, qual ain*^.^
procedimental acarreta a inexistência de intprp^o processual
E, sendo ointeresse processual uma das condições da ação, conclui-se que o
seu desrespeito acarreta aextinção do processo, sem julgamento de mérito, nos
termos do art. 267, Vi, CPC.

[-.]

Tm_Se qUe a inadequação da via eleltn &ma*4rla oup tnr* „m3 a„
condições da ação, a saber, o interesse prnr«c„al o qw |P»aria
forçosamente ao reconhecimento da carlnri» hq ayão rin ap<alanfn (TJR0
100.014.2007.000882-0, Rei. Des. Kiyochi Mori, 24.06.2008)" (grifou-se)

Também a doutrina de Nelson Nery é nesse sentido:

"De outra parte, o autor movendo a *r5n »r^a QU „ti,i7anHft.ta A„
procedimento incorreto, o provimento l„rUriirinnat nãnIHp <p»mm »»s.»

pela qual a inadequação procedimental r,,arreta a inpyUianrfa de tntPrre»
moçessuaL (NERY JÚNIOR, Nelson eNERY, Rosa Maria de Andrade. Código de
Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante. 9a ed. São Paulo: Ed.
Revista dos Tribunais 2006, p. 436)." (grifou~se)

. ,_ _,Vê_se que se ° Próprio juízo reconheceu que a via eleita foi inadeouaría
deveria então, data venia, ter sido extinguido oprocesso sem resolução do^mérito comn
aqui je busca, e não feito de oficio aconversão em rito ordinário. '

Éoentendimento do Superior Tribunal de Justiça edemais tribunais:
"A adequação do instrumento processual ririt» {"açã0 declaratória
incidental"), que pretende a anulação do título executivo que embasa a

5 Rua D. Pedro 11,1971

Fone: (69) 3223-7891/3224-3949
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execução fiscal, denota a falta de interesse de agir, razão pela qual se impõe a

extinção do feito sem resolução de mérito, ex vido disposto no artigo 267,

VI, do CPC, revelando-se escorreita a sentença que indeferiu liminarmente a

inicial com espeque no artigo 295, III, do Codex ProcessuaL" (STJ, REsp 940314,
Rei. Min. Luiz Fux DJe 27.04.2009) (grifou-se)

"PROCESSUAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INCOMPATIBILIDADE NO PROCESSAMENTO EM

CONJUNTO DE AÇÃO PE CONHECIMENTO COM AÇÃO DE EXECUÇÃO.
EXTINÇÃO DA AÇÃO NO QUE SE REFERE AO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS, DE OFÍCIO." (TJRS. Recurso Cível N° 71003242872, Terceira

Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Eduardo Kraerner, Julgado em
15/12/2011, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 16/01/2012) (grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS À EXECUÇÃO. CITAÇÃO DA UNIÃO NOS

TERMOS DO ART. 632 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. ART. 730, DO CPC.

INADEQUAÇÃO DO RITO. EXTINÇÃO DO PROCESSO.

1) Àluz dos elementos dos autos, faz-se legítimo presumir que aUnião, de fato,
foi citada para cumprimento de obrigação de fazer, conforme foi considerado

pelo Juízo a quo no despacho de fls. 31e nasentença ora recorrida.

2) Desse modo, a ora apelante não logrou demonstrar o contrário, ou seja, que
a União foi citada nos termos do art 730, do CPC, razão pela qual não merece
prosperar a pretensão recursal, que busca restaurar o curso do processo

executório da obrigação de pagar, deflagrado de modo inadequado, nos
termos do art. 632, do CPC, rito aplicável somente às obrigações de fazer. 3)
Nego provimento ao recurso.

(Processo: AC 335733 RJ 2001.51.01.010166-6; Relator (a): Desembargador

Federal POUL ERIK DYRLUND; Julgamento: 04/09/2007; Órgão Julgador:
OITAVA TURMA ESPECIALIZADA; Publicação: DJU - Data: 12/09/2007)

Assim, constatada a nulidade pela ausência de condição da ação, a
presente ação de execução deverá ser extinta sem resolução de mérito, nostermos do artiqo
267f VI, CPC. y

b. Da impossibilidade jurídica do pedido

Matéria ambiental - pedido de indenização pela área destinada para areserva legal do ^
imóvel - impossibilidade - obrigação decorrente de Lei

6 Rua D. Pedro 11,1971
,Fone: (69) 3223-7891/ 3224-3949
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Não bastasse a inadequação de rito, o pedido alternativo de indenizarãoem caso de impossibilidade de entrega do bem, viola alegislação am^ entalpoflaS
limitação administrativa imposta ao proprietário que não poderá dela dispor

^ *• j ^n Aár6a de qUe trata os d°cumentos dos embargados refere-se àouela
SíResra l~9l[ AmbÍGntal' n°S termos d0 art- 10'§ 2- «' do Código RorestaTqueimpossibilita a alteração de sua destinação. y rLUI"Lai' ^ue

Veja-se:

Art. r As florestas existentes no território nacional e as demais formas de
vegetação, reconhecidas.de utilidade às terras que revestem, são bens de
interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de
propriedade, com as limitações que alegislação em geral eespecialmente esta
Lei estabelecem.

§2o Para os efeitos deste Código, entende-se por:
NI -Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse
rural excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável
dos recursos naturais, àconservação ereabilitação dos processos ecológicos, à
conservação da biodiversidade eao abrigo eproteção de fauna eflora nativas;

Se a embargante indenizar os embargados e estes dispuserem da área
descumprirao preceito que dispõe acerca da instituição de reserva legal em sTarea oTue
"souOO^ouinh 'tCfet° "; 6'51f°08 qUS ^ da PenaUdadeS^^?*
t^^SS"^ "^ ^ h6CtareS °U fraÇã° ^ árSa) Para aqU6le ^ **« de

Vê-se também, dos documentos trazidos pelos embarcados nu?
o9nosr tímnf Th3 ,SÓ PH°de T^ PSla embar9ante ^ torS impossibiIta^a de fazê-lo, nos termos estabelecidos pela lei 4.771/65, em seu art. 16, §8, uma vez que areferida
área ja haveria sido substituída por indenização em dinheiro. Q

Dispõe o citado artigo de lei:

Art. 16. As florestas eoutras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em
área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de
utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão,
desde que sejam mantidas, atítulo de reserva legal, no mínimo:

I-oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na
Amazônia Legal; ^^

§8? Aárea de reserva legal dPve sPr averbada am^em da m,rrirã. H. ^^..u ^
7 Rua D. Pedro 11,1971

Fone: (69) 3223-7391/ 3224-3949
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Fls.iül ...

do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua

destinação. nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de

retificação da área, com as exceções previstas neste Código, (grifou-se)

Do caput do art. Io do Código Florestal extrai-se que as florestas e demais
formas de vegetação existentes no território nacional são "bens de interesse comum a
todos os habitantes do país" e, exatamente por isso estão não é permitido a utilização da
área em favor de apenas um indivíduo1.

Exatamente por tal peculiaridade, o Superior Tribunal de Justiça vem se
posicionando no sentido do não cabimento de indenização das áreas destinadas a instituição
de reserva legal, salvo em hipóteses de desapropriação da área, o que não se discute no
presente caso. A esse respeito:

[...] 3. Na análise do potencial econômico madeireiro devem-se levar em

consideração as restrições legais e administrativas à utilização da propriedade,

excluindo-se da base de cálculo as Áreas de Preservação Permanente, as de Reserva

legal sem Planode Manejoaprovado pelo órgão ambiental competente, bem como as

que, por suas características naturais ou estatuto jurídico próprio, não podem ser

exploradas livremente, como, por exemplo, as situadas no bioma Mata Atlântica, na

moldura da Lei 11.428/2006 [...] .(REsp 764333, Rei. Mín.;Herman Benjamin, DJe

04/02/2010)

[...] 3. Na falta de autorização ou licença ambiental e de Plano de Manejo, a

exploração de florestas, quando juridicamente possível, não é um direito ou

interesse indenizável; ao contrário, se ocorrer, caracteriza ilícito ambiental {Lei

9.605/98), sujeito a sanções administrativas e penais, sem prejuízo do dever de reparar

o dano causado, de forma objetiva, nos termos da Lei 6.938/81 [...] .(REsp 905783, Rei.

Min. Herman Benjamin, DJe 27/05/2008)

Admitir que o segundo pedido dos embargados seja conhecido e provido,
obrigando a embargante a indenizá-los pela referida área, assemelha-se a permitir o
esvaziamento do conteúdo das normas acima citadas, bem como invalidar a área de reserva

1"Nos termos do art. 225, da Constituição Federal todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, ímpondo-se ao Poder Público e à
coletividade odever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações". (TJMS, Agravo de J^7
instrumento n°. 2005.006173-5, Relator Desembargador Rêmolo LetterieUo 06/11/2007)

8 Rua D. Pedro II, 1971
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legal do lote de terras do autor.

Portanto, o pedido alternativo formulado pelos exequentes/embargados
qual seja, a indenização no valor de R$ 165.601,20 (cento e sessenta e cinco mil!
seiscentos e um reais e vinte centavos) correspondente à área de reserva legal não
entregue, deverá ser considerado juridicamente impossível, razão pela qual o processo de
execução deverá ser extinto sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC.

c- Pa ilegitimidade dos exequentes/emhargarjnc

_ Soma-se à comprovação de falta de interesse de agir pela eleição
equivocada da via procedimental, além da impossibilidade jurídica do pedido a
ilegitimidade dos autores para acobrança fundada no termo de acordo eescritura pública
Ühp r.T T- °S embargad0S nã0 foram afetados P^a ^stalação do empreendimento
UHE Santo Antônio.

Dos documentos trazidos para fundamentar sua execução, extrai-se
informações relevantes para ademonstração de sua ilegitimidade ativa:

Do termo de acordo;

"A SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA. (...) vem àpresença de V.S*. apresentar
esta Proposta Final de Termo de Acordo (...) para a d^nmp^ ^
lote/parcela do PA Joana D'arr vinculado *n mrn&j )(grLfo origlnal)

W A SANTO ANTÔNIO ENERG!A SA, por solicitação do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, dará quitação ao saldo de
financiamentos destinados ainvestimentos (...)" (grifo original)

Em outrotrecho do mesmo documento:

C)

Xsjsndlções e a forma de tfWhção do lote descrito ne<f, t*™ ^

tía legislação em vignr "fgnf~ original)

Do outro documento, a Escritura Pública, extrai-se:

(-) que pelos EXPROPRIADOS me foi dito que são assentados pelo
nsututo Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no lote

16 (dezesses), Setor 1 (um), do Projeto de Assentamento Joana D'arc III
denominado Sítio 4 Irmãos (...) cuja área é parte integrante do imóvel
maior identificado por "GLEBA JACI PARANÁ", de dominialidade da União
Federal, doravante referido nesta Escritura como o IMÓVEL ATINGIDO i V
(grifou-se) w

Ainda tem-se que:

9 Rua D. Pedro II, 1971
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(...) que os EXPROPRIADOS são senhores e Legítimos possuidores das
seguintes benfeitorias implantadas no imóvel (...)"

De tudo se conclui que: os embargados estavam na área utilizada pela
embargante na condição de assentados da reforma agrária; eram proprietários tão somente
das benfeitorias implantadas na área; não exerciam nenhum dos poderes inerentes à
propriedade e não possuem título de qualquer natureza.

Assim, vê-se que os embargados não deixaram área que lhes pertencia ou
sob a qual exerciam domínio ou qualquer dos poderes inerentes a propriedade. A condição
verificada e assumida era a de assentados para fins de benfeitorias no locaL

DO MODO DE DESTINAÇÃO DAS TERRAS AFETADAS À REFORMA AGRÁRIA

A condição de assentado pela reforma agrária tem natureza e tratamento
especiais, conforme previsão constitucional, o que retira dos embargados o direito de
invocar qualquer pretensão relativa ao imóvel expropriado.

Nesse sentido é a Carta Magna:

Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada
coma política agrícola e como piano nacional de reforma agrária.

§ Io - Aalienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com
área superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica,
ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do
Congresso Nacional.

§ 2o - Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alienações ou as
concessões de terras públicas para fins de reforma agrária.

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma
agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis
pelo prazo de dez anos.

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos
ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil,
nos termos e condições previstos em lei

Trata também a Constituição Federal das formas de destinação das terras
afetadas à reforma agrária:

• concessão de uso; ou

• outorga de título de domínio

Na concessão de uso, o Estado retém para si o domínio e a posse indireta
do imóvel, mas transfere ao particular aposse direta para que explore aterra. -^5)

10 Rua D. Pedro 11,1971
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Svtvia ZanP!,a h, p tentendlment0 da doutrlna brasilei^ a exemplo da professora MariaSybna Zanella d, Pietro ede que aconcessão de uso éocontrato administrativo pelo qual a
Admiração PubUca faculta ao particular autilização privativa de bem público, para que a
exerça conforme a sua destinação. H

variável *m „„. ^7 "** "^^^'^ °U eSpeda'de bem Públic0' ha «"*eúdo
ou IonderesH S " "T*' "^'"^ * °CUPaÇã°' P°dereS de ^-formaçãoou ate poderes de disposição de uma parte da matéria. Por tais razões, deve ocontrato
estabelecer afinalidade eas condições do uso. •"^e ° contrato

,m n, . . Érelevante destacar ^e' em razão da natureza contratual, aconcessão de
uso nao eprecana, mas assume estabilidade que só será afastada em razão de grave razão
superveniente. Aconcessão de uso, porsua vez, é constituída de direito denat"e a
obrigacionaI, oque lhe retira as características de direito real, tais como aopôsJoeo
omnes, direito de seqüela, ações reais, constrição por garantia real, dentre outras ' '

Aoutorga de título de domínio, por outro lado é esrjecial mnrín ^
dSí 'r PfliC°' trata"SS ^ inStrUment° dS direito "»*Z i 1 ete

assentado recebeitÍtlTlTd? ^T°?""^ d° ^ aSer afaado. °

§ 1° Otítulo de domínio de que trata este artigo conterá cláusulas
resoluuvas e será outorgado ao beneficiário do pogram de efo ma
agraria, de forma individual ou coletiva, após arealização dos srv çls d
medição edemarcação topográfica do imóvel aser alienado

É>

li Rua D. Pedro li, 1971
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§ 2° Na implantação do projeto de assentamento, será celebrado com o
beneficiário do programa de reforma agrária contrato de concessão de uso,
de forma individual ou coletiva, que conterá cláusulas resolutivas,
estipulando-se os direitos e as obrigações da entidade concedente e dos
concessionários, assegurando-se a estes o direito de adquirir, em definitivo,
o título de domínio, nas condições previstas no § Io, computado o período
da concessão para fins da inegociabüidade de que trata este artigo.

§ 3o O valor da alienação do imóvel será definido por deliberação do
Conselho Diretor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, cujo ato fixará os critérios para a apuração do valor da parcela a ser
cobrada do beneficiário do programa de reforma agrada.

Art. 21. Nos instrumentos que conferem o título de domínio ou concessão
de uso, os beneficiários da reforma agrária assumirão, obrigatoriamente, o
compromisso de cultivar o imóvel direta e pessoalmente, ou através de seu
núcleo familiar, mesmo que através de cooperativas, e o de não ceder o seu
uso a terceiros, a qualquer título, peLo prazo de 10 (dez) anos.

Assim, para que se torne possível aos embargados invocar direitos
relativos à área expropriada, é indispensável que apresentem título que lhes confira
legitimidade para tanto, o que não se verifica com na escritura pública e termo de
acordo anexados.

Pelo demonstrado impõe-se a extinção do feito, sem resolução do
mérito, por ilegitimidade ativa, conforme tem pontificado a jurisprudência:

[-1

"4. A ausência de uma das condições da ação (legitimidade ativa da
parte recorrida) impõe a extinção do feito, sem resolução do mérito,
nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Assim, deve ser
acolhida a pretensão da Fazenda Pública recorrente para dar-se provimento
ao recurso especial por ilegitimidade ativa ad causam. Determinada a

inversão do ônus sucumbenciaL" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1102917, Rei.
Min. Castro Meira, DJe 10.12.2010)

No mesmo sentido:

[».]

"1. O exercício do direito de ação pressupõe o preenchimento de
determinadas condições, quais sejam: a) a possibilidade jurídica do pedido;
b) o interesse de agir; e c) a legitimidade das partes. No caso em análise, não
foi preenchido o requisito da legitimidade passiva, uma vez que a ação
executiva foiajuizada contra o devedor, quando deveria ter sido ajuizada em
face do espólio. Dessa forma, não há que se falar em substituição da ,-?*<?
Certidão de Dívida Ativa, haja vista a carência de ação que implica a

12 Rua D. Pedro II, 1971
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extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do
Código de Processo CiviL Oredirecionamento pressupõe que oajuízamento
tenha sido feito corretamente." (STJ, AREsp 092748, Rei. Min. César Asfor
Rocha) (grifou-se)

•u-i-j , - Destarte, por não concorrer nenhuma das condições da ação -
possibilidade jurídica, legitimidade das partes e o interesse processual, a medida que se
impõe e a extinção do processo sem resolução de mérito.

4- DA NECESSÁRIA ATRIRtJFÇÃO DE EFFITO giKPCMciyn AOS
PRESENTES EMBARGOS

tern.cs do artigo 739-^, do cpif * ^ ^^ ** pnMnte "*«** n°S

garant,emiuJ^^^^^^^*^ Prendando a
• flrf _._ £par dLsso- sabe-SG 3ue oempreendimento realizado pela embargante se
insere no PAC (Programa de Aceleração de Crescimento), do Governo FederaL aifeimportanaa enecessidade se estendem por todo opaís. Nas obras foram ?to7« ilSS

causará áe^ar^^
SS2a° aUHE SANT° ANTÔNI° C°ntêm dáuSu?aS de naturJ^SK^SS decobranças, como aque aqui se busca extinguir.

No referido Contrato de Repasse, tem-se que:

Contrato de Repasse
Cláusula 13.1 Alínea

13.1. Os AGENTES poderão decretar o vencimento antecipado da dívida
decorrente deste Contrato de Repasse, considerando automática e
imediatamente exigíveis todas as obrigações financeiras da BENEFICIÁRIA
decorrentes deste Contrato de Repasse, com o imediato cancelamento de
qualquer desembolso e a resüição deste Contrato de Repasse
independentemente de aviso ou notificação, se, após observados os prazos dé
cura estabelecidos neste Contrato de Repasse, se houver (i) ocorrer qualquer
das hipóteses disciplinadas em tefc (ii) houver oinadimplemento ou mora no
r2PDTt0 ^ qüalqUef °bri^çã0 da BENEFICIÁRIA ou dos
INTERVENIENTES decorrentes deste Contrato de Repasse, ou ainda se ocorrer
qualquer das hipóteses abaixo mencionadas que as Partes reconhecem
constituam causa direta de aumento indevido do risco de inadimplemento
das obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA e/ou os INTERVENIENTES
tornando ma>s onerosa aobrigação de concessão de crédito assumida pelos
AGENTES neste Contrato de Repasse"
I-]

13 Rua D. Pedro 11,1971
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Abi
NoContrato de Financiamento BNDES temos: Q"'

(„.) VIGÉSIMA SÉTIMA
VENCIMENTO ANTECIPADO

0 BNDES poderá declarar vencido antecipadamente este Contrato, com a
exigibilidade da dívida e imediata sustação de qualquer desembolso, se, além
das hipóteses previstas nos artigos 39 e 40 das "DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS
AOS CONTRATOS DO BNDES", a que se refere a Cláusula Sétima, inciso I,
forem comprovados pelo BNDES:

U

s) o protesto legítimo de títulos contra a BENEFICIÁRIA ou qualquer dos
intervenientes , por cujo pagamento qualquer um deles seja responsável,
ainda que na condição de garantidoc („.).

No Contrato de Financiamento FNO consta:

(...JXII-INADIMPLEMENTO
12.1. Verificado o inadimplemento das obrigações da BENEFICIÁRIA ou dos
INTERVENIENTES, nos termos do presente Contrato de Repasse, observados
os respectivos prazos de cura, se houver, poderão os AGENTES considerar
vencidos antecipadamente todos os contratos celebrados com a
BENEFICIÁRIA, independentemente da aplicação das sanções aqui
estabelecidas.

(...)
XIII - VENCIMENTO ANTECIPADO

£-)
(u) o protesto legítimo de títulos contra a BENEFICIÁRIA ou qualquer dos
INTERVENIENTES, por cujo pagamento qualquer um deles seja responsável,
ainda que na condição de garantidor;

{•->."

Como se vê, estão preenchidos os requisitos do artigo 739-A, §1°, do CPC, -
pois: a) far-se-á depósito suficiente; b) o prosseguimento da execução pode impedir o
recebimento de financiamento essencial ao desenvolvimento das obras, além do que, a
pretensão executoria turba o processo de reassentamento, inclusive com prejuízos para os
demais beneficiários; c) apresentar-se-ão abaixo relevantes fundamentos contra as
articulares feitas na inicial.

5. DAS NULIDADES CONTIDAS NO TÍTULO EXTRAJUDICIAL

a) Da impossibilidade de atender-se o pedido de entregar coisa - O
título apresentado pelos Embargados não é certo quanto ao objeto

O Código de Processo Civil é claro quanto à indíspensabllidade da certeza,
liquidez e exigibilidade do título executivo.Veja-se:

Art. 580. A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a
obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo.

Rua D. Pedro II, 1971
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Art 586. Aexecução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título
de obrigação certa, líquida eexigível. P

ÍQg^ÇlíÍadade_d_a escritura púhlU P embargados, oque deinonstra^

Oobjeto contido no termo de acordo éoseguinte:

"REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL, em Lote de 50 hectares sendo
80% da área destinado a Reserva Legal, conforme a lei Tiav ^íl
cta nitm^co"Ufr"^ U9al ^ 6m «ndomlílo^ lotecasa 100m2 com 4 (quatro) quartos, abastecimento de áqua domiciliarenergca elétrica, cerca, fossa séptica eacessos [.„]- 9 domiciliar,

pedido eojuízo^a ^VarfC^oXou^0"5 ^ a?°/*ecutiva ^ram omesmo0023169-44Íoil.8^oS "cSi aprovação do objeto recebido (autos n°
Veja-se:

dezembro de 2011. Silvar* Maria de Freitas -juíza de efeito • ' 6

«m recebido dffi ofÁâ^L^f "° f?t0 de "ue ademonstração do
termos do artigo 333 do CPC ^"^ 86 °nus do autor fezer a prova nos

originai de escrita JúbtoesSKS^"-^ 1^ÍtOU^ ajUntar Certid-ter condas de aJcom an«S.aISKS£^ÍSr,a^^^
«MEoÍe«^^

^es^^iL Apeiaçao cível. Embargos àexecução. Ausência de Liquidez
lnfitíSllada-ttt!!la-S<ÊC^^ e certo a »mk„

Rio de Janeiro: Forense,2005, p. 41: ^ Processual ™l, 38. ed., voL J], <&?
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"o título há de ser completo, já que não se compreende nos objetivos da
execução forçada a definição ou o acertamento de situação jurídica
controvertida".

Assim, os embargados não preencheram os requisitos indispensáveis para a
execução do título, por isso necessária a extinção do processo sem julgamento de mérito.

Acaso queiram discutir sobre crédito de qualquer natureza, os embargados
deverão fazer prova de suas alegações pela via adequada, que não é a execução.

b) Da Impossibilidade de atender-se o pedido de entregar coisa - O
título apresentado petos Embargados não é certo quanto à
titularidade do direito Invocado

Soma-se às alegações acima a ausência de certeza quanto à legitimidade
dos embargados.

A cobrança é fundada em documentação omissa e pouco clara. Vê-se na
escritura pública que os embargados são residentes e domiciliados em local diverso da área
expropriada.

Nesse sentido, é a jurisprudência da Corte Superior

•u
carecendo de certeza e exigibilidade o título executivo, é nula a
execução." (REsp 1259763/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe
25/09/2011)" (grifou-se)

Assim, não é possível, da leitura dos referidos documentos, concluir se os
Exequentes foram de fato pessoas atingidas pelo empreendimento naquela área, visto que
não residiam no local e possuíam tão somente as benfeitorias ali construídas.

Em apoio ao que se está afirmando, enfatize-se que as dúvidas sobre a
legitimidade ativa e passiva nos processos executivos é questão relativa à própria certeza do
título exequendo, conforme esclarece Cássio Scarpinella Bueno, in Curso sistematizado de
direito processual civil; tutela jurisdicional executiva. Vol. 3. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 72:

"Obrigação certa é aquela definida, aquela que existe suficientemente para
fins da execução, aquela que define, suficientemente, os elementos
subjetivos e objetivos da obrigação, isto é, quem é o credor, quem é o
devedor ('certeza subjetiva'), o que se deve, quantos e deve e quando se
deve ('certeza objetiva')".

Na mesma linha, a didática orientação do julgado abaixo:

"PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO. TÍTULO QUE NÃO APONTA QUEM SEJA O
DEVEDOR. OBRIGAÇÃO INCERTA. EMBARGOS PROCEDENTES. HONORÁRIOS rÃ??
ADVOCATÍCIOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ^^

16 Rua D. Pedro II, 1971
Fone: (69) 3223-7891/3224-3949



2aVARAClVÊL

Advocacia

1. Não estampa obrigação certa o título que não aponta quem seia o
devedor; falta-lhe, incasu, achamada "certeza subjetiva"
2. Cuidando-se de obrigação desprovida do requisito da certeza, oprocesso
£ Trí Ça°~ T S6r eXtint° P°r falta de interesse d* "S* -na modalidadede adequação da via processual eleita" uu<mu,*,e

3olmACÓ'dè° 2003'6125000888-0- **• Des. Nelton dos Santos, Dj

docrentos tido" ^W^^^S^^Je^.*"^?n^ante cálculos arit.éticos baseados nos eJ^*ttí^ SLT«

raciocínio, iançad^iS^p^^-^^^- d«nw*"™ ° «*"»*
nãn 'li" executada.°briSa* aindenizar os exequentes no valor da coisa

Su?W4'°0a0° (qUa,r° mil "*» PO^ctarroTeSS

termos do acordt^^^Ms^S^^T ™™ em ratifa <*necessários exigidos pefateL V§aÍ JUnSprUdenCla Patrla' nao ^ confere os requisitos

SS XucTnf5 ÀEXECUÇAa TÍTUL° «I^DICAL.
REOl^cnM DE C°MPRA E V£NDA- AUSÊNC.A DOS
SSSSílí8™UQU,DEZ EEX,G,B,UDADE- «™*> °°
[-J

^^ZaS^rr1 DF 0040is3-91-20o9-8o7o°01•-
^>
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Como se vê, o valor pelo qual se quer agora a constrição dos bens da
embargante resulta de um cálculo amplamente questionável e. o queé mais grave, não
está expresso no título executivo. Trata-se de uma construção teórica que efetivamente
não confere liquidezao título.

Ocorre que a jurisprudência não admite a conversão em pecúnia da
execução para aentrega decoisa sem que antes seja liquidado o seu valor. Nesse sentido:

"U
11-0 objetivo específico da execução para entrega da coisa é a obtenção do
bem que se encontra no patrimônio do devedor (ou de terceiro). Caso não
mais seja encontrado o bem, ou no caso de destruição ou alienação, poderá
o credor optar pela entrega de quantia em dinheiro equivalente ao valorda
coisa e postular a transformação da execução de coisa certa em execução
por quantia certa, na linha do art. 627, CPC.
III - Indispensável, nessa hipótese, contudo, a prévia apuração do
quantum, por estimativa do credor ou por arbitramento. Sem essa
liquidação, fica inviável a conversão automática da execução para
entrega da coisa em execução por quantia certa, mormente pelo fato
que a execução carecerá de pressuposto específico, a saber, a
liquidez."(STJ, REsp 327650, Rei. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ
06.10.2003}(grifou-se)

Nessa mesma linha a doutrina é unânime, podendo-se citar o expressivo
magistério de Araken de Assis:

"O art. 627, caput, relaciona quatro hipóteses de frustração do meio
executoria do desapossamento. Transforma-se a execução sempre que a
coisa: a) não for encontrada; b) não for entregue; c) deteriorou-se; ou d) não
for reclamada do terceiro adquirente. Como se nota, o meio executório se
frustra perante impossibilidade física, êxito parcial ou porque, haja vista
opção do credor, é abandonado. Opera-se a conversão do procedimento in
executivis e se executará, mediante expropriação, obrigação pecuniária.

É necessário apurar o quantum debeatur para pôr em marcha a execução
expropriativa. Tal valor abrange o da coisa, mais perdas e danos resultantes
da frustração da entrega, quiçá contempladas no próprio título. Ao credor
faculta o art. 627, § Io, estimar o valor da coisa, não constando o mesmo da
sentença ou 'sendo impossível a sua avaliação'. Porém, sujeitar-se-á o credor
a arbitramento judicial aduz o mesmo parágrafo, para adequar à realidade
estimativa exagerada ou fantasiosa, a instâncias do executado ou ante
determinação do juiz. As perdas e danos se apuram mediante ação de
liquidação na modalidade adequada.

Antes de se proceder à nova citação do executado, agora para os fins do
art. 652 do CPC, se afigura imprescindível realizar a Liquidação,
assentou a 2a Câm. Cív. do TARS. Em seqüência, o procedimento obedece
ao modelo expropriativo, assegurado ao devedor o pagamento ou a
nomeação de bens em vinte e quatro horas, a utilização de embargos, feita a
penhora (art. 737,1), e assim por diante." (Manual do Processo de Execução, £/
6a ed., RT, n. 122, p. 419.}.

18 Rua D. Pedro 11,1971
Fone: (69) 3223-7891/3224-3949
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Advocacia ~

De igual forma, a doutrina de Humberto Theodoro Jr.:

"Mas, como já se disse, não está ocredor jungido àobrigação de perseguir a
™ 2 T"! r' tam° na d«trui^o como na alienaçãofça-he aberta a oportunidade de optar pela execução 'da obrigação
% n^T °U SU^stltutlva' através d* qual poderá reclamar uma quantiade dnheiro equivalente ao valor da coisa, além das perdas edanos (art. 627)
quantia certa. Se a sentença condenatória contiver o valor da cctaa
prevalecera ele para aexecução da 'obrigação subsidiária'
Caso contrário, o credor far-lhe-á aestimativa, que se não for aceita pela
parte contrara, causara oencaminhamento dos interessados ao processo de
liquidação de sentença (art. 627, 52°). Ovalor da coisa será apurado por
s^ mosTtoi3^ 6f §P) S°d3S P6rdaS SdanOS P£to Procedfm mo quese mostrar adequado ao caso (arts. 603 e 610). De qualquer maneira o
Jttl 'maar a eXeCU^° da 0brigaçã0 ^bstitutlva deverá, em uapetição cumpnr a exigência do art. 614, II, ou seja, terá de apresentar o
demonstrativo do débito atualizado até data da proposihira da ação' feto é
da execução por quantia certa). y '
Liquidada a obrigação, citar-se-á o devedor para pagamento em vinte e
quatro horas, prosseguindo-se de conformidade com o procedimento da
execução por quantia certa." (Curso de Direito Processual Civil, voL II, 36= ed
Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 150-151)

„(,,;„,,- a Portanto' .se Pretendem os embargados a conversão em dinheiro da
otSw°M ?emre93r C°ÍSaJ d6Vem 3nteS ^Mar °seu ^ com parâmetros vi idos eobjet vos. Note-se nesse sentido como amais abalizada doutrina define aidéia de liquidez:

"Ha liquidez, autnriradora do unirão, quanrfn n titulo Dprmito

mediante enter.™ cnmtantes dr, prnBrio_tít»ta-OU de fontes ofidaiFP^f^i~nle^o^^ Wambiere Eduardo
Talamin; Curso Avançado de Processo Civil v. 2. 10a edição revista
«uakzada eatnpUada. São Pauio: Revista dos Tribunais, 2008, p79)(grlfou

Nesse sentido, colaciona-se oseguinte julgado:

"Execução extrajudicial. Locação de imóvel. Contrato que exprime
obrigação Uiquida. Nulidade da execução. Artigo 618,1, do CPC. Extinção

ssst32a câmara de Dhe*°Prtvad0-D-s^
conferir-lhe aexigSSeqSda:^ *̂ M™^ da liquidez do titulo, para £>

19 Rua D. Pedro II, 1971

Fone: (69) 3223-7891/3224-3919
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"Título executivo extrajudicial previsto no artigo 585, II, do CPC é o
documento que contem a obrigação incondicíonada de pagamento de
garantia determinada (ou entrega de coisa fungível em momento certo).
Os requisitos da certeza, liquidez e exigibilidade devem estar certos no
título.

A apuração dos fatos, a atribuição de responsabilidades, a exegese das
cláusulas contratuais tornam necessário o processo de conhecimento e
descaracterizam o documento como título executivo".

{STJ - Resp n° 71.331-SP - Rei. Min. Waldemar Zveiter - Acórdão Unânime. -
13.05.96-) (grifou-se)

d) De pedido sem previsão no título

Quanto ao contido no ponto 1 do pedido dos embargados, não há que se
falar em dever da embargante entregar 41,4003 ha de terras em área contínua ao lote 96,
uma vez que também não há em nenhum dos documentos trazidos pelos embargados
qualouer previsão nesse sentido.

e) Da não comprovação de dependência exclusiva da atividade agrícola

Embora os embargados afirmem depender economicamente da exploração da
terra, não há recibo de venda de produtos agrícolas ou qualquer outra comprovação
equivalente para demonstrar a relação de exclusiva dependência dos autores para com a
terra.

f) Pa ilegalidade do pedido alternativo - impossibilidade de conversão da
entrega de coisa em indenização pecuniária

Conforme já demonstrado, a pretensão de indenização pecuniária viola a
legislação ambiental que considera a reserva legal como Limitação administrativa imposta ao
proprietário, portanto, impossível considerá-la como bem passível de livre exploração
econômica.

Ainda que fosse possível a livre exploração» os valores de hectare
apresentados não se sustentam. Os embargados afirmam ter direito a receber hectare no
montante de quatro mil reais, mas não apontam e não comprovam e a origem dos valores.

Não há liquidez, fundamentação e informações que comprovem os
referidos valores.

Assim, por tudo que foi demonstrado, em especial pela falta de interesse
de agir: impossibilidade jurídica do pedido: ilegitimidade das partes: nulidades contidas no
título, quais sejam, ausência de certeza, liquidez e exigibilidade o processo de execução
deverá ser extinto sem resolução de mérito.

6. DO PEDIDO

20
Rua D. Pedro II, 1971

Fone: (69) 3223-7891 / 3224-3949
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Por todo o exposto, requer-se:

3) SStoSgãT*"* embar9°S àeX6CU^ ™"«""*>
b) aprocedência total dos embargos e, consequentemente, aextinção

üo processo executivo, sem resolução de mérito;

c) caso não seja esse oentendimento, a conversão do procedimento
em processo de conhecimento;

d) caso não acolhidos os pleitos anteriores, que se reconheça oexcesso
fundamentada S °S embar9ados SP™™^ Planilha de valores

e) seja concedido prazo para regularização dos documentos
processuais.

Dá-se ovalor da causa de R$ 1.000,00 (um mil reais), para fins fisca
is.

Termos em que,
Pede Deferimento.

( Porto Velho (RO), 18 de abril de2012.

•'Uí .
Clayton Conrat Kussler

OAB/RO 3861

iveirç?

Míriani Inah Kuss/er Chinelato
OAB/DF 33,(

Gelca Pereira
OAB/RO 4

Everson Aparecido Barbosa
OAB/RO 2803

Cáren Esteves Duarte
OAB/RO 602-E

21 Rua D. Pedro II, 1971

Fone: (69) 3223-7891/ 3224-3949
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HSBC C& [399-91 39993.87081 04100.210014 34853.000023 1 00000000001500

Ide 2

Cedente

TRIBUNAL DE JUSTIÇADO ESTADO DE RONDÔNIA
Número do documento

1002100134853

CPF/CNPJ

04.293.700/0001-72

Agência/Código doCedente
3370804

Vencimento

C/APRES.

Espécie
09

(-) Desconto/ Abatimentos (-) Outras deduções (+) Mora/ Multa {+) Outros acréscimos

Sacado

Kussler Advocacia 10199722000170• Processo número:
Instruções

Recibo do Sacado

Quantidade Nosso número

1002100134353953

Valor documento

(-) Valor cobrado

15,00

Autenticação mecânica'

Cortenalinhaponulhada

HSBCO [399-9I 39993.87081 04100.210014 34353.000023100000000001500
VencimentoLocal de pagamento

PAGAR PREFERENCIALMENTE EMAGENCIADO HSBC

Cedente

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
Data do documento

17/04/2012

Número documento

1002100134353

Espécie doe. Aceite Data Processam

17/04/2012

Uso do banco C1P Carteira

CNR

Espécie
09-REAL

Quantidade Valor Documento

H Instruções (Texto de responsabilidade do cedenw)
I Serviços Judiciais
1 Valor da Causa 1.000,00

Naturezada Causa Embargosà execução de Título
Extrajudicial
Discriminação do AtoRECOLHIMENTO INICIAL (1,5%)
Processo número:

Autor Santo Antônio Energia S A 09391823000240
Reu José Ricari'o Silva de Oliveira e outro 47841443234

I Sacado

Kussler Advocacia 10199722000170

| Rua Dom Pedro II, 1971, São Cristóvão
I Sacador/Avalista

III
Via do processo

Número da guia: 1002100134853953

C/APRES.

Ageneia/Códigocedente
3870804

Nosso número

1002100134853953

(=) Valordocumento
15,00

(-) Desconto / Abatimentos

(-) Outras deduções

(+) Mora/Multa

(-r) Outros acréscimos

(=) Valor cobrado

Cõd, baixa

Autenticação mecânica

Cone nalinbapontilhada

HSBC^I> |399-9| 39993.87081 04100.21001434853.000023100000000001500
VencimentoLocal de pagamento

PAGAR PREFERENCIALMENTE EM AGENCIADO HSBC
Cedente

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DERONDÔNIA
Data do documento

17/04/2012

Número documento

1002100134853

Espécie doe. Aceile Data Processam

17/0472012

Uso do banco C1P Carteira

CNR

Espécie
09-REAL

Quantidade Valor Documento

Instruções (Testoderesponsabilidade docedente)
Serviços Judiciais
Valor da Causa 1.000,00

Natureza da Causa Embargos à execução de Titulo
Extrajudicial
Discriminaçãodo AtoRECOLHIMENTO INICIAL (1,5%)
Processo número:

Autor Santo Antônio Energia SA 09391823000240
Reu José Ricardo Silva de Oliveira e outro 47841443234

Sacado

Kussler Advocacia 10199722000170
Rua Dom Pedro II, 1971, São Cristóvão
Sacador/Avalista

Número da guia: 1002100134853953

Cí APRES.

Agência/Código cedente
3870804

Nosso número

1002100134853953

(=) Valor documento
15,00

(-) Desconto / Abatimentos

(-) Outras deduções

(+) Mora/Multa

{+) Outros acréscimos

{=) Valor cobrado

Cód. baixa

17/04/2012 15:32



::Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia: http://www.tjro.jus.br/boIeto/faces/jsp/boletoJudicialFiuaLjsp

Autenticação mecânica
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* Ffcha de Compensação

Cortena linhapontilhada

2de2

17/04/2012 15:32



w

30 v< &"/
horas

T VARA CÍVEL

Comprovante de Operação

i|f^ Tííuios Outros Bancos •%

Identificação no Exírato: SISPAG FORNECEDORES

Dados da conta a ser debitada:

Agência: 0663 Conta: 72449 - 0

Nome- KUSSLER ADVOCACIA

•a*. Dados do pagamento; ,4f

•m- Representação numenca3ggg3 g?oa1 Ü41Q0 210014 34853 Q00023 1 00000000001500
do código de barras:

Valor pago-R$ 15.QQ

_^Data de vencimento. 18.04.2012
^^rmações fornecidas qmj^ -pj

' pelo pagador:

,. Pagamento efetuado em 18.04.2012 às 00:00:00, via Sispag, CTRL 799533755000010 .^

!Í- —4uteníicação:
• BD43BBF1C8DDCC58E5D19ECF06CB26BDDADE600
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JArr PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível ^^-^ .•-•—• -n

iag
SiSmês da Janeiro da 2012, faço este, autos conclusos ao Jui, <™° ^
Gurgel do Amarai. Eu Maria Dulcenira Cruz Bentes •Escnva(o) Judicial, escre

Vara: 2- Vara Cível
Processo: 0022703-50.2011.8.22.0001
Classe: Execução deTítulo Extrajudicial
Requerente: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente
Requerido: Santo Antônio Energia S.A.

DESPACHO/CARTA/MANDADO

Vistos.

- Defiro a assistência judiciária gratuita.

Jorge Luiz de Moura
í\ conclusos.

- i V H

mm

2" VARA CÍVEL

pis. 231^

isa certa, determino a

o v , j ^,„n cn-i An rvc çnh npna de incorrer em multa aiana no vaiui

í-íSdia na PRFSENTE SERVIRÁ COMO CARTA/MANDADOEndereço CR°ua Talara"^S"o Ciaria, CEP: 76.801-316, Porto Velho/RO.
Porto Veiho-RO, terça-feira, 14 de fevereiro de 2012. j

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO
Aqs dias do mês de Fevereiro de 2012. Eu,
recebi estes autos.

Maria Dulcenira Cruz Bentas -Escrivã(o) Judicial,

Pág. 1 de 1
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*,tlVCSJl{ -; |2* VARA CÍVEL

PROCESSO N° 00022703-50.2012.822.0001

CERTIDÃO

£ Certifico e dou fé. que, em cumprimento ao presente
mandado, em diligências dirigi-me ao endereço indicado, lá estando, CITEI a SANTO
ANTÔNIO ENERGIA S/A, napessoa de seu representantejudicial Sr. Everson Barbosa, por
todo teor do mandado e conteúdo dapetição, o qual recebeu a contra fé e exarou o seu

A ciente.

Prod. 3.4% = R$ 82,99 Porto Velho, 07 denmarço de 2012.

CEADO

tiça
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível

^clec-.^.

Fí.

Jaife da Silva Chaves
Cad. 204630

CONCLUSÃO

Vara: 4a Vara Cível

Processo: 0022196-89.2011.8.22.0001
Classe: Execução deTítulo Extrajudicial
Exequente: Emanoel Pereira da Silva; Maria Aparecida da Silva Pereira
Executado: Santo Antônio Energia S.A.

2*WVRACÍV£L

Rs.^2£_

Vistos.

1 - Por observar que a inicial apresenta pedidos alternativos determino o

p^zf;^Ams^^^:ZsBrifo ordmano. Com efeito, cite-se a empresa requerida para querendo neles
aSS e°3Í9rÇÕeS n° PraZ° de 15 diaS' ™aS -^cSrSS' (CPCS
^HnodJÍ!fndenJe-mente da,determinaÇão supra, consigne-se no mandado que desde
26/04^2 £Th PrS],my Pa,ra 8Ste 6demais Pracessos. Para aqUd4eSJarfS V rf S- Na solenidade deverâo comparecer os eminentesadvogados das partes, os quais, querendo, deverão convidá-las para seTzerem
presentes, independentemente de suas intimações judiciais. '

?it7,r0r f'm' determil?° à escrivania que expeça apenas um mandado judiciar de
citação oqual sen/ira para este e autos apensos supracitados Demais dissoaZ
com tal ordem judicial faça seguir as suas contrafés. ' q 6

4-Translade-se cópia deste despacho edo mandado judicial para os citados autos
ceSdoÍe.ret0rn0 d6StS - C°m °" Sem C^L^ f -^Sffi
Int.

Porto Velho-RO, quarta-feira, 7de março de 2012.

José Antônio Robles
Juiz de Direito

RECEBIMENTO

Aos . dias do mês de Março de 2012. Eu, Sueli A. da S. Azevedo -Escrívã(o) Judicial, recebi

Documento assinado «tftairônte^^
Signatário: JOSÉ ANTÔNIO RQBLES:1010980 «"«WUDI.

^nmyonnçatíor. 1001.2011.022Zgios.9329o .Vaüdar em www tfm ^ hrl^ Pág. 1 de 2
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível

Fl.

Cad.

CONCLUSÃO
Aos 12 dias do mês de Dezembro de 2011, faço estes autos conclusos a Juíza de Direito Silvana Maria de
Freitas. Eu, - Escrivã(o) Judicial, escrevi conclusos.

Vara: 9a Vara Cível

Processo: 0023169-44.2011.8.22.0001

Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: Tomaz Cardoso da Silva; Otacilia dos Santos Reis Sampaio
Executado: Santo Antônio Energia S/A

DEFÍRO a gratuidade da Justiça.
Comprove o autor o tamanho da área recebida.
Prazo: 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.
int.

Porto Velho-RO, terça-feira, 13 de dezembro de 2011.

Silvana Maria de Freitas

Juíza de Direito

|2»VARA

Hs._S

RECEBIMENTO

Aos dias do mês de Dezembro de 2011. Eu, - Escrivã(o) Judicial, recebi estes autos.

3jL

9Í

€

Documento assinado dígitalmente em 1S/12/201111:54:25 conforme MP nD2.2OO-2/20O1 de 24/08/2001.
Signatário: SILVANA MARIA DE FREtTAS:1011618

Número Verificador: 1001.2011.0232.7035.40336 • Validarem www.tiro.jus.br/adoc
Pág. 1 de 1
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Advocacia

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2a VARA CÍVEL DA
COMARCA DE PORTO VELHO - RONDÔNIA.

Processo n.: 0007916-79.2012.8.22.0001

Classificação: Embargos à Execução
Requerente: Santo Antônio Energia S.A.
Requeridos: Elizete Valente e outro.

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., concessionária de uso de bem
público para geração de energia elétrica da UHE SANTO ANTÔNIO, já qualificada nos
autos do processo em epígrafe, vem, perante Vossa Excelência, requerer a juntada do
comprovante de depósito judicial no valor de R$ 165.601,20 (cento e sessenta e cinco
mil seiscentos e um reais e vinte centavos) em. anexo, a fim de suspender a execução
de título extrajudicial, nos termos do artigo 739-A," §1° do CPC

Termos em que,
Pede deferimento.

Porto Velho (RO), 20 de abril de 2012.

'Ci

Clayton Conrat Kussler
OAB/RO 3861

Míriam Inah Kussler Chinelato
OAB/DF 33.642

Everson Aparecido Barbosa
OAB/RO 2803

Gelca Mar^^dè^Olííéife Pereira
^B/R0 47S6

-dô-Oliveiliveira

Cáren Esteves Duarte
OAB/RO 602-E

Roa D. Pedro 11,1971

Fone: (69) 3223-7891/3224-3949



DepósitosJudiciais https://portaljudicial.caixa.gov.br/sigdj/imprime_guia_comuin_deposit..
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RECEBIMENTO EM QUALQUER AGÊNCIA DA CAIXA
"(INSTRUÇÕES: Menu CONTA / DEPÓSITO / ID-JUDÍCIAL COMUM)

Gula para Depósito Justiça Estadual

Para obtenção de IDDepósito acesse:

www.caixa.qov.br

Agência í operação / conta

2848 040 01547447-5

Tribunal/UF

TJRONDONIA/RQ

1D Depósito

04028480144120417-3

Município

PORTO VELHO

Vara

2a VARA CÍVEL

Ação de Natureza

{2) 1 - Tributária 2 - Não Tributária

Ação Tributaria

( ) 1 - Estadual 2 - Municipal

Processo

00227035020118220001

Tipo de Ação/processo

EXECUÇÃO DETrTULO EXTRAJUDICIAL

Nome do Autor

JOSÉ REARDO SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO

CPF/CNPJ

478.414.432-34

Nome do Réu

SANTO ANTÔNIO EHERG1ASA

Nome do Depôsitante

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S A

Número da Gula

00000000000

CPF/CNPJ

09.391.823/0002-40

CPF/CNPJ

09.391.823/0002-40

Data de Emissão

17/04/2012

Depósito em

{ ) 1 - Dinheiro 2 - Cheque

Valor do Deposito

165.601,20

Autenticação mecânica do depósito

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL~ .
BANCO: 104 .AGENCIA: 0632
DATA: 20/04/2012 • HORA: 13:88:37
TERMINAL: 1010 NSU: 005320 fiUT.: 0103

COMPROVANTE DE DEPOSITO JUDICIAL
NUM.DOC: 000632

AGENCIA/CONTA CREDITADA: 2848/040/01.547.447-5
NOME: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.
DEPOSITANTE;
SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A
REU: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.
AUTOR: JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO
ID DEPOSITO: 04.0284.80144120417-3
PROCESSO: 00227035020118220001
TRIBUNAL: TJ RONDÔNIA
MUNICÍPIO/COMARCA: PORTO VELHO

2 VARA CÍVEL

VALOR TOTAL:
VALOR DINHEIRO:

165.601,20
165.601.20

Informações, reclamações, sugestões e elogios
SAC CAIXA: 0800 726 0101

Ouvidoria da CAIXA: 0800 725 7474
iumui.caixa.gov.br

Ia Via - Via do Cliente

17/04/2012 16:27
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Porto Velho - Fórum Cível

Fl.

Cad.

CONCLUSÃO
Aos 24 dias do mês de abril de 2012, faço estes autos conclusos ao Juiz de Direito Jorge Luiz de Moura Gurgel
do Amaral. Eu, Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escnvã(o) Judicial, escrevi conclusos.

Vara: 2a Vara Cível

Processo: 0007916-79.2012.8.22.0001

Classe: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A.
Embargado: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente

Vistos.

Recebo os embargos, suspendendo a execução com base no §1°, do art. 739-
A, do CPC. Ao exequente, para impugnar os embargos, em 15 (quinze) dias.

Porto Velho-RO, sexta-feira, 27 de abri! de 2012.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO
Aos , dias do mês de abril de 2012. Eu,
recebi estes autos.

Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrivã(o) Judicial,

Documentoassinado digitalmeníeem 27/04/2012 12:56:16 conformeMP n° 2.200-2/2001 de 24/03/2001.
Signatário:JORGE LUIZ DEMOURA GURGEL DOAMARAL:1Q11022

Número Verificador: 1001.2012.0079.3206.41638 - Validar em www.tjro.ius.br/adoc
Pág. 1 de 1



Proc: 0007916-79.2012,8.22.0001
Certifico e doufé que o despacho foi disponibilizada(a) no DJ N° 79 de
02/05/2012, considerando-secomo data de publicação o dia 03/05/2012,
primeiro di;a útil posterior à disponibilização, iniciando-se a contagem do
prazo processual em 04/05/2012, primeiro diaútil seguinte à data
considerada de publicação {artigo 4o, §§3o e 4o, da Lei n.11.419/2006, c/c
art. 6o, caput e § 1o, da Resoluçãon. 007/2007-PR-TJRO).
Porto Velho/RO, 02/05/2012.

r-cDTin*n

CERTIDÃO DECAR^A

Certifico <?. ocvi ft cs.;0ç-psia úa-a, ' '"'it-a
CERÜDÃO P-: n^/ni.uçAO
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*>4e£ta data, jun nestes gu.o- ^ ---*

documentos
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Advocacia

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA & VARA CÍVEL DA
COMARCA DE PORTO VELHO/RO.

Processo n.: 0007916-79.2012.8.22.0001
Classificação: Embargos à Execução de Título Extrajudicial
Requerente: José Ricardo SUva de Oliveira e Outros
Requerida: Santo Antônio Energia SA

• SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., por seus advogados e
bastantes procuradores que esta subscrevem, nos autos do processo em epígrafe, VEM,
pela presente, requerer ajuntada dos documentos de representação processual.

Termos em que,
Pede Deferimento.

Porto Velho, 02 de maio de 2012.

Clayton Conrat Kussler
OAB/RO 3861

Gelca Maria de Oliveira Pereira
OAB/RO 4786

CárerCEsTêuss Duarte

OAB/RO 602-E

Francisco De Freitas Nunes Oliveira
OAB/RO 3.913

Biaoça Paoi

OAB/RO 4020

Everson Aparecido Barbosa
OAB/RO 2803

ArLane Diniz da Costa

OAB/MG 131.774

ira

Rua D. Pedro II, 1971

Fone: (69) 3223-7891/3224-3949



SantoAntônio
EMERGIA

SUBSTABELE CIMENTO

Subs. 162.12

Com reserva de iguais para mim, substabeleço os poderes que me foram
conferidos por SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A. ("Outorgante"), com sede na
Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, Alto
de Pinheiros, CEP 05477-000, na Cidade de São Paulo, no Estado de São
Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.391.823/0001-60, aos Drs. CLAYTON
CONRAT KUSSLER, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RO sob o
n° 3861 e no CPF/MF sob o n°620.849.252-15; EVERSON APARECIDO
BARBOSA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RO sob o n° 2803 e
no CPF/MF sob o n°586.622.432-15; BIANCA PAOLA CAMARGO DE
OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RO n°4020; GELCA
MARIA DE OLIVEIRA PEREIRA, brasileira, solteira, advogada inscrita na
OAB/RO sob o n°4786 e inscrita no CPF/MF sob o n°787.534.062-49; ARIANE
DINIZ DA COSTA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/MG sob o
n°131.774 e no CPF/MF sob o n°087.718.136-59; FRANCISCO DE FREITAS
NUNES OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RO sob o
n°3.913 e no CPF/MF sob o n°. 421.579.782-91 e CÁREN ESTEVES DUARTE,
brasileira, solteira, estagiária de Direito, inscrita na OAB/RO sob o n°602-E,
todos com escritório na Rua Dom Pedro II, n°1.971, São Cristóvão, Porto Velho
- Rondônia, especificamente para representar e defender os direitos e
interesses Outorgante nos autos dos EMBARGOS Á EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL, movido em face de JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA,
inscrito no CPF/MF sob o n°478.414.432-34 e ELIZETE VALENTE, inscrita no
CPF/MF sob o n°655.239.202-82, residentes e domiciliados no Lote 96, do
Reassentamento Santa Rita, Porto Velho/RO, podendo para tanto, utilizar os
poderes da cláusula "ad judicia" para o foro em geral, não podendo ser
substabelecido para terceiros.

São Paulo, 17 de abril de 2012.

RAFAELA PITHON RIBEIRO

CPF/MF n° 822.536.685-91

OAB/BA n° 21026

•v3r''
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\PROCURAÇÃO BASTANTE.QUE-FAZ:.SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A--

\
\ J

10592602494010.000115705-0 .

r

I \ Aos 08 (OlVo) diasdo mês de JUNHO do ano de 2011 (dois mil eonze), nesta Cidade de K
São Paulo, Capitai do Estado de São Paulo, em diligência na Avenida das Nações Unidas n°

II 4777, 6o andar, onde eu, Patrícia Naliato dè Sousa/àcrevente notarial do 15° Tabelião
de Notas/Bei. João Roberto -de Oliveira Lima, a chamado vim, compareceu torrão

i OUTORGANTE: SANTO ^NTÔNIO ENERGÍA S/A., com sede nesta Capital do Estado de
1 X- SãoPaufo, na'Avenida das Nações Unidas n° 4.777, 6o andar,-sala 1, inscrita no CNPJ/MF sob
r| on° 09.391.823/0001-60, com seu estatuto sc-cial consolidado apartada àAta de Assembléia
|| / Getel Ordinária eExtraordinária realizada em 29 de abril de 2011,-devidamente registrada

na Junta Comercial do Estado de São Paulo -JUCESR sotío n° 207.008/11-5, em sessão de '
%Í oi de junho de^Oll, cuja .cópia auten;ticadVficará arquivada neste Cartório sob on° 06
-:= \ ~~~.i i

(pasta 5Qá£ neste atò representada, nos termos-do artigo 12 de seu aludjd,oresEatuto sodalv
por Seu Diretor Presidente: EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro, casado, engenheiro

"civil, portador da cédula de identidade RG n° 633.458-SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o n°
"" í ,— '•• -\ '
036.412.794-53 e por seu Diretor: LUIZ PEREIRA DE ARAÚJO FILHO, brasileiro, casado,
/ ^ \ "\ ' '/administrador de empresas, portador da^cédula de identidade RGÍ n° 2.532304-3-5SP/BA e
inscrito no CPF/MF çob ^338,005.295-72, eleitos pela Ata de Assembléia Geral Extraordinária

realizada em ,29.04.2011, registrada na mesma JUCESPjupracitada, cuja cópia autenticada,

ficará"arquivada na mesma past^ acima, ambos_çom endereço çomerçjal na sede da
Outorgante, os quajs foram devidamente identificados, neste ato, através dos documentos
síipramencionados e apresentados no original,'to que dou fé.-! Então pela. empresa
outorgante, na forma errí que é representada, me foi dito que pelo presente Instrumento e
nos melhores termos de direito nomeia e constitui seus bastantes procuradores: 1)-

ÀLEXANDRE AGUIAR DE. BRITO, brasileiro, tasado, advogado^ rx^a^dacáiula de
tóéntidãde RG no 6.886.957-^0 SSP/BA, ^^Sã^S^tS^^WSg^M
'"''''llllillllllllllllllllllllí- FA^i«mJ|fefeS*l?,-C*í

mim?-"1'

i

"NTEj $$$^
c»*>$£:

**4»
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ftól l«sh «o ítoh-í/ra- oi- rÃfaplà PITHON RIBEIRO, brasileira, solteira, advogada,;sob n^ 15983/BA; 2)- RAFAELA PITHON RIBEIRO, br^silair?, ^oltelra, advogada
'portadora í^a céduíaVde jdentldadeW n° 082353!3375-S,SP/BA, Inscrita no CPF/MF sob n°
822.536.6B5-91 ena O/JB sobln° ^21026/BA;/3)^ANDRE COSTA DO AMARAL,/brasileiro,
solteiro, advogado, portador da cédula de identidade RG n° 14.485.278-05-SSP/BA; inscrito ^«^j
no CPF/MF sob o n° 792.5.65.205-59 e na OAB sob o n° 21,926/BA;\e 4)- ALEXANDRE
BUONO SCHULZ, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de Identidade*.RG n°
24738.921-3 SSP/SP, inscrito no CPP/MF. sob'n° £97.869.568-42 e na OAB stíb,o nQ.
X • \ \• • v ) ' . •
240950/SP, todos com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas,- n° 4777, 6°andar,

jÍIÍp< salàxl, aos quais conferem poderes para ISOLADAMENTE, representar a' outotjgarite^em
fffip Juízo ouVora dele, com osaodejes da cláusula^ad-judlcia" para oforo em-gerá% inclusive
l^fei »para oforo arbitrai,, promove^ adefesa de'seus direitos eMnteressVs noj contencioso
!^ffi? • administrativo e judicial, em /qualquer -instância ou tribunal, no Brasil ou no exterior,
ív^^A *"' /" \v- v • •"•*/ '.wÈÊ$ leoresentando-a perante órgãos, repartições, entidades e Instituições públicas ou pfjvadas, da
llfSj administração direta ou indireta da iJnião, Estados eMunicípios, podendo, ainda propor e/ou
p|p1| variar"de ações^elquafquer natureza, requerer afatência'de seus devedores, representar ou
WÊM ^ prestar queixa-crime, xrimtaa!mente pela Outorgante e mais os especiais para concordar.

\

desistir, recebaKcitações, intiroaçfíes e^notificações, atuar como prepostos^a empresa
Outorgante, transigir, firmar termos de compromisso,Substabelecer com reservas e sempre

iom finalidade especifica e/ou evento determinado os" poderes da presente procuração,
nomear prepostos, Inclusive para representação da Outorgante na justiça, efetuar e levantar

,/•>'.

' depósitos judiciais, acordar econfessar, receber edar quitação, podendo ainda substabelecer S
ã presente procuração' a outros\ advogados/firmando com estes, os respectivos
compromissos de honorários, sendo certo aue, nos casos onde tais honorários
iiítranaésem o rnontantèrde\RS15n,000],0u fcento e cinqüenta rhil reais),Itais
Instrumentos deverão s& assinados por qualquer dos procuradores em JconjuntQ
— ~~ ' Ç \ \ ^T
com o Diretor Presidente da empresa Outorgante.- Outrossim REVOGA, como de fato

e na" verdade revogado tem,4 procuração anteriormenteiavradV nestas mesmas notas no
livro 2048, folhas'4o9/ii0,i4m 03.ll.201i, tornanjlqra nütée insubslstente de pleno
direito, obrigando-se os representantes da empresa outorgante ^proceder as notificações
necessárias. DeXcomo assim 'disseram, dó que dou fé, pediram e. eu ihesà^^gBS

i '. >.'•
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que, "depois de lícla em voz alta e clara foi achada em tudo conforme, pelo que aceitam e

assinam. Do^fê.- "• E

instrumento, que depois de lido em voi alta e clara, áceitaram-no por adiá-lo conforme,
outorga,' aceita, e assinam. Dou fé.- Emolumentos: R$355,00; Estado: R$£00,88; Ipesp:

' •' / ; • "' \

imo assínYo disseram dou fé, pediram-me e eu lhes lavrei este

R$74^72; Registro Civií: R$18,68; Tribunal de Justiça': R$18,68; Lei 1102Í/Ql^_R$3,56;'Tota

R$57ii52. ^Custas pagas por verba através da Guia 23/1 l.Eu, Patrícia Naliato deiSousa,

escrevente notarial, a lavrei. Eu, João Roberto de Oliveira Uma/Tabelião, a subscrevo.'
• \! \S > \ J ' 'J ' "

(assinaturas) // EDUARDO DE MELO PINTO // LUIZ PEREIRA DE ARAÚJO FILHQgjf/
\ , i v \ -

i Nadavmals, Trasladada em seguida. Porto por fé que^b presente traslado é copia fiel do

original lavrado nestasnotas, no livro 2116, páginas 221/222, • i
'Vi l \

^

EM TESTEMUNHO QX^-^- DA VERTJADE
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SANTO ANTÔNIO ENERGIA &A.

NIRE. 35.300.352.891

CNPJ 09-391.823/0001-60

("Companhia")

ATA DEASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de março de 2012, às 14:00 horas, na sede social da

Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6a andar, sala 1, Edifício Villa

Lobos, Cidade de SãoPanlo, Estado de SãoPaulo, CEP05477-000.

PRESENÇA: Por se tratar de subsidiária integral, presenteo único acionista da Companhia que,

por sua vez, representa a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de

Presençade Acionistasda Companhia.

CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação dosavisos aosacionistas e dos editais de convocação

nos termos do Artigo 124, § 4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista o comparecimento do único

acionista daCompanhia, querepresenta a totalidade do capital social.

MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto e secretariados pelo Sr.

Alexandre Aguiar de Brito.

DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas pela unanimidade dos presentes, sem reservas ourestrições:

(i) a lavratura dapresente Ata na forma sumária, conforme faculta oArügo 130, §10, da

Lei 6.404/76; e

(ii) o aumento do capital social da Companhia mediante a emissão de 230.490.000

(duzentos e trinta milhões e quatrocentos e noventa mil) de novas ações ordinárias,

nominativas e sem valor nominal, pelo valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada,

totalizando R$ 230.490.000,00 (duzentos e trinta milhões, quatrocentos e noventa mil reais).

Asações ora emitidas foram totalmente subscritas, pela controladora integral daCompanhia

e única acionista, Madeira Energia S.A. - MESA, e serão totalmente íntegralizadas atéo dia

26demarço de2012, conforme previsto noBoletim deSubscrição, queéparte integrante da

presente Atacomo ANEXO I. Como conseqüência dadeliberação ora tomada, o caput do

Artigo 5o doEstatuto Social daCompanhia passa a vigorar com aseguinte redação: "Artiso

y O capita! social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de

RS 4.305.130.456,00 (quatro bilhões, trezentos e cinto milhões, cento e trinta mil,

quatrocentos e cmquenta e seisreais), dividido 4.305.130.456 (quatro bilhões, trezentos e

cinto milhões, cento e trinta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis) ações ordinárias

AtadeAssembléia Gera? Extraordinária da Santo Antônio Energia SA., realizada em19demarço de2012,às 14:00horas.
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nominativas e sem valor nominal, cujatitularidade serápresumida pela inscrição do nome

deseusacionistas noLivro de Registro deAçõesNominativas da Companhia",

ENCERRAMENTO: Após tomada e aprovadaa deliberação, foi oferecidaa palavra a quem dela

pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,

lavrando-se a presenteata que, após lida e aprovada, foi assinadapor todos os presentes.

MESA: Sr. Eduardo de Melo Pinto, Presidente, e Sr. Alexandre Aguiar de Brito, Secretário.

ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -

MESA, representada pelo Sr. Eduardo de Melo Piuto.

Deciaro que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio.

yy y^
Aeuiar-de^rito

Secretário

^eãcZç^
^

\5» &. ^
o-

* í?

ÉS.''•'"":/. ywMà°
«S»v.

• - &
LU

• •-' ' y - o
150. 281/1 2-2 BEKEBBiSIZHKSSl —"k

HnHinni =s

ACa de AssembléiaGeral Extraordináriada Santo Antônio Energia S.A., realizadaera 19 de marçode 2012, às 14:00horas.
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SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

NIRE. 35.300.352.891

CNPJ 09.391.823/0001-60

("Companhia")

ATA DEASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de janeira de 2012, às 14:00 horas, na sede social da

Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6o andar, sala l, Edifício Vilía

Lobos, Cidadede São Paulo,Estadode São Paulo, CEP05477-000.

PRESENÇA: Por se tratar de subsidiária integral, presente o único acionista da Companhia que,

por sua vez» representa a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de

Presença de Acionistas da Companhia.

CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação dos avisos aosacionistas e doseditais de convocação

nos termos do Artigo 124, § 4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista o comparecimento do único

acionista daCompanhia, querepresenta a totalidade do capital social.

MESA: Os trabalhos foram presididos peloSr. Eduardo de Melo Pinto e secretariados peloSr.

Alexandre Aguiar de Brito.

DELIBERAÇÕES: Foramaprovadaspela unanimidade dos presentes, sem reservasou restrições:

(i) a lavratura da presente Ata na forma sumária, conforme faculta oArtigo 130, §1°, da

Lei 6.404/76; e

(ii) o aumento do capital social da Companhia mediante a emissão de 350.000.000

(trezentos e cinqüenta milhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal,

pelo valor deemissão de RS 1,00 (um real) cada, totalizando R$350.000.000,00 (trezentos e

cinqüenta milhões de reais). As ações ora emitidas foram totalmente subscritas, pela

controladora integral da Companhia e única acionista, Madeira Energia S.A. - MESA, e

serão totalmente integralizadas até o dia 26 de janeiro de 2012, conforme previsto no

Boletim de Subscrição, que é parte integrante da presente Ata como ANEXO I. Como

conseqüência da deliberação ora tomada, o caput do Artigo 5o do Estatuto Social da

Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: "Artfao 5" O capital social da

Companhia, totalmente subscrito e integralizado, è deRS 4.074.640.456,00 (quatro bilhões,

setenta e quatro milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais),

dividido de 4.074.640.456 (quatro bilhões, setenta e quatro milhões, seiscentos e quarenta

mil, quatrocentos e cinqüenta e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal,

Ata de Assembléia GeralExtraordináriada Santo AmAnio CnergtaS.A., realizadacm 18dejaneiro de 2012, as 14:00horas.
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cuja titularidade será presumida pela inscrição do nome de seus acionistas no livro de
Registro deAções Nominativas da Compwthia ".

ENCERRAMENTO: Após tomada e aprovada a deliberação, foi oferecida a palavra a quem dela

pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,

lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes,

MESA:Sr. Eduardo de Melo Pinto, Presidente, e Sr. Alexandre Aguiar de Brito, Secretária.

ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -

MESA, representada pelo Sr.Eduardo de Melo Pinto.

Declaro que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio.

São Paulo, 18 de janeiro de 2012.

-p ( /yy— c ' ^y
Àlexandre^Aguiar de Brito

Secretário

, .._^^, ^^yy^^yy^y^:,% yj

83.l65/12"9BfiHraw^«MHa —|]
...,.í,....«tiniu iimliüllllllMiliilili —* 1

Aia de Assembléia Gera! Extraordinária da Sano Antônio Energia S.A.,realizada cm 18dejaneirode 2012, ás 14:00 heras.
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SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

* NIRE. 35.300352.891

CNPJ 09.391.823/0001-60

("Companhia")

ATA DEASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

?a \Mf5- CÍVQ

DATA. HORA E LOCAL: Em 18 de outubro de 2011, às 14:00 horas, na sede social da

Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6o andar, saía 1, Edifício Villa
Lobos, Cidade de SãoPaulo, Estado deSãoPaulo, CEP 05477-000,

PRESENÇA: Por se tratar de subsidiária integra!, representando a totalidade do capital social,

presente o único acionista da Companhia .conforme assinatura constante do Livro de Presença de

Acionistas.

CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação dos avisos aos acionistas e dos editais deconvocação

nos termos do Artigo 124, § 4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista o comparecimento do único
acionista daCompanhia, qtie representa a totalidade do capital social.

MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eduardo deMelo Pinto e secretariados pelo Sr.

Alexandre Aguiar de Brito.

DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas pela unanimidade dos presentes, sem reservas ou restrições:
(i) a lavratura da presente Ata na forma sumária, conforme faculta oArtigo 130, §1°, da

Lei 6.404/76; e

(ii) o aumento do capital social da Companhia mediante a emissão de 507.000.000

(quinhentos e sete milhões) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo
valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 507.00Q.000,00 (quinhentos e

sete milhões de reais). As ações ora emitidas foram totalmente subscritas pela única

acionista da Companhia, Madeira Energia S.A. - MESA, e serão totalmente íntegralizadas
até o dia25 de outubro de 2011, conforme previsto no Boletim de Subscrição, queè parte

integrante da presente Ata como ANEXO I. Como conseqüência da deliberação ora tomada,
o caput do Artigo 5o do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte
redação: "Artigo 5'Ocapital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é
de RS 3.724.640.456,00 (três bilhões, setecentos e vinte e quatro milhões, seiscentos e

quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais), dividido 3.724.640.456 (três bilhões,
setecentos e vinte e quatro milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentas e cinqüenta e

seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, cuja titularidade será presumida

Ata deAssembléia Geral Extraordinária daSanto Antônio Energia SA., realizada em 18 de outubro de 201 ],és14:00 horas.
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pela inscrição da nome de seus acionistas no Livro de Registro de AçõesNominativas da

Companhia".

ENCERRAMENTO: Após tomada e aprovada a deliberação, foi oferecida a palavra a quem dela

pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,

lavrando-se a presente ataque, apóslida e aprovada, foi assinada portodos os presentes.

MESA: Sn Eduardo de Melo Pinto, Presidente, e Sr. Alexandre Aguiar de Brito, Secretário.

ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -

MESA, representadapelo Sr. Eduardo de Melo Pinto.

Declaro quea presenteé cópia fíelda ata lavrada no livropróprio.

A!exandi)è^gutar de Brito

Secretário

2011.

Ata de Assembléia GeralExtraordinária da Santo AntônioEnergiaSA.. realizadaem 18de outubro de 2011, ás 14:00horas.
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SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

NIRE. 35.300.352.891

CNPJ 09.391.823/0001-60

("Companhia")

. ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA. HORA E LOCAL: Em 18 de julho de 2011, às 14:00 horas, na sede social da

Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6a andar, sala 1, Edifício Villa

Lobos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05477-000.

PRESENÇA: Porse tratar de subsidiária integral, presente o único acionista da Companhia que,

por sua vez, representa a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de

Presença de Acionistas da Companhia.

CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação dos avisos aos acionistas e dos editais de convocação
nos termos do Artigo 124, § 4oda Lei nD 6.404/76, tendo em vista o comparecimento do único

acionistada Companhia, que representaa totalidadedo capital social.

MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto e secretariados pelo Sr.
Alexandre Aguiar de Brito.

DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas pela unanimidade dos presentes, sem reservas ou restrições:
(3) a lavratura da presente Ata na forma sumária, conforme faculta o Artigo 130, §\°, da

Lei 6.404/76; e

(ii) o aumento do capita! social da Companhia mediante a emissão de 507.000.000

(quinhentos e sete milhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal,

pelo valor de emissão de R$1,00 (um real) cada, totalizando RS507.000.000-00

(quinhentos e sete milhões de reais). As ações ora emitidas foram totalmente subscritas, pela

controladora integral da Companhia e única acionista, Madeira Energia S.A. - MESA, e

serão totalmente integralizadas atéo dia25 de julho de2011, conforme previsto no Boletim

deSubscrição, que é parte integrante dapresente Ata como ANEXO I. Como conseqüência

da deliberação ora tomada, o caput do Artigo 5o do Estatuto Social da Companhia passa a

vigorar com a seguinte redação: "Aríiso 5o O capital social da Companhia, totalmente

subscrito e integralizado. è de RS 3.217.640.456,00 (três bilhões, duzentos e dezessete

milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais), dividido

3.217.640.456 (três bilhões, duzentos e dezessete milhões, seiscentos e quarenta mil,

quatrocentos e cinqüenta e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, cuja

AisdaAsscmblúia Cera! Extraordinária daSanto Antônio Energia S.A.. realizada cm 18 dejulhode2011. as 14:00 horas,
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titularidade será presumida pelainscrição donome de seus acionistas noLivro deRegistro

deAções Nominativas da Companhia",

ENCERRAMENTO: Após tomada e aprovada a deliberação, foi oferecida a palavra a quem dela

pudesse fazer uso,e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,

lavrando-se a presente ataque, após lida e aprovada, foi assinada por todos ospresentes.

MESA: Sr. Eduardo de Melo Pinto, Presidente, e Sr. Alexandre Aguiar de Brito, Secretário.

ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -

MESA, representada peloSr.Eduardo de Melo Pinto.

Declaro quea presente é cópia fiel daatalavrada no livro próprio.

Secretário

SECfíEtARlACA TAZEND.

JUMA COMERCIAL DOE5JJ)
' OfcSÂO PAULO

CÉRfiHco OfiEGJSTRO $££? * v *JUt
SOB Ü«ÚMERO. HâTIASÊBdHS ÍJEÍW D£ GCDOY/ \

327 22í»/n-í SffiPETMl* GERAL W
•"'•^1/l1 3 BuxraaHfBETJHlgaia -

"D

AtadeAssembléia Geral Extraordinária daSanto Anlânio Energia S.A.. realizada em18dejullwde2011. ãs 14:00 horas.
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SiSNTCO AKTÔitlO EríÈRGlA S.A.
• • • #••• • •

"•" •!-NIRfet^5*JÔ0.35á.«91:'

CNPJ 09.391.823/0001-60

("Companhia")

ATA DEASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

p VARA CÍVSfó

|hs.£3|
I , , —-,2

DATA. HORA E LOCAL: Em 29 de abril de 2011, às 14:00 horas, na sede social da Companhia,

localizada na Avenida das Nações Unidas, n"4777, 6°andar, sala 1,Edifício VillaLobos, Cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05477-000.

PUBLICAÇÕES: Relatório da Administração, Balanço Patrimonial, demais Demonstrações

Financeiras, referentes ao exercício social encerradoem 31 de dezembro de 2010, acompanhadas

das Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes PricewaterhouseCoopers,

publicados no Jornal Empresas e Negócios e noDiário Oficial do Estado de São Paulo, ambos na

edição de 26 de março de 2011. i

PRESENÇAS: Por se tratar de subsidiária integral, presente o único acionista da Companhiaque,

representa a totalidade do capitai social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de

Acionistas, e ainda para os fins do disposto na Lei n° 6.404/76em seu artigo 134, § l°3 presentes o

Sr. Eduardo de Melo Pinto, representante da administração da Companhia e o Sr. Marco Aurélio

de Castro Melo, inscrito no CRC sob o n° 1SP 15307G/O-3, representante da PriceWaterhcuse

Coopers Auditores Independentes, auditora independente da acionista^ da Companhia.

ORDEM DO DIA: em Assembléia Geral Ordinária: (i) aprovação das demonstrações financeiras

da Companhia e (ii) reeleição dos Diretores da Companhia; emAssembléia Geral Extraordinária:

(i) aumento decapital social da Companhia e (ii)consolidação do Estatuto Social da Companhia.

CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação dosavisos aos acionistas e dos editais de convocação

nos termos do Artigo 124, § 4o da Lei n° 6.404/76, tendo em vista o comparecimento do único

acionistada Companhia, que representaa totalidadedo capital social.

MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Eduardo de Melo Pinto e secretariados pelo Sr.

Alexandre Aguiar de Brito. !
DELD3ERACÕES: Autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos

ocorridos, conforme faculta o artigo 130, §1° da Lei n° 6.404/76. EMASSEMBLÉIA GERAL

ORDINÁRIA: (i) Aprovadas sem reservas o Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e

demais demonstrações financeiras referentesao exercício social encerrado em 31 de dezembro de

2010; e (ii) Reeleitos como membros da Diretoria da Companhia, todos com mandato de 2 (dois)

anos: A) Diretor Presidente - Eduardo de Melo Pinto, brasileiro, casado, engenheiro civil,

AtadeAssembléia GeralOrdináriae Extraordinária da SantoAntônio Energia S.A.,realizada em29 de abri! de201].
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portador da Cédula de rderiídacfe; RG jiD-6j5.45S"; SSf/PE, inscrito no CPF/MF sob o n°
• • • • • • • * a

036.412.794-53, residente e domtáfiado em SSo PáUtò -'SP; B) Diretor - Antônio de Pádua

Benifíca Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade n°

26.679-D, expedida pelo CREA/MG, inscrito no CPF/MF sob o n° 285.467.926-15, residente e

domiciliado na cidade do Rio de Janeiro - RJ; Q Diretor - Carlos Hugo Annes de Araújo,

brasileiro, casado, geólogo, portador da Cédula de Identidade RG n°5.263.564 - SSP/SP, inscrito

no CPF/MF sob o n° 657.548.678-91, residente e domiciliado era Belo Horizonte - MG; e

D) Diretor - Luiz Pereira de Araújo Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas,

portador da Cédula de Identidade RG n.° 2,532.304-03 - SSP/BA, inscrito no CPF/MF sobo n.°

338.005.295-72, residente e domiciliado em São Paulo - SP, todos com escritório na Av. das

Nações Unidas, 4.777, 6o andar,sala 2, na cidade de São Paulo, Estadode São Paulo. Os Diretores

ora reeleitos serão investidos em seus cargos mediante a lavratura e assinatura de termo de posse

no Livro de Atas de Reuniãoda Diretoriada Companhia. Atendendoao disposto no art. 147da Lei

n°6.404/76,os Diretoresora eleitos declaram, sob as penas de lei, não estar impedidosde exercer

a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, ou por crime falímentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; Em conseqüência, a

composição da Diretoria da Companhia, até a Assembléia Geral Ordinária da Companhia que

aprovar as contasdo exercício 2013, passa a ser a seguinte: A) Diretor Presidente - Eduardo de

Melo Pinto, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG n° 633.458

- SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob n° 036.412.794-53, residente e domiciliado em São Paulo - SP;

B) Diretor - Antônio de Pádua Bemfica Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro civil,

portadorda Cédula de Identidade n° 26.679-D, expedidapelo CREA/MG, inscritono CPF/MF sob

o n° 285.467.926-15, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro - RJ; C) Diretor - Carlos

Hugo Annes de Araújo, brasileiro, casado, geólogo, portador da.Cédula de Identidade RG n°

5.263.564 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 657.548.678-91, residente e domiciliado em

Belo Horizonte - MG; e D) Diretor - Luiz Pereira de Araújo Filho, brasileiro, casado,

administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 2.532,304-03 - SSP/BA,

inscrito no CPF/MF sob o n.° 338.005.295-72, residente e domiciliado em São Paulo - SP, todos

com escritório na Av. das Nações Unidas, 4.777, 6oandar, sala 2, na cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo; EM ASSEMBLÉIA GERALEXTRAORDINÁRIA: (i) aprovado o aumento do

capital socialda Companhia mediantea emissãode 504.000.000 (quinhentase quatro milhões) de

novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo valor de emissão de R$ 1,00 (um

AtadeAssembléia GeralOrdinária e Extraordinária da SantoAntônio Energia SA, realizada cm29 de abrilde201L.
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real) cada, totalizando R$504tOOO!tpO,00:(<Ju3i!into5 f qíAíro milhões de reais). As ações ora
emitidas foram totalmente sub^ntas/pela^côn^oIado^daCompanhia e única acionista, Madeira
Energia S.A. - MESA, e serão totalmente integralizadas nesta data, conforme previsto no Boletim
de Subscrição, que é parte integrante da presente Ata como ANEXO I. Como conseqüência da
deliberação ora tomada, o caput do Artigo 5o do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar
com a seguinte redação: "Artigo 5a O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$2.710.640.456,00 (dois bilhões, setecentos 'e dez milhões, seiscentos e
quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais), dividido em 2.710.640.456 (dois bilhões,
setecentos e dez milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis) ações

ordinárias nominativas e sem valor nominal, cuja titularidade serápresumida pela inscrição do

nome de seus acionistas no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia"; e (ii)

aprovada aconsolidação do Estatuto Social da Companhia, naforma apartada aesta ata.
OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DA COMPANHIA: Em função da consolidação do

Estatuto Social daCompanhia o mesmo será levado à registro naforma apartada.

ENCERRAMENTO: Após tomadas e aprovadas as deliberações, foi oferecida a palavra a quem

dela pudesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos,
lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada' por todos os presentes. São

Paulo, 29 de abril de 2011.

MESA: Sr.Eduardo de MeloPinto, Presidente; e Alexandre Aguiar de Brito, Secretário.

ACIONISTA PRESENTE: pelo único acionista da Companhia, MADEIRA ENERGIA S.A. -

MESA, Sr. Eduardo de Melo Pinto.

Declaro que a presente é cópia fiel daatajavrada no livro próprio.

Alexandre Aguiar de Brito

Secretário

iCEHTIRCG D:REraSTRTjfe;: í
vSD8'ÒVH§iVÍra0;S:.RÃtífi':KÊMHã;mJENrj DE GTJDGV

SECRETÁRIA GERAL

207-008/11-5

AtadeAssembléia Geiaí Ordinária eExtraordinária daSanto Antônio Energia SA, realizada era 29deabril de2011.

i i j
fc,ieí

3/4 \



A
n

e
x

o
I

à
A

tu
d

e
A

ss
e
m

b
lé

ia
G

e
ra

l
E

x
tr

a
o

rd
in

á
ri

a
d

a
S

A
N

T
O

A
N

T
Ô

N
IO

E
N

E
R

G
IA

S
.A

.

re
al

iz
ad

a
cm

2
9

de
ab

ri
l

d
e

2
0

1
1

B
O

LE
TI

M
D

E
SU

B
SC

R
IÇ

Ã
O

D
E

A
ÇÕ

ES
O

R
D

IN
Á

R
IA

S

N
úm

er
o

to
ta

l
de

aç
õe

s
em

it
id

as
:

V
al

or
to

ta
l

do
ca

pi
ta

l
su

bs
cr

it
o

e
in

te
gr

al
iz

ad
o:

Pr
eç

o
de

em
is

sã
o

da
ca

da
aç

ão
:

A
c
io

n
is

ta

M
A

D
E

IR
A

E
N

E
R

G
IA

S
.A

.
-

M
E

S
A

,
so

ci
ed

ad
e

an
ôn

im
a,

c
o

m
se

d
e

n
a

A
v

e
n

id
a

d
a
s

N
aç

õe
s

U
ni

da
s,

n°
47

77
,

6o

an
da

r,
sa

la
2,

E
di

fí
ci

o
V

ill
a

L
ob

os
,

C
id

ad
e

de
Sã

o
Pa

ul
o,

E
st

ad
o

de
Sü

o
P

au
lo

,
C

E
P

0
5

4
7

7
-0

0
0

.

N
ú

m
er

o
de

aç
õe

s
o

rd
in

ár
ia

s

n
o

m
in

a
ti

v
a
s

s
u

b
s
c
ri

ta
s

50
4.

00
0.

00
0

(q
ui

nh
en

to
s

e

qu
at

ro
m

ilh
õe

s)
aç

õe
s

or
di

ná
ri

as
,s

em
va

lo
r

n
o

m
in

al

50
4,

00
0.

00
0

(q
ui

nh
en

to
s

e
qu

at
ro

m
ilh

õe
s)

aç
õe

s
or

di
ná

ria
s,

se
m

va
lo

rn
om

in
al

.
R

$5
04

.0
00

.0
00

,0
0

(q
ui

nh
en

to
s

e
qu

at
ro

m
ilh

õe
s

de
re

ai
s)

.

R
$

1
,0

0

V
al

o
r

do
p

re
ço

d
e

e
m

is
sã

o
d

e

ca
d

a
nç

ií
o

su
b

sc
ri

ta
(R

$
)

1,
00

V
al

o
r

to
ta

l
de

su
b

sc
ri

çã
o

(R
$

)

R
$

5
0

4
.0

0
0

.0
0

0
,0

0

(q
ui

nh
en

to
s

e
qu

at
ro

m
ilh

õe
s

de
re

ai
s)

.

A
le

x
an

d
re

A
gu

if
li

S
e
c
re

tá
ri

o

V
al

o
r

in
te

g
ra

li
za

d
o

(R
S

)

R
$

5
0

4
.0

0
0

.0
0

0
,0

0

(q
ui

nh
en

to
se

qu
at

ro
m

ilh
õe

s
de

re
ai

s)
.

A
tn

de
A

ss
em

bl
éi

a
G

er
al

O
rd

in
ár

ia
c

E
xt

ra
or

di
ná

ri
a

da
Sa

ni
o

A
nt

ôn
io

E
ne

rg
ia

S.
A

.,
rc

al
iz

nd
u

cm
29

de
al

ir
il

de
20

11
.

V
al

o
ra

in
te

g
ra

li
za

r

(R
S

)

N
ão

há
"•

••
•'

4
/4

•
•
•
•

i
i

a
a

•
•

a
a

a
e

i



#

aaa ••

a • •

• • a

• a ata
. a •• a a a
• • a a a aa
m • a a a a a
a a a a a a a

a •*• a a

APARTADO

À ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DA

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2010

"ESTATUTO SOCIAL"

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, OBJETO, DURAÇÃO E SEDE

Artigo 1° A Companhia é denominada Santo Antônio Energia S.A. e é regida por este Estatuto

Social e pela legislação aplicável em vigor.

Artigo 2° A Companhia tem porobjeto social odesenvolvimento doprojeto deimplementação da

Usina Hidrelétrica de Santo Antônio e seu sistema de transmissão, em trecho do Rio Madeira,

município de Porto Velho, Estado de Rondônia, assim como a condução de todas as atividades

necessárias à construção, operação, manutenção e exploração da referida hidrelétrica e seu

sistema de transmissão associado".

Artigo 3° A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Avenida das Nações Unidas, n° 4777, 6o andar, sala 1,Edifício Villa Lobos, Alto de Pinheiros,

São Paulo/SP, CEP 05477-000. Por deliberação da Assembléia Geral, a Companhia poderá abrir

filiais, escritórios ou outras instalações em qualquer partedo País. i

Artigo4°ACompanhia tem prazo indeterminado de duração.

CAPÍTULO II - CAPITAL E AÇÕES

Artieo 5° O capital social da Companhia, totalmente subscrita e integralizado, é de

R$2.710.640.45ò\00 (dois bilhões, setecentos e dez milhões, seiscentos e quarenta mil,

quatrocentos e cinqüenta e seis reais), dividido em 2.710.640.456 (dois bilhões, setecentos e dez

milhões, seiscentos e quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta e seis) ações ordinárias nominativas

Apartado àAta deAssembléia Geral Ordinária eExtraordinária daSaato Antônio Energia SA.,de29de abril de 2011.
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e sem valor nominal, cuja titularidade será presumida pela inscrição do nome de seus acionistas-

no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. '

Parágrafo Primeiro A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembléias Gerais da

Companhia.

Parágrafo Segundo A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias, ainda que para

alienação onerosa.

Artigo 6" Salvo nas hipóteses previstas no artigo 172, da Lei n° 6.404/76, os acionistas terão

direito de preferência na subscrição de novas ações emitidas, sempre na proporção das suas

participações no capital da Companhia. ;

CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Artigo 7° A Companhia será administrada por uma Diretoria.

Parágrafo Primeiro Os membros da Diretoria tomarão posse nos 30 (trinta) dias subseqüentes às

suas eleições, mediante assinatura de termo de posse lavrado nos livros mantidos pela Companhia

para esse fim e permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos.

Parágrafo Segando A Assembléia Geral estabelecerá a remuneração anual global e individuaí

dos administradores, incluídos os benefícios de qualquer natureza. \

Artigo 8° A Diretoria será constituída por um mínimo de 2 (dois) e um máximo de 6 (seis)

Diretores, incluindo o Diretor Presidente, com prazo de gestão dê 2 (dois) anos, permitida a

reeleição.

Parágrafo Primeiro O Diretor Presidente da Companhia, em caso de ausência ou impedimento

temporário, escolherá, dentre os Diretores, o seu substituta. Os demais Diretores serão

Apartado à Ata de Assembléia Gera! Ordinária e Extraordinária da Santo Antônio Energia SA., de 29 de abri] de 2011.
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substituídos, em caso de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor especialmente

designado peloDiretorPresidente da Companhia.

Parágrafo Segundo Em caso de vacância definitiva do cargode DiretorPresidente, a Assembléia

Geral elegerá o substituto, que completará oprazo de gestão do substituído. Em caso de vacância

definitiva do cargo de qualquer Diretor, o Diretor Presidente indicará o substituto, dentre os

demais Diretores, convocando de imediato a Assembléia Geral para que sejaeleito o substituto

definitivo, que completará o prazorestantede gestão.

Artigo 9" O Diretor Presidente e os Diretores desempenharão suas funções de acordo com o

objeto social da Companhia e de modo a assegurar a condução normal de seus negócios e

operações, com estrita observância das disposições deste Estatuto Social e das resoluções das

Assembléias Gerais de Acionistas.

Artigo 10 Os poderes e atribuições daDiretoria serão estabelecidos por resolução da Assembléia

Geral.

Artigo 11 A Diretoria reunir-se-á sempre queconvocada por iniciativa do Presidente oua pedido

de qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Artigo 12 ACompanhia somente será considerada vaíidamente obrigada mediante as assinaturas

de dois Diretores, de um Diretor agindo em conjunto com um procurador ou de dois

procuradores. Os instrumentos de mandato terão prazo máximo de validade de 1(um) ano, salvo
i

aqueles para fins judiciais, cujo prazo será indeterminado, e deverão ser assinados por dois
Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente.

CAPÍTULO IV- CONSELHO FISCAL

Artigo 13 A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que

exercerá as atribuições impostas por íei e que somente será instalado mediante solicitação de

acionistas na forma da legislação e regulamentação em vigor. ,

Apartado ãAta de Assembléia Geral Ordinária eExtraordinária da Santo Antônio Energia S.A., de29deabril de2011.
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Parágrafo Único Sendo instalado, o Conselho Fiscal será composto por 3 (três) a 5 (cinco)

membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País, sendo

admitida a reeleição. Nos exercícios sociais era que a instalação do Conselho Fiscal for

solicitada, a Assembléia Geral elegerá seus membros e estabelecerá a respectiva remuneração,

sendo que o mandato dosmembros do Conselho Fiscal terminará na datada primeira Assembléia

Geral Ordinária realizada após sua instalação.

CAPÍTULO V - ASSEMBLÉIA GERAL

Artigo 14 As Assembléias Gerais Ordinárias serão realizadas no prazo de até 4 (quatro) meses

subseqüentes ao encerramento do exercício social e as Assembléias Gerais Extraordinárias serão

realizadassempre que os interesses da Companhiaassim o exigiremj

Parágrafo Primeiro A Assembléia Geral dos acionistas será convocada peio Diretor Presidente

ou de acordo com a lei. !

Parágrafo Segundo A primeira convocação da Assembléia Geral deverá ser feita com 15

(quinze)dias de antecedência, no mínimo, contando o respectivo prazo da publicação do primeiro

anúncio; não se realizando a Assembléia Geral, será publicado novo anúncio, de segunda

convocação,com antecedência mínima de 8 (oito) dias.

Artigo 15 As Assembléias Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente ou, em sua ausência,

por representante indicado pela maioria dos acionistas preseates, cabendo ao Presidente da

Assembléia escolher o Secretário.

Parágrafo Único O edital de convocação poderá condicionar a presença ou a representação do

acionista na Assembléia Geral, além dos requisitos previstos em íei; ao depósito, cora 72 (setenta

e duas) horas de antecedência da realização da Assembléia Geral, na sede da Companhia ou na de

instituição financeira designada no anúncio de convocação, de icomprovante expedido pela

instituição depositária ou do respectivo instrumento de mandato.

Apartado à Ata de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária da Santo Antônio Energia SA., de 29 de abri! da 2011.
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Artigo 16Asdeliberações da Assembléia Geral serão tomadas pelo votoafirmativo de acionistas

titulares da maioriadas ações com direitoa voto.

Parágrafo Único AsAtas das Assembléias Gerais serão transcritas em íivro próprio, o qual será

mantido pela Companhia apenas para esse propósito.

Artigo 17 Compete à Assembléia Geral, além das atribuições previstas em lei, escolher, dentre

aquelas indicadas pela Diretoria, a instituição ou empresa especializada responsável pela

preparação de laudo de avaliação das ações da Companhia, para fins de determinar seu valor

econômico,quando necessário.

Parágrafo Único Também compete à Assembléia Geral aprovar qualquer alteração da Política

de Governança da Companhia, aprovada quando de sua constituição.

CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Artigo 18 O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano.

Artigo 19 Ao final de cada exercício social serão levantadas as demonstrações financeiras de

acordo com as normas legais aplicáveis. A Companhia poderá, a critério da Assembléia Geral,

levantar demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou em períodos menores de tempo,

observadas as prescrições legais, e a Assembléia Geral poderá deliberar e declarar dividendos

intermediários à conta do lucro líquidoapurado no período ou à contade lucrosacumulados ou de

reserva de lucros, inclusive como antecipação, total ou parcial, do dividendo obrigatório do

exercício em curso.

Parágrafo Primeiro Após efetivadas as deduções previstas em lei, a AssembléiaGeraldeliberará

pela distribuição de lucros com base em proposta apresentada pela Diretoria e, se em

funcionamento, após obtido o parecerdo Conselho Fiscal. ;

Apartado à Atade Assembléia GexaJ Ordinária e Extraordinária daSanto Antônio Energia SA., de29 deabrilde2011.
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Parágrafo Segundo Os acionistas farão jus a dividendo obrigatório de 25% (vinte e cinco por

cento)do lucro líquidoda Companhia, na formado artigo202 da Lei 6.404/76.

Parágrafo Terceiro Poderá, ainda, a Assembléia Geral, deliberar ò pagamento de juros sobre o

capital próprio, de acordo com a legislação em vigor, imputando-os, ou não, como pagamento
total ou parcial dos dividendos, inclusive intermediários.

Parágrafo Quarto Caberá à Assembléia Geral, observada a legislação em vigor, fixar, a seu

critério, o valor e a data do pagamento de cada parcela de juros sobre o capital próprio cujo
pagamento vier a deliberar.

CAPÍTULO VII - JUÍZO ARBITRAL

Artigo 20 A Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal

comprometem-se a resolver, por meio de arbitragem conduzida pela Câmara de Arbitragem do

Mercado, segundo os termos do Regulamento de Arbitragem desta Câmara, toda e qualquer
disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da

aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na

Lei 6.404/76 e noEstatuto Social daCompanhia e do Regulamento de Arbitragem daCâmara de
Arbitragem do Mercado.

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 21 A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei. A Assembléia Gerai

determinará a forma de liquidação, nomeará o liquídante e os membros do Conselho Fiscal, que
funcionará durante todo o período de liquidação, fixando-Ihes os respectivos honorários.

Artigo 22Oscasos omissos neste estatuto serão resolvidos pela Assembléia Geral e regulados de

acordo com o que preceitua a Lei 6.404/76.

Apanado à Ata deAssembléia Geral Ordinária eExtraordinária daSanto Antônio Energia SA., de29deabril de2011.
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CAPÍTULO LX - ALIENAÇÃO DECONTROLE

Artioo 23 Aalienação do controle acionário da Companhia, tanto por meio de uma única
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição,
suspensiva ou resolutiva, de que oadquirente do controle se obrigue aefetivar oferta pública de
aquisição das ações dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na
legislação vigente, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista
controlador alienante.

Artigo 24 Aoferta pública referida no artigo anterior também deverá ser realizada:

(i) nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações ede
outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a
resultar naalienação docontrole daCompanhia; e .

(ii) em caso de alienação do controle de sociedade que detenha opoder de controle da
Companhia."

Em função de sua consolidação, este Estatuto Social será levado aregistro na forma apartada à
Ata de Assembléia Geral Ordinária eExtraordinária da Santo Antônio Energia S.A., realizada em

29 de abril de 2011, às 14:00 horas.

*****

Apartado àAta de Assembléia Geral OrdináriaeExtraordinária da Santo Antônio Energia SA., de 29 de abril de 2011.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2? VARA CÍVEL DA COMARCA
DE PORTO VELHO - RONDÔNIA.

- &

AUTOS N.e 0007916-79.2012.8.22.0001

EMBARGOS ÀEXECUÇÃO

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA e ELIZETE VALENTE, ele,

portador da RG n$ 000482343 SSP/RO, CPF N^ 478.414.432-34, ela, portadora da RG n^
521679 SSP/RO, CPF n^ 655.239.202-82 ambos brasileiros, conviventes entre si,
agricultores, vem à honrosa presença de Vossa Excelência, por intermédio de seu
Advogado, nos autos supra de EMBARGOS ÀEXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
opostos por SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A, apresentar IMPUGNAÇÃO aos referidos
Embargos e o faz aduzindo e demonstrando o quanto se segue:

BREVE RESUMO DOS FATOS

Os Exequentes/Embargados ingressaram com Ação de Execução
de Título Extra Judicial em face da Executada/Embargante, e buscam com fulcro no
artigos 621 e seguintes do Código de Processo Civil o cumprimento da Obrigação
contida na Escritura Pública lavrada no Cartório do 2^ Ofício de Notas e Registros Civil
da Comarca de Porto Velho Livro n.a 0130-E. Folhas n.s 002/005. Protocolo n.s
00014929, instrumento firmado entre os embargados e embargante em conseqüência
da aceitação do Termo de Acordo n^ 1542/2010, que trata no seu teor do
remanejamento dos ora embargados para um novo lote de terras de 50 (cinqüenta)
hectares.

Av. Calama, 2.300, sala 10, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil - Tel: 55 69 3223-1293
- 8457-4120 -8419-2709-e-mail:jesus-advc@gmailxom
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O título executivo (Escritura Pública}, bem como o Termo de
Acordo ratificado nessa escritura encontram-se juntados aos autos de execução em
apenso, assim como outros documentos comprobatórtos às alegações descritas na
inicial.

Devidamente citados, o Executado/Embargante opôs os
presentes Embargos, pretendendo, em resumo, protelarem o cumprimento da
obrigação avençada, ou na melhor se verem desobrigados dessa avença. Para tanto,
não se constrangem em levantar "teses" sem sentido, mas efetivamente combatidas e
impugnadas, vez que desservem a desconstituir, modificar ou extinguir o direito dos
autores plenamente reconhecido e ratificado no instrumento lavrado em público,
como bem demonstrado a seguir:

DASIMPUGNACÕES

Item 3. "DA NÃO OBSERVÂNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO

a. O procedimento..."

Em suas alegações o embargante levanta a tese de que o
"procedimento escolhido pelos exequentes está equivocado"; que o pedido carece de
possibilidade jurídica; que os exequentes são ilegítimos para cobrança fundada no
termo de acordo e escritura pública "uma vez que os embargados não foram afetados
pela instalação do empreendimento";

Data máxima vênia, em que pesem os argumentos expendidos
pela Executada/Embargante, estes não merecem prosperar, pois como já frisado são
destituídos de quaisquer fundamentos jurídicos e legais, revestindo-se de caráter
meramente protelatório e temerário. Haia vista a insólita alegação de que os

embargantes não foram afetados pelo empreendimento.

Alega ainda a Executada/Embargante que a via eleita pelos
Exequentes/Embargados foi "equivocada", uma vez que se trata de Ação de Execução
de Título Extra Judicial, com pedido principal de entrega de coisa e também pedido
alternativo.

Av. Calama, 2.300, sala 10, Bairro São João Bosco- Porto Velho- Rondônia- Brasil - Tel: 55 69 3223-1293
- 8457-4120 - 8419-2709-e-mail: jesus.advo@gmail.com
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Irresignada a Executada/Embargante suscita que tal

procedimento só é cabível em procedimento ordinário, uma vez que no título
apresentado não há previsão de substituição da área de terra por quantia em dinheiro.

Mão socorre razão à embargante!

Para melhor esclarecimento, pedimos vênia para citar o teor

pedido alternativo formulado na inicial in verbis:

"Alternativamente, caso seja ultrapassado o pedido principal em

â) razão da impossibilidade de entregar a coisa na forma disposta
no item 1, requer, com espeque nos art. 288 cc 627 do CPC, seja a
executada obrigada a indenizar os exequentes no valor da coisa

não entregue, considerando-se o valor médio aplicado pela

própria executada para efeito de pagamento indenizatório pela
desapropriação de área rural ou seja: R$ 5.032,45 {cinco mil e
dois reais e quarenta e cincocentavos)por hectare, o que totaliza

R$ 201.298,00 (duzentos e um mi!duzentos e noventa e oito reais

e setenta e nove centavos) pelos 40 hectares que não foram

entregues aos Exequentes, atualizados e corrigidos na forma da

lei desde a citação" [grifo nossoj.

Veja Excelência, que ao contrário do que alega a Executada, não

houve no presente caso a "cumuiação alternativa de pedidos", ou seja, a cumuiação

em sentido estrito quando o Autor formula contra o réu mais de um pedido visando o

acolhimento conjunto de todos eles.

Ao contrário, houve sim, a formulação de "pedido alternativo",

claramente, o que se sobrepõe neste, não é a vontade do autor ou autores, essa

vontade é irrelevante, cabendo, portanto, a determinação do resultado ao órgão

judiciai que pode acolher apenas o pedido principal.

Em acepção lógica, o requisito da compatibilidade entre os

pedidos só é exigível nos casos de cumuiação em sentido estrito, em que o autor

requer o acolhimento de todos os pedidoscumulados. No "pedido alternativo" não há

Av. Calama, 2.300, sala 10, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasü - Tel: 55 69 3223-1293
- 8457-4120 - 8419-2709-e-maü: jesus.advc@gmail.com
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que se cogitar a compatibilidade entre os pedidos, pois como se vê no teor da inicial o

pedido formulado é único, ou seja:

"... entregar 41,4003 ha(quarenta e um hectares quarenta ares e
três centiares) de terras em área continua ao lote 96, constituída
em sua totalidade de cobertura florestal preservada para o fim
deformação dereserva legalnolotedosexequentes..."

Assim o que Ação de Execução ora guerreada pretende é a
condenação do Executado/Embargante a entrega de coisa certa, ou, se isso for
impossível, a pagar o respectivo valor, não à restituição da coisa e o pagamento do
valor.

Veja Excelência, que ao contrário do que aduz a
Executada/Embargante, não houve no presente caso a "cumuiação alternativa de
pedidos", ou seja, a cumuiação em sentido estrito quando o Autor formula contra o
réu mais de um pedido visando o acolhimento conjunto de todos eles.

Ao contrário, houve uma flexibilização, ou seja, a formulação de
"pedido alternativo", o que se sobrepõe neste, não é a vontade dos
Exequentes/Embargados, essa vontade é irrelevante, cabendo, portanto, a
determinação do resultado ao órgão judicial.

Em acepção lógica, o requisito da compatibilidade entre os
pedidos só é exigível nos casos de cumuiação em sentido estrito, em que o autor
requer o acolhimento de todos os pedidos cumulados. No pedido alternativo não há

que se cogitar a compatibilidade entre os pedidos, pois como se vê no teor da inicial o
pedido formulado é único.

Vejamos o que prescreve o Art. 288 do Códigode Processo Civil:

"Art. 288 - O pedido será alternativo, quando, pela natureza da
obrigação o devedor puder cumprir a prestação de mais de um
modo"

Av. Calama, 2.300, sala 10, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil - Tel: 55 69 3223-1293
- 8457-4120 -8419-2709-e-maü: jesus.advo@gmaiI.com
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Comentando o artigo acima, recorremos aos ensinamentos do

festejado processualista Costa Machadol

"O pedido alternativo aqui disciplinado não se confunde, em

absoluto, com a cumuiação alternativa regida pelo art 289.

Nesta, há cúmulo de pedidos (mais de um, portanto), enquanto

naquele, o pedido, embora alternativo, é único. 0 pedido

imediato, na hipótese sob comentário, corresponde o uma

sentença mandamental ou condenatória, e o mediato a uma
prestação do réu que pode assumir mais de uma forma;
prestação de fazer ou prestação de dar; prestação de dar

dinheiro ou prestação de dar alguma coisa (a obrigação

alternativa é regulada pelos art. 252 a 256 do CC). O pedido,

destarte, é único, pois o que se exige do órgão jurisdicional é

uma sentença de conteúdo processual único, pre determinado,

que é uma condenação ou mandamento (pedido imediato) do

réu a cumprir a sua obrigação única cujo objeto é uma

prestação indefinida (pedido mediato). Essa prestação

indefinida - objeto da obrigação única do devedor do direito

único do credor - ê que corresponde ao bem da vida perseguido

pelo sujeito ativo da ação." [g.n.J

O pedido alternativo não se confunde com outra forma de

obrigação, composta, a conjuntiva ou cumulativa. Nesta última há duas prestações que

devem ser rigorosamente cumprida pelo devedor, sob pena de caracterização de mora

ou do inadimplemento absoluto.

No petitório inicial foi oportunizado a Executada/Embargante a

possibilidade de cumprir alternativamente a obrigação assumida e em mora,

antecipando-se a uma eventual impossibilidade de cumprimento da obrigação

principal, o que ensejaria a aplicação do disposto no Art. 627, do CPC,

Para melhor ilustrar o assunto em comento, vênia para citar o

entendimento dos ilustres processualístas Daniel Assumpção Neves e Rodrigo Cunha

Lima Freire veja:2

1Código de Processo Civil Interpretado COSTA MACHADO, 1Ia 2012 Ed. MANOLE.

Av. Calama, 2.300, sala 10, Bairro Sâo João Bosco-Porto Velho - Rondônia-Brasil - Tel: 55 69 3223-1293
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"No pedido alternativo o Autor requer ao juiz que determine o

cumprimento da obrigação, cabendo ao réu dentre, escolher

apenas a forma de cumprimento (v.g pagamento de quantia ou

entrega de parte da produção). Vale observa que o pedido

alternativo não se confunde com a cumuiação alternativa de

pedidos, no qual o autor formula mais de um pedido para que o

juiz acolha qualquer um deles, sem ordem de preferência (v.g

rescisão de contrato ou indenização)", [g.n.j

Assim, a tese de não "observância das condições da ação"

contida nos Embargos promovidos pela Executada/Embargante, é totalmente

temerária, não devendo ser recepcionado por este r. juízo, uma vez que como
demonstrado tem como escopo única e exclusivamente protelar o regular andamento

do feito, que usando de medidas procrastinatórias afrontam o princípio da lealdade
processual.

Além de insurgir contra o pedido alternativo formulado, questão

superada conforme alhures, a Executada/Embargante levanta outras teses em busca

incessante de desqualificar o direito liquido e certo dos Exequentes/Embargados,
trazendo a baila argumentos, como por exemplo: impossibilidade Jurídica do Pedido;
Ilegitimidade Ativa; Destinação das Terras Afetadas pela Reforma Agrária, este último

nem cabíve] sua discussão em sede de Embargos do Devedor.

Entretanto, é pertinente frisar que a Lei. 8629/93, que
regulamenta os dispositivos constitucionais relativosà reforma agrária.

Art. 12, Considera-se justa a indenização que reflita o preço

atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as

terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias

indenizáveis, observados os seguintes aspectos:

I - localização do imóvel;

íl - aptidão agrícola;

2Código de Processo Civil, Teoria, Súmulas, Jurisprudências eQuestões de Concursos - pag. 331/332.
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111- dimensão do imóvel;

IV - área ocupada e ancianidade das posses;

V- funcionalidade, tempo de uso e estado de

conservação das benfeitorias.

Em outros termos, a própria Lei que regula as

desapropriações para o fim de reforma agrária prevê as indenizações relativas a todos
os bens quecompõem a propriedade, e queagora quernegar a expropriante. Devendo
ser impugnada também essa alegação deduzida pela embargante.

Da Alegada "b. Impossibilidade Jurídica Do Pedido"

É necessário que se entenda perfeitamente o que significa tal

condição de ação. De fato, como é cediço peia doutrina mais balizada e na firme
jurisprudência, somente inexiste possibilidade jurídica do pedido quando o
atendimento do pleito deduzido encontra expressa proibição no contexto jurídico.

Recorrendo mais uma vez ao ilustre processualista Daniel

Amorim Assumpção Neves3, que leciona;

''Numa análise abstrata do pedido do autor à luz do

4^ ordenamento jurídico são três os possíveis resultados:

O pedido está expressamente previsto como apto a receber a
^P proteção jurisdicional;

Não existe nenhuma previsão legal a respeito do pedido;

Existe uma expressa vedação na lei ao pedidoformulado.

Desses três resultados possíveis, somente a vedação legal
constitui a impossibilidade jurídica do pedido. Numa análise

Manual deDireito Processual Civil - Volume Único 4a Edição - Editora Método.
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abstrata e realizada a priori, o juiz deve considerar
hipoteticamente que o autor tem razão em tudo o que alega e a
partir daí verificar se existe a vedação legal ao que pretende
receber, o que impedirá a continuidade do processo em razão de
sua manifesta inutilidade".

Considerando o breve arrazoado posto ut supra, e considerando

o título anexo a Ação de Execução propostas pelos Exequente/Embargados, verifica-se
que este atende efetivamente a todos os requisitos elencados no artigo 585, II do CPC.

Não cabe aqui, pois, a tese de impossibilidade jurídica do pedido,

ou quaisquer outras relacionadas, uma vez que a tutela jurisdicional é sempre
admitida em lei em razão do princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5^, XXXV,
da Constituição Federal}. Assim o pedido só será juridicamente impossível, como quer
fazer crer o embargante, quando a pretensão desejada pelo autor for expressamente
vedada pelo ordenamento jurídico, devendo pois tal pretensão ser rechaçada de
plano.

Da Alegada "c. Ilegitimidade dos exequentes/embargados"

Dos argumentos levantados pela Embargante/Executado a

respeito da Ilegitimidade Ativa dos Exequentes/Embargados pouco se aproveita, uma
vez que estes subestimam a capacidade intelectual de Vossa Excelência,
principalmente quando lançam temerariamente nos Embargos ora guerreados que os
"Exequentes/Embargados não foram afetados pela instalação do empreendimento
UHE Santo Antônio" [fls. 11]

Sem razão o embargante!

Veja-se que às fls 64, dos autos de execução, onde consta a

escritura pública de acordo indenlzatório para desocupação de imóvel, desapropriação
de benfeitorias e outras avenças, tem-se que os acordantes são de um lado Santo

Antônio Energia S.A; como outorgante expropriante; e de outro, JOSÉ RICARDO SILVA

DE OLIVEIRA EELIZETE VALENTE, como outorgados expropriados.
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Não bastasse, vemos à fl. 65 (fls. 003, da Escritura pública) item 3

a seguinte dicção: "que os EXPROPRIADOS são senhores e legítimos possuidores das
seguintes benfeitorias implantadas no imóvel (...)"

Às fls. 65-V (autos de execução] temos: "(...) as partes ora

contratantes por suas livres e espontâneas vontades ajustam o remaneiamento dos

expropriados. para um lote em REASSENTAMENTO INDIVIDUAL_RÜRAL (...).

Na mesma fls. 65- V, item 5, temos: f...) é o presente

instrumento firmado em conseqüência da aceitação da Proposta de Termo de

Acordo n^ 1542/2010 assinada pelos EXPROPRIADOS, que ora a ratificam em todos

os seus expressos termos e condições;"

Ora os termos avençados no referido Termo de Acordo (fls.

12/15 (autos da execução) prescreve que os ora embargados seriam remanejados para

um REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL, em lote de 50 hectares.

Dessa forma não resta dúvida quanto a legitimidade ativa dos

embargados para promover a execução em curso.

Por outro lado, vemos já nesse primeiro embate uma tentativa

do executado, ora embargante de confundir o juiz da causa, alegando fatos

inexistentes, em clara afronta ao princípio da lealdade processual,

0 art. 17, do CPC, reputa de má-fé aquele que:

1- deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou

fato incontroverso

II - alterar a verdade dos fatos;

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato

do processo;

VI - provocar incidentes manifestamente infundados.

Vil - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.
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Não resta dúvida que a defesa levada acima dão conta que são
incontroversos o fato de que o embargado era morador e afetado pelo
empreendimento.

Daí se conclui que os embargos apresentados tem cunho
meramente protelatórios. Nesse sentido, há que se observar o disposto no § único do
art. 740, do CPC, que prescreve:

Parágrafo único. No caso de embargos manifestamente
protelatórios, o juiz imporá, em favor do exequente, multa ao
embargante em valor não superior a 20% (vinte por cento) do
valorem execução,

Écediço o quanto a jurisprudência e a doutrina tem tratado com
o rigor o litigante de má-fé. Destarte, se espera e requer ao final do julgamento dos
presentes que seja aplicada ao embargante a multa prevista no art. 18 e § único, do
art. 740, do CPC, de forma cumulativa.

ltem "5.DAS NULIDADES CONTIDAS NO TITULO EXTRAJUDICIAL"

Alega o embargante que o título não é certo quanto ao objeto;
não é certo quanto a titularidade do direito invocado; é Üíquido; não tem previsão no
título; que não há comprovação de dependência exclusiva da atividade agrícola; e da
impossibilidade da conversão da coisa em indenização pecuniária.

É patente a falta de amparo legal das teses desenvolvidas pelo
Executado/Embargante, restando, além de frágeis as argumentações lançadas,
irrefutável o direito dos Exequentes/Embargados pleitear através da ação de execução
intentada, uma vez que se trata de direito obrigacional, com base em título

extrajudicial ex vi do art. 621 do CPC, considerando que a Executada/Embargante
cumpriu apenas de forma parcial os compromissos expressamente assumidos em

razão de título de crédito firmado e devidamente lavrado no Cartório do 2^ Oficio.

Ou seja, a Executada/Embargante tem como obrigação certa,
líquida e exigível entregar 01 (um) lote de 50 (cinqüenta) hectares, sendo 80% (oitenta
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por cento) da área destinada a Reserva Legal, conforme Lei e, 20% da área destinada a
produção e 20% por cento destinado à produção.

Com efeito, a título de ilustrar melhor as razões deste,

lembramos que as alterações introduzidas no art. 586 do CPC nos ensina que certeza,
liquidez e exigibilidade estão atreladas à obrigação e não ao título executivo
propriamente dito.

Sem embargos, vênia para citar o entendimento do mestre

processualista Cândido Rangel Dinamarco, que com maestria trata sobre o tema em

comento:

"Quando se fala em direito certo, pensa-se num direito cujos
elementos sejam perfeitamente conhecidos; em outras palavras,
será certo um direito, se definidos os seus sujeitos (ativo e

passivo) e natureza da relação jurídica e do seu objeto. Não
haveria como nem por que exigir a segura existência do direito,

comorequisito para executar (...) Aexigência de um direito certo,
portanto, resolve-se na necessidade de que o título tenha por
conteúdo um direito cuja natureza seja conhecida e cujo objeto

seja também de natureza conhecida" [Execução Civil, p490-491].

O que se extraí da doutrina projetada acima é a certeza de que o

título executivo que enseja a Ação de Execução não causa embaraço nenhum quanto
aos sujeitos ativo e passivo, à natureza da relação jurídica e seu objeto, atendendo
perfeitamente os requisitos da certeza, o que permite a fixação de todas as obrigações
reclamadas contidas no próprio título, preenchendo assim a exigência de liquidez.

Resta, portanto, infrutífera a sustentação dos Embargantes

quanto às teses apresentada em sede de Embargos a Execução, mormente quando
traz à baila matéria sabidamente de cunho protelatório.

Pois, veja-se: o objeto da demanda recai sobre a coisa que foi

entregue de forma apenas parcial. Écerto que cabia ao credor, ora embargante, a
escolha do local onde deveria ser entregue a coisa avençada, sendo incerta sua

localização. Contudo, quando a embargante entregou o lote 96, do reassentamento
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Santa Rita, com apenas 8,5997 ha aos embargados, evidentemente que determinou a

coisa a ser entregue.

Veja-se que os títulos extrajudiciais são aqueles atos

abstratamente indicados por lei que indicam alta probabilidade de violação de norma

ensejadora de sanção, e, por essa razão recebem força executiva.

Por certeza liquidez, certeza e exigibilidade se entende que

corresponde apenas à exata definição de seus elementos, configurando obrigação

certa, estampada a natureza da prestação, seu objeto, e seus sujeitos (ativo e passivo).

Assim o título terá de deixar evidente quem é o credor, quem é o devedor, se a

obrigação é de fazer, dar, sua forma de pagamento, e, assim por diante.

Existirá liquidez quando o título permite inerentemente de prova

de outros fatos, deduzir a exata e precisa definição da quantidade de bens devidos,

quer porque a traga diretamente indicada, quer porque o número final possa ser

aritmeticamente apurado mediante critérios constantes do próprios título ou fontes

públicas e objetivamente conhecidas.

Assim a liquidez consiste na determinação direta ou por meio de

cálculo simples de quantidade de bens objeto da prestação devida, e,

consequentemente da execução. O problema surge se a obrigação é fungível e tão

somente determinável pelo gênero e quantidade.

No caso em espeque, não há dúvida de que a embargante se

comprometeu a entregar um lote de 50 hectares de terra, mas só entregou 8,5997 ha.

No caso em tela, vemos que a mora teve início na entrega parcial

da obrigação, quando ao invés de dar entregar um lote de 50 ha de terra ao

embargado, entregou apenas parte disso, constituindo-se em mora.

Resta, portanto, infrutífera a sustentação dos Embargantes

quanto às teses apresentada em sede de Embargos a Execução, mormente quando

traz à baila matéria sabidamente de cunho protelatório. Razão pela qual os

embargantes impugnam todas as alegações lançadas nos presentes embargos.
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DO ÔNUS DA PROVA

É fato que não merece prosperar as alegações do embargante

quanto às alegações levadas a termo, mormente quando é consabido que é do
embargante no caso em testilha o ônus da prova, segundo estatuído no Inciso II, do
art. 333, do CPC, para o fim de impedir, modificar ou extinguir o direito do exequente,

ora embargado.

A doutrina e jurisprudência mais balizada é firme no

entendimento de que cabe ao devedor demonstrar o adimplemento da obrigação.

Vejamos:

ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA - PROVENTOS
DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DA QUITAÇÃO - ÔNUS DO DEVEDOR (ART. 333,
INCISO II, DO CPC).333IICPC- A prova de fato extintivo do direito

do autor (pagamento) cabe ao réu (art. 333, inciso II, CPC).
Ausente a prova do adimplemento, remanesce a obrigação do

devedor. 3331ICPC- Recurso não provido.

(101050827419570011 MG 1.0105.08.274195-7/001(1), Relator:

BARROS LEVENHAGEN, Data de Julgamento: 01/10/2009, Data

de Publicação: 19/10/2009)

Veja, Excelência, que o embargante não juntou qualquer prova

de suas alegações, mormente quanto ao cumprimento da obrigação avençada no

título executivo extrajudicial.

Nesse sentido, corroborado pela jurisprudência pátria,

entendemos que os embargos apresentados tem cunho meramente protelatórios, e
por tal razão, passivo de ser penalizado nos termos do § único, do art. 740, do CPC,
vejamos:

RECURSO INOMINADO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE IMPENHORAB1LIDADE.
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BEM DE FAMÍLIA. BEM QUE SEQUER RESTOU CONSTRITO.

AUSÊNCIA DE SEGURANÇA DO JUÍZO PARA OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS. EMBARGANTE QUE NÃO PRODUZ PROVA ALGUMA

DE SUAS ALEGAÇÕES. EMBARGOS MERAMENTE

PROTELATÓRIOS. MULTA PROCESSUAL. SENTENÇA QUE JULGOU
IMPROCEDENTES OS EMBARGOS MANTIDA. RECURSO

DESPROVIDO. (Recurso Cível N^ 71003000288, Terceira Turma

Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fábio Vieira Heerdt,

Julgado em 28/07/2011)

(71003000288 RS , Relator: Fábio Vieira Heerdt, Data de

Julgamento: 28/07/2011, Terceira Turma Recursal Cível, Data de

Publicação: Diário da Justiça do dia 04/08/2011)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO

DEVEDOR. INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA. ART. 740,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. APELAÇÃO NÃO
PROVIDA.740PARÁGRAFO ÚN1COCPC1. A hipótese é de recurso
interposto por particular contra a sentença que rejeitou

liminarmente os Embargos à Execução ajuizados pelo ora

Apelante, condenando-o ao pagamento de multa de 20% (vinte

por cento] sobre o valor em execução, por entender se tratar de

embargos de caráter meramente protelatório, nos termos do art.

740, parágrafo único, do CPC.740parágrafo únicoCPC2. No caso

dos autos, o ora Recorrente ajuizou Embargos à Execução

baseado em memória de cálculo que não se adequa à espécie de

execução do presente feito, realizando cálculos com índices de

correção monetária e juros afetos aos débitos comuns, o que

não é o caso dos autos, que se trata de Execução Fiscal.3. Os

Embargos do Devedor são um mecanismo posto à disposição do

executado para ser utilizado de forma adequada, a fim de

impugnar os valores executados, quando os mesmos foram

feitos de forma contrária à legislação específica, e, não, para

protelar o andamento da marcha processual, já tão morosa. 4.

Av. Calama, 2.300, sala IO, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - BrasÜ - Tel: 55 69 3223-1293

- 8457-4120 -8419-2709-e-mail: jesus.advo@gmail.com

2"VARACiVEL



o

JR ADVOCACIA

Há que ser mantida a sentença que rejeitou liminarmente os
Embargos do Devedor por considerá-los protelatórios, aplicando

à hipótese a multa prevista no art. 740, parágrafo único, do
CPC.740parágrafo únicoCPC5. Apelação não provida.

(434834 SE 0003038-11.2007.4.05.8500, Relator:

Desembargador Federal Francisco Barros Dias, Data de
Julgamento: 09/02/2010, Segunda Turma, Data de Publicação:
Fonte: Diário da Justiça Eletrônico - Data: 04/03/2010 - Página:

427 -N9: 41 -Ano: 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, vale ressaltar que o contrato firmado entre as partes, bem

como o título ora exequendo, preenchem todos os requisitos legais, uma vez que

foram pactuados conforme as regras de direito, estando isento de vícios, portanto

certeza, liquidez e exigibilidade.

IMPORTANTE FRISAR QUE O EMBARGANTE EM NENHUM

MOMENTO NEGA SUAS ASSINATURAS NO TÍTULO EXEQUENDO, TAMPOUCO ALEGA

TIVESSEM SIDO COAGIDOS A ASSINÁ-LO, MUITO MENOS NEGA O INADIMPLEMENTO

DA OBRIGAÇÃO.

Outrossim, a manifestação da vontade dos Embargantes foi livre,

tendo sido os próprios que elaboraram e levaram a termo as condições previstas no

título e no acordo ratificado pelo mesmo, os quais constituem crédito líquido, certo e

exigível.

O devedor é pessoa jurídica altamente capacitada, bastando ver

suas qualificações: "Consórcio Santo Antônio Energia", não podendo, assim, alegar
desconhecimento ou ignorância dos termos do acordo que firmaram.

O que ocorreu é que o devedor não cumpriu com as obrigações

assumidas por ele próprio. A obrigatoriedade do cumprimento das obrigações
estipuladas em contrato é a conseqüência fulgurante da avença.
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Ora, diante das características básicas dos elementos em

questão, as alegações dos autores não reúnem condições para serem recepcionadas,
pois a confissão ficta de inadimplemento da obrigação e a falta de quaíquer das
condições que pudessem invalidar o título exequendo põe por terra qualquer outra
alegação, vez que o acordo, reconhecido e lavrado em cartório decorreu da

manifestação da vontade livremente expressa pelas partes, e se afirma pelo consenso,
tornando-se obrigatório, e submetendo as partes às condições e termos contratados,
restando apenas a obrigação do cumprimento das prestações ajustadas.

REQUERIMENTOS FINAIS

Ante o exposto, e que no mais será suprido pelo notável saber

jurídico de V. Exa., verifica-se que os presentes Embargos ora impugnados revestem-se

de caráter meramente procrastinatório, e, por tais razões, haverão de serem julgados
improcedentes, condenando-se os Embargantes aos ônus da sucumbência, além de

verba honorária, multa cumulativa do art. 18 e parágrafo único, do art. 740, do CPC .

E, por se tratar de matéria exclusivamente de direito, requer-se o
julgamento antecipado, ex vi do Inciso I, do art. 330, do CPC.

Requer, outrossim, a juntada do documento anexo.

N. Termos,

P. Deferimento.

Porto Velho, 14 de Maio de 2012.

UNDQOE JESUS

3375
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível

CONCLUSÃO
Aos 01 dias do mês de Junhode 2012, façoestes autos conclusos ao Juiz de Direito Jorge Luiz de Moura
Gurgel do Amaral. Eu, Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrivã(o) Judicial, escrevi conclusos.

Vara: 2a Vara Cível
Processo: 0007916-79.2012.8.22.0001
Classe: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A.
Embargado: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente

Vistos.

Especifiquem circunstanciadamente as provas que pretendem produzir,
indicando sua relevância e pertinência. Prazo de 10 (dez) dias.

Porto Velho-RO, quinta-feira, 28 de junho de 2012.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amara!
Juiz de Direito

RECEBIMENTO
Aos dias do mês de Junho de 2012. Eu,,
recebi estes autos.

Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrivã(o) Judicial,
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CERTIDÃO

prazo processual em 03/07/2012. primeiro dia útil seguinte adatacSadade publicação (arti^
art &>, caput e§Io, da Resolução n. 007/2007-PR-TJRO).
Porto Velho/RO, 29/06/2012.

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO
Nssta data, foi feita a devolução destes
autos peio advogado suwa cüâdo.

Porto V.jlho/ROr^^ ipr !2Q~/A.

Cartório da 21Vara Civel

JUNTADA
iMests data, ftçq juntada,dos seguinte^
documentos:.

responsável pela juntada
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Advocacia

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2a VARA CÍVEL DA
COMARCA DE PORTO VELHO/RO.

Processo n0.: 0007916-79.2012.822.0001
Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A
Embargado: José Ricardo Silva de Oliveira e Outra

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., devidamente qualificada
nos autos do processo em epígrafe, Vem, perante Vossa Excelência, em atendimento
ao r. despacho publicado no DJE n. 117/2012 de 29 de Junho de 2012, requerer o
depoimento pessoal dos embargados, segue qualificação abaixo:

1. Sr. JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro,
convivente, agricultor, RG 000482343 SSP/RO, inscrito no CPF/MF 478.414.432-34, e,
Sra. ELIZETE VALENTE, brasileira, convivente, agricultora, RG 521.679 SSP/RO, inscrita
sob o CPF/MF n.655.239.202-82, ambos residentes e domiciliados no Lote 96 do
Reassentamento Santa Rita, localizado na altura do KM 54, M/D, da BR 364, sentido
Porto Velho/Rio Branco, município de Porto Veiho-Rondônia.

Termos em que,
Pede deferimento

Porto Velho, 11 de Julho de 2012.

Clayton Conrat Kussler Everson Aparecido Barbosa
OAB/RO 3861 OAB/RO 2S03

Gelca Mms^sg^&a^ira Pereira Ariane Diniz da Costa
>ÃB /RO 4786 OAB/MG 131.774

Francisco De Freitas Nunes Oliveira Bruna Rebeca Pereira da Silva
OAB/RO 3.913 OAB/RO 4982

Cáren Esteves Duarte ^pâr^^elfáWSilva
OAB/RO 602-E J^SOptélKO 1\1- E

Rua D. Pedro 11,1971

Fone: (69) 3223-7891 / 3224-3919
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ã VARA CÍVEL DA COMARCA DE

PORTO VELHO - ESTADO DE RONDÔNIA.

AUTOS N. 0007916-79.2012.8.22.0001

Embargante: Santo Antônio Energia S,A.

Embargados: José Ricardo Silva de Oliveira e outros

K3

to

-j

53

3

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA e OUTROS, já qualificados nos autos
em epígrafe, vem, mui respeitosamente, por seus, infra-assinados, Advogados, à presença de
Vossa Excelência, na ação que move em face a SANTO ANTÔNIO ENERGIA S,A, requerer o
julgamento antecipado da lide, por terem sido anexados à exordial os documentos
comprobatórios do direito dos Autores e pela questão do mérito ser unicamente de direito,
conforme dispõe o artigo 330, inciso I do CPC, não carecendo assim, de novas provas a serem
produzidas.

Pede e Espera

Deferimento.

Porto Velho, 12 de julho de 2012,

Luciane tSirffox Henrique
OAB/RO 5300

José Raimundo de Jesus

OAB/RO 3975

Av. Calama, 2.300, sala 10, Bairro São João Bosco- Porto Velho - Rondônia - Brasil - Tel: 55 69 3223-1293
8457-4120 - 8419-2709 - e-mail: jesus.advo@gmail.com
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível
Av Lauro Sodré, 1728, São João Bosco, 76.803-636
e-mail:

CONCLUSÃO
Aos 23 dias do mês de Julho de 2012, faço estes autos conclusosao Juiz de Direito Jorge Luiz de Moura Gurgel
do Amaral. Eu, Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrívã(o) Judicial, escrevi conclusas.

Vara: 2a Vara Cível

Processo: 0007916-79.2012.8.22.0001

Classe: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A.
Embargado: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente

Vistos em saneador.

Partes legítimas e bem representadas.

Embora tenha havido pedido de oitiva de testemunhas, tal prova se mostra
irrelevante , eis que trata-se de embargos à execução e a matéria deverá ser
comprovada documentalmente.

Por tratar-se de matéria preponderantemente de direito, e por entender que
os documentos que acompanham os autos são suficientes para o convencimento do
Juízo, venham os autos conclusos para sentença.

Porto Velho-RO, segunda-feira, 24 de junho de 2013.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO

Aos dias do mês de Junho de 2013. Eu,
recebi estes autos.

.Maria DulceniraCruz Bentes - Escrivã(o) Judicial,

•Ana/'
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Proc: 0007916-79.2012.8.22.0001

Certifico e dou fé que o despacho foi disponibilizado{a) no DJ N° 113 de
25/06/2013, considerando-se como data de publicação o dia 25/QS/2013,
primeirodia útil posterior ã disponibilização, iniciando-se a contagem do
prazo processual em 27/06/2013, primeiro dia útil seguinte à data
considerada de publicação (artigo 4o, §§ 3o o 4o, da Lei n. 11.419/2006, c/c
art. 6o, caput e § 1o,da Resolução n. 007/2C07-PR-TJRO).
Porto Velho/RO, 25/06/2013.

CONCLUSÃO

Neetadata.fôçocondusãodestesautosaoMM Juiz
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível
Av Lauro Sodré. 1728, Sao João Bosco, 76.803-686
e-mail:

flSEÍ

Cad.

CONCLUSÃO Ihrtrte9n,q fero estes autos conclusos ao Juiz de Direita Jorge Luiz de Moura Gurgel V
rA"mêSdeJU'Suí^a cSr-°Escrivâ(o) Judicial, escevi concluso,
Vara: 2a Vara Cível
Processo; 0007916-79.2012.8.22.0001
Classe: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A.
Embargado: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente

Sentença

Vistos.

Santo Antônio Energia apresentou embargos à execução proposta por
Rosa Zonta Sales e Antônio Dorcelino.

Alega a inadequação da via eleita. Arguiu a ilegitimidade ativa dos
exequentes, uma vez que as terras que ocupavam eram destinadas à reserva legai
e sobre a área incide limitação administrativa imposta ao proprietário que nao
poderá dela dispor. Alega que o título é inexequível, pois não e certo quanto ao
obieto Por fim, alega otítulo apresentado não é certo quanto ao objeto e que existe
excesso de execução. Apresenta como pedidos a extinção do feito pela ausência
das condições da ação, a impossibilidade jurídica do pedido, a ilegitimidade da
parte bem como as nulidades contidas no título, a execução ou a conversão do
procedimento para ordinário. Requereu a procedência dos embargos e a extinção
da ação de execução. Juntou documentos.

Às fls. 35 foi realizado o depósito do valor da execução, vinculado a

Osembargados se manifestaram às fls. 64/80.

É o relato.
Decido.

A parte executada pretende desconstituir o título apresentado nos
autos eaconseqüente extinção da execução, sob argumentos que serão analisados
adiante.

Em relação à adoção da via executoria, saliente-se que questão
idêntica já foi enfrentada pelo TJRO, no Agravo de Instrumento n 0007429-
15.2012.8.22.0000, Relator Des. Marcos Alaor Diniz, publicado em 03-09-2012.

Neste agravo o relator despachou monocraticamente, mantendo o rito
adotado pelos exequentes, sem a sua conversão em ordinário, por entender que no
procedimento de execução de entrega de coisa, aobrigação pode ser convertida em

estes autos.

"kl
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível
Av Lauro Sodré, 1728, São João Bosco, 76.803-686
e-mail:

perdas e danos, ou ainda, pode ser assegurado o resultado prático equivalente, nos
termos do artigo 461 do CPC.

* Todas as alegações realizadas pelo embargante caem por terra
quando se analisa o título extrajudicial; uma vez que este está em consonância com
o artigo 585, inciso II do CPC.

Os exequentes possuem Escritura Pública de Acordo Indenizatório
para Desocupação de Imóvel, Desapropriação de Benfeitorias e Outras Avenças, e
considerando que a parte executada apenas cumpriu com uma parte do acordo,
deixando de adimplir com o restante das obrigações assumidas, necessário se fez a
execução do título.

Assim, é certo que o título executivo constituído entre as partes
preenche todos os requisitos capazes de viabilizar a execução proposta.

Em momento algum a parte embargante disse que foi obrigada a
assinar o acordo ou demonstra qualquer vício de vontade, não podendo, alegar que
o contrato não é exeqüível, pois assumiu obrigações e por isso, deve cumpri-las.

Do exposto, julgo improcedente o pedido inicial para rejeitar os
embargos a execução, condenando o embargante em honorários advocatícíos,
estes fixados em RS 2.000,00.

Certifique-se no processo principal.

Com o trânsito em julgado, expeça-se alvará para o levantamento do
valor depositado nos autos, às fls. 35, em favor dos exequentes.

P.R.I.

Porto Velho-RO, quinta-feira, 19 de setembro de 2013.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO

Aos dias do mês de Setembro de 2013. Eu,
recebi estes autos.

.Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrivã(o) Judicial,

REGISTRO NO LIVRO DIGITAL

Certifico e doufé que a sentença retro, mediante lançamento automáíico, foi registrada no livro eletrônico sob o número
1747/2013.
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CERTIDÃO "• - "
Proc: 0007916-73.2012.8.22.0001
Certifico edou fé que a sentença foi disponibiüzado(a) no DJ ND177 de
23/09/2013, considerando-se como data depublicação odia 24/09/2013
primeiro dia útil posterior à disponibilização, iniciando-se a contagem do'
prazo processual em 25/09/2013, primeiro dia útil seguinte à data
considerada de publicação (artigo 4o, §§3o e 4o, da Lei n. 11.419/2006 c/c
art. 6o. caput e § Io, da Resolução n. 007/2007-PR-TJRO)
Porto Velho/RO, 23/09/2013
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Advocacia

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 2a VARA CÍVEL DA COMARCA DE
PORTO VELHO - RONDÔNIA.

AUTOS: 0007916-79.2012.822.0Q01

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., concessionária de uso de bem público para
geração de energia elétrica da UHE SANTO ANTÔNIO, já qualificada nos autos em
epígrafe, na ação de execução extrajudicial que lhe move JOSÉ RICARDO SILVA DE
OLIVEIRA e ELIZETE VALENTE vem, por seus advogados que a esta subscrevem,
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 513, do
Código de Processo Civil, interpor:

RECURSO DE APELAÇÃO

pois inconformada com adecisão que julgou improcedente os argumentos da apelante
Santo Antônio Energia apresentados em embargos à execução, nos autos da ação
executiva n° _OO22703-50.2011.822.0001, razão pela qual requer seja recebido o recurso
e encaminhado ao Tribunal de Justiça.

Por oportuno, esclareça-se que aapelante deixa de recolher as correspondentes custas
recursais em razão do disposto no artigo 8°, da Lei 301/90, que prevê anão incidência
de despesa forense nas causas de embargos àexecução.

Aa í

Nestes termos, pede deferimento.

Porto Velho, 08 de outubro de 2013.

CLAYTON-CONRAT KUSSLER
OAB/RO 3861

EVERSON APARECIDO BARBOSA
OAB/RO 2803

LUCIANA SALES NASCIMENTO
OAB/PB 17.625-B

IGOR HAB1B RAMOS FERNANDES
OAB/RO 5193

ARIANE DIN1Z DA COSTA
OAB/MG 131.774

Av. Calama, N" 2755 - Bairro: Liberdade

Fone: (69) 3223-7891/3224-3949
E-mail: claylon@kussleradv.com
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RAZÕES PE APELAÇÃO

Recorrente: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.
Recorridos: JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA e outro.
Processo: 0007916-79.2012.822.0001

I- Tempestividade do recurso de apelação

De Início, verifica-se que o presente recurso preenche o requisito da
tempestividade, pois certifica-se dos autos que a sentença foi disponibilizada no DJ N°
177 de 23/09/2013, considerando-se como data de publicação o dia 24/09/2013,
primeiro dia útil posterior à disponibilização, iniciando-se a contagem do prazo
processual em 25/09/2013, primeiro dia útil seguinte à data considerada de
publicação (artigo 4°, §§ 3o e 4o, da Lei n. 11.419/2006, c/c art. 6°, caput e § Io, da
Resolução n. 007/2007-PR-TJRO). (fls.)

O prazo recursal in casa é de 15 dias (art. 508, CPC), finalizará em
09/10/2013, portanto, tem-se como manifestamente tempestivo o recurso em apreço,
pelo que deve, portanto, ser conhecido e regularmente processado.

II - Síntese da demanda

Os recorridos, em ação de execução de título extrajudicial alegaram,
em síntese, que:

a) por serem afetados pela instalação da Usina Hidrelétrica de
Santo Antônio, embargados e embargante firmaram termo de
acordo para remanejamento, que se daria em área 50 hectares
de terra, contendo casa de 100m2, conforme Termo de Acordo e
Escritura Pública anexos;

b) que a requerida, ora embargante cumpriu somente em parte o
que fora acordado, entregando-lhe lote de 8,5997 ha (oito



hectares cinqüenta e nove ares e noventa e sete centiares) de
terra de hectares e uma casa de alvenaria de 100m2, para
moradia da família;

c) por tal razão requer a entrega de 41,4003 ha (quarenta e um
hectares quarenta ares e três centiares) de reserva florestal, ou,
alternativamente, o valor de R$ 165.601,20 a título de
indenização.

Aapelante/executada ajuizou ação de embargos de execução e fez o
depósito do valor requerido pelos exequentes como alternativa ao pedido principal,
razão pelo qualojuízo de Io grau suspendeu a ação executiva.

Sobreveio decisão judicial julgando improcedente a ação de
embargos à execução da apelante.

III- Razões da reforma da decisão de Io grau

Orespeitável juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação de
embargos à execução da recorrente nos seguintes termos:

"SENTENÇA

{...)

Decido. A parte executada pretende desconstituir o

título apresentado nos autos e a conseqüente

extinção da execução, sob argumentos que serão

analisados adiante. Em relação à adoção da via

executoria, saliente-se que questão idêntica já foi

enfrentada pelo TJRO, no Agravo de Instrumento n.

0007429- 15.2012.8.22.0000, Relator Des. Marcos

Alaor Diniz, publicado em 03-09- 2012. Neste agravo

o relator despachou monocraticamente, mantendo o

rito adotado pelos exequentes, sem a sua conversão

em ordinário, por entender que no procedimento de

execução de entrega de coisa, a obrigação pode ser

convertida em perdas e danos, ou ainda, 'pode ser

assegurado o resultado prático equivalente, nos

termos do artigo 461 do CPC, Todas as alegações

realizadas pelo embargante caem por terra quando se

analisa o titulo extrajudicial, uma vez que este

está em consonância com o artigo 585, inciso II do

2*VbraQvet



CPC. Os exequentes possuem Escritura Pública

Acordo Indenizatório para Desocupação de Imóvel,

Desapropriação de Benfeitorias e Outras Avenças, e

considerando que a parte executada apenas cumpri

com uma parte do acordo, deixando de adimplir com o
restante das obrigações assumidas, necessário se

fez a execução do título. Assim, é certo que o

titulo executivo constituído entre as partes

preenche todos os requisitos capaz de viabilizar a
execução proposta. Em momento algum a parte

embargante disse que foi obrigada a assinar

acordo ou demonstra qualquer vício de vontade, não

podendo, alegar que o contrato não é exeqüível,
pois assumiu obrigações e por isso, deve cumpri-
las. Do exposto, julgo improcedente o pedido
inicial para rejeitar os embargos a execução,

condenando o embargante sem honorários

advocatícíos, estes fixados em R$ 2.000,00.

Certifique-se no processo principal. Com o transito
em julgado, expeça-se o alvará para o levantamento
do valor depositado nos autos, às fls. 35,. em favor

dos exequentes. P.R.I. Porto Velho-RO, sexta-feira,

19 de setembro de 2013. Jorge Luiz de Moura Gurgel

do Amaral Juiz de Direito"

[2*VbraCtveí
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Ver-se-á, a seguir, as razões que impõem a reforma da decisão
recorrida.

IV- Atribuição dos efeitos suspensivo e devotutivo ao recurso de apelação -
excepcionalidade do objeto do processo executivo

Via de regra, não se concede efeito suspensivo em apelação contra
sentença de improcedência de embargos àexecução, conforme previsão do artigo 587:
"É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é
provisória enquanto pendente apelação da sentença de
improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com
efeito suspensivo (art. 139),"
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Porém, a Corte Superior de Justiça tem entendido que quando há
receio de dano irreparável ede difícil reparação é possível o recebimento do apelo
também no efeito suspensivo. Veja-se:

"Quanto aos efeitos em que deverão ser recebida

a apelação interposta contra sentença de

improcedência proferida em embargos à execução,

frise-se que esta Corte possui entendimento

assente no sentido de que o recurso somente é

recebido no efeito devolutivo e,

excepcionalmenter no efeito suspensivo quando

houver fundado receio de dano irreparável ou de

dificil reparação, nos termos do art. 553,

parágrafo único, do CPC {AgRg no Ag 1221299, Rei.

Min. Mauro Campbell, DJe 21/05/2010)(g.n.}

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO DE

SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTES OS EMBARGOS DO

DEVEDOR. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO COMO

DEFINITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE

EXECUÇÃO DEFINITIVA EM PROVISÓRIA. VIABILIDADE,

ENTRETANTO, DE OUTORGA DE EFEITO SUSPENSIVO, NOS

CASOS DO ART. 558 DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

MULTA. EXCLUSÃO.

1. A execução provisória pode converter-se em

definitiva, bastando para isso que sobrevenha o

trânsito em julgado da sentença. O oposto, todavia,

não ocorre. A execução que inicia definitiva pode

ser suspensa, por força dos embargos, mas não se

transforma em provisória. Assim, pendente recurso

da sentença que julgou improcedentes os embargos do

devedor, a execução prossegue como definitiva.

2. Todavia, havendo risco de irreversibilidade da

execução definitiva, tornando inútil o eventual

êxito do executado no julgamento final dos

embargos, poderá o embargante, desde que

satisfeitos os requisitos genéricos da antecipação

de tutela (fumus boni júris e periculozn in mora),
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socorrer-se de uma peculiar medida antecipatória,

oferecida pelo art. 558 do CPC: a atribuição de

efeito suspensivo ao recurso. 0 mesmo efeito é

alcançável, com relação aos recurso especial e

extraordinário, como "medida cautelar", nas mesmas

hipóteses e pelos mesmos fundamentos. 3. A teor do

que dispõe a Súmula 98/STJ, "embargos de declaração

manifestados com notório propósito de

prequestionamento não têm caráter protelatório",

devendo, por essa razão, ser excluída a multa

aplicada pelo Tribunal de origem.

4, Recurso especial parcialmente provido." (STJ -

REsp 652346 / RJ RECURSO ESPECIAL 2004/0053720-

0}(g.n.)

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

EMBARGOS DE DEVEDOR. APELAÇÃO PENDENTE. EFEITO

SUSPENSIVO. EXCEPCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Entendimento pacificado nesta Corte de Justiça

de que é definitiva a execução fiscal após o

julgamento dos embargos de devedor, ainda que

pendente apelação, que deve ser recebida apenas no

efeito devolutivo.

2. Essa regra geral admite temperamento, face a

existência de perigo de dano irreversível caso

prossiga a execução como definitiva. Tal

possibilidade tem como fundamento a edição da Lei

9.139, de 30.11.95, que deu nova redação ao artigo

558, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

3. Tendo a Corte a quo tendo aferido a necessidade

de concessão de efeito suspensivo, para que fosse

revisto tal entendimento seria necessário reexame

probatório, o que é vedado a teor da Súmula 7/STJ.

{REsp 608178/SC - Rei. Min. Castro Meira - 2a Turma

- STJ - j. em 06.06.2004)

#



O grande doutrinador Humberto Theodoro Júnior também leciona
no sentido de que:

"Mesmo nas hipóteses expressamente previstas, para que aapelação tenha
efeito apenas devolutivo, pode o relator, diante das particularidades da causa.
determinar a susoensão do cumprimento da sentença, até atie o Tribunal julgue n
recurso (art 558, parág. único, com a redação da Lei n9 9.139, de 30.11.95J. Para tanto, o
apelante formulará requerimento que poderá constar das próprias razões recursais ou de
petição à parte. 0 pedido desuspensão terá de demonstrar a ocorrência de risco de 'lesão
,qrayç e tfe tflffçil reparaçqo'. Em outros termos, caberá ao apelante demonstrar a
configuração do fumus boni iuris e do periculum in mora, em grau que não permita
aguardar o normal julgamento do recurso'1 (Curso de direito processual civil Vol. I. 41ê ed.
Rio dejaneiro: Forense, 2004. p. 533}.

No presente caso, a lesão que se apresenta em desfavor da apelante
é irreversível: se não for atribuído efeito suspensivo ao recurso de apelação há
patente risco de que o valor de R£ 165.601,20 (cento e sessenta e cinco mil.
seiscentos e um reais e vinte centavos), tido pelos apelados como alternativa à
obrigação de entrega de coisa, e depositados pela embaraante/apelante. pode
ser levantado pelos exequentes gue. certamente, não ressarcirão a apelante no
caso de se sagrar vencedora ao final do processo.

Ressalte-se, além disso, que os apelados são beneficiários da
gratuidade da justiça.

Ademais, em situações análogas, as Varas Cíveis desta Comarca vêm
atribuindo efeito suspensivo às apelações da recorrente, a exemplo dos autos n°
0008422-55.2012.8.22.0001 (2a Vara Cível) e 0011255-46.2012.8.22.0001 (8a Vara Cível).

Soma-se também ao fato de que se levantados os valores não haverá
possibilidade de ser cumprida a instituição de reserva teoal para fins de
preservação ambiental.

Odireito ao melo ambiente ecologicamente equilibrado está previsto
na Constituição Federal e não é interesse tão somente dos exequentes, mas de toda a
sociedade, que se verá prejudicada pelo levantamento do dinheiro e pela NÃO
INSTITUIÇÃO DA REFERIDA RESERVA LEGAL

Conforme já amplamente demonstrado, em havendo levantamento
dos valores em dinheiro, ocorrerá violação a legislação ambiental, pois sobre a área
objeto da demanda há limitação administrativa imposta ao proprietário, que,
assim, não poderá dela dispor.

Não trata o caso de simples execução (entrega de veículo, imóvel,
dinheiro, etc). Ocaso éde pretensão de recebimento de área destinada àinstituição
de Reserva Legal Ambiental, nos termos do art. Io, §2, III do Código Florestal, oque
impossibilita aalteração de sua destinação.
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Veja-se:

Art. 1o As florestas existentes no território

nacional e as demais formas de vegetação,

reconhecidas de utilidade às terras que revestem,

são bens de interesse comum a todos os habitantes do

País, exercendo-se os direitos de propriedade, com

as limitações que a legislação em geral e

especialmente esta Lei estabelecem.

§ 2o Para os efeitos deste Código, entende-se por:

III - Reserva Legal: área localizada no interior de

uma propriedade ou posse rural, excetuada a de

preservação permanente, necessária ao uso

sustentável dos recursos naturais, à conservação e

reabilitação dos processos ecológicos, à conservação

da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e

flora nativas;

É sabido que a Reserva Legal é direito difuso, cujo titular é a
coletividade e sua não instituição prejudicará os próprios exequentes e a
sociedade, pois a preservação ou a recomposição de área de reserva legal é
obrigação propterrem, conforme se vê em julgado do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. CÓDIGO FLORESTAL (LEI

4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965). RESERVA LEGAL.

MÍNIMO ECOLÓGICO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM QUE INCIDE

SOBRE O NOVO PROPRIETÁRIO. DEVER DE MEDIR, DEMARCAR,

ESPECIALIZAR, ISOLAR, RECUPERAR COM ESPÉCIES NATIVAS
E CONSERVAR A RESERVA LEGAL. RESPONSABILIDADE CIVIL

AMBIENTAL. ART. 3o, INCISOS II, III, IV E V, E ART.

14, § 1c, DA LEI DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO
AMBIENTE (LEI 6.938/81). (...)

3. As obrigações ambientais ostentam caráter

propter rem, isto é, são de natureza ambulante, ao

aderirem ao bem, e não a seu eventual titular. Dai a

irrelevância da identidade do dono - ontem, hoje ou

amanha -, exceto para fins de imposição de sanção

administrativa e penal. "Ao adquirir a área, o novo

proprietário assume o ônus de manter a preservação,

tornando-se responsável pela reposição, mesmo que

não tenha contribuído para o desmatamento" (REsp

926.750/MG, Rei. Min. CASTRO MEIRA, DJ 4/10/2007.

No mesmo sentido, REsp 343,741/PR, Rei. Min.
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FRANCIULLI NETTO, DJ 7/10/2002; REsp 264.173/PR,
Rei. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 2/4/2001; REsp
282.781/PR, Rei. Min. ELIANA CALMON, DJ 27.5.2002).

4. A especialização da Reserva Legal configura-se
"como dever do proprietário ou adquirente do imóvel
rural, independentemente da existência de florestas
ou outras formas de vegetação nativa na gleba" (REsp
821.083/MG, Rei. Min. LUIZ FUX, DJe 9/4/2008. No
mesmo sentido, RMS 21.830/MG, Rei, Min. CASTRO
MEIRA, DJ 01/12/2008; RMS 22.391/MG, Rei. Min.
DENISE ARRUDA, DJe 3/12/2008; REsp 973.225/MG, Rei.
Min. ELIANA CALMON, DJe 3/9/2009)(EREsp 218781 / PR
DJe 23/02/2012)

"ADMINISTRATIVO. MEIO AMBIENTE. ÁREA DE RESERVA
LEGAL EM PROPRIEDADES RURAIS: DEMARCAÇÃO, AVERBAÇÃO
E RESTAURAÇÃO. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. OBRIGAÇÃO
EX LEGE E PROPTER REM, IMEDIATAMENTE EXIGÍVEL DO
PROPRIETÁRIO ATUAL.

1. Em nosso sistema normativo (Código Florestal -
Lei 4.771/65, art. 16 e parágrafos; Lei 8.171/91,
art. 99) , a obrigação de demarcar, averbar e
restaurar a área de reserva legal nas propriedades
rurais constitui (a) limitação administrativa ao uso
da propriedade privada destinada a tutelar o meio
ambiente, que deve ser defendido e preservado "para
as presentes e futuras gerações" (CF, art. 225). Por
ter como fonte a própria lei e por incidir sobre as
propriedades em si, (b) configura dever jurídico
(obrigação ex lege) que se transfere automaticamente
com a transferência do domínio (obrigação propter
rem), podendo, em conseqüência, ser imediatamente
exigível do proprietário atual, independentemente de
qualquer indagação a respeito de boa-fé do
adquirente ou de outro, nexo causai que não o que se
estabelece pela titularidade do domínio.(...)

3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte,
iraprovido."(REsp n° 1.179.316/SP, Relator Ministro
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMAjulgado em
15/06/2010).

"ADMINISTRATIVO - DANO AO MEIO-AMBIENTE -
INDENIZAÇÃO - LEGITIMAÇÃO PASSIVA DO NOVO



ADQUIRENTE.

1. A responsabilidade pela preservação e

recomposição do meio-ambiente é objetiva, mas se
exige nexo de causalidade entre a atividade do

proprietário e o dano causado (Lei 6.938/81).

2. Em se tratando de reserva florestal, com

limitação imposta por lei, o novo proprietário, ao

adquirir a área, assume o ônus de manter a
preservação, tornando-se responsável pela reposição,
mesmo que não tenha contribuído para devastá-la.

3. Responsabilidade que independe de culpa ou nexo

causai, porque imposta por lei.

4. Recursos especiais providos em parte." (REsp

327254/PR, Rei. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA

TURMA, julgado em 03/12/2002, DJ 19/12/2002 p. 355).

"(••-) 0 çue se tem presente é o interesse público
prevalecendo sobre o privado, interesse coletivo

este que inclusive afeta o proprietário da terra

reservada, no sentido de que também será beneficiado

com um meio ambiente estável e equilibrado. Assim, a

reserva legal compõe parte de terras de domínio
privado e constitui verdadeira restrição do direito
de propriedade. Observa-se, inclusive, que o

legislador responsabilizou o proprietário das terras

quanto à recomposição da reserva, que deverá ser
feita ao longo dos anos, na forma estabelecida no

art 99 da Lei n 8.171/99. Trata-se portanto,

indubitavelmente, de legislação impositiva de

restrição ao uso da propriedade particular,

considerando que, assim não fosse, jamais as

reservas legais, no domínio privado, seriam

recompostas, o qua abalaria o objetivo da legislação

de assegurar a preservação e equilibrio ambientais.

(...)

O meio ambiente ecologicamente equilibrado foi

elevado à categoria de dogma constitucional como um

direito de todos (art 225 da CF), visando as

presentes e futuras gerações Todavia, ainda há uma
parcela considerável de pessoas que resistem ao
pensamento coletivo, mirando-se apenas em seus
interesses imediatos. Nesse sentido, desobrigar os

y
(A
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proprietários da averbação é o mesmo que esvaziar a

lei de seu conteúdo. O mesmo se dá quanto ao

adquirente, por qualquer título, no ato dom registro
da propriedade. Não há nenhum sentido em desobrigá-

lo das respectivas averbaçÕes, porquanto a reserva

legal é regra restritiva do direito de propriedade,
tratando-se de situação jurídica estabelecida desde

1965.

(...) Assim, entendo que não agiu o magistrado com

acerto ao baixar uma portaria, com base em

interpretação da Lei n 4.177/65, que desconsiderou o

bem jurídico por ela protegido, como se averbação na

lei referida se tratasse de ato notarial

condicionado, e não obrigação legal. Assim posto,

dou provimento ao recurso ordinário apenas para

decretar a nulidade da Portaria n 01/2003." (RECURSO

ESPECIAL N° 1.190.579 - SP (2010/0073548-0)

A obrigação de recompor o melo ambiente tem sempre prioridade
sobre a indenização. Nesse sentido é o posicionamento do STJ:

"Qualquer que seja a qualificação jurídica do dearadador. público ou
privado, no Direito brasileiro a responsabilidade civil pelo dano ambiental é de natureza
objetiva, solidária e ilimitada, sendo regida pelos princípios do poluidor-pagador, da
reparação in integrum, da prioridade da reparação in natura, e dofavor debilis, este último a
legitimar uma série de técnicas de facilitação do acesso à justiça, entre as quais se inclui a
inversão do ônus da prova em favor da vítima ambiental" (STJ, REsp 1071741, Rei. Min.
Herman Benjamin, DJe 16,12.2010]

Vê-se também, que regularização da área só pode ser feita pela
recorrente, que ficará Impossibilitada de fazê-lo, nos termos estabelecidos pela lei
4.771/65, em seu art. 16, § 8, uma vez que a referida área terá sido substituída por
indenização em dinheiro.

Dispõe o citado artigo de lei:

Art.16. As florestas e outras formas de vegetação

nativa, ressalvadas as situadas em área de

preservação permanente, assim como aquelas não

sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto

de legislação específica, são suscetíveis de

supressão, desde que sejam mantidas, a título de

reserva legal, no mínimo:

I - oitenta por cento, na propriedade rural situada
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em área de floresta localizada na Amazônia Legal;
S 8° A área de reserva legal deve ser averbada à
..r^a da inscrição de matrícula do imóvel, no

registro de imóveis competente, fi«ido vedada a

alteração de sua destinação, nos casos de

transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou

de retificação da área, com as exceções previstas

neste Código, (grifou-se)

Do caput do art Io do Código Florestal extrai-se que as florestas e
demais formas de vegetação existentes no território nacional são "bens de Interesse
comum atodos os habitantes do país" e, exatamente por isso estão nao e permitido a
utilização da área em favor de apenas um indivíduo .

Exatamente por tal peculiaridade, o Superior Tribunal de Justiça vem
se posicionando no sentido do não cabimento de indenização das áreas
destinadas à instituição de reserva legal, salvo em hipóteses de
desapropriação da área, o que não se discute no presente caso. Aesse
respeito:

[. ..] 3- Na análise do potencial econômico
madeireiro devem-se levar em consideração as

restrições legais e administrativas à utilização da

propriedade, excluindo-se da base de

cálculo as Áreas de Preservação

Permanente, as de Reserva Legal sem Plano

de Manejo aprovado pelo órgão ambiental competente,
bem como as que, por suas características naturais

ou estatuto jurídico próprio, não podem ser

exploradas livremente, como, por exemplo, as
situadas no bioma Mata Atlântica, na moldura da Lei

11.428/2006 [. ..3 (REsp 764333, Rei. Min. Herman

Benjamin, DJe 04/02/2010)

1«Nos termos do art. 225, da Constituição Federal, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo eessencial àsadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público eàcoletividade odever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações". (TJMS,
Agravo de Instrumento n°. 2005.006173-5, Relator Desembargador Rêmolo Letteriello 06/11/2007)



[t-'] 3' Na falta de autorização ou licença
ambiental e de Plano de Manejo, a exploração de

florestas, quando juridicamente
possível, não é um direito ou interesse

indenizável; ao contrário, se ocorrer,
caracteriza ilícito ambiental (Lei 9.605/98),
sujeito a sanções administrativas e penais, sem
prejuízo do dever de reparar o dano causado, de
forma objetiva, nos termos da Lei 6.938/81
[...].(REsp 905783, Rei, Min. Herman Benjamin, DJe
27/05/2008)

Âcolher, reconhecer, que aobrigação de instituição de RESERVA LEGAL
SEJA SUBSTITUÍDA POR INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA, assemelha-se a contrariar e
esvaziar o conteúdo das normas acima citadas, bem como invalidar a área de reserva
legal do lote de terras do exequente.

Reptse-se: O CASO PRESENTE NÃO TRATA DE EXFrifÇAO pura F
SIMPLES, trata-se da necessidade de INSTITUIÇÃO DE RFSfrva LEGAL, PRnTFrãn
AO MEIO AMBIENTE, CUJOS INTERESSES FXTRAPOLAM os nn<; PVFfi„CK!TFS p
ATINGEM TODA ASOCIEDADE, QUE CORRE n RKCO DE SE VFR ppp„lnir,n^
ACASO OS EXEQUENTES LEVANTFM O VALOR nFPQSITADO EM M.frn PELA
RECORRENTE. " kel.a

Portanto, amedida justa aser adotada não pode ser outra que não o
recebimento do presente recurso em ambos os efeitos, devendo ser reformada a
decisão de Io grau, para que os embargos àexecução da recorrente sejam providos e
em conseqüência, seja extinta a ação executiva.

^J*T tdê"t?C05 ,- *°n*pn^ ^ procedência rios «mbam™ a .v»,,,^ ^
apelante e motivos da rpfnrma da decisão recorrida ' V '

Da sentença que ora se recorre extrai-se que:

"(...) Dois são os requisitos necessários para realizar mmtnne,
execução: inadimplemento do devedor e um título ^traiudicial. Dp_w modo, somente
haverá interesse processual, que autorize o credor a maneiar nçnn de execução.
quando patente o inadimplemento do devedor Nativamente à nhrígnríín nr.v„
certa e exigível (...)." —£
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Data venta, merece reforma a decisão também quanto a esse ponto,
pois não se verifica as citadas condições no título executivo apresentado.

Aliás, o entendimento da 9a Vara Cível desta comarca em casos
idênticos ao presente é de que o título executivo não preencheu os necessários
requisitos da »Mnld«- certeza e exigibilidade (autos 0003789-98.2012.8.22.0001),
razão pela r„i j.,1^1, procedente os embargos àexecução da apelante:

"Julgada procedente a ação - Visto, etc. Santo
Antônio Energia S/A, qualificada na inicial, opôs
embargos à execução por título extrajudicial,
promovida por Francisco Pereira Dantas, também
qualificado, aduzindo, em síntese, ser inadequada a
via eleita (procedimento equivocado), pedido

.^A impossível e ilegitimidade da parte
W exequente/embargada, requerendo o reconhecimento de

nulidade da execução por inexistência de titulo
executivo. Juntou documentos. Intimado, o requerido
apresentou impugnação, onde contrapôs ponto a ponto
todas as alegações dos embargos à execução opostos
e, quanto ao cerne da questão, explicou que o título
executado preenche todos as exigências contidas no
art. 585, II, do CPC. Requereu a improcedência dos
embargos, por entender ser peça manifestamente
protelatória.
É o relatório.

Decido.
Julgamento conforme o estado do processo. Conforme
entendimento do Colendo Superior Tribunal de
Justiça, "presentes as condições que ensejam o
julgamento antecipado da causa, é dever do juiz, e
não mera faculdade, assim proceder". (STJ - 4a
Turma, Resp 2.832-RJ, Rei. Min. Sálvio de
Figueiredo, julgado em 14.08.1990, e publicado no

JDJU em 17.09.90, p. 9.513). No presente caso
concreto a questão de mérito é unicamente de
direito, devendo ser observado o art. 330, I do
Código de Processo Civil, segundo o qual o juiz
deverá conhecer diretamente do pedido, proferindo
sentença, quando não houver necessidade de produzir
prova em audiência. Nulidade da execução.
Inexistência de título executivo. A execução
embargada versa sobre o termo de acordo n.
1371/2010, documento público assinado pelo devedor
(embargante), nos termos do art. 585, II, CPC, que
tem por objeto lote de 50 hectares, onde se afirma
ter recebido apenas 8,6235 ha destes acordados,
requerendo a entrega dos 41,37 65 ha remanescentes de
terras em área contínua ao lote 99, lote este
disponibilizado ao exequente/embargado ^ pelo
executado/embargante no referido título.
Alternativamente, requereu o pagamento de R?
5.032,45 por hectare, totalizando R$ 208.074,19
pelos hectares não entregues no acordo. Assim, a

i/J?.

6
1.
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execução tem por objeto a entrega da diferença de
hectares acordados ou, alternativamente, o
recebimento de valores referentes aos 41,3465 ha,
supostamente devidos, conforme se extrai da exordial
executoria proposta.
Pois bem.

A nossa legislação processual vigente prevê que toda
e qualquer execução deve vir lastreada em título.
Esse título deve possuir três atributos essenciais
para que possa caracterizar a execução, quais sejam
a exigibilidade, liquidez e certeza (art. 586, do
CPC). Como explica DINAMARCO, é preciso que "o
título represente uma obrigação perfeitamente
identificada em seus elementos (certeza) e
suficientemente quantificada (liquidez)" (p. 208).
Com relação à exigibilidade, esta se relaciona
diretamente com o inadimplemento da obrigação. A
falta desses requisitos nos títulos extrajudiciais
desqualifica-os da eficácia abstrata. Nesse sentido
á o entendimento jurisprudencial: (...) Os
requisitos da liquidez, certeza e exigibilidade
devem estar ínsitos no título. A apuração de fatos,
a atribuição de responsabilidade, a exegese de
cláusulas contratuais tornam necessários o processo
de conhecimento, e descaracterizam o documento como
título executivo. {Resp. 1080-RJ, RSTJ 8/371). Sem
dúvida alguma, o instrumento relativo ao termo de
acordo registrado em cartório preenche,
presumidamente, os atributos do título. No entanto,
tal presunção é relativa, admitindo prova em
contrário. Diz o exeguente/embargado que recebeu
apenas B,6235 ha do combinado, mas não fez prova de
suas alegações. Importante ressaltar que as Varas
Cíveis de Porto Velho/RO têm firmado entendimento de
gue, para se reconhecer pretensão desta natureza, é
imprescindível ao autor realizar produção de prova
no sentido de comprovar a dimensão da área de terra
recebida, impondo sanções processuais em caso de não
comprovação. Inexistindo provas neste sentido,
temerário conceder o pleito ao exeguenta/embargado.
Outro ponto gue não se passa desapercebido é o
referente ao suposto valor atribuído a cada hectare
devido, dequal seja R$ 5.032,45.
exequente/embargado, mais uma vez, falhou no Ônus
probante, uma vez gue não se observa a origem do
montante apurado, nem se aponte ter a
executada/embargante concordado com tal valor.
Destarte, embora não se esteja declarando a
inexistência de crédito em favor do
exequente/embargado, fato é que o título não
possui certeza, liquidez e exigibilidade, como
referido pelo executado/embargante, razão pela
qual a procedência dos embargos é medida que se
imp_Õe. PELO EXPOSTO, e por tudo mais que dos autos
constam, com apoio no art. 269, I, do CPC, julgo

JaL



PROCEDENTE os presentes emba rgos, para declarar a
nulidade e conseqüente extinção da execução n.
0023716-84.2011.8.22.0001, em razão da ausência dos
requisitos necessários do título de crédito
executado, condenando o embargado/exequente no
pagamento dos honorários advocatícíos que fixo em RS
1.500,00, considerando a simplicidade da causa, nos
termos do art. 20, § 4o, do CPC, ressalvado o
disposto no art. 12, da Lei 1.060/50. P.R.I., e após
o transito em julgado desta, juste-se cópia nos
autos principais, arquivando-se ambos.[1] Porto
Velho, 28 de maio de 2013. José Augusto Alves
Martins"(grifou-se)

JQ2,

Também foi o entendimento em outro caso (autos 0003497-
£ 16.2012.8.22.0001, da 9a Vara Cível):

"(•••) A nossa legislação processual vigente prevê
que toda e qualquer execução deve vir lastreada em
título. Esse título deve possuir três atributos
essenciais para que possa caracterizar a execução,
quais sejam a exigibilidade, liquidez e certeza
(art. 586, do CPC). (...) Sem dúvida alguma, o
instrumento relativo ao termo de acordo registrado

em cartório preenche, presumidamente, os atributos
do título. No entanto, tal presunção é relativa,

admitindo prova em contrário. Dizem os
exeguentes/embargados gue receberam apenas 10 ha do
combinado, mas não fizeram prova de suas alegações.
Importante ressaltar que as Varas Cíveis de Porto
Velho/RO têm firmado entendimento de que, para se

reconhecer pretensão desta natureza, é
t imprescindível ao autor realizar produção de prova

no sentido de comprovar a dimensão da área de terra
recebida, impondo sanções processuais em caso de não

comprovação. Inexistindo provas neste sentido,
temerário conceder o pleito aos

exequentes/embargados. Outro ponto gue não se passa
desapercebido é o referente ao suposto valor

atribuído a cada hectare devido, qual seja de R$

5.032,45. 03 exeguentes/embargados, mais uma vez ,

falharam no ônus probante (...) PELO EXPOSTO, e por

tudo mais que dos autos constam, com apoio no art.
269, I, do CPC, julgo PROCEDENTE os presentes
embargos, para declarar a nulidade e conseqüente
extinção da execução n. 0023169-44.2011.8.22.0001,
em razão da ausência dos requisitos necessários do

título de crédito executado, (...)."



Cite-se, ainda, os casos dos autos; 0000715-02.2013.8.22.0001:
0023169-44.2011.8.22.0001; 0002321-02.2012.8.22.0001 e 0000463-

96.2013.8.22.0001, em que todas as ações executivas foram extintas
em razão do acolhimento dos embargos à execução da apelante
Santo Antônio Energia.

O entendimento esposado nas decisões transcritas está fundamentado
no demonstrado pela recorrente em casos semelhantes. No presente caso, inobstante a
decisão do douto juízo a quo, tem-se que:

a) Da impossibilidade de atender-se o pedido de entregar coisa - O título
apresentado pelos recorridos não é certo quanto ao objeto

O Código de Processo Civil é claro quanto à indispensabllidade da
certeza, liquidez e exigibilidade do título executivo. Veja-se:

Art 580. A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a
obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo.

Art 586. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em
título de obrigação certa, líquida e exigível.

Pois bem, a coisa cuja entrega é pretendida na inicial não é certa. Os
recorridos não lograram comprovar nem as dimensões do bem nem a localidade e
tampouco há respaldo no título comprovando o que falta receber.

Éde se notar que o termo de acordo juntado aos autos - cuja leitura é
imprescindível à compreensão do seu pedido, o que já demonstra a inespecificidade da
escritura pública -, apresenta o seguinte objeto:

"REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL, em lote de 50 hectares, sendo
80% da área destinado a Reserva Legal, conforme a lei e, 20% da área
destinada a produção. A Reserva Legal será em condomínio, em área a
ser adquirida pela SantoAntônioEnergia. Olote terá casa (...)"

Da escritura pública, por sua vez, extrai-se:

"(...] as partes ora contratantes por suas livres e espontâneas vontades
ajustam o remanejamento dos EXPROPRIADOS, para um lote em
REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL, cuja implantação vem sendo
promovida pela EXPROPRIANTE, contendo uma casa com 100,00 m2
(cem metros quadrados), com 4 (quatro) quartos, com abastecimento de
água domiciliar, energia elétrica, cerca, fossa séptica e acessos, sendo
também, neste caso, responsabilidade da EXPROPRIANTE, a mudança dos
EXPROPRIADOS para o novo endereço (...)"

Assim, vê-se, conforme já entendido pelo juízo da 9a Vara Cível, que
título não tem a LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIBlüDADE necessários a fundamentar o
pedido dos embargados, devendo-se em conseqüência não dar prosseguimento à ação

Civfti
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executiva, mas extingui-la:

"Processual civil. Apelação cível. Embargos à
execução. Ausência de liquidez ecerteza do título.
TnPYistindo Htiiln fixecutivn líquido e certo a
pingar a expirar». exfliwniP-se a execução.''
[T]RO, Proa 1007041-282008.8.22.0003, Rei. Juiz
Francisco Prestello de Vasconcellos, julgado em 23
de junho de 2010)

Éo caso dos autos, pois, como demonstrado, a relação jurídica
descrita na inicial não está bem definida em seus elementos, como se vê do caso citado

JÈ ^: nn™o imoede pnmpndfr.n, de uma arão de conhecimento, m^nvujfeaW PZçfcqNesse senüdo, omagistério de Humberto Theodoro Júnior mCurso defeito
processual civil, 38. ed., voL li, Rio de Janeiro: Forense,2005, p. 41:

"o título há de ser completo, já que não se compreende nos
objetivos da execução forçada adefinição ou oacertamento de
situaçãojurídica controvertida".

b) n. impoMlbüldad» Hp Pntreaar co<? - Otítulo apresentado ^ela^arte
ovoqr.pntP não cornprm/* ser ela titular rio direito invocado

Está atente a rPrtP7a quanto à legitimidade dos
omhamarins/apelaHnc: para nromoverpm a arfio executiva, pois aárea ocupada era de
dominialidade da União Federal, assim, além de os embargados nao comprovarem a
titularidade de qualquer dos poderes inerentes à propriedade, a ç^ormentacao
ran-Paria não prppnche o ínHkppnsável rpquisito da certeza. .

,_M Nesse sentido, é ajurisprudência da Corte Superior:

carecendo de certeza e exigibilidade otítulo executivo, é
nula a execução." (REsp 1259763/PR, Ministro Mauro
Campbell Marques, DJe 26/09/2011)" (grifou-se)

Em apoio ao que se está afirmando, enfatize-se que as dúvidas sobre a
legitimidade ativa e passiva nos processos executivos é questão relativa à própria
certeza do título exequendo, conforme esclarece Cássio Scarpinella Bueno, in Curso
sistematizado de direito processual civil: tutela jurisdicional executiva. VoL 3. Sao Paulo.
Saraiva, 2008, p. 72:

"Obrigação certa é aquela definida, aquela que existe
suficientemente para fins da execução, aquela que define,
suficientemente, os elementos subjetivos e objetivos, da
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obrigação, isto é, quem é o credor, quem é o devedor
('certeza subjetiva'1. o que se deve, quantos e deve e
quando se deve ('certeza objetiva')".

Na mesma Unha, a didática orientação do julgado abaixo:

"PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO. TÍTULO QUE NÃO APONTA
QUEM SEJA 0 DEVEDOR. OBRIGAÇÃO INCERTA. EMBARGOS
PROCEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCÍOS. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA.
1. Não estampa obrigação certa o título que não aponta quem seja o
devedor; falta-lhe, in casu, a chamada "certeza subjetiva".
2. Cuidando-se de obrigação desprovida do requisito da certeza, o
processo de execução deve ser extinto por falta de interesse de agir
- na modalidade de adequação da via processual eleita."
[...]
(TRF-3, N. Acórdão 2003.61.25.000888-0, Rei. Des. Nelton dos
Santos, DJ 30.10.2008)

c) Do pedido não contido no título - não há previsão de entrega de terras em
área contínua ao lote recebido

Também merece reforma a decisão judicial para que seja julgado
procedente os embargos à execução da apelante, pois, como demonstrado, um dos
pedidos dos embargados - entregar hectares de terras em área contínua ao lote
supostamente recebido-, não encontra previsão na documentação trazida aos autos.

d) Da não comprovação da área já recebida- Limites da demanda

Não há nos autos, também, prova quanto dos hectares recebidos.

Nesse ponto é esclarecedora a decisão do douto juiz de Direito dr.
José Augusto Martins que entende: "Diz o exequente/embargado que
recebeu apenas 3,6235 ha do combinado, mas não fez prova de
suas alegações. Importante ressaltar que as Varas Cíveis de
Porto Velho/RO têm firmado entendimento de que, para se
reconhecer pretensão desta natureza, é imprescindível ao
autor realizar produção de prova no sentido de comprovar a
dimensão da área de terra recebida."

Assim, considerando que a obrigação pretendida pela parte recorrida
não se fundamenta em título certo, líquido e exigível data venta, impõe-se a reforma
total da sentença apelada, devendo ser julgado totalmente procedente os embargos à
execução interpostos pela recorrente, com a conseqüente extinção do processo
executivo.

Portanto, por todo o exposto, considerando que a obrigação
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pretendida pelos recorridos não se fundamenta em título certo, líquido eexigível data
venta, impõe-se a reforma total da sentença apelada, devendo ser acolhido os
argumentos manejados pela apelante em embargos à execução, com a conseqüente
extinção do processo executivo.

VI - Pedido

Pelo exposto, pelas razões aduzidas, pelo mérito do recurso, pelas
situações de direito e erro da decisão, espera a apelante o provimento do presente
recurso, reformando-se a decisão apelada, para que:

a) Seja recebida a presente apelação sem a incidência das custas
recursais em razão do disposto no artigo 8o, da Lei 301/90, que
prevê a não incidência de despesa forense nas causas de
embargos à execução;

b) Seja recebido o presente recurso em ambos os efeitos, com a
conseqüente suspensão do processo executivo 0022703-
50.2011.822.0001. (mantendo-se incólume os valores depositados
em juízo pela apelante nos autos dos embargos àexecução), até o
julgamento final da apelação;

c) no mérito, dê-se provimento ao apelo, a fim de que seja
integralmente reformada a decisão de Io grau, julgando-se
totalmente procedente os embargos à execução n° 0007916-
79.2012.822.0001, com a conseqüente extinção do processo
executivo número 0022703-50.2011.822.0001,, sem julgamento de
mérito.

Porto Velho (RO), 08 de outubro de 2013.

( [4*Uv^
CLAYTOriCONRAT KUSSLER

OAB/RO 3861

EVERSON APARECIDO

LUCIANA SALES NASCIMENTO
OAB/PB 17.625-B

GOR HABIB RAMOS FERNANDES
OAB/RO 5193

ARIANE DINIZ DA COSTA

OAB/MG 131.774

Civei

%6



certidão""
Proc: 0007916-79.2012.S.22.0001
Certifico e dou fé que a intímaçâo para a parte Autora se manifestarsobre o'
recursode apelação foi disponibilizado(a) no DJNQ 211 de 13/11/2013,
considerando-se como data de publicação o dia 14/11/2013, primeiro dia útil
posterior ã disponibilização, iniciando-se a contagem doprazo processual
em18/11/2013, primeiro dia útil seguinte à dataconsiderada de publicação
(artigo 4°, §§3o e 4°, da Lei n. 11.419/2006, c/cart.6°, caput e § 1o da
Resolução n. 007/2007-PR-TJRO).
Porto Velho/RO, 13/11/2013.

Nesta da ao MM. Juiz.

Maria piljce&ra Cruz fteníes
fié^ri^oísí -2= Vara CrvSi

*
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PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PORTO VELHO
CARTÓRIO DA T VARA CÍVEL

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, nos autos de Impugnação ao Valor da
Causa nft 0009535-44.2012.8.22.0001, foi proferida a seguinte decisão: "(...) Assim, julgo
procedente o pedido inicial para retificar o valor dado à causa nos autos n° 0007916-
79.2012.8.22.0001, de embargos âexecução, para fixá-lo em R$ 165.601,20, ante aausência de
outros critérios. Anote-se a alteração do valor da causa na distribuição, registro eautuação nos
autos dos embargos a execução (n° 0007916-79.2012.8.22.0001). Intime-se e transcorrido o
prazo de 10 dias, certifique-se nos autos principais earquive-se. Porto Velho-RO, quarta-feira,
5de junho de 2023. Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral. Juiz de Direito"

Certifico ainda que os autos foram desapensados e
encaminhados ao Arquivo Geral.

Porto Velho, 12 de novembro de 2013.

íucTistóne^Sa Cunha Bento
Chefe de Cartório



CERTIDÃO DE CARGA
dou^è que, nesta data, foi feita carga para

rmcrtlo OPòl*Q 3<7^Ç
Certifíco-e doufè i

advogado(a)
( ) Requerente ( ) Requerido
Porto Velho, _2.*2_ de I'

D8r-

í

Cartório 2a Vara Cível

) Perito,
de^

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO
Nesta data, foi feita a devolução destes autos
peio advogado/perito supra citado.

Porto Vell

JUNTADA

Nesta data. jgtfpírfeSa rto^ seguintes
docunieníüs:, ICíIJlHJULÍV

Porto Ve!hm __ ICZDl
:- -r^fncf responsável peía juntada.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2a VARA CÍVEL DA COMARCA
DE PORTO VELHO - RONDÔNIA.

Processo n.000791ó-79.2012.8.22.000'

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA e ELIZETE VALANTE, já
devidamente qualificados nos autos da ação em epígrafe, por seus procuradores
que a esta subscreve in fine, vêm tempestivamente e mui respeitosamente à
presença de Vossa Excelência apresentar, CONTRA RAZÕES ao Recurso de
Apelação, interposto pela Apelante, requerendo, desde já, sua remessa à instância
superior, para os fins de direito.

No juízo de admissibilidade requer seia considerado deserto o
recurso, por inobservância do pressuposto objetivo, qual seja, o de que não houve
por parte da Apelante o recolhimento do preparo recursal. Alega que o artigo 8o da
Lei 301 /90 lhe dá o respectivo amparo. Apesar do esforço notadamente se percebe
o grasso erro de interpretação quanto ao dispositivo de lei elencado, não havendo
portanto outra decisão senão o de considerar como deserto o recurso de apelação
apresentado.

Termos em que,
Pede Deferimento.

Porto Velho! 18de outubro de 2013.

JoàeJJôímtoncio de Jesus
OAB/RO -Â975

Av. Calama, 2.300, sala 10, GaleriaGarden, BairroSão João Bosco- Porto Velho- Rondônia- Brasil-Tel: 55 69 3223-1293-
Cel.8457-4120-8419-2709-E-mail: jesus.advo@gmail.com

PS
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Autos n° 0007916-79.2012.8.22.0001
Apelado: José Ricardo Silva De Oliveira e Elizete Valente
Apelante: Santo Antônio Energia S/A

Coíenda Corte

Ilustre Relator.

. . . nQ ° r- decisum de primeira instância, proJatado pefo MM
Juiz da 2 Vara Cível da Comarca desta comarca, que julgou improcedente os
embargos oferecidos pela executada, não pode ser reformado nos termos
requeridos pela Apelante, uma vez que se aplicou a Justiça no julgamento da lide
reconhecendo o direito material formulado pelos exequentes nos autos da ação
executoria. v

I - SÍNTESE DOS FATOS

. u °s Apelados, ossim como aproximadamente outros 80
agricultores, em varias acõe.s distribuídas nn Fórum Cível cie Porta v^ihn promoveu
AÇÃO DE EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL contra a
Apelante com base em Escritura Pública lavrada no Cartório do 2° Ofício de Notas
e Registros Civil da Comarca de Porto Velho, que ratifica o termo de acordo
celebrado entre os litigantes, no qual em troca da aceitação dos Apelados em se
retirar de sua área de origem receberiam em contrapartida um novo lote com 50
hectares de terra em novo local que estaria sendo implementado pela apelante
cujo remanejamento, conforme entabulado no titulo executivo também ficaria ao
seu encargo.

Contudo, ao promover a entrega dos novos lotes para os
Apelados e para as outras 170 famílias, distribuídas em 03 Reassentamento distintos
percebeu-se que dos 50 hectares acordados, a apelante realizou a entrega de
apenas 10hectares a cada família afetada.

Procurada para que entregasse aos afetados e seus familiares o
lote de 50 hectares que foram acordados, a apelante replicava que não iria fazê-lo
sob a justificativa de que os 40 hectares restantes é de destinação da reserva leqal
na propriedade e que não pode ser utilizado, e por esse motivo não tinha
obrigação de entregar.

Em resumo: a Apelante no momento de cumprir integralmente
com sua obrigação, o fez somente de forma PARCIAL, promovendo assim aos olhos
de todos um verdadeiro calote.

Av. calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil -Tel- 55 69 3223-2293-
Ce1.8457-4120- 8419-2709- E-mail: jesus.advo(E>gmaii.com
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Diante do descumprimento premeditado da ora apelante em
dar efetividade ao termo de acordo, e cumprir integralmente a obrigaçõo
avençada, outra não foi a saída dos Apetados senão o de ingressar AÇÃO
EXECUTORIA a fim de forçar o adimplemento do acordo ratificado na escritura
pública.

No cotejo da ação executaria, os Apelados formularam pedido
para que lhes fosse entregue os 40 hectares restantes de forma a compor os lote
individual rural de 50 hectares, acordados previamente, ou, na impossibilidade de
fazê-lo, que cumprisse a obrigação de forma alternativa, indenizando os
exequentes pelo inadimplemento da obrigação na forma do artigo 627, do CPC.

Os apelados indicam o valor de R$ 4.000,00 por hectare para
efeito de pagamento indenizatório, com base nos valores dos cadernos de orecos
da própria executada, e em atenção ao 5 1°, do sobredito artigo atribuindo-se o
valor de R$ 165.601,20 pela oarte da obrigação não cumprida f4l,4003 hectares).
cuja referência, repise-se, é o próprio caderno de preços confeccionado oela
apelante e as indenizações que foram oaqas na região do novo reassentamento,
conforme fez prova os Apelados.

Citada para promover a entrega do bem, a apelante no
decêndio legal, deixou de entregar a coisa perseguida, optando por depositar o
valor equivalente, na forma sugerida pelos exequentes.

Apreciados os embargos, estes foram julgados improcedentes,
(rresignada, a apelante propôs a ora guerreada apelação.

Em apertada síntese esses são os fatos ocorridos ao longo desta
demanda.

II - DOS ARGUMENTOS DA RÉ

A Ré/Apelante em seus frágeis argumentos suscita desta
E, Corte que seja atribuído ao Recurso de Apelação interposta os efeitos suspensivo
e devolutivo, sob a alegação de que há grave receio de dano irreparável e de
difícil reparação uma vez que os Apelados é agricultora, pessoa pobre na forma da
Lei e beneficiária da gratuidade judiciária.

Suscita ainda que se os valores depositados forem
levantados não haverá possibilidade de ser cumprida a obrigação contida no título,
qual seja: "instituição de reserva legai para fins de preservação ambiento!". Faz
outras considerações a respeito do meio ambiente ecologicamente equilibrado,
colaciona alguns textos de Lei e algumas jurisprudências a respeita da matéria
defendida.

Pois bem!!!

Av. Calama, 2.300, sala10,Galeria Garden, Bairro SãoJoãoBosco -Porto Velho -Rondônia-Brasil -Tel:55 G9 3223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709- E-mail: jesjs.advo@gmail.com
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PRELIMINARMENTE

Os Apelados vem à presença de Vossas Excelências requerer o
NÃO conhecimento do Recurso de Apelação por ser DESERTO, pois no caso,
conforme se constata não houve por parte da Apelante o recolhimento do preparo
recursal.

A Apelante alega em seu favor que deixou de recolher o
devido preparo para ínterposição do Recurso de Apelação, por está protegida
pelo artigo 8a da Lei 301/90. No entanto razão não lhe assiste uma que um dos
requisitos extrínsecos de admissibilidade do recurso é o recolhimento do preparo.

O art. 511 do CPC estabelece que o apelante deverá comprovar o seu
recolhimento no ato da ínterposição do recurso, facultando, sua
complementação no caso de insuficiência.

A fim de reforçar o dispositivo legal acima, vênia para citar o
comentário, feito pelo renomado processuaiista Nelson Nery Júnior: Pelo novo
sistema, impiantado pela Lei n. 8.950/94, o recorrente já terá de juntar o
comprovante do preparo com a petição de inferposiçõo do recurso. Deverá
consultar o regimento de custas respectivo e recolher as custas do preparo para,
somente depois, protocolar o recurso. Caso interponha o recurso sem o
comprovante do preparo, está caracterizada a irregularidade do preparo,
ensejando a deserção e o não-conhecimento do recurso. (In Código de Processo
Civil Comentado. 6a Edição. Ed. Revista dos Tribunais, p. 84.)

Assim, diante da ausência do valor do preparo deve ser
reconhecida a deserção do recurso. Neste sentido é o entendimento do Tribunal do
Estado de Rondônia, conforme julgados abaixo transcritos:

"100.014.2007.011956-7 Agravo Regimental em Apelação Origem:
01420070119567 Vilhena/RO (4° Vara Cível), Agravante: Alison Luis
Bueno Zamo. Advogado: Marcos Rogério Schmidt (OAB/RO 3254)
Agravada: Arysta Lifesdcience do Brasil Indústria Química e
Agropecuária lida. Advogados: Celso Umberto Luchesi (OAB/SP
76.458), Guilherme Fernandes Gardelin (OAB/SP 132.650) e outros
Relator: Juiz Osny Claro de Oliveira Júnior EMENTA, Embargos à
Execução. Preparo recursal. Ausência Deserção. Tratando-se de
requisito de admissibilidade recursal o recorrente deve proceder o
recolhimento do preparo se não lhe foi concedido os benefícios da
gratuidade judiciária, sem o qual seu recurso é deserto, em que pese
tratar-se derecurso interposto contra decisão proferida em embargos a
execução. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acordam os Desembargadores da Ia Câmara Cível do Tribunal d e
Justiça do Estado de Rondônia, na conformidade da ata de Julgamento

Av. Calama,2.300, sala 10, GaleriaGarden, BairroSão João Bosco- Porto Veiíio - Rondônia- Brasil -Tel: 55 69 3223-1293-
Cel.8457-4120-8419-2709- E-maii: jesus.advo@email.com
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e das notas taquigráficas, em, POR UNANIMIDADE, NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR. Os desembargadores Roosevelt Queiroz Costa e Gabriel
Marques de Carvalho acompanham o voto do relator. Porto Velho, 5
de maio de 2009. JUIZ OSNY CLARO DE OLIVEIRA JÚNIOR.
RELATOR".

(•••)

Apelação Cível. Embargos à execução. Falta depreparo. Deserção. A
falta de um dos pressupostos legais de admissibilidade do recurso, qual
seja, o preparo, impõe o seu não conhecimento. (Apelação Cível
(Agravo Retido) n° 100.003. Posto isso, acolho a preliminar de
deserção, e comfundamento nos art. 511 e 557 do CPC, julgo deserto o
recurso, e, conseqüentemente, nego seguimento aos recursos de
apelação e agravo retido interpostos pelo apelante, por ausência de
pressupostos de admissibilidade recursal. Após o prazo recursal,
procedidas às anotações de estilo, remetam-se os autos a origem.
Publique-se. Porto Velho 25 de novembro de 2008. Desembargador
Miguel Mônico Neto. Relator.

Deste modo, ante a falta de recolhimento do preparo
recursal e o estabelecido no art. 511 c/c o art. 557 do CPC, deve ser declaro
deserto o recurso e negando-lhe seguimento, com fundamento no art. 139,
iV do R1TJRO, é o que desde já se requer.

DO EFEITO SUSPENSIVO E DEVOLUTIVO DO RECURSO INTERPOSTO.

Quanto ao pedido de atribuição dos efeitos Suspensivo e
Devolutivo pretendido pela Ré/Apelaníe, melhor sorte não lhe assiste, uma vez que
a matéria argüida já foi devidamente apreciada por este E. Tribunal em recente
julgado proferido peio Eminente Desembargador Kiyochi Mori, no julgamento de
Agravo de Instrumento interposto pela Ré/Apelante nos autos da ação análoga n°
0011989.94.2012822000, que tramitou na 8a Vara Cível desta Comarca, que por
oportuno ressaltar, também teve rejeitado os embargos propostos pela ora
apelante. Vejamos:

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Tribunal de Justiça
2a Câmara Cível

Data da Ínterposição :14/12/2012
Data de julgamento :30/01/2013

0011284-02.2012,8.22.0000 Agravo em Agravo de Instrumento

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, BairroSão Joio Bosco- Porto Velho - Rondônia - Brasil-Tel: 55 69 3223-1293-
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Orfgem : 00119899420128220001 Porto Velho - Fórum Civet/83 Vara
Civel

Agravante: Santo Antônio Energia S/A
Advogadas : Bianca Paola Camargo de Oliveira (OAB/RO 4.020),
Gelca Maria de

Oliveira Pereira (OAB/RO 4.786) e Rafaela Pithon Ribeiro (OAB/BA
21.026)
Agravado: José Pereira Cerqueira e outra
Advogado : José Raimundo de Jesus (OAB/RO 3.975)
Relator: Desembargador KiyochiMori

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de agravo interno contra decisão monocrática que
deu provimento monocrático ao recurso de agravo de instrumento
interposto pelaparte agravada, emface decisãoproferida pelojuiz de
direito da 8a Vara Cível da comarca de Podo Velho, nos autos de
embargos à execução, que deu duplo efeito (devolutivo e suspensivo)
à apelação interposta peta agravante contra sentença que rejeitou os
referidos embargos.

Aagravante buscaf em síntese, demonstrar que deve ser dado efeito
suspensivo ao recurso de apelação em embargos de execução
(processo originário), porforça daaplicação analógica do artigo 558do
CPC que permite, excepcionalmente, flexibilizar a regra estampada no
artigo 520 do CPC, ou seja, de que à apelaçãointerposta contra
sentença que rejeito embargos à execução somente será conferido
efeito devolutivo.

Ê o relatório.

VOTO

DESEMBARGADOR KIYOCHI MOR!

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço dosrecursos.

Da leitura dos argumentos expostos pela agravante, entendo que sua
pretensão recursal não merece prosperar por serem insuficientes para
afastara aplicaçãodo artigo 520, inciso V, do CPC.

Como medida de economia processual, transcrevo as mesmas razões
de decidir utilizadas pela decisão monocrática impugnada:

Com razão o agravante quanto à desnecessidade de conferir efeito
suspensivo ao recurso de apelação interposto contra decisão que julga
improcedentes embargos à execução, conforme decorre da exegese
do artigo 520, inciso V do CPC, verbis:

Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devotutivo e

Av. Calama, 2.300, sala 10,Galeria Garden, Bairro SãoJoãoBosco-PortoVelho-Rondônia-Brasil-Tel: 5569 3223-1293-
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ar
J Radvocacia

suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando
interposta de sentença que:

V- rejeitar liminarmente embargos àexecução ou julgá-los
improcedentes;

Nesse sentido são judiciosos osprecedentes do Superior Tribunal de
Justiça e deste e. Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL t EMBARGOS ÀEXECUÇÃO FISCAL -
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA -APELAÇÃO DA
EXECUTADA - EFEITO SUSPENSIVO - INEXISTÊNCIA. ART. 520, V,
DO CPC - APLICAÇÃO.
1. Aapelação manejada pelo embargante contra parcial procedência
deembargos à execução deve ser recebida apenas com efeito
devolutivo na parte improcedente, prosseguindo a execução, nessa

A fração, como definitiva.
W 2 Agravo regimental não provido. (AgRg. no Ag. 1174095/RS, Rela.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
18/5/2010, DJe 25/5/2010)

PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO FISCAL VIOLAÇÃO DOS ARTS.
128 458 E535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PRÈQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 282E 356 DO STF.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENHORA. DINHEIRO EM CONTA
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE.

5. a apelação contra sentença que iutaa improcedente os
embargos à execução será recebida sempre no efeito devolutivo,
não impedido o prosseguimento da execução em sua forma
provisória (CPC. art. 520, V).

7. Agravo Regimental desprovido. (AgRg. no AgRg. no Ag.
m 693958/MG, Rei. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
" 5/10/2006, DJ 26/10/2006, p. 227)

Embargos à execução. Recebimento do recurso. Ambos efeitos.
Impossibilidade. Improcedência dos embargos à execução.
Requisitos essenciais do título. Preenchidos. Causa debendi.
Desnecessidade.
Aapelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será,
no entanto, recebida só no efeito devolutivo, ouando interposta
de sentença gue rejeitar liminarmente embargos à execução ou
iulaá-los improcedentes. (...). (Apelação n. 00047353820108220002,
Rei Des. Alexandre Miguel, j. 22/6/2011)

Nesse contexto, a decisão impugnada deve ser reformada para
receber o recurso de apelação apenas com efeito devolutivo, sem
suspender a execução em andamento.

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho- Rondônia - Brasil -Tel: 5S 69 3223-1293-
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4 luz do exposto, ante o manifesto confronto da decisão impugnada
com ajurisprudência dominante neste Tribunal de Justiça e no STJ,
dou provimento ao recurso nos termos do art. 557, §1°-A, do CPC. '

Nesses termos, nãomerece reforma a decisãomonocrática
vergastada, persistindo a mesma causa dedecidir nela expedida.

Écomo voto. (g.n)

Vejam Excelências que a pretensão da Apelante não encontra
guarida na legislação processual, muito menos nas jurisprudências aplicadas ao
caso, devendo, portanto, ser totalmente rechaçada poreste E. Tribunal.

Excelência, o prosseguimento do Processo de Execução não
ira causar dano algum a Apelante, vez que esta simplesmente não cumpriu com
sua obrigação, restando inadimplente.

Grave dono e de fato irreversível foi o causado aos Apelados
quando fora levada a acreditar que receberia um lote de 50 hectares com IO
hectares preparados em troca das terras onde os primeiros moravam'e de lá
retirava seu sustento.

AEscritura Pública é um Título Executivo Extrajudicial e os títulos
executivos extrajudiciais são aqueles indicados por lei com alta probabilidade de
violação de norma ensejadora de sanção, e, por essa razão recebem forrn
executiva. ~ ~—*—

DO MÉRITO

Ab initio, por cautela, vem demonstrar que o Recurso de
Apeiaçao intentado pela Apelante deve ser julgado improcedente pelas relevantes
razoes discorridas adiante.

Veja Excelência, cobia a Apelante no decorrer da Ação de
Execução proposta ter demonstrado que cumpriu a obrigação avençada na no
Titulo executivo constituído entre as partes, o que claramente não o fez.

Destarte, o devedor se libera da obrigação quando esta é
adimplida. Entretanto, como se vê dos próprios autos a Re/Apelante não traz aos
autos qualquer prova de que tenha cumprido com sua obrigação, limitando-se
apenas a arguir maténa manifestamente protelafória como discorrer sobre possíveis
prejuízos que o meio ambiente pode a vir sofre caso a r. sentençaseja mantida.

, É cediço que é ônus do devedor em qualquer processo
ordinário e/ou executório apresentar fato impeditivo, modificativo ou extinto do
direito perseguido pela Exequente, acordo com a dicção data pelo artigo 333 II do

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil -Tel- 55 69 3223-1293-
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Código de Processo Civil, uma que meras alegações não tem o condão de
modificar o direito perquirido pela Apelada.

Neste sentido, firme e a jurisprudência Pátria:
"EMBARGOS Â EXECUÇÃO - CHEQUE - NOTA PROMISSÓRIA -
TÍTULOS OBTIDOS MEDIANTE COAÇÃO - COBRANÇA DE JUROS
ABUSIVOS - ALEGAÇÕES INCOMPROVA DAS - Havendo o devedor
resistido à pretensão crediticia do exequente, cabe-lhe o ônus de
demonstrar a existência de fatos capazes de impedir, modificar, ou
extinguir o direito argüido pelo credor, consoante os termos do artigo
333, II, do Código de Processo Civil, mormente se a execução embasa-se
em cheque que possui força de pagamento à vista e nota promissória, sendo
que somente prova firme e coesa será capaz de extinguir os efeitos
cambiados ínsitos nessas càrtulas. (TAMG - AP 0358261-6 - (51787) - Belo
Horizonte - 3a C.Cív. - Rela Juíza Jurema Brasil Marins - J 10.04.2002)".

A doutring e jurisprudência mais balizada são firme no
entendimento de que cabe ao devedor demonstrar o adimplemento da
obrigação. Vejamos:

ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - COBRANÇA - PROVENTOS DE
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
QUITAÇÃO • ÔNUS DO DEVEDOR (ART. 333. INCISO II, DO

CPC).333UCPC- A prova de fato extintivo do direito do autor (pagamento)
cabe ao réu (art. 333, inciso II, CPC). Ausente a prova do adimplemento,
remanesce a obrigação do devedor. 333IICPC- Recurso não
provido.(101050827419570011 MG 1.0105.08.274195-7/001(1), Relator:
BARROS LEVENHAGEN, Data de Julgamento: 01/10/2009, Data de
Publicação: 19/10/2009) [grifonosso]

Vejam Excelências, que tanto no processo de execução quanto
nos Embargos propostos a Apelante não juntou qualquer prova quanto ao
cumprimento da obrigação avençada no título executivo extrajudicial. Ao
contrário, reconhece que não cumpriu com sua obrigação e se escora na
justificativa de que a reserva legal seria oatrimõnlo de todos e nào pode ser
atribuída a um único indivíduo.

Como nitidamente se observa o Recurso proposto tem natureza
protelatório, não devendo, pois, merecer a guarida pretendida. A uma porque a
Re/Apelante não se desonerou do ônus previsto no art. 333, II; a duas, porque não
existe qualquer relevância nos fundamentos esposados em sede de Apelação.

De outro norte, não se pode levar a sério a alegação ventilada
pela Apelante de que a demanda se relaciona a matéria ambiental. Inequívoco
que a matéria está inserida tão somente no campo do Direito das Obrigações,
Parte Especial, Livro I, do Digesto Civil, vez que foi entabulado acordo no qual as
duas partes tinham que cumprir ceda qual suas obrigações.

Av. Calama, 2.300, sala 10, GaleriaGarden, BairroSãoJoão Bosco- Porto Velho- Rondônia- Brasil -Tel: 55 69 3223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-mail; jesus.advo@gmail.com



/ Radvocacia
2* VARA CÍVEL

p

No caso em espeque o que se busca é indenização pelo
notório descumprímento da obrigação a cargo da Apelante, na forma disposta no
art. 627, do CPC - "O credor tem direito a receber, além de perdas e danos, o valor
da coisa, quando esta não lhe for entregue, se deter/orou, não for encontrada ou
não for reclamada do poder de terceiro adquirente".

Com a máxima vênia, causa verdadeiro espanto os argumentos
lançados no recurso apresentado, pois nitidamente se percebe que a apelante
praticou verdadeiro engodo contra os afetados pelo empreendimento e agora
tenta se desvencilhar da obrigação que ela própria assumiu perante os afetados,
ora embargados.

Nesse sentido, didática é a sentença do d. juízo da 7a Vara Cível
desta Comarca decidindo questão análoga nos autos da ação de execução n°
001258Ó-Ó3.203 2.8.22.0001, vejamos

Vara: 7a Vara Civeí

Processo: 0012586-63.2012.8.22.0001 Ciasse:
Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A.
Embargado: Maria da Graça dos Santos Gomes; José Gomes

"Éo relatório.
II - FUNDAMENTA ÇÃ O
Os embargados, com fundamento no art. 621 do CPC (art. 631 do CPC),
ajuizaram ação de execução para entrega de coisa contra a embargante,
pretendendo que esta entregasse parte remanescente de um lote de terras
de 50 hectares, que se obrigou a fornecer aos embargados, conforme termo
de acordo celebrado (fls. 14/23 dos autos de execução em apenso).Ao ser
citada, a embargante se opôs à execução, sustentando que os embargados
não demonstraram sua constituição em mora, assim como não
especificaram a área que afirmam ter recebido, limitando-se a afirmar que
houve o cumprimento parcial da obrigação contratada. Sustentou, ainda,
que se obrigou a entregar lote de 50hectares, sendo que 80% (oitenta por
cento) desta área seria destina a reserva legal em condomínio,
porcentagem esta que não está ela, embargante, obrigada a fornecer de
forma contínua ao fote recebido pelos embargados. Os embargados,
embora regularmente intimados para tanto, os embargados deixaram de se
manifestar acerca dos embargos (certidão de fls. 46). A análise dos autos
conduz ê improcedência dos embargos à execução. O titulo exequendo,
cuja cópia se encontra às fls. 14/23 dos autos em apenso (processo n
0007824-04.2012.8.22.0001), não deixa margem para qualquer dúvida: por
meio do Termo de acordo n. 1362/2010 (fls. 20/22 dos autos em apenso) a
embargante se obrigou, além deoutras coisas, a reassentar os embargados
em lote de 50 hectares, sendo 80% (oitenta porcento) da área destinada a
Resen/a Legal e 20% (vinte por cento) destinada à livre utilização, como
forma de promover a reorganização das atividades produtivas, da condição
de moradia e de reparação aos bens e direitos dos embargados, afetados
peio empreendimento realizado pela embargante (Usina Hidrelétrica de
Santo Antônio). A argumentação da embargante, no sentido de
que, conforme o referido termo de acordo, a reserva legal seria
em condomínio, não é suficiente para autorizar a empresa a
cumprir a obrigação nos moldes como fez. O termo de acordo.
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conforme já mencionado, é absolutamente claro em garantir aos
embargados o direito a um lote de 50 hectares, dos guais a
maior parte, por ter caráter de reserva legal, somente poderia
ser utilizada por meio, de maneio florestal. Ao contrário do que alega
a embargante, no referido termo, não ficou claro que o "condomínio" lá
estabelecido autorizava a empresa a fornecer a área de reserva legal em
local distante da êrea em que seriam os embargados assentados, mesmo
porque o instrumento da negociação não especificou as condições em que
se estabeleceria o condomínio. Na verdade, a proposta de termo de
acordo realizada pela embargante é obscura e, ao deixar de
esclarecer as condições do "condomínio" que impõe à reserva
legal, induziu os embargados a acreditar que seriam assentados
numa só área, cuja utilização se daria nos moldes do ajuste
firmado. Ora, os embargados são produtores rurais e, por conhecerem as
peculiaridades das atividades de agricultura, não se permitiriam substituir
seu imóvel (de 99,7091 hectares) por um de cinqüenta hectares, dos quais
somente poderiam utilizar aproximadamente dez. É evidente que os
embargados foram induzidos a erro pela redação dada ao termo
de acordo elaborado pela embargante. Assim, o "condomínio"
invocado pela embargante não tem o condão de afastar sua
obrigação de fornecer aos embargados um lote de 50 hectares
de área. A destinação dada a estes cinqüenta hectares é que
ficou estipulada pelo termo de acordo estabelecido pelas partes.

III - CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no inciso I do art. 269 do Código de
Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTES os embargos à execução
ofertados por SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A contra MARIA DAS
GRAÇAS DOS SANTOS GOMES e JOSÉ GOMES, todos qualificados às
fls. 03, e, em conseqüência, DETERMINO o prosseguimento da execução
(processo n. 0007824-04.2012.8.22.0001), com o arquivamento deste feito.
CONDENO a embargante a pagar as custas, despesas processuais e
honorários advocatícíos da parte embargada, estes arbitrados na forma do
§4° do art. 20 do CPC, em R$1.356,00 (mil trezentos e cinqüenta e seis
reais). Correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, a partir
desta data. CERTIFIQUE-SE o teor desta decisão nos autos de execução
em apenso. Após, desapensem-se e arquivem-se estes autos. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Porto Velho-RO. 5 de março de 2013.

Leonardo Meira Couto, Juiz de Direito [grifo HOSSO]

Importante destacar a decisão proferida em sede monocrática
pelo douto Desembargador Raduan Miguel Filho nos autos n° 0004408-
91.2013.8.22.0001, no qual se posiciona no sentido de reconhecer que a área
destinada à reserva legal deve compor o todo do imóvel, posto que não retira seu
valor, e nem autoriza a executada a reduzi-lo com base na alegação de que essa
área faz parte da reserva legaf. Vejamos:

DESPACHO DO RELATOR
Número do Processo:

Processo de Origem : 0004408-91.2013.8.22.0001
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Vistos.

Santo Antônio Energia SA interpôs agravo insatisfeita com a decisão que
julga procedente a impugnação ao valor da causa proposta por face de
Francisca Luiza França e outros, na qual se reclamava o ajuste do valor
dado aos embargos à execução opostos peta agravante.

Consta dos autos que os agravados propuseram ação de execução de título
extrajudicial pretendendo o cumprimento de termo de acordo, que teria sido
descumprido em parte. O acordo consistia em remanejamento dos
agravados para uma casa de 100mz e 50 hectares, porém, teria sido
cumprido somente a entrega da casa de 100m2 e 8.5997 hectares. Os
agravantes pedem a entrega do restante das terras ou equivalente em
pecünia, deram à execução o valorde R$ 195.300,32. Insurgindo-se contra
a ação, o agravante opôs embargos à execução, dando como valor da
causa R$ 1.000,00. Os agravados impugnaram o valor dado aos embargos,
o qual restou procedente, entendendo o juízo que o valor dos embargos
deveriam corresponderão valor da execução. Esta é a decisão agravada.
Nas razões, o agravante aduz que o caso trata de obrigação de fazer para a
entrega de coisa, e que a parte não entregue trata-se de área destinada à
reserva legal de imóvel que não deve ser entregue ou indenizada. Requer
seja dado efeito suspensivo ao recurso.

É o relatório. Decido.

Para a concessão de efeito suspensivo ao recurso de agravo, ê
indispensável a demonstração dos pressupostos descritos no art. 522 e
527, II, do CPC, quais sejam, a fumaça do bom direito e o perigo de a
decisão agravada ensejar risco de lesão grave ou de difícil reparação à
parte agravante.

Considerando a narrativa dos autos, verifico que a alegada verossimilhança
das informações ainda prescinde de prova. A existência de área de
reserva legal não retira a valoracâo do imóvel ou reduz as suas
dimensões com base na legislação ambiental. Pelo contrário,
compõe o todo do imóvel, gerando limitação somente quanto ao
seu uso

O perigo indicado também não é suficiente para a suspensão dos autos. O
pagamento de custas processuais calculados sobre o valor arbitrado pelo
juizo - R$ R$ 195.300,32 - em nada prejudicará as atividades da empresa
agravada, empresa de grande porte.

Dessa forma, tenho por indevida a concessão da liminar para a suspensão
do feito, por isso indefiro o pedido. Intime-se o agravado para, querendo,
oferecercontrarrazões no prazo do art. 527, Vdo CPC. Após, retornem os
autos conclusos.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. Porto Velho - RO, 26 de julho de
2013. Desembargador Raduan Miguel Filho Relator

Conquonto seja nítido o objetivo do Apelante em protelor a
resolução da ação executoria, certamente como forma de penalizar ainda mais os
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Apelados peio engodo a qual foram submetidos, causa espécie, e merece
redobrada atenção, os argumentos lançados no recurso guerreado.

A se debruçar de forma atenciosa os fundamentos lançados
pela apelante nos deparamos claramente com a premeditacão e o claro intuito de

fraudar os afetados ora apelados. Conforme reconhecido pelo nobre magistrado
da 7a Vara Cível aue profatou a r. sentença alhures indicada e que mais uma vez
citamos parte, aue apesar de sua juventude mostrou além de conhecimento
jurídico grgnde sensíbilídgde com relocão a matéria ora guerreada, percebendo
claramente haver interesses espúrios por trás do acordo celebrado aindo por
ocasião da desapropriação dos afetados de seu locai de origem.

U.

A argumentação da embargante, no sentido de que,
conforme o referido termo de acordo, a reserva legal seria
em condomínio, não é suficiente para autorizar a empresa a
cumprir a obrigação nos moldes como fez, O termo de
acordo, conforme já mencionado, é absolutamente claro em
garantir aos embargados o direito a um lote de 50 hectares,
dos quais a maior parte, por ter caráter de reserva legal,
somente poderia ser utilizada por meio, de manejo florestal
Ao contrário do que alega a embargante, no referido termo, não ficou
claro que o "condomínio" lá estabelecido autorizava a empresa a
fornecer a área de reserva legal em local distante da área em que
seriam os embargados assentados, mesmo porque o instrumento da
negociação não especificou as condições em que se estabeleceria o
condomínio. Na verdade, a proposta de termo de acordo
realizada pela embargante é obscura e, ao deixar de
esclarecer as condições do "condomínio" que impõe à
reserva legal, induziu os embargados a acreditar que seriam
assentados numa só área, cuja utilização se daria nos
moldes do ajuste firmado. Ora, os embargados são produtores
rurais e, por conhecerem as peculiaridades das atividades de
agricultura, não se permitiriam substituir seu imóvel (de 99J091
hectares) por um de cinqüenta hectares, dos quais somente poderiam
utilizar aproximadamente dez. É evidente que os embargados
foram induzidos a erro pela redação dada ao termo de
acordo elaborado pela embargante. Assim, o "condomínio"
invocado pela embargante não tem o condão de afastar sua
obrigação de fornecer aos embargados um lote de 50
hectares de área. A destinação dada a estes cinqüenta
hectares é que ficou estipulada pelo termo de acordo
estabelecido pelas partes.

LI
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Não se discute que os afetados em sua maioria já idosos são

pessoas do campo, simples e limitados no seu conhecimento sobre áreas
específicas do direito. Acreditaram na boa-fé da empresa, ora Apelante, de que
em troca de tudo que possuíam na vida, receberiam uma compensação em
dinheiro pelas benfeitorias e outra área de 50 hectares de terra, conforme
nitidamente se deduz da expressão contida no termo de acordo entabulado com
as partes: REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL em lote de 50 hectares. O que de
fato não aconteceu.

Ora excelência, a empresa em nenhum momento provou ter
entregue os 50 hectares pactuados no acordo. Ao contrário, se baseia nos termos
"reservo legal" e "condomínio" para simplesmente não cumprir com a obrigação
que ela própria assumiu!!!

Por ocasião das propostas feitas nas várias reuniões com a
comunidade atingida, a empresa em nenhum momento deixou qualquer duvida
quanto aos lotes que seriam entregues: Lote individual rural de 50 hectares, sendo
10 preparados para plantio e 40 destinados à reserva legal.

Caso soubessem os Apelados que na verdade a Apelante não
pretendia entregar-lhes os 50 hectares de terra em área contínua, como lhes fora
prometido por diversas vezes, evidente que nunca aceitariam os termos do acordo
proposto, pois ninguém em sã consciência trocaria uma área de aproximadamente
50 a 100 há, que detinham no assentamento Joana Darc, já toda trabalhada, por
outra de apenas 10 hectares, ainda a ser formada.

Os termos do acordo foram elaborados exclusivamente pela
apelante, cabendo aos apelados apenas concordar ou se submeter a ação
desapropriatória com pedido de imissão na posse, conforme preconiza a lei
especial de desapropriação.

Dessa forma, aos termos propostos caberia aos desapropriados
apenas sua adesão. Entretanto, a empresa espertamente coíocou que a reserva
legal seria em condomínio, com manifesta intenção de ludibriar os afetados por
ocasião da entrega dos novos lotes nos novos reassentamentos.

O arí. 423, do Digesto Civil, estabelece que na existência de
cláusulas ambíguas ou contraditórias, nos contratos de adesão, deve-se adotar a
interpretação mais favorável ao aderente, verbis:

Arí. 423. Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas
ou contraditórias, dever-$e-á adotara interpretação mais favorável ao
aderente.

Veja-se, que por mais que insista no argumento de que
encontra-se amparada para entregar apenas 10 hectares dos 50 prometidos, não
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assiste razão à apelante, mormente pelo fato de que até agora nem mesmo os 10
hectares foram entregues de fato, visto que os apelados detém apenas uma
declaração de posse sobre 10 hectares, entregues pela apelante.

O fato inconteste é que a Apelante não provou que tenha
cumprido com a obrigação. Preferiu ela própria acatar a conversão, depositando o
valor relativo a coisa não entregue. Agora não pode alegar que não tem a
obrigação de cumprir com o avençado, sob pena de confessar fictamente que
desde o principio se utilizava da malícia e do dolo.

A se caminhar nessa trilha, não há como deixar de reconhecer

a existência de dolo no negócio jurídico entabulado, cujo agente recai na figura da
embargante, senão vejamos o que prescreve o art. 147, do Digesto Civil:

Art. 147. Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio
intencional de uma das partes a respeito de fato ou
qualidade gue a outra parte haja ignorado, constitui omissão
dolosa, provando-se que sem ela o negócio não se teria
celebrado.

Ou, de outro ângulo, a simulação, promovida por aquele que
detém o poder econômico e de pressão, no caso a Apelante. Tanto um quanto
outro enseja a nulidade ou a anulabllidade do negócio jurídico. Éo que se extrai da
dicção do art. 167 e 171, do mesmo Diploma:

"Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se
dissimulou, se válido for na substância e na forma.
§ 1°Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:

(•••);

II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não
verdadeira;"

"Art. 171. Além dos casos expressamente declarados na lei, é anutável
o negócio jurídico:

(•••);

II - por vicio resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão
ou fraude contra credores."

Veja, Excelência, em qualquer dos casos o ato levado a efeito
pela Apelante já se reveste de muita gravidade. E, ao que parece, a Apelante
acredita que pode levar sua fantasia à convicção de Vossas Excelências, pois
explicitamente tenta vos induzir à crença que embora tenha pactuado de forma
clara a entrega de um lote de 50 hectares, não tenha a obrigação de fazê-lo.
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DAS ALEGAÇÕES DOS APELADOS QUANTO A EXEG1BILIDADE, LIQUIDEZ E CERTEZA DO
TÍTULO EXECUTIVO APRESENTADO.

A Ré/Apelante no intuito único de desconstituir o direito
cristalinamente comprovado pelos Apelados através do Título Executivo Extra
Judicial lança em suas razões que a decisão proferida pelo MM Juiz da 2o Vara
Cível deve ser reformada com base no entendimento desposado pelo juízo da 9a
Vara Cível que tem julgado procedente os embargos por entender que o titulo
apresentado não reuniria os atributos necessários à execução.

Nesse sentido, faz menção a todos os autos que foram julgados
pelo r. juizo da 9a Vara Cível.

Importante destacar que o entendimento desposado peio r.
juizo da 9Q Vara Cível não é o mesmo acolhido por todos os outros juízos que tem
julgado improcedentes os embargos ofertados pela ora apelante em diversas
outras ações análogas.

Entendem todos os demais julgadores monocráticos que já
apreciaram a matéria, que o título executivo apresentado preenche todos os
requisitos de exigibilidade, liquidez e certeza de forma a dar sustentação as ações
executórias propostas, conforme se pode inferir das Sentenças proferidas nos autos:

• 0012586-63.2012.8.22.0001;

•

•

0004493-14.2012.8.22.0001, 0000850-64.2012.8.22.0001,
0006897-38.2012.8.22.0001, 0011989-94.2012.8.22.000;

0017815-04,2012.8.22.0001 -0007583-30.2012.8.22.0001,
0008422-55.2012.8.22.0001 -0008579-28.2012.8.22.0001,
0005445-56.2013.8.22.0001 -0003606-93.2013.8.22.0001,
0025368-05.2012.8.22.0001;

Ressalte-se que o Diploma Processual Civil não deixa dúvida
quanto a natureza e exigibilidade do titulo exequendo. Vejamos:

Art. 585. São títulos executivos extrajudiciais:

f- a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque;

II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo
devedor; o documento particular assinado pelo devedor e por duas
testemunhas; o instrumento de transação referendado pelo Ministério
Público, pela Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores;
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/// - os contratos de hipoteca, depenhor, deanticrese e de caução, bem como
de seguro de vida e de acidentes pessoais de que resulte morte ou
incapacidade;

IV - o crédito decorrente de foro, laudêmio, aluguel ou renda de imóvel, bem
como encargo de condomínio desde que comprovado por contrato escrito;

V - o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de
tradutor, quando as custas, emolumentos ou honorários forem aprovados por
decisão judiciai;

VI - a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, Estado, Distrito
Federal, Território e Município, correspondente aos créditos inscritos na forma
da lei;

Vi! - todos os demais títulos, a que, por disposição expressa, a lei atribuir
força executiva, (grifo nosso).

<^ No caso em tela, é cristalino que os documentos trazidos com a
inicial, estão de acordo com os requisitos legais para ajuizamento de uma ação de
execução, demonstrado, portanto que os argumentos da Apelante que o título não
preenche os requisitos formais não passam de mero "jus esperniandi" amparo legai.

Sobre essa matéria este E. Tribunal também já se manifestou nos
autos de Agravo de Instrumento manejado pela própria Apelante em processo que
tratava da mesma matéria. O acórdão proferido pelo Eminente Desembargador
Marcos Alaor Diniz Granjeia é esclarecedor sobre o tema guerreado, senão
vejamos:

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interpostopor José RibamarNascimento
e Maria do Socorro da Silva Frota, nos autos da ação de execução de título
extrajudicial que movem contra Santo Antônio Energia S/A. Insurgam-se
contra a decisão de fl. 49 (fl. 65 dos autos originários), exarada pelo juízo da

% 4a Vara Cível de Podo Velho nos seguintes termos:

"Vistos.

Por observar que a inicial apresenta pedidos alternativos, determino o
processamento destes autos no rito ordinário. Com efeito, cite-se a empresa
requerida para, querendo, neles apresentar contestações no prazo de 15
(quinze) dias, com as advertências legais (CPC, artigos 297 e 319). Defiro a
gratuidade processual. Porto Velho-RO, quinta-feira, 19 de julho de
2012José Antônio Robles Juiz de Direito."

Os agravante argumentam, em suma, que não há qualquer impropriedade
na cumuiação dos pedidos feitos na petição inicial, devendo a ação
prosseguir como execução da obrigação contida no contrato executado.

É o relatório.Passo a decidir.
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Apreciando os autos, verifica-se que os agravantes ajuizaram ação de
execução de título extrajudicial, visandoo cumprimento de Termo de Acordo
n. 1460/2010 celebrado com a agravada em razão da desapropriação de
propriedade rural que seria atingida pela construção da Usina de Santo
Antônio no Rio Madeira, nesta capital Porto Velho.

Os pedidos feitos na petição iniciai da ação de execução e que
determinaram o despacho agravado possuem a seguinte redação:

"Citação da executada, na pessoa de seurepresentante legai, no endereço
supra referido, para. no decêndio legal, entregar 39,7138 (trinta e nove
hectares, setenta e um ares e trinta e oito centiares) de terras em éreas
continuas ao lote 135, constituída em sua totalidade de cobertura florestal
preservada para o fim de formação da reserva legal nolote dos Exequentes
ou, mediante o respectivo depósito, apresentarem embarqos
[...]

3. Em caso de impossibilidade de entregar a coisa nos termos avençados.
seja a executada compelida a cumprir a obrigação de forma alternativa, com
fundamento no art. 627 cc art. 288, CPC, indenizando os Exequentes no
valor de R$199.857,71 (cento e noventa e nove mil oitocentos e cinqüenta e
sete reais e setenta e um centavos)."

Segundo o artigo 288, do CPC, o pedido será alternativo, quando, pela
natureza da obrigação, o devedor puder cumprir a prestação de mais de um
modo, bem como quando, pela lei ou peio contrato, a escolha couber ao
devedor, ojuiz lhe assegurará o direito de cumprir aprestação de um ou de
outro modo, ainda que o autor não tenha formulado pedido alternativo.

Outrossim, o artigo 292, diz que é permitida a cumuiação, num único
processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não
haja conexão, ressaltando que o §1° do mesmo artigo, estabelece que são
requisitos de admissibilidade da cumuiação: I - que os pedidos sejam
compatíveis entre si; II - que seja competente para conhecer deles o mesmo
juizo; III - que seja adequado para todos ospedidos o tipo de procedimento.

Na espécie, infere-se dos pedidos deduzidos na petição inicial, pretensão
de execução de obrigação de entregar coisa, que é o imóvel prometido no
termo de acordo executado.

Fazendo um interpretação sistemática do disposto nos artigos 461.
461-A, 621 e 627. todos do CPC, entendo que não è necessária a
determinação de emenda da petição inicial para adequação de rito.
Explico.

Segundo o artigo 621, o devedor de obrigação de entrega de coisa certa,
constante de titulo executivo extrajudicial, será citado para, dentro de 10
(dez) dias, satisfazer a obrigação ou, seguro ojuízo (art. 737, ti), apresentar
embargos.

Outrossim, o artigo 627 diz que o credor tem direito a receber, além de
perdas e danos, o valor da coisa, quando esta não lhe for entregue, se
deteriorou, não for encontrada ou não for reclamada do poder de terceiro
adquirente.
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proibida a supressão ^cfé vegetação, tanto ^ nativa como exótica,
sob pena da .EXPROPRIANTE comunicar aos órgãos ambientais, órgão
da administração direta do Ministério de Minas e Energia,
Ministério Público .ou quaisquer outros órgãos públicos
competentes, arcando os INDENIZADO com toda a responsabilidade
civil e criminal que esta ação causar; 15} O INDENIZADO se
responsabiliza pelo pagamento de impostos, taxas e tarifas de
serviços públicos que porventura incidirem sobre as referidas
'áreas até a presente data, especialmente quanto ao fornecimento
de energia elétrica; 16) 0 INDENIZADO continua responsável pelo
pagamento de quaisquer indenizações devidas por dividas
contraídas até a presente data, no que se refere a direitos
trabalhistas, ambientais de quaisquer natureza, tributários,
previdenciários e contratuais sobre as áreas objetos desta ou em
decorrência delas, seja qual .for a natureza ou fundamentos de

tais direitos; 17) Nos termos do Artigo 31, do Decreto Lei n°
3.365/41, ficam sub-rogados na indenização ora paga quaisquer
direitos e ônus reais que porventura recaiam sobre a área objeto

da presente escritura; 18) As cláusulas ora.estabelecidas são
firmadas em caráter irrevogável e irretratável, afastada
expressamente a. possibilidade de arrependimento, nos termos dos
artigos 1-417 e 1.418 do Código Civil, obrigando-se as partes
contratantes, por si, seus herdeiros e sucessores, a bem e
fielmente cumpri-las, independentemente de notificação ou

interpelação judicial ou extrajudicial; 19) Pelas partes me foi
dito que firmam o presente instrumento com a cláusula "ad
corpus" e a aceitam em todos os seus expressos termos e
condições, tal como lhes foi lida e está redigida, não tendo
nada a reclamar em tempo algum; 20) Os INTERVENIENTES ANUENTES
comparecem neste ato e" ratificam todos os termos do' presente
instrumento, declarando que reconhecem como verdadeiro o
referido Termo Particular de Cessão Gratuita de Direitos
Possessórios de Imóvel Rural firmada em 06/04/2009, bem como a

declaração apresentada, firmada pelo Sr. Luiz. Martins dos
Santos. Presente, também, neste ato, . como ASSISTENTE, o Pr.

LE3NDRO VICENTE LÕW LOPES, brasileiro, advogado regularmente
inscrito na OAB/RO sob o n° 785, CPF/MF sob n° 103.253.442-72,
com escritório profissional na Rua Duque de Caxias, n°. 190,
Bairro Caiari, Nesta Cidade, que na qualidade de advogado dol
INDENIZADO me foi dito que está assessorando e aconselhando seti
constituinte, tudo de acordo com a Lei. Foram-me apresentados o"
seguintes documentos que ficarão devidamente arquivados nestáj-
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serventia: 1) Certidão Negativa de Débito n° 3850553, emitida em
18/09/2013, pelo IBAMA, válida até 18/10/2013, em nome do
INDENIZADO; 2) Certidão. Negativa de Distribuições Civeis e
Criminais n° 650035-, emitida às 11:16 do dia 18/09/2013, pela
Justiça Federal, Seção Judiciária de Rondônia; 3} Certidão
Negativa de Distribuição de Ações- e. execuções cíveis e' fiscais
(Io grau), emitida às 10:14:15h do dia 18/09/2013, pelo Poder-
Judiciário do Rondônia, NÚMERO DE CONTROLE: DIMG-F1RL-LR9K-RXFJ;
.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas n° 33963791/2013,
emitida às 21:45:35 do dia 12/08/2013, válida até 07/02/2014; 5)
CÁR inscrição n° 02.07.2013.16849; 6) Certidão Negativa "de
Débitos Relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural emitida às 12:30:45 do dia 20/04/2013. pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, válida até 17/10/2013, código de
controle da certidão n° F4DE.FBEE.CE5A.50ED. NIRF 7.951.838-9;

7) Declaração e Cessão particular de posse. Pelo INDENIZADO
ainda foi dito que, individualmente, como empregador não é e
nunca foi contribuinte obrigatório da Previdência Social.
Declara, ainda, o INDENIZADO, sob responsabilidade civil e
criminal que não possui em trâmite ações fundadas em Direito
Real e/ou Pessoal Reipersecutória, que•tenha incidência sobre o
imóvel objeto da presente transação e de alguma forma possa
prejudicar a presente transação. Assim o disseram, do que dou
fé, e me pediram este instrumento-' que foi lido em voz alta,
aceito e assinado. Ficam neste- ato dispensadas, as testemunhas.
Custas: R$ 632,29, .Emolumentos: R$ 3.161,47, Selo:' 0,77. Recibo
n° 00003348-18/09/2013. (aa) EDUARDO DE MELO PINTO, (p.p.) IVAN
SILVEIRA, YURI AMORIM^-DA CUNHA, LEANDRO.VICENTE LOW LOPES, MARTA

)A CUNHA, MARCO AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA
1AYDE CAVALCANTI DA CUNHA e HELENA SOARES

.o .que se continha. Trasladada na mesma

JOSÉ AMORIM FERREI

PEREIRA 'DO AMARAL
OLIVEIRA CARVAJAL.

data. Dá fé.' Eu,

assino em público e .so.

Em Test

HELENA

x^'4'0'';^-^-"^'"'""-"-"—

y)

TABELIÃ, /^lajndei digitar, subscrevo e

da verdade.

OLIVEIRA CARVAJAL
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Escritura Pública de Desapropriação,
Composição Amigável sobre . o valor
indenizatório e Outras Avenças que
nestas Notas fazem:

ENERGIA S.A., c

V '••jCj'-.*'&\ "--^ •--'/' EXPROPRIANTE e YURI
^^V~~iV;.;V;;;5~3;- "' como OUTORGADO E

declarada forma abaix

S/A/I/B/A/M quantos 'iâ^tá Pública
Escritura bastante virem que, aos dezoito dias ,-~-do mês de

setembro do ano de dois mil e treze (18/09/2013) , nesta cidade

de Porto .Velho, Estado de Rondônia, compareceram partes entre si

justas e contratadas, devidamente documentadas e juridicamente

capacitadas, com o necessário discernimento para a prática do

ato, do que dou fé, a saber: de um lado, na qualidade de

OUTORGANTE EXPROPRIANTE, adiante denominada simplesmente

EXPROPRIANTE, SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A. f concessionária de
serviço público de energia elétrica, com sede e foro na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas,

477 7, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, com Escritório na

Rua Tábajara, 824, Olaria, na cidade de Porto. Velho, Rondônia,

inscrita no CNPJ sob n° 09.391.823/0001-60, com seu Estatuto

Social transcrito na ata da assembléia geral de constituição

realizada em 17 de janeiro de 2008, devidamente registrada na

Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob n°

35300352891, em 23 de janeiro de 2008, que se encontra

devidamente arquivado nestas notas sob o n° -9166, sendo neste

ato representada, nos termos do artigo 12 do seu estatuto, por

seu Diretor Presidente, Sr. EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro,

casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade n°

633458 SSP/PE, CPF/MF sob nD 036.412.7 94-53, nos termos do

artigo 12 do seu mencionado estatuto ' social, eleitos na

Assembléia Geral Ordinária de Acionistas realizada em

30/04/2013, cuja Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado,-

de São Paulo sob o nü 228.787/13-0, em 17/06/2013; e por seuO
procurador IVAN SILVEIRA, brasileiro, casado, maior e capaz]] \
engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade nD\/l

SANTO ANTÔNIO

OUTORGANTE

£UM DA CUNHA,
>RIADO, - na

agrônomo, portador

81475809 SSP/SP, CPF/MF sob o n' 995.667.028- ambos com \
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O artigo 461-A, prevê que, na ação que tenhapor objeto a entrega de coisa,
o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazopara o cumprimento da
obrigação, apontando, em seu §3°, que aplica-se à ação prevista neste
artigo o disposto nos §§ Io a 6o do art. 461.
O artigo 461, §1°, do CPC, por sua vez, diz que a obrigação somente se
converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a
tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.

Percebe-se, portanto, que o procedimento de execução para entrega
de coisa prevê, expressamente, a possibilidade de conversão do
pedido em perdas e danos se a coisa não for entregue e se assim o
pedir o credor, sem nenhuma menção à necessidade de iniciar-se
procedimento de rito ordinário, pois basta a liquidação no próprio
procedimento executivo. Neste sentido já manifestou-se o STJ:

PROCESSUAL CIVIL RECURSOS ESPEClAiS. PRIMEIRO RECURSO.

ÍNTERPOSIÇÃO ANTERIOR AO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE. NECESSIDADE DE
REITERAÇÃO. SEGUNDO RECURSO. DISCUSSÃO SOBRE APLICAÇÃO
DE LEI PROCESSUAL NO TEMPO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
E AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282, 284 E
356/STF. EXECUÇÃO DE ENTREGA DE COISA CERTA. APURAÇÃO DE
PERDAS E DANOS. DESNECESSIDADE DE ABERTURA DE DEMANDA
COGNITIVA ESPECÍFICA. ART. 627, § 2°, DO CPC.
Ê extemporâneo o recurso especial interposto antes do julgamento dos
embargos de declaração, em face de sua natureza integrativa do acórdão
que lhe deu origem, que com este forma decisão de última instância, salvo
se houver reiteraçãoposterior.
Nos termos do art. 627, § 2o, do CPC (com redação alterada pela Lei
10.444/2002), não hà falar em aberiura de nova demanda cognitiva
unicamente para o fim de discutir e apurar eventuais perdas e danos
advindos da execução de entregar coisa certa, o que deve se dar mediante
incidente de liquidação no próprioprocedimento executório.
Primeiro recurso especial não conhecido. Segundo recurso especial
parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp 695.770/PR, Rei Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 11/05/2010,
DJe 27/05/2010) destaquei.

Assim, entendo que a decisão recorrida merece reforma.

Diante do exposto, dou provimento monocrático ao recurso (art. 557,
§1°-A do CPC), para determinar o prosseguimento da execução sem
determinação de emenda da petição inicial para adequação do rito
processual.

Feitas as anotações e comunicações necessárias, arquive-se.
Publique-se. Cumpra-se.Porto Velho, 30 de agosto de 2012.
Des. Marcos Alaor Díniz Grangeia.Relator

Do exposto vê-se que a pretensão da Ré/Apelante quanto o
desconstituição do título executivo apresentado, utilizando como referência o
entendimento do juízo da 9a Vara Cível deverá também ser rechaçada, uma vez
que este Tribunal conForme decisão alhures descrita já pacificou entendimento
sobre o tema.

Av. Calama, 2.300, saia 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco -Porto Velho -Rondônia -Brasil -Tel: 55 69 3223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-maÜ: jesus.advo@gmail.com
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DO ATO ATENTATÓRIO A DIGNIDADE DA JUSTIÇA

É ato atentatório à dignidade da fustica se utilizar de ardis e
meios artificiosos com o intuito de se opor à execução. Éo que prescreve o art. 600,
do CPC.

Art. 600. Considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato do
executado que:

l - frauda a execução;

ti - se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios
artificiosos;

No caso em testilha, verifica-se claramente a natureza maliciosa
e ardilosa com que a Apelante se opõe a execução, devendo portanto sucumbir
ao ônus da multa prevista no art. 601.

Art. 601. Nos casos previstos no artigo anterior, o devedor incidirá em
multa fixada peto juiz, em montante não superior a 20% (vinte por
cento) do valor atualizado do débito em execução, sem prejuízo de
outras sanções de natureza processual ou material, multa essa que
reverterá emproveito do credor, exigível na própria execução.

Portanto, cabe a Vossas Excelências, nos termos do Inciso III, art.
125, do CPC, prevenir qualquer ato atentatório à dignidade da justiça,
rechaçando-os vigorosamente, a fim de que os processos judiciais estejam sempre
protegidos pelo manto da legalidade e seriedade, obedecidos os princípios da
boa-fé, e da lealdade processual.

Isto posto, REQUER-SE sejam acolhidas os argumentos nas
Contra Razões apresentadas, para o fim de julgar totalmente improcedente o
Recurso de Apelação manejado, mantendo in totum a decisão proferida pelojvízo
sentenciante por ser medida de JUSTIÇAlll

Termos em que,

P. Defefanento.

Porto Vèlhl 22de Novembro de 2013.

DE JESUS

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil -Tel: 55 69 3223-1293-
Cel,8457-4120-8419-2709-E-mail: jesu5.advo@gmail.com
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CERTIDÃO

Certifico e dou fé que o (a) recorrido (a):

(X) apresentou tempestivamente suas Contrarrazoes.
( ) apresentou intempestivamente suas Contrarrazoes.
( ) não apresentou suas/Contrarrazões.

P. Velho, 0*01 'í^yh*M<& d.*h

Maria Dulcenira Cáiz Bentes
Diretora de Cai/ório

CONCLUSÃO

Nesta data, promovo os presentes autos ao
MM. Juiz.

P. Velho, Çyh de t^3^E^de d.

Maria Dulcenira Cruz/Ben
Diretora de Cartóri

Fis. 4?!^



JUNTADA
*esta data. íaço luntads dos seguintes
documnntcs. r^rúXxCÇjC-.- .^-—— —

Porto Velho,. _ifi_... *__i-£f-.'~J3..._-

ÍOuÍô. BtájLui
Servidor responsável pela juntada.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 2a VARA CÍVEL DA COMARCA DE PORTO g
VELHO - RONDÔNIA, §

Autos de embargos à execução: 0007916-79.2012j.22.nnm

Embargante/Executado: Santo Antônio Energia
Embargado/Exe quente: Elizete Valente e José Ricardo,

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., já qualificada nos autos, por seus j
advogados que a esta subscrevem, vemf respeitosamente à presença de Vossa "~

^ Excelência, considerando a natureza e relevância da causa, informar que:

Para fins de cumprir de forma integral e satisfatória o que fora
firmado junto aos exequentes (Termo de Acordo ratificado por escritura pública), a
empesa Requerida já adquiriu a área necessária à instituição da reserva legal
ambientai em regime de condomínio, conforme se verifica da escritura pública em
anexo, donde se extrai (doe):

lÉà Amparada nos diplomas legais e autorização acima
mencionados, a EXPROPRIANTE. por este ato, com o objetivo de
cumprir as determinações estatuídas no Contrato de Concessão de
Bem Público para Geração de Energia Elétrica ng001/2008 firma o
presente ato, ressaltando que dos imóveis necessários à
construção, exploração e operação da UHESanto Antônio, incluiu-
se o imóvel acima descrito e caracterizado, cujo direito de posse
pertence ao INDENIZADO, razão pela qual foi possível à

M - EXPROPRIANTE promovera presente Escritura Pública:
Lã
10) O INDENIZADO compromete-se. independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial, a desocupar os imóveis
objetos desta Escritura, juntamente com seus empregados,
inquilinos ou quaisquer outras pessoas ou animais que
porventura nele esteiam localizados, imediatamente após a
assinatura do presente instrumento, imitindo a EXPROPRIANTE
na posse do imóvel atingido:"

Ressalte-se que o tempo transcorrido desde a assinatura do acordo e
a aquisição da área para fins de instituição da reserva legal não se deu por
desatenção ou desinteresse da Requerida, mas certamente por causa das
especificidades do local a ser adquirido, para atender de forma plena ao que dispõe
a legislação pertinente.
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Ademais, os exequentes já receberam, além da residência, a área
destinada à produção (20% do total de 50 hectares), restando a entrega da área
destinada à reserva legal ambiental, que perfaz 80% dos hectares, que não pode
ser explorada, cuja implantação, como dito, se dará em condomínio, conforme
avençado e ratificado peía escritura pública juntada aos autos:

"0PÇÂ0 ÚNICA] REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL, em lote de
50 hectares, sendo 80% da área destinado a Reserva Legal.
conforme a lei e, 20% da área destinada a produção. A Reserva
Legal será em condomínio, em área a ser adquirida pela Santo Antônio
Energia. 0 lote terá casa conforme cadastro da família, abastecimento de
água domiciliar, energia elétrica, cerca, fossa séptica e acessos [...]"

Nesse contexto, há que se averbar no competente registro de
imóveis a reserva legal em questão, acompanhada dos mapas descritivos da divisão
dos lotes.

Para tanto, informa que já estão sendo elaboradas as peças
técnicas, a saber: mapas, memoriais e croquís.

É relevante informar, também, que além da necessária observância
aos trâmites administrativos que respeitam à aquisição da área e emissão da
Declaração de Utilidade Pública para fins de implantação da reserva legal ambiental,
a área a ser implantada em condomínio carece de divisão em lotes, além da
necessária individualização.

Por fim, Excelência, a Requerida informa que todos os esforços estão
sendo envidados com o escopo de concluir o mais rapidamente possível as
obrigações assumidas pela empresa, uma vez que não pode deixar de cumprir o que
se comprometeu, mas também não pode se afastar dos trâmites legais que são
peculiares da instituição da reserva, quais sejam, averbação, georreferciamento,
registro.

Portanto, pelo que fora exposto, a executada Santo Antônio Energia vem,
perante V. Exa., requerer a suspensão da ação de embargos à execução (0007916-
79.2012.8.22.0001) e do processo de execução (0022703-50.2011.8.22.0001) pelo
prazo de 90 dias para finalização dos trabalhos e conseqüente extinção da obrigação.

Pede,
Espera deferimento.
Porto Velho, 04 de dezembro de 2013.

JLAYTON CONRAT KUSSLER
OAB/RO 38S1

BRUNA REBECA P. DA SILVA

OAB/RO 4982

LUCIANA SALES NASCIMENTO
OAB/PB 17.625-B

MIRWífcHlNELATO
OAB-DF 33642
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•engenheiro agrônomo, portador da
81475809 SSP/SP, CPF/MF sob o nc

Protocolo: 00021495

Escritura Pública de Acordo
Indenlzatório para Desocupação de
Imóvel e Outras Avenças que nestas
Notas fazem: SANTO ANTÔNIO ENERGIA
S.A. , como OUTORGANTE EXPROPRIANTE,
YURI AMORIM DA CUNHA, como OUTORGADO

INDENIZADO, e ainda MARIA JOSÉ AMORIM
FERREIRA DA CUNHA e seu esposo MARCO

AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA PEREIRA DO
AMARAL EATHAYDE CAVALCANTI DA CUNHA,
como ' INTERVENIENTES^
declarada forma abaixa

JENTES, na

S/A/I/B/A/M 'quantos e>s*# Pública
Escritura bastante virem que, aos dezoito dias do mês de
setembro do ano de dois mil e treze (18/09/2013) , nesta cidade
de Porto Velho, Estado de Rondônia, compareceram partes entre si
justas e contratadas, devidamente documentadas e juridicamente
capacitadas, com o necessário discernimento para .a prática do
ato, do que dou fé, a saber: de um lado, na qualidade de
OUTORGANTE EXPROPRIANTE, adiante denominada simplesmente
EXPROPRIANTE, SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., concessionária de
serviço público de energia elétrica, com •sede e foro na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas,
4777, 6o andar, sala 1, Edifício Villa Lobos, com Escritório na
Rua Tábajara, 824, Olaria, na cidade de Porto Velho, Rondônia,
inscrita no CNPJ sob n° .09.391.823/0001-60, com seu Estatuto

Social transcrito na ata da assembléia geral de constituição
realizada em 17 de janeiro de 2008, devidamente registrada na
Junta Comercial• do Estado de São Paulo (JUCESP) sob n°

35300352891, em 23 de janeiro de 2008, que se encontra
devidamente arquivado nestas notas sob o n° 9166, sendo neste
ato representada, nos termos do artigo 12 do seu estatuto, por
seu Diretor Presidente, Sr. EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro,

casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade n°
633458 SSP/PE, CPF/MF sob n° 036.412.. 794-53, nos termos' do
artigo 12 do " seu " mencionado estatuto social, eleitos na
Assembléia Geral Ordinária de Acionistas realizada em

30/04/2013, cuja Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado/,
de São Paulo sob o n° 228.787/13-0, em 17/06/2013; e por se '
procurador IVAN SILVEIRA, brasileiro, casado, maior e capaz

32
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cédula de identidade n%y
995.667.028-68, ambos com\ &
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endereço profissional na Rua Tábajara, 824, Olaria, Porto Velho,
Rondônia; nomeados através da procuração lavrada no 15° Cartório
de Notas da Comarca de São Paulo-SP, às folhas 391, do livro
2323, em 19 de abril de 2013, .conforme certidão emitida aos
23/08/2013; de outro lado, na qualidade de OUTORGADO INDENIZADO,
adiante denominado simplesmente INDENIZADO, YURI AMORIM DA
CUNHA, brasileiro, solteiro, maior e capaz, estudante, portador
da Cédula de Identidade n° 13594975 01 SSP/BA, CPF/MF sob n°
528.795.342-91,' residente e domiciliado na Rua Padre Agostinho,
2360, Conjunto Santo Antônio, Porto Velho, .Rondônia; e, ainda,
como INTERVENIENTES ANUENTES, MARIA JOSÉ AMORIM FERREIRA DA
CUNHA e MARCO AURÉLIO IZIDIO DE FR2WÇA PEREIRA DO AMARAL E
ATHAYDE CAVALCANTI DA CUNHA, ela comerciante, portadora da
cédula de identidade n° 395.201 SSP/RO, CPF/MF n°
421.755.854-68, ele comerciante, portador da . cédula de
identidade n° 1.488.500-06 SSP/BA, CPF/MF n° 120.747.055-4 9,
brasileiros, casados entre si, sob o regime da comunhão parcial
de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados
na Rua Padre Agostinho, 2630, São João Bosco, Porto Velho,
Rondônia. Os presentes reconhecidos por mim, pelos documentos
apresentados, do que dou fé. E, pelas partes, por esta escritura
e na melhor forma de direito, me foi dito que estão, entre si,
justos e -contratados, conforme declarações e condições
seguintes: 1) A União Federal autorizou a EXPROPRIANTE a
construir e explorar o Empreendimento denominado UHE Santo
Antônio, localizado no Rio Madeira, no município de Porto Velho,
Estado de Rondônia, sendo-lhe conferida concessão, através do
Decreto s/n° datado de 12 de junho de 2008 pelo Exmo. Presidente
da República, publicado no Diário Oficial da União em 13 de
junho de 2008, que subsidiou o Ministério das Minas e Energia -
MME, através do Processo 48500.001273/2008-22 a firmar o
Contrato de Concessão de Uso de Bem Público para Geração de
Energia Elétrica, que celebrado em 13/06/2008, recebeu o n°
001/2008, o qual foi objeto de transferência da Madeira Energia
S.A. para a EXPROPRIANTE, conforme consta do Primeiro Termo
Aditivo ao Contrato de Concessão n° 001/2008 datado de 01 de
dezembro de 2008, publicado no DOU - Seção 3, fls. 168, de 19 de
dezembro de 2008 e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a expedir em 18 de agosto
de 2008, em decorrência do Processo no 02001.000508/2008-99 a

Licença de Instalação de n° 540/2008; 2) que pelo INDENIZADO me
foi dito que é ocupante de imóvel rural livre e.desembaraçado de
quaisquer ônus, litigio e contestações, sendo área de
regularização fundiária do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, constituído pelo Lote 06, Sub-gleba
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E.F.M.M. 47, PVH/GM, com08-C, na margem
100,7550 ha (cem hectares, setenta e cinco ares. e cinqüenta
centiares), no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia,
cuja área é parte integrante do imóvel maior identificado, por _
"GLEBA MATRIZ GARÇAS", de .dominialidade da União Federal,
doravante referido nesta Escritura como o IMÓVEL ATINGIDO; 2.1)
o INDENIZADO declarou que referida posse foi adquirida do Sr.
Marco Aurélio Izidio de França Pereira do Amaral e Athayde
Cavalcanti da Cunha, através do Termo Particular de Cessão
Gratuita de Direitos Possessórios de Imóvel Rural, firmada em
06/04/2009; que por sua vez adquiriu do Sr. Luiz martins dos
Santos, conforme declaração de direitos firmada em 21/05/1996,
posseiro originário, conforme declarado pelo INCRA através do
Oficio INCRA/SR-17/G/N° 1.273/2012; 3) que'o INDENIZADO é senhor
e- legitimo possuidor do Imóvel atingido, sem benfeitorias nele
implantadas; 4) Amparada nos diplomas legais e autorização acima
mencionados, a EXPROPRIANTE, por este ato, com o objetivo de
cumprir as determinações estatuídas no Contrato de Concessão de
Bem Público para Geração de Energia Elétrica n° 001/2008^firma o
presente ato, ressaltando que dos imóveis .necessários ^à
construção, exploração e operação da UHE Santo Antônio,
incluiu-se o Imóvel acima descrito e caracterizado, cujo direito
de posse pertence ao INDENIZADO, razão pela qual foi possível a
EXPROPRIANTE promover a presente Escritura Pública; 5) Estando a
EXPROPRIANTE autorizada a promover a desapropriação/desocupação
nos termos da .Lei, declara que será objeto de desocupação o
Imóvel acima descrito; •6) As partes, nos melhores termos" de
Direito, entraram em composição amigável quanto ao .valor da
indenização para fins de desocupação do Imóvel acima descritos e
caracterizado, pelas pastagens e/ou cobertura florística e
benfeitorias encontradas no imóvel atingido, pelo valor total de
R$ 243.980,19 (duzentos e quarenta e três mil e novecentos e
oitenta reais e dezenove centavos), cujo valor total .é pago
neste ato, através do cheque administrativo n° 012689-6, do
Banco Bradesco, agência 0153-8, emitido pela EXPROPRIANTE em
nome do INDENIZADO, pelo que dá a mais plena quitação de
quaisquer obrigações, reivindicações e pretensões; 6.1)
INDENIZADO outorgará, em apartado, poderes .para que^ ^
EXPROPRIANTE possa' praticar quaisquer atos referentes ao IMOVEJ
ATINGIDO; 7) Para o efeito de localização da área objeto desta
escritura, o INDENIZADO apresentou o CADASTRO AMBIENTAL RURAL -
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CAR inscrição n° 02.07.2013.16849, em que consta como
coordenadas geográficas 8.998.392 e 378.247; 8) As partes têm
pleno conhecimento de que a área objeto da presente escritura
será utilizada para prestação de um serviço público, razão pela
qual o INDENIZADO- renuncia, como de fato ora renunciado têm, do
direito de promover .sua regularização perante a Secretaria de
Patrimônio da União ("SPU") e em qualquer outro órgão ou
entidade competente, ficando a EXPROPRIANTE sub-rogada no
direito de regularizar a área objeto .desta' escritura, para seu
nome junto' à SPU, conforme dispõe a legislação aplicável; 9) Nos
termos do Artigo 31, do Decreto Lei n° 3.365/41, ficam
sub-rogados ria indenização paga quaisquer direitos que
porventura recaiam sobre, a área acima descrita, declarando, o
INDENIZADO, que continua responsável pelo pagamento, até a
presente data, de quaisquer importâncias e indenizações devidas
ou que venham a ser devidas no que se refere a direitos
trabalhistas, previdenciários, fiscais ou contratuais sobre as
benfeitorias acima descritas e caracterizadas ou em decorrência
delas, seja qual for a natureza ou fundamentos de tais direitos;
10) 0 INDENIZADO compromete-se, independente de notificação
judicial ou extrajudicial, a desocupar os imóveis objetos desta
Escritura, juntamente com seus empregados,' inquilinos ou
quaisquer outras pessoas ou animais.que porventura nele estejam
localizados, imediatamente após a assinatura do presente
instrumento, imitindo a EXPROPRIANTE na posse do 'imóvel
atingido; 11) 0 não cumprimento do disposto no item anterior
implicará em pena de desocupação compulsória, ficando sujeito o
INDENIZADO ao pagamento de multas diárias no -valor
correspondente a apuração das perdas e danos, decorrente do
atraso das obras, podendo a EXPROPRIANTE promover a demolição e
erradicação das benfeitorias existentes, dando ao material
resultante o destino que bem lhe convier; 12) O INDENIZADO,
desde já, concorda que a EXPROPRIANTE venha a promover e
executar na área'objeto da presente escritura todos os trabalhos
de topografia, desmatamento, obras civis e outros que se fizerem
necessários, assegurando è EXPROPRIANTE o direito de adentrar ao
imóvel a qualquer tempo, sem necessidade de comunicação prévia;
13) Fica terminantemente" proibida a retirada de qualquer
minério, sob pena .de a EXPROPRIANTE comunicar ao DNPM -
Departamento Nacional de. Produção Mineral, órgão da
administração direta do Ministério de Minas e Energia,
Ministério Público ou quaisquer outros órgãos públicos
competentes, arcando o INDENIZADO com toda a responsabilidade,
civil e criminal que esta ação causar; 14) Fica terminantemente?
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asseguradoaoproprietáriodasárea^afetadas,queserá
desapropriadodas.mesmas,indenizaçãoconformeexpressaoInciso
XXIV,doartigo.5°,daCartaMagna,bemcomonaResolução
NormativaANEELnúmero279,de11desetembrode'2007,_expedida
peladaAgênciaNacionaldeEnergiaElétrica-ANEEL;4)DA

DECLARAÇÃODEUTILIDADEPUBLICAAtravésdaResolução
Autorizativan.°3.958,de12demarçode2013,aANNELdeclarou
autilidadepública,parafinsdedesapropriação,emfavorda
SAE,áreasqueperfazemumasuperfícietotaldeterrade
3.276,0958ha,depropriedadesparticularesnomunicípiodePortoli
Velho,necessáriasàimplantaçãodaUHESantoAntônio,nam
formaçãodoReassentamentoSantaRita;5)Amparadanosdiplomas
legaiseautorizaçãoacimamencionados,aEXPROPRIANTE,poreste
ato,comoobjetivodecumprirasdeterminaçõesestatuídasno
ContratodeConcessãodeBemPúblicoparaGeraçãodeEnergia
Elétrican°001/2008firmaopresenteato,ressaltandoquedos
imóveisnecessáriosàconstrução,exploraçãoeoperaçãodaUHE
SantoAntônio,incluiram-seosimóveisabaixodescritose
caracterizados,cujodireitodepropriedadepertenceao
EXPROPRIADO,razãopelaqualfoipossívelàEXPROPRIANTE
promoverapresenteEscritura.Pública;6)Que,asáreasaseguir
descritasecaracterizadasforamdeclaradasde"utilidade
pública,necessáriaàimplantaçãodaUHESantoAntônio,
conformeRESOLUÇÃOAUTORIZATIVAN°3.958,de12demarçode
2013,publicadanoD.O.ü.n°58,de.26demarçode2013,Seção
1,p.55;6)DOSIMÓVEIS-OEXPROPRIADOéproprietárioe
legitimopossuidor,ajustotitulo,deáreasruraislocalizadas
noMunicípiodePortoVelho-RO,asquaisseachamlivrese
desembaraçadasdequaisqueroutrosônusreaisoujudiciais,
dúvidas,dividas,inclusivehipotecas.legaisouconvencionais,
arresto,seqüestro,forooupensão,doravante,referidosnesta

escrituracomoIMÓVEIS:6.1)Lotedeterrasruraln°5(cinco),
GlebaGarças,ProjetoFundiárioAltoMadeira,SetorGleba8/C
Cadastro001.023.121.053.Área109,7283ha(centoenov
hectares,setentaedoisareseoitentaetrêscentiares)!1''tf
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endereçoprofissionalnaRuaTábajara,824,Olaria,PortoVelho,
Rondônia;nomeadosatravésdaprocuraçãolavradano15°Cartório
deNotasdaComarcadeSãoPaulo-SP,àsfolhas391,dolivro

2323,em19deabrilde2013,ecertidãoemitidaaos23/08/2013;
e,deoutrolado,naqualidadedeOUTORGADOEXPROPRIADO,adiante.
denominadosimplesmenteEXPROPRIADO,YURIAMORIMDA'CUNHA,
brasileiro,solteiro,maiorecapaz,estudante,portadorda
CéduladeIdentidaden°13594975.01SSP/BA,CPF/MF'sobn°

528.795.342-91,residenteedomiciliadonaRuaPadreAgostinho,
2360,ConjuntoSantoAntônio,PortoVelho,.Rondônia.Os
presentesreconhecidospormim,pelos-documentosapresentados,
peloquedoufé.E,pelaspartes,pôresta'escrituraenamelhor
formadedireito,mefoiditoqueestão,entresi,justose

contratados,conformedeclaraçõesecondiçõesseguintes:1)DA

CONCESSÃODOSERVIÇOPÚBLICO-AUniãoFederalautorizoua
EXPROPRIANTEaconstruireexploraroEmpreendimentodenominado
UHESantoAntônio,localizadonoRioMadeira,nomunicípiode
PortoVelho,EstadodeRondônia,sendo-lheconferidaconcessão,
atravésdoDecretos/n°datadode12dejunhode2008peloExmo.

PresidentedaRepública,publicadonoDiárioOficialdaUniãoem
13de.junhode2008,.quesubsidiouoMinistériodasMinase
Energia-MME,atravésdoProcesso48500.001273/2008-22afirmar
oContratodeConcessãodeUsodeBemPúblicoparaGeraçãode

EnergiaElétrica,quecelebradoem13/06/2008,-recebeuon°
001/2008,oqualfoiobjetode.transferênciadaMadeiraEnergia
S.A.paraaEXPROPRIANTE,conformeconstadoPrimeiroTermo
AditivoaoContratodeConcessãon°001/2008datadode01de

dezembrode2008,publicadonoDOU-Seção3,fls.168,de19.de
dezembrode2008eoInstitutoBrasileirodoMeioAmbienteedos

RecursosNaturaisRenováveis-IBAMA,aexpedirem18deagosto

de2008,emdecorrênciadoProcessono02001.000508/2008-99a

LicençadeInstalaçãoden°540/2008;2)DAAUTORIZAÇÃOPARA
ADESAPROPRIAÇÃO-A-EXPROPRIANTE,porforçadoreferido
contratodeconcessão,noitemI,daCLÁUSULAOITAVA,está
autorizadaapromoveradesapropriaçãodasáreasnecessáriasà

operaçãodaUHESantoAntônio;3)Emvirtudedaformaçãodo
reservatóriodaUHESantoAntônioedaobrigaçãolegalde
formação,emseuentorno,'deáreadepreservaçãopermanente,foi
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limites, medidas e confrontações constantes na matricula 9.457,

livro .2 - Registro Geral, do Cartório do 2o Oficio de Registro

de Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO: Imóvel adquirido de Maria

José Amorim da Cunha, através da escritura pública de doação

lavrada no Cartório de Notas do. Distrito de Extrema, Município

de Porto Velho -.RO, às fls. 96 e 97 do livro 04, em 10/11/1998,

conforme R-04 da referida matricula. SITUAÇÃO: livre e

desembaraçado de quaisquer ônus reais, VALOR DE INDENIZAÇÃO: R$

265'.709,21 (duzentos e- sessenta .e cinco mil e setecentos e nove

reais e vinte e um .centavos) ; 6.2) Lote de terras rural n° 02

(dois)., Gleba Garças, Projeto Fundiário .Alto Madeira, Setor

Gleba 8/C. Cadastro 001.023.070.220-4. Área 95,7293ha (noventa e

cinco hectares, setenta e dois ares e noventa e .três centiares).

Titulo. Definitivo n° 232.2.-01/0383, emitido em 26/01/1981, pelo

INCRA,' situado neste Município de Porto Velho, Rondônia,

conforme limites, medidas e confrontações constantes na

matrícula 3.830, livro 2 - Registro Geral, do Cartório do 2o
Oficio de Registro de •Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO: .Imóvel
adquirido de Antônio Pinto Ferreira,, através da escritura

pública de venda e compra lavrada no Cartório de Notas de
Candeias do Jamari, às fls.. 105 do livro 14, em 19/06/2001,

conforme .R-4 da referida matrícula. SITUAÇÃO: livre e

desembaraçado de quaisquer ônus reais. VALOR DE INDENIZAÇÃO: R$
231.810,36 (duzentos e trinta e um mil e oitocentos e dez reais

e trinta e seis centavos); 6.3) Lote de terras rural n° 28

(vinte e oito) - Desmembrado, Gleba Garças, Gleba" 8/C. Cadastro

950.130.619.965-1. Área 120,4322ha (cento, e vinte hectares,
quarenta e três ares e vinte e dois centiares) . Título

Definitivo n° 232.2.-1/0552, expedido, em 08/06/1981, pelo INCRA,

situado neste Município de Porto Velho, Rondônia, conforme

limites, medidas e confrontações -constantes na matrícula. 32.409,

livro 2 - Registro Geral, do Cartório do" 2o Ofício de Registro

de Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO: Imóvel adquirido de -Danilo

Sena Freitas e Adriana Sena Freitas, através da escritura

pública de venda e compra lavrada no Cartório de Notas de

Candeias do Jamari, às fls. 009 do livro 4.8-N, em 15/07/2013,

conforme R-02 da referida matrícula. SITUAÇÃO: livre e
desembaraçado de quaisquer ônus reais. VALOR DE INDENIZAÇÃO: R$

291.628,91 (duzentos e noventa e um mil e seiscentos e vinte e

31,!
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oito reais e noventa-^e um centavos) ; 6"^4) Lote de terras rural

n° 001-004 (um-quatro), Gleba Garças, Projeto Fundiário Alto

Madeira, Setor Gleba 8/C (F.F.F.).' Cadastro 001.023.120.308-2.
Área 1479,4554ha (um mil quatrocentos e setenta e nove hectares,' gs
quarenta e cinco ares e cinqüenta e quatro centiares). -Título Í\
Definitivo n° 232.2.-01/0.679, emitido em 09/11/1981, pelo U\
INCRA, situado neste Município de .Porto Velho, Rondônia, !•!
conforme limites, medidas e confrontações constantes na !sj
matrícula 3.702 e AV-06, livro 2 - Registro Geral, do Cartório |P
do- 2o Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO: j^-
Imóvel adquirido de Antônio Pinto Ferreira, através da escritura ii|
pública de venda e compra de domínio pleno lavrada no Cartório §jj
do Io Ofício de Notas de Porto Velho, às fls. 180 do livro 163, ÉS
em 23/04/1993, conforme R-3 da referida matrícula. SITUAÇÃO: §jj
livre e desembaraçado de quaisquer .ônus reais. A EXPROPRIANTE """
declara ter conhecimento da AV-07 constante na matrícula -

Manejo Florestal, ' assumindo eventuais responsabilidades
decorrentes das referidas averbações, ocorridas após a
assinatura- -do presente instrumento, também com relação à
documentação. VALOR DE INDENIZAÇÃO: R$ 3.555.660,28 (três
milhões, quinhentos - e cinqüenta e cinco mil e seiscentos e

sessenta ..reais e vinte e oito centavos); 8) DO OBJETO DA

DESAPROPRIAÇÃO -.Estando a EXPROPRIANTE autorizada a. promover
a desapropriação nos termos da Lei, declara que serão objeto da

desapropriação os Imóveis acima descritos; 9) DA INDENIZAÇÃO
- As partes, nos melhores termos de Direito, entraram em

composição amigável quanto ao valor da indenização para fins de
desapropriação dos Imóveis acima descritos e caracterizados, bem
como das benfeitorias nele existentes, pelo valor total de •R$

4.344.808,76 (quatro milhões, trezentos ,e quarenta e quatro mil

e oitocentos e oito reais e setenta e seis centavos), sendo. R$

265.709,21 (duzentos e sessenta e cinco mil e setecentos e nove

reais e vinte e um centavos) para o primeiro imóvel, R$ ,-

231.810,36 (duzentos e trinta e um mil e oitocentos e dez reais,/ \
e trinta e seis centavos) para o segundo imóvel, R$ 291.628,9l[ ^
(duzentos e noventa e um mil e seiscentos e vinte e oito reais tel
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noventa e um centavos) para o terceiro lote e R$ 3.555.660,28

(três milhões, quinhentos e cinqüenta e cinco mil e seiscentos e

sessenta reais e vinte e oito' centavos) para o quarto lote, cujo
valor, total é pago neste ato, através dos cheques administrativo

n° 012690-0 no valor 'de. R$ 4.344.808,76 (quatro milhões,

trezentos e quarenta e quatro mil e oitocentos e oito reais' e

setenta e seis centavos), do Banco Bradesco, agência 0153-8,

emitido pela EXPROPRIANTE em nome da EXPROPRIADA, pelo que dá a
mais plena, quitação de quaisquer obrigações, reivindicações e

pretensões; 9.1) No valor total da indenização está incluída a

atualização monetária sobre a mesma, desde o aceite da proposta

até a presente data; 10) DA DESAPROPRIAÇÃO - A EXPROPRIANTE,
pelas razões acima descritas e fundamentadas, feito o pagamento

da indenização, conforme ajustado, desapropria, como de fato ora

desapropriado tem, do EXPROPRIADO, o domínio do imóvel objeto da

presente escritura; 11) DA IMISSÃO DE POSSE - O EXPROPRIADO
compromete-se, independente de notificação judicial ou

extrajudicial, a desocupar os imóveis objetos desta Escritura,

juntamente com seus empregados, inquilinos ou quaisquer outras

pessoas ou animais que porventura nele estejam localizados,

imediatamente após a assinatura do presente instrumento,

imitindo a EXPROPRIANTE na" posse dos imóveis atingidos; 12) 0

não cumprimento do disposto no item anterior implicará em pena

de desocupação compulsória, .ficando sujeito o EXPROPRIADO ao

pagamento de multas diárias no valor correspondente a apuração

das perdas e danos, decorrente do- atraso das obras, podendo a

EXPROPRIANTE promover a demolição e-erradicação das benfeitorias

existentes, dando ao material resultante o destino que bem lhe

convier; 13) -0 EXPROPRIADO, desde já, concorda que a

EXPROPRIANTE venha a promover e executar nas áreas objeto da

presente escritura todos os trabalhos de topografia,

desmatamento, obras civis e outros que se fizerem necessários,

assegurando à EXPROPRIANTE o direito de adentrar aos imóveis a

qualquer tempo, sem necessidade de comunicação prévia; 14) Fica

terminantemente proibida a retirada de qualquer minério, sob

pena de a EXPROPRIANTE comunicar ao DNPM .- Departamento Nacional

de Produção Mineral, órgão da administração direta do Ministério

de Minas e .Energia, Ministério Público ou quaisquer Outros

íí
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órgãos públicos competentes, arcando c-^EXPROPRIADO com toda a

responsabilidade civil e criminal que esta ação causar; 15) O

EXPROPRIADO se responsabiliza pelo pagamento de impostos, taxas

e tarifas de serviços públicos 'que porventura incidirem sobre as

referidas áreas até a presente data, especialmente quanto ao

fornecimento de energia elétrica; 16) -O EXPROPRIADO continua

responsável pelo pagamento de quaisquer indenizações devidas por

dívidas contraídas até a presente data, no que se refere a

direitos trabalhistas, ambientais de quaisiquer natureza,

tributários, previdencíários e contratuais sobre as áreas

objetos desta ou em decorrência delas, seja qual for a natureza

ou fundamentos de tais direitos; 17) Nos termos do Artigo 31, do

Decreto Lei n° 3.365/41, ficam sub-rogados na indenização ora

paga quaisquer direitos e ônus reais que porventura recaiam

sobre as áreas objetos da presente escritura; 18) As cláusulas

ora estabelecidas •são firmadas em caráter irrevogável e
irretratável, afastada expressamente a possibilidade de
arrependimento, nos termos dos artigos 1.417 e. 1.418 do Código

Civil, obrigando-se as partes contratantes, por si, seus

herdeiros e sucessores, a bem e fielmente cumpri-las,

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial; 19) DO ITBI - Pela EXPROPRIANTE me foi dito que

deixa de apresentar comprovante de pagamento do Imposto de

Transmissão sobre Bens Imóveis por não estar sujeito ao
recolhimento deste tributo, tendo em vista ser a desapropriação

forma originária de aquisição, não havendo, desta forma,

transmissão da propriedade que é o fato gerador do referido

imposto e sim composição amigável quanto ao valor da

indenização, o que possibilitou a lavratura da presente

desapropriação por escritura pública, como aqui se contém; 20)

Por este mesmo instrumento as partes requerem e autorizam o

Oficial do Cartório de Registro de Imóveis competente a efetivar

toda e qualquer averbação que se faça necessária para o registro

da desapropriação ora efetivada; 21) Pelas partes me foi dit

que firmam o presente instrumento com a cláusula "ad corpus" e .a

aceitam em todos os seus expressos termos e condições, tal com^

2'VARAClVEL

FL JW ,_

-/ A /

iCihAúíi -ü Oiiuiala

Protocolo: 00021459

sssa



I !!L-*'"'-río , Helena s. o, c.^-,wv

tytyfâr Livro n°
.#•---"'' Folhas n'

0192-

053V

lhes foi lida e está redigida, não tendo nada a reclamar em

tempo algum. Presente, também, neste ato, como ASSISTENTE, o Dr.
LEANDRO VICENTE LOW LOPES, brasileiro, advogado regularmente

inscrito na OAB/RO sob o n° 755, CPF/MF sob n° 103.253.442-72,
com escritório profissional na Rua .Duque de Caxias, n° 190,
Bairro Caiari, Nesta Cidade, que na qualidade de advogado do
EXPROPRIADO me foi dito que está assessorando e aconselhando seu
constituinte, tudo de acordo com a Lei. Foram-me apresentados os
seguintes -documentos que ficarão devidamente .arquivados nesta
serventia, sob o mesmo número de livro e folha do presente ato:

1) Certidões de Inteiro Teor com Negativa de Ônus, expedidas
pelo Cartório do 2o Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca,
aos 18/09/2013; 2) Certidão Negativa de Débito n° 3850553,
emitida em 18/09/2013, pelo IBAMA, válida até 11/09/2013, em
nome do EXPROPRIADO; 3) Certidão Negativa de Distribuições
Cíveis e Criminais n°s 650035, emitida às 11:16 do dia
18/09/2013, pela Justiça Federal, Seção Judiciária de Rondônia;
4) Certidão Negativa de Distribuição de Ações e execuções cíveis-
e fiscais (Io grau), emitida às 10:14:15h do dia 18/09/2013,
pelo Poder Judiciário do Rondônia, NÚMERO DE CONTROLE:
DIMG-F1RL-LR9K-RXFJ; 5} Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas n' 33963791/2013, emitida as 21:45:35 do dia

12/08/2013, válida até 07/02/2014; 6)-LOTE DESCRTTO NO ITEM 6.1:
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado,
constando: Código do Imóvel nQ: 001.023.121.053-4; Nome do
Detentor: Yuri Amorim da Cunha; Nacionalidade do Detentor:

brasileira; Denominação do Imóvel: Fazenda Casa Branca;
Indicação para Localização do Imóvel: LT 05 GL GARÇAS PF AM;
Área Total e Registrada (HA): 109,7283; Módulo Rural (HA):
0,0000; n° de Módulos Rurais: 0,00; Classificação do Imóvel:
pequena propriedade; Módulo Fiscal (HA): 60,00; n° de Módulos
Fiscais: 1,8288; Fração Mínima Parcelada (HA): 2,0000; LOTE
DESCRITO NO ITEM 6.2: Certificado de Cadastro de Imóvel Rural -

CCIR, quitado, constando': Código do Imóvel n°:
001.023.070.220-4; Nome do Detentor: Yuri Amorim da Cunha;
Nacionalidade do Detentor: brasileira; Denominação do Imóvel:

Fazenda Carneiro Branco; Indicação para Localização do Imóvel:
LT 02 GL GARÇAS PF AM ST 08/C; Área Total e Registrada (HA) :
95,7293; Módulo Rural (HA): 0,0000; n° de Módulos Rurais: 0,00;
Classificação do Imóvel: pequena propriedade; Módulo Fiscal

3S
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(HA): 60,00; n° de^7 Módulos Fiscais:^ 1,5954; Fração Mínima
Parcelada (HA): 2,0000; LOTE DESCRITO NO ITEM 6.3: Certificado
de Cadastro.de Imóvel Rural -CCIR, quitado, constando: Código
do Imóvel n°: 950.130.619.965-1; Nome do Detentor: Adriano Alves

de Freitas; Nacionalidade do Detentor: brasileira; Denominação
do Imóvel: Fazenda Papagaio; Indicação para Localização do
Imóvel: LT 11/28 GL 8/C-8/D GL GARÇAS; Área Total e Registrada
(HA): 225,0223; Módulo Rural (HA): 0,0000; n° de Módulos Rurais:
0,00; Classificação do Imóvel: .pequena" propriedade; Módulo
Fiscal (HA): 60,00; n° de Módulos Fiscais: 3,7503; Fração Mínima
Parcelada (HA): 2,0000; LOTE DESCRITO NO ITEM 6.4: Certificado
de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado, constando: Código
do Imóvel. n°: 001.023.120.308-2; Nome do Detentor: Yuri Amorim
da Cunha; Nacionalidade do Detentor: brasileira; Denominação" do
Imóvel: Fazenda Besouro; Indicação para Localização do Imóvel:
LT 01 04 GL 08C GL GARÇAS ST GARÇAS PF AM; Área Total e
Registrada (HA):. 1.468,3592; Módulo Rural (HA): 15,7479; n° de
Módulos Rurais: 36,63; Classificação do Imóvel: grande
propriedade; Módulo Fiscal (HA): 60,00; n°. de Módulos Fiscais:
24,4726; Fração Mínima. Parcelada (HA): 2,0000; 7) Os imóveis
encontram-se devidamente quitado com seus ITR's conforme: LOTE
DESCRITO NO ITEM 6.1 : Certidão Negativa de Débitos Relativos ao
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural emitida às
12:28:39 do dia 20/04/2013 pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, válida até 17/10/2013, código de controle da certidão n°
C6B9.654F.2B24.11B6. NIRF 3.721.598-1; LOTE DESCRITO NO TTKM
ÍL_2: Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural emitida às 12:27:12 do dia
20/04/2013 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, válida
até 17/10/2 013, código de controle da certidão n°
D7E7.DBF1.A45E.822B. NIRF 5.506.804-9; LOTE DESCRITO NO TTF.M
jL_3: Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural emitida às 01:12:43 do dia
20/04/2013 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, válida
até 17/10/2013, código de controle da certidão n°
50E2.F6E0.35CA.62BC. NIRF 6.689.387-9; LOTE DESCRITO NO TTF.M
6-4: Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural emitida às 12:28:00 do dia1
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20/04/2013 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, válida
até 17/10/2013, código de controle da certidão n°
7454.641E.450C.0B7E. NIRF 3.119.506-7. Pelo EXPROPRIADO ainda

foi dito que individualmente como 'empregador não é e nunca foi
contribuinte obrigatório da Previdência Social. Declara, ainda,
o EXPROPRIADO, sob responsabilidade civil e criminal que não
possui em trâmite ações fundadas em Direito Real e/ou Pessoal
Reipersecutória, que tenha incidência sobre os imóveis objetos
da presente transação e de alguma forma possa prej udicar a.
presente transação. Pelas partes me foi dito que aceitam a
presente escritura em todos os seus expressos termos e
condições, tal como lhes foi lida e está redigida, não tendo
nada a reclamar em tempo algum. Emitida a DOI - Declaração sobre
Operações Imobiliárias. A presente transação não está sujeita ao
Imposto de lucro Imobiliário conforme dispõe o artigo 27,
parágrafo 2o-, do Decreto-lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941.
Assim o disseram, do que dou fé, e me pediram este instrumento
que foi lido, aceito e assinado. Ficam neste ato dispensadas as
testemunhas.Custas: R$ 3.482,73, Emolumentos: R$ JjJ.413,68,
Selo: 3,08. Recibo n° 00003347-18/09/2013. (aa). EDUAliEfO )dE MELO
PINTO, (p.p. ) IVAN SILVEIRA, YURI AMORIM DA CuMü,/ LEANDRO
VICENTE LOW LOPES e HELENA SOARES' OLIVEIRA CARVAJiOr^Era o que
se continha. Trasladada na mesma deta. Dá fé. Eu, L4-J TABELIÃ,
mandei digitar, subscrevo e assin£> em/público e raso

Em Testeíiiu'

y)

da verdade.

HELENA ^OAR^S OLIVEIRA CARVAJAL

IABELIÀ >**$>*

Selo Digital de Fiscalização Selo Digital de Fiscalização Selo Digital de Fiscalização
A1AAH22608-4DE6A A1AAH22609-37937 A1AAH22610-3EEEO

Confira a validade em Confira a validade em Confira a validade em
www.tjro.3us.br/c0nsultaselo www.tjro.jus.br/consultaselo www.tjro.jus.br/consultaselo
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Escritura Pública de Promessa ae

Desapropriação Amigável 'e Outras
AVenças que nestas Notas fazem: SANTO

ANTÔNIO ENERGIA S.A.,.como OUTORGANTE

PROMITENTE EXPROPRIANTE e MARIA JOSÉ
AMORIM PEREIRA DA CUNHA e seu esposo

MARCO AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA

PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE

CAVALCANTI DA CUNHA, como OUTORGADOS

•PROMISSÁRI0S EXPRot^BADOS, na
declarada forma abaixo^

S/A/I/B/A/M quantos èrsta Pública

Escritura bastante virem que, aos dezoito dias do mês de
setembro do ano de dois mil e treze (18/09/2013) , nesta cidade
de Porto Velho, Estado de Rondônia, compareceram partes entre si
justas e contratadas, devidamente documentadas e juridicamente •
capacitadas," "com o. necessário discernimento para a prática do
ato, do que dou fé,, a saber: de um lado, na qualidade de
OUTORGANTE PROMITENTE EXPROPRIANTE, adiante .- denominada
simplesmente EXPROPRIANTE, - SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.,
concessionária de serviço' público de energia elétrica, com sede
e foro na cidade de São Paulo,- Estado de Sâo Paulo,.na Avenida
das Nações Unidas, 4777, 6o andar, sala 1,: Edifício Villa Lobos,
com Escritório na Rua Tábajara, 824, Olaria, na cidade de Porto
Velho, Rondônia, inscrita no CNPJ sob n° 09.391.823/0001-60, com
seu Estatuto Social transcrito na ata da assembléia geral de
constituição realizada em 17 de janeiro ce 2008, devidamente
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP)
sob n° 35300352891, em 23 de janeiro de 2008, que se encontra
devidamente arquivado nestas notas sob o n° 9166, sendo neste
ato representada, nos termos do artigo 12 do seu estatuto, por
.seu Diretor -Presidente, Sr. EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro,
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade n°
633458 SSP/PE, CPF/MF sob n° 036.412.794-53, nos termos do
artigo 12 do seu mencionado estatuto social, eleitos na
Assembléia Geral. Ordinária de .Acionistas realizada em

\^
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30/04/2013, cuja Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado
de São Paulo sob o n° 228.787/13-0, em 17/06/2013; e por seu
procurador IVAN SILVEIRA, brasileiro, casado, maior e capaz,
engenheiro agrônomo, portador da . cédula de identidade n°
81475809 SSP/SP, CPF/MF sob o n° 995.667.028-68, ambos com
endereço profissional na Rua Tábajara, 824, Olaria, Porto Velho,
Rondônia; nomeados- através da procuração lavrada no 15° -Cartório
de Notas da Comarca de São Paulo-SP, às folhas 391, do livro
.2323, em 19 de abril de 2013, e certidão emitida aos 23/08/2013;
e, de outro lado, na qualidade de OUTORGADOS PROMISSÁRIOS
EXPROPRIADOS, adiante denominados simplesmente EXPROPRIADOS,
MARIA JOSÉ AMORIM FERREIRA DA CUNHA e MARCO AURÉLIO IZIDIO DE
ERANÇA PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTI DA CUNHA, ela
comerciante, portadora da cédula de identidade n° 395 201
SSP/RO, CPF/MF n° 421.755.854-68, ele comerciante, •portador da
cédula de identidade n° 1.488.500-06 SSP/BA,. CPF/MF n°
120.747.055-49, brasileiros, casados;entre, si, sob o regime da
comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77,
residentes ,e domiciliados na Rua Padre Agostinho, 2630,' São' João
Bosco, Porto Velho, Rondônia. Os .presentes, reconhecidos por mim,
pelos documentos apresentados, pelo que dou fé. E," pelas partes,
por esta escritura e na melhor forma de direito, me foi dito qué
estão, entre si, justos e contratados, conforme declarações e
condições seguintes: 1) DA CONCESSÃO DO SERVIÇO PUBLICO - A
União Federal autorizou a EXPROPRIANTE a construir e explorar o
Empreendimento denominado UHE Santo Antônio, localizado no Rio
Madeira, no município de Porto Velho, Estado de Rondônia,
sendo-lhe conferida concessão, através do Decreto s/n° datado de
12 de junho de 2008 pelo Exmo. Presidente da República,
publicado no Diário Oficial da União em 13 de junho de 2008, que
subsidiou o Ministério das Minas e- Energia - MME, através "do
Processo 48500.001273/2008-22 a firmar o Contrato de Concessão
de Uso de Bem Público para Geração de Energia Elétrica, que
celebrado em 13/06/2008, recebeu o n° 001/2008, o qual foi
objeto de transferência da Madeira Energia S.A. para a
EXPROPRIANTE, conforme consta do Primeiro Termo Aditivo ao
Contrato de Concessão n° 001/2008 datado de 01 de dezembro de
2008, publicado no DOU - Seção 3, fls. 168, de 19 de dezembro de
2008 e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos ,f

U ü

ri «

•o o st

SSíJ

«asse



'S5 RIOIS.TRQ Çj^IL

Livro n

f--l . ..*

/fcíf í:a vara cível

FL. 1U1 ^

<f f -•' o ••*? />

i Tabeliã •.-': vj-Vící^íu
'&»*

Folhas n°: 038 Protocolo: 00021538

Naturais Renováveis - IBAMA, a expedir êS 18 de agosto de 2008,
em decorrência do Processo no 02001.000508/2008-99 a Licença de
Instalação de n° 540/2008; 2) DA AUTORIZAÇÃO PARA A
DESAPROPRIAÇÃO - A EXPROPRIANTE, por força do referido
contrato.de concessão, no item I, da CLÁUSULA OITAVA, êstá
autorizada a promover a desapropriação das áreas necessárias à
operação da. UHE ,Santo Antônio; 3) Em virtude da formação do
reservatório da UHE Santo Antônio e da obrigação legal de
formação, em seu entorno, de área de preservação permanente, foi
assegurado ao" proprietário das áreas afetadas, que será
desapropriado das mesmas, indenização conforme expressa o Inciso
XXIV, do artigo 5o, da Carta Magna, bem como na Resolução
Normativa ANEEL número 279, de 11 de setembro de 2007, expedida
pela da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 4) DA
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA Através da Resolução
Autorizativa n.° 3.958, de 12 de março de 2013, a ANNEL declarou
a utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
SAE, áreas que perfazem uma superfície total de terra de
3.276, 0958ha, de propriedades particulares no município de Porto
Velho, necessárias à implantação da UHE Santo Antônio, na
formação do Reassentamento Santa Rita; 5) Amparada nos diplomas
legais e autorização acima mencionados, a EXPROPRIANTE, por este
ato, com o objetivo de cumprir as determinações estatuídas no
Contrato de Concessão de Bem Público para Geração de Energia
Elétrica n° 001/2008 firma o presente ato, ressaltando que dos
imóveis necessários à construção, exploração e operação da UHE
Santo Antônio, incluiu-se o imóvel abaixo descrito e
caracterizado, cujos direitos de propriedade pertencem aos
EXPROPRIADOS, razão pela qual foi possível à EXPROPRIANTE

promover a presente Escritura Pública; 6) Que, a área a seguir
descrita e caracterizada foi declarada de utilidade pública,
necessária à implantação da UHE Santo Antônio, conforme
RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA N° 3.958, de 12 de março de 2013,
publicada no D.O.U. n° 58, de 26 de março de 2013, Seção 1, p.
55; 7) DO IMÓVEL - Os EXPROPRIADOS são proprietários e
legítimos possuidores, a justo título, de uma área rural

SÉSTSE
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localizada no Município de Porto Velho-RO, a saber: Lote de
terras rural denominado "Fazenda Tatu", localizado na Gleba
Garças, P/F Alto Madeira, com uma área de 745,1673ha (setecentos
e quarenta e cinco hectares, dezesseis ares e setenta e três
centiares).- Cadastrado sob o nr. 001.023.087.823-0, 'conforme
títulos definitivos nrs. 7.869 e 7.883, expedidos em 03/05/1988,
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA. Limitando-se: Ao norte, com o lote 005 da Gleba Setor
014," e lotes 013 e 012 da Gleba Setor 013; a Leste, com os lotes
004 e 028. da Gleba Setor 014; ao sul, com os. lotes 012, 013,
014, 001 e 002 da Gleba 008-C; a oeste, com os lotes 007/A, 080
e 023 da Gleba 008-D do Setor 014. Descrição do Perímetro:
partindo-se do Ponto PFl, encravado no limite Noroeste da Área
Remembrada/Fusão, segue-se em linha reta através do (AZ)
v47gr,46'11" numa distância de 800,46m até o ponto PF2. Deste
ponto, caminha-se em linha reta em (AZ) v332gr.48'53",
percorrendo-se uma distância de 1.493,06m até o ponto PF4. A
partir deste, segue-se em linha reta no (AZ) v=51gr.01"12" numa
distância de 740,OOm até o ponto PF6, encravado no' limite
Nordeste desta área. A partir deste ponto, segue-se em linha
reta através do (AZ) vl25gr .-12"58" onde percorre-se uma
distância de 340,OOm até o ponto PF7. Deste marco, caminha-se em
direção ao marco M-12 através do (AZ) v-125gr.09"19",
percorrendo-se uma distância de 1.210,62m. Deste marco M-12,
segue-se em linha reta através do (AZ) v=218gr.12"23", numa
distância e 254,65m até o Marco M-ll. Deste, segue-se em linha
reta no (AZ) v-137gr.47"57", percorrendo-se uma distância de
1.176,86m até o Ponto M-009. Deste, marco, segue-se em linha reta
através do (AZ) v=137gr.47"57", numa distância de 1.250, OOm até
o Ponto M-10. A partir deste Ponto, segue-se em (AZ)
v=241gr.09"09", percorrendo-se uma distância de 389,65m até o
Ponto M-008, Deste ponto, segue-se em (AZ) v=241gr.08"25", e
numa distância de 519,41m, chega-se ao Ponto M-004. A partir
deste Ponto, segue-se em (AZ) v=24lgr.08"56" até o ponto M-002,
percorrendo-se uma distância de 623,38m. Do ponto M-002,
segue-se em (AZ) v=328gr.17"18", numa distância de 1.230,OOm até
o Ponto M-001. Deste, segue-se em (AZ) v=328gr.17"18" até o
Ponto M-001/A. Deste, em (AZ) v=332gr.3 6"47" DISTÂNCIA-SE DE
1.848,84M ATÉ O Ponto PF5. Deste Ponto, caminha-se em linha reta
em (AZ) v=332gr.36"47", percorrendo-se uma distância de 333,22m
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até o Ponto PF3. Deste Ponto, segue-se em linha reta em (AZ)
v=313r.48"4 0", percorrendo-se uma distância em metros de
1.458,51, chega-se ao Ponto PFl, origem do perímetro da Área de
Pemembramento, imóvel esse que se encontra . devidamente
registrado na matrícula n° 9.996, livro 2 - Registro Geral, do
2a Ofício de Registro de Imóveis desta .Comarca, doravante

referido nesta Escritura como o' IMÓVEL; 6.1) que referido imóvel

encontra-se com 'os seguintes gravâmes: HIPOTECAS - R-003 -
Hipoteca por Cédula de Crédito Rural n° 10439505-0, tendo como
credor o BANCO DA AMAZÔNIA S.A-.; R-004 - Hipoteca por Cédula de jjjj
Crédito Rural n° 43960055-3, tendo como credor o BANCO DA ||j
AMAZÔNIA S.A.; A EXPROPRIANTE declara ter conhecimento das |jj
demais averbações constantes na matrícula, especialmente da jjj|
AV-010 - Servidão Florestal Permanente e AV-011 - Manejo ag|
Florestal, assumindo eventuais responsabilidades decorrentes das
referidas averbações, ocorridas após a assinatura do presente
instrumento, também com. relação â documentação; declarando que o
imóvel se acha. livre e desembaraçada de quaisquer outros ônus
reais ou judiciais, dúvidas,.dívidas, inclusive hipotecas legais
ou convencionais, arresto, seqüestro, foro ou pensão; 7) DO
OBJETO - -Estando a EXPROPRIANTE autorizada •a promover a •

desapropriação nos termos da Lei, declara que será objeto da
desapropriação o Imóvel acima descrito; 8) DA INDENIZAÇÃO -
As partes, nos melhores termos de Direito, entraram em
composição amigável quanto ao valor da indenização para' fins de
desapropriação do. Imóvel acima descrito e caracterizado, bem
como das benfeitorias nele existentes, pelo valor total de R$
1.804.437,07 (um milhão, oitocentos e quatro mil e quatrocentos
e trinta e sete reais e sete centavos), cujo pagamento será
formalizado através de escritura pública, após a quitação dos
ônus hipotecários incidentes sobre o imóvel e após o cumprimento
das exigências legais para a desapropriação; 8.1) Assim, os
EXPROPRIADOS, nos .melhores termos de direito prometem e se
obrigam a outorgar escritura de desapropriação amigável áQf'f~\
imóvel acima descrito e caracterizado, em favor da EXPROPRIANTE^
pelo preço acima convencionado, no prazo de até 30 (trinta) diajs £-4
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aPÓs _o cancelamento das hipotecas no referido imóvel
comunicação à EXPROPRTANTE. não incidindo sobre o valor da
indenização quaisquer -acréscimos, sejam juros, multa ou correção
monetária até o prazo ora avençado; 8.2) No valor total da

indenização está incluída a atualização monetária sobre a-mesma,
desde o aceite da proposta até - a presente data; 9) DA
DESAPROPRIAÇÃO - A EXPROPRIANTE, em. face das razões acima
descritas e fundamentadas, promete desapropriar o domínio da
área objeto do presente instrumento' e os EXPROPRIADOS e
comprometem-se, independente de . notificação judicial ou
extrajudicial, em providenciar o cancelamento das hipotecas
existentes no imóvel objeto da presente escritura em até 30

(trinta) dias a contar deta data: 10) DA IMISSÃO DE POSSE -
Os .EXPROPRIADOS comprometem-se, independente de notificação
judicial ou extrajudicial, a desocupar o imóvel objeto desta
Escritura, juntamente com seus empregados, Inquilinos ou
quaisquer outras pessoas ou animais que porventura nele estejam
localizados, imediatamente após a assinatura do presente
instrumento, imitindo a EXPROPRIANTE .na. posse do imóvel
atingido; 11) O não cumprimento do disposto no item anterior
implicará em pena de desocupação compulsória, ficando sujeitos
os EXPROPRIADOS ao pagamento de multas diárias no valor

correspondente a apuração das perdas e danos; 12) Os
EXPROPRIADOS, desde já, concordam que a- EXPROPRIANTE venha a
promover e executar nas áreas objeto, da presente escritura todos
os trabalhos de topografia, desmatamento, obras. civis e outros
que se fizerem necessários, assegurando à EXPROPRIANTE o direito
de adentrar ao imóvel a qualquer tempo, sem necessidade de
comunicação prévia; 13) Fica terminantemente proibida a retirada
de qualquer minério", .sob pena de a EXPROPRIANTE comunicar ao
DNPM - Departamento Nacional dê Produção Mineral, órgão da
administração direta do Ministério de Minas e .Energia,
Ministério Público ou quaisquer outros órgãos públicos
competentes, arcando os EXPROPRIADOS com toda a responsabilidade

civil e criminal que esta ação causar; 14) Os EXPROPRIADOS se
responsabilizam pelo pagamento de impostos, taxas e tarifas de
serviços públicos que porventura incidirem sobre as referidas
áreas até a presente data, especialmente quanto ao fornecimento
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de energia elétrica*-'15) Os EXPROPRIADOS continuam responsáveis
pelo pagamento de quaisquer indenizações devidas por dívidas
contraídas até a presente data, no que se refere a direitos
trabalhistas, ambientais -de quaisquer natureza, tributários,
previdenciários e contratuais sobre a área objeto desta ou em
decorrência delas, seja qual for a natureza ou .fundamentos de
tais direitos; 16) Nos termos do Artigo 31, do Decreto Lei n°
3.365/41, ficam sub-rogados no valor acordado pela indenização
quaisquer direitos e ônus reais que porventura recaiam sobre a
área 'objeto da presente escritura; 17) As cláusulas ora
estabelecidas são firmadas em caráter irrevogável e
irretratável, afastada expressamente a possibilidade de
arrependimento, nos termos dos artigos 1.417 e 1.418 do Código
Civil, obrigando-se as partes contratantes, por si, seus
herdeiros e sucessores, a bem e fielmente cumpri-las,
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial; 18) Pelas partes me foi dito que firmam o
presente instrumento com a cláusula "ad corpus" e a aceitam em
todos os seus expressos termos e condições, tal como lhes foi
lida e está redigida, não tendo nada a reclamar em tempo algum.
Presente, também, neste ato, como ASSISTENTE, o Dr. LEANDRO
VICENTE LOW LOPES, brasileiro, advogado regularmente inscrito na
OAB/RO sob o n° 785, CPF/MF sob- n° 103.253.442-72, com
escritório profissional na Rua Duque de Caxias, n° 190, Bairro
Caiari, Nesta Cidade, que na qualidade de advogado da
EXPROPRIADA me foi dito que está assessorando e aconselhando sua
constituinte, tudo de acordo com a Lei. Foram-me apresentados os
seguintes documentos que ficarão devidamente arquivados nesta
serventia, sob o mesmo número de livro e folha do presente ato:
1) Certidão de Inteiro Teor com Negativa de Ônus, expedida pelo
Cartório do 2o Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca, aos
18/09/2013; 2) Certidão Negativa de Débito n° 3850082, emitida

'em 18/09/2013, pelo IBAMA," válida até 18/10/2013,- em nome da
EXPROPRIADA e Certidão Positiva de Débito com Efeitos de
Negativa n° 3850088, emitida em 18/09/2013 .pelo IBAMA, válida
até 18/10/2013, em nome do EXPROPRIADO; 3) Certidões Negativafe
de Distribuições Cíveis e Criminais n°s 1761182 e 17 61192t,
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emrtidasàs 09:20 do dia 18/09/2013, pela Justiça Federal, Seção
Judiciaria de. Rondônia; 4)Certidões Negativas de Distribuição de
^°^ * execuções cíveis e fiscais (1° grau), emitidas às
08:17:53h e 08:18:44h do dia 18/09/2013, "pelo Poder Judiciário
do. Rondônia, NÚMEROS DE CONTROLES: JZLC-2RTE-NJN3-X4LE e
SW28-JDAF-MN5V-ZZ39; 5) " Certidões Negativas de Débitos
Trabalhistas n°s 33963441/2013 e 33963432/2013, EMITIDAS ÀS
21:08:53 e 21:08:00 do dia 12/08/2013, válidas até 07/02/2014-
6) Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado,
constando: Código, do Imóvel n°: 001.023,087.823-0; Nome dó
Detentor: .Maria José Amorim Pereira da Cunha; .Nacionalidade do'
Detentor: brasileira; Denominação do Imóvel: Fazenda Tatu;
Indicação para Localização do Imóvel: FUSÃO LTS 24 25 26 27 79
77; Área Total e Registrada .(HA) : 745,1673; Módulo" Rural (HA) -
10,0019; n° de Módulos Rurais: 18,78; Classificação do Imóvel-
media propriedade; Módulo Fiscal (HA): 60,00; n° de Módulos
Fiscais: 12,4194; Fração Mínima Parcelada (HA) : 2,0000; 7) O
imóvel encontra-se devidamente quitado com seus ITR's. conforme
Certidão Negativa .de Débitos Relativos ao Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural emitida às 17:33:03 do dia
18/09/2013 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, válida
ate 17/03/2014, código de controle da certidão n°
07.1E.D4EF.C806.0CB7 NIRF: 5.558.416-0. Pelos EXPROPRIADOS ainda
foi dito que individualmente como 'empregadores não são e nunca
foram contribuintes obrigatórios da Previdência Social
Declaram, ainda, os EXPROPRIADOS, sob responsabilidade civil e
criminal que não possuem em trâmite ações fundadas em Direito
Real .e/ou Pessoal Reipersecutória, que tenha incidência sobre o
imóvel objeto da .presente transação e de alguma forma possa
prejudicar a presente transação. Pelas partes me foi dito que
aceitam a presente escritura em todos os seus expressos termos e
condições, tal como lhes .foi lida e está redigida, não tendo
nada a reclamar em tempo algum. Assim o disseram, do que dou fé,
e me pediram este instrumento que foi lido, aceito e assinado.
Ficam neste ato dispensadas as testemunhas-Custas: R$ 1.591 99
Emolumentos: R$ 7.959,96, Selo: 0,77. Recibo ' n°
00003345-18/09/2013. (aa) EDUARDO DE MELO PINTO, fp.p ) IVAN
SILVEIRA, MARIA JOSÉ AMORIM FERREIRA DA CUNHA, MARCO AURÉLIO
IZIDIO DE FRANÇA PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTI DA
CUNHA, LEANDRO VICENTE LOW LOPES e HELENA SOARES OLIVEIRA
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Escritura PiMica de Desapropriação,
Composição Amigável sobre o valor
indenizatòrio -e . Outras Avenças que
nestas Notas fazem: SANTO ANTÔNIO

ENERGIA S.A. , como OUTORGANTE

EXPROPRIANTE e REGINA MARIA IZIDIO DE

FRANÇA^fcEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE
CAVALíJANTE DA CUNHA., como OUTORGADA
EXPROBpí^A, na' declarada forma
abaixo'

S/A/I/B/RÜf quantos esta Pública
Escritura bastante virem que, aos dezoito dias do mês de

setembro do ano de dois mil e treze (18/09/2013), nesta cidade
de Porto Velho, Estado de Rondônia, compareceram partes entre si
justas e contratadas, devidamente documentadas e juridicamente
capacitadas, com o necessário discernimento para a prática do
ato, .do que dou fé, a saber: de um lado, na qualidade de
OUTORGANTE EXPROPRIANTE, adiante denominada simplesmente
EXPROPRIANTE, SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., concessionária de
serviço público de energia elétrica, com sede e foro na' cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas,
4777, 6o andar, sala 1,- Edifício Villa Lobos, com Escritório' na

Rua Tábajara, 824,. Olaria, na cidade de Porto Velho, Rondônia,
inscrita no CNPJ sob n°- 09.391.823/0001-60, com seu Estatuto
Social transcrito -na ata da assembléia geral de constituição
realizada em 17 de janeiro de 2008, devidamente registrada na
Junta" Comercial do Estado de São .Paulo (JUCESP) sob n°
35300352891, em 23 de janeiro de 200.8, que se encontra
devidamente arquivado nestas notas sob o n° 9166, sendo neste
ato representada, nos termos do artigo 12 do seu estatuto, por
seu .Diretor Presidente, Sr. EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro,
casado, engenheiro civil, portador da cédula de •identidade nc

633458 SSP/PE, CPF/MF sob n° 036.412.794-53, nos termos do
artigo 12 do seu mencionado estatuto social, eleitos na
Assembléia Geral Ordinária de Acionistas realizada em

30/04/2013, cuja Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado/
de São Paulo sob o n° 228.787/13-0, em 17/06/2013; e por seff
procurador IVAN SILVEIRA, brasileiro, casado, maior e capazV"

P^5
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engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade n°
81475809 SSP/SP, CPF/MF sob o n° 995.667.028-68, ambos com
endereço profissional na Rua Tábajara, 824, Olaria, Porto Velho,
Rondônia; nomeados através da procuração lavrada no 15° Cartório
de Notas da Comarca de São Paúlo-SP, às folhas 391, do livro

2323, em 19 de abril de 2013, e certidão emitida aos 23/08/2013;
e, de outro lado, na.qualidade de OUTORGADA EXPROPRIADA, adiante
denominada simplesmente EXPROPRIADA, REGINA MARIA IZIDIO DE
FRANÇA PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTE DA. CUNHA,
brasileira, solteira, maior e capaz, do lar, portadora da Cédula
de Identidade . n° 2.675.236-02 SSP/BA, CPF/MF. sob n°

349.873.205-68, residente e domiciliada na cidade de Feira de

Santana, Bahia, neste ato representada por seu procurador MARCO

AURÉLIO IZIDIO DE FRANÇA PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTI
DA CUNHA, brasileiro, casado, maior e • capaz, comerciante,
portador da Cédula de Identidade n° 1.488.500-06 SSP/BA, CPF/MF
sob n° 120.7.47.055-49, residente e domiciliado na Rua Padre

Agostinho, 2630, São.João Bosco, Porto Velho, Rondônia; nomeado
através da procuração lavrada no Tabelião do Segundo Ofício de
Notas da Comarca de Feira de Santana, Estado da Bahia, .às fls.

129 do livro 058, em 01/09/2011, conforme certidão emitida em

18/09/2013. Os presentes reconhecidos por mim, pelos documentos
apresentados, pelo que dou -fé. "E, pelas -partes, por esta
escritura e na melhor forma de" direito, me foi dito que estão,

entre si, justos e contratados, conforme declarações e condições

seguintes: 1) DA CONCESSÃO DO SERVIÇO PUBLICO - A União
Federal autorizou a EXPROPRIANTE a construir e explorar o

Empreendimento denominado UHE Santo Antônio, localizado no Rio
Madeira, no município de Porto Velho, Estado de Rondônia,
sendo-lhe conferida concessão, através do Decreto s/n° datado de

12 de junho de 2008 peio Exmo. Presidente da República,
publicado no Diário Oficial da União em 13 de junho de 2008, que
subsidiou o Ministério das Minas e Energia - MME, através do

Processo 48500.001273/2008-22 a firmar o Contrato de Concessão

de Uso de Bem Público para Geração de Energia .Elétrica, que
celebrado em 13/06/2008, recebeu o n° 001/2008, o qual foi
objeto de transferência da Madeira Energia S.A. para a
EXPROPRIANTE, conforme consta do Primeiro Termo Aditivo ao
Contrato de Concessão n° 001/2008 datado de 01 de dezembro de/

ri V|S
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2008, publicado no DOU - Seção 3, fls. J^8, de 19 de dezembro de
2008 e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, a expedir em 18 de agosto de 2008,
em decorrência do Processo no 02001.000508/2008-99 a Licença de
Instalação de n° 540/2008; 2} DA AUTORIZAÇÃO PARA A

DESAPROPRIAÇÃO •- A EXPROPRIANTE, •por força do referido
contrato .de concessão, no item I, da CLÁUSULA OITAVA, está
autorizada' a promover a desapropriação das'áreas necessárias à

operação 'da UHE Santo Antônio; 3) Em virtude da formação do
reservatório da UHE Santo Antônio e da obrigação legal de
formação, em seu entorno, de área de preservação permanente, foi
assegurado ao proprietário das áreas afetadas, que será
desapropriado das mesmas, indenização conforme expressa o Inciso
XXIV, do artigo 5o, da Carta Magna, bem como na Resolução
Normativa ANEEL número 279, de 11 de setembro de 2007, expedida
pela da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 4) DA

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA Através da Resolução
Autorizativa n.° 3.958, de 12 de março de 2C13, a ANNEL declarou
a utilidade pública, para fins de desapropriação, em favor da
SAE, áreas que perfazem uma superfície total de. terra de
3.276,0958ha, de propriedades particulares no município de Porto
Velho, necessárias à implantação da UHE Santo Antônio, na
formação do Reassentamento Santa Rita; 5} Amparada nos diplomas
legais e autorização acima mencionados, a EXPROPRIANTE, por este
ato, com o objetivo de cumprir as determinações estatuídas no
Contrato de Concessão de Bem -Público para Geração de Energia
Elétrica n° 001/2008 firma o presente ato, ressaltando que dos
.imóveis necessários à construção, exploração e operação da UHE
Santo Antônio, incluiu-se o imóvel abaixo descrito e
caracterizado, cujos direitos de propriedade pertencem à
EXPROPRIADA, razão pela qual foi possível à EXPROPRIANTE
promover a presente Escritura Pública; 6) Que, a área a seguir
descrita ,e caracterizada foi declaradas de utilidade pública,,.
necessária à implantação da UHE Santo Antônio, conform"
RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA N° 3.958, de 12 de março de 2013ft
publicada no D.O.U. n° 58, de 26 de março de 2013, Seção 1, p\
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55; 6) DO IMÓVEL - A EXPROPRIADA é proprietária e legítima

possuidora, a justo título, de uma área rural localizada no
Município de Porto Velho-RO., a qual se acha livre e
desembaraçada de quaisquer ônus reais ou judiciais, dúvidas,

dívidas,, inclusive hipotecas legais ou convencionais, arresto',

seqüestro, .foro ou pensão, a saber: Lote de terras rural n° 3

(três) .da Gleba 8/C, Projeto 'Fundiário Alto Madeira, Setor

Garças. Cadastro 000.043.188.484-4. Área 98,1142ha (noventa e
oito hectares, onze ares e quarenta e dois centiares),- situado

neste Município.- de Porto Velho, Rondônia, conforme limites,
medidas e confrontações constantes na matrícula 15.972, livro 2

- Registro Geral, do Cartório do 2o Ofício de Registro de
Imóveis desta Comarca. AQUISIÇÃO: Imóvel adquirido do INCRA,

através do Título Definitivo Registro Número RO 000101000007,

emitido pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
em 30/11/2001, conforme R-01 da referida matrícula, o qual se

encontra quitado, conforme AV-4 da mesma matrícula,, doravante
referido nesta Escritura como o IMÓVEL; SITUAÇÃO: livre e
desembaraçado de quaisquer ônus reais. A EXPROPRIANTE declara
ter conhecimento da AV-03 constante na matrícula - Manejo

Florestal, assumindo eventuais responsabilidades decorrentes das

referidas averbações, ocorridas após a assinatura do presente

instrumento, também com relação à documentação; 8) DO OBJETO

DA DESAPROPRIAÇÃO - Estando a EXPROPRIANTE autorizada a
promover a desapropriação nos termos "da Lei, declara que será

objeto da desapropriação o Imóvel acima descrito; 9) DA

INDENIZAÇÃO - As partes, nos melhores termos de Direito,
entraram em composição amigável quanto ao valor da indenização
para fins de desapropriação do Imóvel acima descrito e
caracterizado, bem como das benfeitorias nele existentes, pelo

valor total de R$ 237.585,44 (duzentos e trinta e sete mil e

quinhentos e oitenta e cinco reais e quarenta e .quatro
centavos), cujo valor total é pago neste ato, através do cheque
administrativo n° 012688-8, do Banco Bradesco, agência 0153-8,

emitido pela EXPROPRIANTE em nome da EXPROPRIADA, pelo que dá a
mais plena quitação de quaisquer obrigações, reivindicações e

pretensões; 9.1) No valor total da indenização está incluída a^
atualização monetária sobre a mesma, desde o aceite da proposta

•3 B
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até a presente data^^LO) DA DESAPROPKÍAÇÃO - A EXPROPRIANTE,
pelas razões acima descritas e fundamentadas, feito o pagamento
da indenização, conforme ajustado, desapropria, como de fato ora
desapropriado tem, da EXPROPRIADA, o domínio do imóvel objeto da
presente escritura; 11) DA IMISSÃO DE POSSE - A EXPROPRIADA
compromete-se, independente de notificação judicial ou
extrajudicial, a desocupar o imóvel objeto desta Escritura,
juntamente com seus empregados, inquilinos ou quaisquer outras
pessoas .ou animais que porventura nele estejam localizados,
imediatamente após a assinatura do presente instrumento,
imitindo a EXPROPRIANTE na posse do imóvel atingido; 12) O não
cumprimento do disposto no item anterior implicará em pena de
desocupação compulsória, ficando sujeita a EXPROPRIADA ao
pagamento de multas diárias no valor correspondente a apuração
das perdas e danos, decorrente do atraso das obras, podendo a
EXPROPRIANTE promover a demolição e erradicação das benfeitorias
existentes, dando ao material resultante o destino que bem lhe
convier; 13) A EXPROPRIADA, desde já, concorda. que a
EXPROPRIANTE venha a promover e executar nas áreas objeto da
presente escritura todos os trabalhos de topografia,
desmatamento, obras civis e' outros qüe se fizerem necessários,
assegurando à EXPROPRIANTE o direito de adentrar ao imóvel a

qualquer tempo, sem necessidade de comunicação prévia; 14) Fica
terminantemente proibida a retirada de qualquer minério,' sob
pena de a EXPROPRIANTE comunicar ao DNPM - Departamento Nacional
de Produção Mineral, órgão da administração direta do Ministério
de Minas e Energia, Ministério Público ou quaisquer outros
órgãos públicos competentes, arcando a EXPROPRIADA com toda a
responsabilidade civil e criminal que' esta ação causar; 15) A
EXPROPRIADA se responsabiliza pelo pagamento de impostos, taxas
e tarifas de serviços públicos que porventura incidirem sobre as
referidas áreas até a presente data, especialmente quanto ao
fornecimento de energia elétrica; 16) A EXPROPRIADA continua
responsável pelo pagamento de quaisquer indenizações devidas por/
dívidas contraídas até a presente data, no que se refere |
direitos trabalhistas, ambientais de quaisquer natureza};
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tributários, previdenciários e contratuais sobre as áreas
objetos desta ou em decorrência delas, seja qual for a natureza
ou fundamentos de tais direitos; 17) Nos termos do Artigo 31, do
Decreto Lei n° 3.365/41, ficam sub-rogados na indenização ora ||
paga quaisquer direitos e ônus reais que .porventura recaiam ||^
sobre as áreas objetos da presente escritura; 18)- As cláusulas • |^j
ora estabelecidas são. firmadas em caráter irrevogável .e H{j
irretratável, afastada expressamente a possibilidade de ^M
arrependimento, "nos termos dos artigos 1.417 e 1.-418 -do Código jjjj
Civil, obrigando-se as partes contratantes, por, si, seus jpj
herdeiros e sucessores, a bem e fielmente cumpri-las, ^*
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial; 19) DO.ITBI - Pela EXPROPRIANTE me foi dito. que
deixa de apresentar comprovante de pagamento do Imposto de
Transmissão sobre Bens Imóveis por não estar sujeito ao
recolhimento deste tributo, tendo em vista ser a desapropriação
forma originária 'de aquisição, não havendo, desta" forma,
transmissão da propriedade que.é o fato gerador do referido
imposto e sim composição amigável quanto ao valor da
indenização, o que possibilitou a lavratura da presente
desapropriação por escritura pública, como aqui se contém; 20)
Por este mesmo instrumento as partes requerem e autorizam o
Oficial do Cartório de Registro, de Imóveis competente a efetivar
toda e qualquer averbação que se faça necessária para o registro
da desapropriação ora efetivada; 21) Pelas partes me foi dito
que firmam o presente instrumento com a cláusula "ad corpus" e a
aceitam em todos os seus expressos termos e condições, tal como
lhes' foi lida e está redigida, não tendo nada a reclamar em
tempo algum. Presente, também, neste ato, como ASSISTENTE, o Dr.
LEANDRO VICENTE LOW LOPES, brasileiro, advogado regularmente
inscrito na OAB/RO sob o n° 785, CPF/MF sob n° 103.253.442-72,
com escritório profissional na Rua Duque de Caxias, n° 190,
Bairro Caiari, Nesta Cidade, que na qualidade de advogado da
EXPROPRIADA me foi dito que está assessorando e aconselhando sua
constituinte, tudo de acordo com a Lei. Foram-me apresentados os
seguintes documentos que ficarão devidamente arquivados nesta
serventia, sob o mesmo número de livro e folha do presente ato:
1) Certidão de Inteiro Teor com Negativa de Ônus, expedida pelo

^^Si
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Cartório do 2° OfícJ^ de Registro de laveis desta Comarca, aos
18/09/2013; 2) Certidão Negativa de Débito n° 3850768, emitida
em 18/09/2013, pelo IBAMA, válida 'até 18/10/2013; 3) Certidão
Negativa de Distribuições Cíveis e Criminais n° 650066, emitida,
às 11:25 do dia 18/09/2013, pela Justiça Federal, Seção
Judiciária de Rondônia; 4)Certidão Negativa de Distribuição de
Ações e execuções cíveis

Protocolo: 00021458

fiscais (Io grau}, emitida às
10:25:28h,do dia 18/09/2013, pelo Poder Judiciário do Rondônia,
NÚMERO DE CONTROLE: NSHP-P159-GFD2-7A6K; 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas n° 33964065/2013, emitida às 22:15:42 do

dia' 12/08/2013, válida até 07/02/2014; 6)' Certificado de
Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado, constando: Certificado

de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, quitado, constando: Código
do Imóvel n°: 000.043.188.484-4; Nome do Detentor: Regina Maria
Izidio França e Ataíde; Nacionalidade do Detentor: brasileira;
Indicação para Localização do Imóvel: LOTE 03 - GLEBA 08-C -

GLEBA GARÇAS; Área Total e Registrada (HA): 98,1142; Módulo
Rural (HA): 0,0000; n° de Módulos Rurais: 0,00; Classificação do
Imóvel: pequena propriedade; Módulo Fiscal (HA): 60,00; n° de
Módulos Fiscais: 1,6352; Fração Mínima Parcelada (HA):" 2,0000;
7) O imóvel encontra-se devidamente quitado com seus ITR's
conforme Certidão Negativa de Débitos.Relativos ao Imposto sobre
a Propriedade Territorial Rural emitida às 16:21:20 do dia

18/09/2013 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, válida
até 17/03/2014, código de controle da certidão n°
C08F.A0E0.9459.3BB1. NIRF 6.403.852-1. Pela EXPROPRIADA ainda
foi dito que individualmente como empregadora não é e nunca foi
contribuinte obrigatória da Previdência Social. Declara, ainda,
a EXPROPRIADA, sob. responsabilidade civil e criminal que não
possui em trâmite ações fundadas em Direito Real e/ou Pessoal
Reipersecutória, que tenha incidência sobre o imóvel objeto. da
presente transação e de alguma forma possa prejudicar a presente
transação. Pelas partes me foi dito que aceitam a presente
escritura em todos os seus expressos termos e condições, tal
como lhes foi lida e está redigida, não tendo nada a reclamar em
tempo algum. Emitida a DOI - Declaração sobre Operações,
Imobiliárias. A presente transação não está sujeita ao Imposto
de Lucro Imobiliário conforme dispõe o artigo 21, parágrafo 2°\

;i

253



&
Livro n°

Folhas n'

do Decreto-lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941. Assim o

disseram, do que dou fé, e me pediram este instrumento que foi
lido, aceito e assinado. Ficam neste ato dispensadas as
testemunhas.Custas: R$ 538,17, Emolumentos: R$ 2.690,83, Selo:

0,77. Recibo n° 00003349-18/09/2013. (aa) EDUARDO DE MELO PINTO,
(p.p.) IVAN SILVEIRA, (p.p.) MARCO AURÉLIO .IZIDIQ

PEREIRA DO AMARAL E ATHAYDE CAVALCANTI DA CUNHA, LE

LOW LOPES e HELENA SOARES OLIVEIRA CARVAJAL.

continha. Trasladada na mesma dafea^. Dá fé. Eu,
mandei digitar, subscrevo e assinp em* público e ra
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CONCLUSÃO t conclusos ao Juiz de Direito Jorge Luiz de Moura

âsie—^ "•escrevi conclusos"
Vara; 2a Vara Cível
Processo: 0007916-79.2012.8.22.0001
Classe: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A. „^,af,to
Embargado: José Ricardo Silva de Olive.ra; Elizete Valente

DESPACHO

Vistos.

I- Recebo a apelação em ambos os efeitos.

ii - Subam ao E. TJ/RO, com as nossas homenagens.

Porto Velho-RO, quarta-feira, 18 de dezembro de 2013.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO ^njo
Aos . dias do mês de Dezembro de 2013. Eu,
recebi estes autos.

Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrivã(o) Judicial,

LÍA

PV^CIVEL.EIJíIS^
Pág. 1 de 1



PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE PORTO VELHO

Ia VARA CÍVEL

Processo: 0007916-79.2012.8.22.0001
Embargante: Santo Antônio EnergiaSA .
Embargado José Ricardo Silva de Oliveira é outros

CERTIDÃO

CERTIFICO e dou fé, que a Dr. José Raimundo de Jesus, OAB/RO

3975, advogado dos embargados José Ricardo Silva de Oliveira e Elizete Valente, fica

nesta data, intimado do despacho de fls. 150, dos autos n° 0007916-79.2012.8.22.0001

Porto Velho, 23 de Dezembro de 2013.

Vanessa o^gafitos Teixeira
Chefe de Cartório em substituição
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JRaDVOCACIA

EXCELENTÍSSIMO JUIZ DE DIREITO DA 2a VARA CÍVEL DA COMARCA DE PORTO
VELHO-RO.

Processo n° 0007916-79.201Z8.22.0001

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro, conviventi
agricultor, Cédula de Identidade RG 000482343 SSP/RO, devidamente inscrltg
no CPF/MF sob o n° 478.414.432-34 e EUIETE VALENTE, brasileira, conviventl
agricultora, Cédula de Identidade RG n.° 000521679 SSP/RO, devidamente
inscrita no CPF/MF sob o n.° 655.239.202-82, residentes e domiciliados no lote 96
do Reassentamento Santa Rita, localizado próximo ao KM 54 M/D da BR 364
sentido Porto Velho - Rio Branco, Município de Porto Velho - Rondônia por seu
advogado, "/n fine" assinado, permissa venia, não se conformando com a r
decisão interlocutória de (fls. 150), vem, respeitosamente à presença de Vossa
Excelência cumprir ao disposto no arfigo 526 do CPC, para informar que
interpôs Agravo de Instrumento da decisão consoante se denota da cópia do
respectivo arrazoado.

Desta forma, requer juntada da inclusa cópia do Agravo de
instrumento manejado na Corte, para que surfa seus legais efeitos de Direito.

Termos em que,
Pede Deferimento.

Porfo Velho/ó de janeiro de 2014.

JOSERAIM

pÁBÍRO 3975
O DE JESUS

Av. Calama. 2.300, sala 10, Galeria Garden;Bairro Sâo JoSo Bosco - Porto Velho - Rondônia- Brasil -Tel- 55 69 3223-1293:
Cel.8457-4120- 8419-2709 -E-mail: jcsus.advo@gmail.com -«^223 1293
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PROCURAÇÃO "AD-JUD1CIA ET EXTRA

OUTORGANTE: JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro, agricultor,
portador da RG n° 000482343 SSP/RO, inscrito no CPF/MF sob o n°
478.414.432-34 e ELIZETE VALENTE, brasileira, agricultora, portadora do RG
n° 000521679 SSP/RO e inscrita no CPF n° 655239202-82, conviventes entre
si, residentes e domiciliados, lote 96, do Reassentamento Santa Rita,
localizado na altura do KM 54, M/D, da BR 364, sentido Porto Velho/Rio
Branco, município de Porto Velho - Rondônia.

OUTORGADOS: JOSÉ RAIMUNDO DE JESUS, brasileiro, solteiro, advogado
regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. Seccional Rondônia,
Av. Calama, sob n° 2300, galeria Garden, sala 10, bairro São João Bosco,
nesta cidade de Porto Velho/RO.

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração, o outorgante
nomeia e constitui seus procuradores, os outorgados, a quem lhes confere
amplos poderes para o foro em geral, com cláusula "adjudicia et extra " em
qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, ou fora deles, podendo propor contra
quem de direito as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo
umas e outras até final decisão, usando recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-íhes, ainda, poderes especiais para, confessar, desistir, transigir,
firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, especialmente para
representar o outorgante perante à União Federal e/ou as empresas
envolvidas no processo de desapropriação e indenização das áreas afetadas
na implantação da Usina de Santo Antônio, no Rio Madeira, Rondônia,
podendo ainda substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais
poderes, bem como praticar outros atos necessários ao bom e fiel desempenho
do presente mandato, dando tudo por bom firme e valioso.

Porto Velho - RO, 18 deagoskrdé 2011

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA

ELIZETE VALENTE



JRaDVOCACIA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA - RO.

JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, brasileiro
convivente, agricultor. Cédula de Identidade RG 000482343 SSP/Ro'
devidamente inscrito no CPF/MF sob o n° 478.414.432-34 e ELIZETE
VALENTE, brasileira, convivente, agricultora. Cédula de identidade RG
n.° 000521679 SSP/RO, devidamente inscrita no CPF/MF sob o n°
655.239.202-82, residentes e domiciliados no lote 96 do Reassentamento
Santa Rita, localizado próximo ao KM 54 M/D, da BR 364, sentido Porto
Velho - Rio Branco, Município de Porto Velho - Rondônia, por intermédio
de seu procurador que esta subscreve in fine, vem a honrosa presença
de Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 522 e seguintes do
Código d Processo Civil, interpor o presente AGRAVO DE INSTRUMENTO
contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2a Vara Cível desta
Comarca, que recebeu o Recurso de Apelação nroposto pela Santo
Antônio Energia, ora Agravada em ambos os efeitos, o que acarretou
no inconformismo dos Agravantes, pelos motivos de fato e de direito a
seguir aduzido.

Deixa de juntar guia de recolhimento de custas em
virtude de serem beneficiários da assistência judiciária gratuita
(conforme despacho fls., 69 cópia anexo).

Requer-se, portanto, o regular processamento do
presente Agravo, que se encontra devidamente instruído com as cópias
obrigatórias do feito originário, as quais o patrono que assina o presente
recurso declara serem autênticas.

A
Termos emauè,
Pede Deferimento.
Porto Velhjb, oi dejaneiro de 2014.
JOSÉ ^

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco -Porto Velho - Rondônia - Brasil -Tel- SS 69 3223-1293
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-mail: jesus.advo@gmail.com
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J Radvocacía

RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

AGRAVANTE: JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA e ELIZETE VALENTE
AGRAVADO: SANTO ANTÔNIOENERGIA SA

Autos: 0007916-79.2012.8.22.0001

Colenda Turma,

O ilustre julgador "a quo", proferiu decisão
interlocutória, que se encontra acostada às fls. 150, RECEBENDO O
RECURSO DE APELAÇÃO EM AMBOS OS EFEITOS, determinando a subida
dos autos a este E. Tribunal de Justiça para o regular processamento do

feito, vejamos:

Despacho.

Vistos.

I—Receboa apelação em ambosos efeitos.

II-Subas ao E. TJ/RO, com as nossas homenagens.

Porío Velho, quartafeira, 18 de dezembro de 2013.

JORGE LUIZ DE MOURA GURGEL DO AMARAL

Juiz de Direito

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Esclarece-se, neste ato, que a intimação da decisão
agravada se deu através de Certidão (cópia anexa), solicitada pelo
Advogado dos Agravantes disponibilizada pelo cartório no dia 23 de
Dezembro de 2013, razão pela qual os Agravantes apresentam o
presente recurso dentro do prazo legai estabelecido.

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho -Rondônia - Brasil -Tel: S5 69 3223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-mail:jesuS.advo@gmail.com
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DA PRELIIMINAR DE DESERÇÃO.

Questão relevante e que merece ser arguida na
presente preliminar, diz respeito ao fato de que o i. magistrado ao
proceder o juízo de admissibilidade do recurso de apelação ora
combatido deixou de observar o pressuposto objetivo para o
recebimento do mesmo qual seja? O de aue não houve por parte da
Agravada o recolhimento do devido preparo recursal. sob a alegação
de aue o artigo 8o da Lei 301190 lhe dá o respectivo amogro.

Os argumentos lançados com o intuito de justificar a
ausência da guia de preparo não devem prosperar uma vez que um
dos requisitos extrínsecos de admissibilidade do recurso é o recolhimento
do preparo.

Apesar do esforço notadamente se percebe o grasso
erro de interpretação quanto ao dispositivo de lei elencado pela
agravada, nao havendo portanto outra decisão a tomar por este
colegiado senão o de considerar como deserto o recurso de apelação
apresentado ante a falta do recolhimento do preparo recursal.

Oart. 511 do CPC estabelece que oapelante deverá comprovar o
seu recolhimento no ato da ínterposição do recurso, facultando,
sua complementação no caso de insuficiência.

Afim de reforçar o dispositivo legal acima, vênia para
citar o comentário, feito pelo renomado processualista Nelson Nery
Júniorao se referir a reforma implantada pela Lei n° 8.950/94.

Pelo novo sistema, implantado pela Lei n. 8.950/94, o recorrente
já terá de juntar o comprovante do preparo com a petição de
Ínterposição do recurso. Deverá consultar o regimento de custas
respectivo e recolher as custas do preparo para, somente depois,
protocolar o recurso. Caso interponha o recurso sem o
comprovante do preparo, está caracterizada a irregularidade do
preparo, ensejando a deserção e o não conhecimento do recurso.
(In Código de Processo Civil Comentado. 6a Edição. Ed. Revista
dos Tribunais, p. 84.)

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia- Brasil -Tel" 55 69 3223-1Í93T
Cei.8457-4120- 8419-2709 - E-mail: jesus.advo@gmail.com
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Nesta mesma linha de raciocino vênia para citar
entendimento do E. Tribunal do Estado de Rondônia, conforme julgados
abaixo transcritos:

"100.014.2007.011956-7 Agravo Regimental em Apelação Origem:
01420070119567 Vühena/RO (4a Vara Cível), Agravante: Alison Luis
Bueno Zamo. Advogado: Marcos Rogério Schmidt (OAB/RO 3254)
Agravada: Arysta Lifesdcience do Brasil Indústria Química e
Agropecuária Ltda. Advogados: Celso Umberto Luchesi (OAB/SP
76.458), Guilherme Fernandes Gardelin (OAB/SP 132.650) e outros
Relator: Juiz Osny Claro de Oliveira Júnior EMENTA. Embargos à
Execução. Preparo recursal. Ausência Deserção. Tratando-se de
requisito de admissibilidade recursal, o recorrente deve proceder o
recolhimento do preparo se não lhe foi concedido os benefícios da
gratuidade judiciária, sem o qual seu recurso é deserto, em que pese
tratar-se derecurso interposto contra decisão proferida em embargos a
execução. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acordam os Desembargadores da Ia Câmara Cível do Tribunal d e
Justiça do Estado de Rondônia, na conformidade da ata de julgamento
e das.'.notas taquigráficas, em, POR UNANIMIDADE, NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR. Os desembargadores Roosevelt Queiroz Costa e Gabriel
Marques de Carvalho acompanham ovoto do relator. Porto Velho, 5de
maio de 2009. JUIZ OSNY CLARO DE OLIVEIRA JÚNIOR.
RELATOR".

Apelação Cível. Embargos à execução. Falta de preparo. Deserção. A
falta de um dos pressupostos legais de admissibilidade do recurso,
qual seja, opreparo, impõe o seu não conhecimento. (Apelação Cível
(Agravo Retido) n° 100.003. Posto isso, acolho a preliminar de
deserção, e com fundamento nos art. 511 e 557 do CPC, julgo deserto
o recurso, e, consequentemente, nego seguimento aos recursos de
apelação e agravo retido interpostos pelo apelante, por ausência de
pressupostos de admissibilidade recursal. Após o prazo recursal,
procedidas às anotações de estilo, remetam-se os autos a origem.
Publique-se. Porto Velho 25 de novembro de 2008. Desembargador
Miguel Mônico Neto. Relator.

Deste modo, ante a falta de recolhimento do preparo

recursal e o estabelecido no art. 511 c/c o art. 557 do CPC, requer os
Agravantes seja acolhida a PRELIMINAR arguida para DECLARAR
DESERTO o recurso e negando-lhe seguimento, com fundamento no art.
139, IV do RITJRO, por ser medida de JUSTIÇA!!!

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil -Tel: 55693223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-mail:jesus.advo@gmail.com
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DO MÉRITO EDO DIREITO.

Ultrapassadas a preliminar, fato pouco provável, uma
vez que a ausência de recolhimento do preparo recursal contamina o
recurso proposto, ensejando no reconhecimento da deserção. Assim
por amor ao debate, e pelo fato de que melhor sorte não se reserva no
mérito do presente agravo passamos aos fatos e ao direito.

Trata-se de decisão interlocutória proferida nos autos
de AÇÃO DE EXECUÇÃO movida contra o Consórcio Santo Antônio
Energia ora agravado. O MM juízo a quo ao proferir a combatida
decisão acima citada não agiu com o costumeiro acerto, causando o
mconformismo dos agravantes, a decisão de receber o recurso de
apelação em ambos os efeitos (devolutivo e suspensivo), causa
evidente prejuízos aos agravantes.

O juízo a quo ao atribuir o efeito devolutivo e
suspensivo ao recurso de apelação interposto pela agravada fere de
morte o dispositivo legal elencado no artigo 520 do CPC, indo também
de encontro com a decisão que rejeitou os Embargos propostos.

Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e
suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, guando
fJP°Sta de sentença - que:
V - rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los
improcedentes;

Segundo o disposto no art. 520, inc. V, do Código de
Processo Civil, não tem efeito suspensivo a apelação "interposta de
sentença que (...) rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-
las improcedentes". Ovisível intuito do legislador é a aceleração da
tutela jurisdicional, apoiado no fato de ser extremamente provável a
existência do crédito exequendo, quando nesse sentido convergem a
própria existência de um titulo dotado de eficácia abstrata e ainda um
ato judicial que reafirma essa eficácia - e assim são não só a sentença
que rejeita os embargos pelo mérito, sendo então afirmada a
regularidade da execução embargada, como também a que os
extingue sem julgamento do mérito.'i

http://juS.com.hr/artiqos^7afiMmhPna5-do-dfivflrlnr.,-mrroeedent^p.rnnf;n,,[Hjr|̂ ^.
Pfoces5o-rie-execucao#ixz?23MYNP,r:fi?

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco-Porto Velho-Rondônia-Brasil-Tel-55 69 3223 129V
Cel.8457-4120- 8419-2709 _E-mail; jesus.advo@gmail.com
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Assim Excelências, o juízo a quo ao julgar
improcedentes os Embargos manejados pela Agravada reafirmou a
certeza da execução. Partindo dessa premissa, essa mesma execução
deve ser vista como definitiva e não provisória, devendo, portanto
prosseguir nos termos propostos na inicial executaria, como é assente a
melhor jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Neste sentido vênia para citar recente julgado
proferido pelo DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW -TRF
3a-QUINTA TURMA:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § Io.
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. EFEITO SUSPENSIVO. CPC,
ART. 520, V. APLICABILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no
art. 557, § Io, do CPC, deve enfrentar afundamentação da decisão
agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por
isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar
especificamente osfundamentos da decisão agravada (STJ, AGREsp n.
545.307, Rei Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n. 548.732, Rei.
Min. Teori Zavascki, j. 02.03.04). 2. O inciso Vdo art. 520 do Código
de Processo Civil determina que a apelação contra sentença que
rejeitar liminarmente os embargos a execução ou julgá-los
improcedentes será recebida somente no efeito devolutivo. A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que,
efetivamente, não cabe o efeito suspensivo nessa hipótese (STJ, ROMS
n. 15.472-SP, Rei. Min. Aldir Passarinho Júnior, j 12.02.08; REsp n.
840.638-RS, Rei. Min. Denise Arruda, j 18.12.07). 3.Não há elementos
que infirmem a decisão agravada, uma vez que a sentença proferida
nos embargos à execução indeferiu apetição inicial, tendo em vista que
nãoforam preenchidos dos requisitos de admissibilidade dos embargos
ante à ausência degarantia do Juízo. 4. Agravo legal não provido.
(TRF-3 - AI: 16285 SP 0016285-92.2013.4.03.0000, Relator:
DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, Data de
Julgamento: 21/10/2013, QUINTA TURMA)

A matéria ora guerreada já foi devidamente
apreciada por este E. Tribunal em recente julgado proferido pelo
Eminente Desembargador Kiyochi Mori, no julgamento de Agravo de

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco -Porto Velho - Rondônia - Brasil -Tel: 55693223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-mail; jesus.advo@gmait.com
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Instrumento interposto peta Ré/Apelante nos autos da ação análoga n°
0011989.94.2012822000, que framitou na 8a Vara Cível desta Comarca,
que por oportuno ressaltar, também feve rejeitado os embargos
propostos pela ora apelante. Vejamos:

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Tribunal deJustiça
2aCâmara Cível

Datada Ínterposição:14/12/2012
Datadejulgamento :30/01/2013

0011284-02.2012.8.22.0000 Agravo em Agravo de Instrumento
Origem : 00119899420128220001 Porto Velho - Fórum Cível/8a Vara
Cível

Agravante :Santo Antônio Energia S/A
Advogadas ;Bianca Paola Camargo de Oliveira (OAB/RO 4.020),
Gelca Maria de

Oliveira Pereira (OAB/RO 4.786) eRafaela Pithon Ribeiro (OAB/BA
21.026)

Agravado: José Pereira Cerqueira e outra
Advogado: José Raimundo de Jesus (OAB/RO 3.975)
Relator: Desembargador Kiyochi Mori

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de agravo interno contra decisão monocrática que
deuprovimento monocrático ao recurso de agravo de instrumento
interposto petaparte agravada, emface decisãoproferidapelojuiz de
direito da 8a Vara Cível da comarca de Porto Velho, nos autos de
embargos àexecução, que deu duplo efeito (devolutivo esuspensivo) ã
apelação interpostapela agravante contra sentença que rejeitou os
referidos embargos.

Aagravante busca, em síntese, demonstrar aue deve ser dado efeito
suspensivo ao recurso de apelação em embargos de execução (pmr^n
originário), por força daaplicação analógica doartizo 558 dn CPC
que permite, excepcionalmente, flexibilizar aregra estampada n« nrt^n
520 do CPC. ou seja, de que àapelação interposta contra sentença que
rejeito embargos à execução somente será conferido efeito devolutivo.

Av. Calama, 2.300, sala^Galeria Garden, Bairro São João Bosco -Porto Velho -Rondônia -Brasil -Tel: 55 593223-1293-
Cel.8457-4120-8419-2709-E-mail: jesus.advo@gmail.com »Wá^3-1293
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É o relatório.

VOTO

DESEMBARGADOR KIYOCHI MORI

Preenchidos osrequisitos de admissibilidade, conheço dos recursos.

Daleitura dos argumentos expostos pelaagravante, entendo que sua
pretensão recursal não merece prosperarpor serem insuficientes para
afastar a aplicação doartigo 520, inciso V, doCPC

Como medida de economiaprocessual, transcrevo asmesmas razões de
decidir utilizadas pela decisão monocrática impugnada:

Com razão o agravante quanto à desnecessidade de conferir efeito
suspensivo ao recurso de apelação interposto contra decisão quejulga
improcedentes embargos à execução, conforme decorre da exegese do
artigo 520, inciso Vdo CPC, verbis:

Art. 520. Aapelação será recebida em seu efeito devolutivo e
suspensivo. Será, no entanto, recebida sóno efeito devolutivo, quando
interposta de sentença que:

(...)
V- rejeitar liminarmente embargos à execução oujulgá-los
improcedentes;

Nesse sentido sõojudiciosos osprecedentes doSuperior Tribunal de
Justiça e deste e. Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL i EMBARGOS ÀEXECUÇÃO FISCAL -
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA •APELAÇÃO DA
EXECUTADA - EFEITO SUSPENSIVO - INEXISTÊNCIA. ART. 520, V,
DOCPC - APLICAÇÃO.
L Aapelação manejadapelo embargante contraparcialprocedência
de embargos à execução deve serrecebida apenas com efeito
devolutivo naparte improcedente, prosseguindo a execução, nessa
fração, como definitiva.
2.Agravo regimental nãoprovido. (AgRg. no Ag. 1174095/RS, Rela.
MinistraELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
18/5/2010, DJe 25/5/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS.

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco-Porto Velho-Rondônia - Brasil -Tel:55693223-1293-
Ce1.8457-4120- 8419-2709 - E-mail; jesus.advo@gmail.com
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128, 458 E535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO DE
EMBARGOSDE DECLARAÇÃO. SÚMULA 282 E356 DO STF.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENHORA. DINHEIRO EMCONTA
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE.
(...)

5. Aapelação contra sentença aue iulgg improcedente os embarcas à
execução será recebida sempre no efeito devolutivo. não impedido o
prosseguimento da execução em sua forma provisória (CPC art 520
V)- " '
(.•)

7. Agravo Regimental desprovido. (AgRg. no AgRg no Ag. 693958/MG,
Rei Ministro LUIZFUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/10/2006, '
DJ26/10/2006, p. 227)

Embargos à execução. Recebimento do recurso. Ambos efeitos.
Impossibilidade. Improcedência dos embargos àexecução. Requisitos
essenciais do título. Preenchidos. Causa debendi. Desnecessidade.
Aapelação será recebida em seu efeito devolutivo esuspensivo. Será,
no entanto, recebida só noefeito devolutivo. quando interposta de
sentença que rejeitar liminarmente embarzos à execução ou julgá-los
improcedentes. (..). (Apelação n. 00047353820108220002, Rei Des.
Alexandre Miguel, j. 22/6/2011)

Nesse contexto, adecisão impugnada deve ser reformadapara receber
orecurso de apelação apenas com efeito devolutivo, sem suspender a
execução em andamento.

Àluz do exposto, ante omanifesto confronto da decisão impugnada
com ajurisprudência dominante neste Tribunal de Justiça eno STJ,
dou provimento ao recurso nos termos do art. 557, §1°-A, do CPC.

Nesses termos, não merece reforma adecisão monocrática vergastada,
persistindo a mesma causa de decidir nela expedida

Écomo voto. (g.n)

Vejam Excelências que a decisão prolaíada pelo
nobre magistrado a quo não encontra guarida na legislação
processual, muito menos nas jurisprudências aplicadas ao caso,
devendo, portanto, ser totalmente rechaçada por este E. Tribunal.

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, BairroSão João Bosco-Porto Velho-Rondônia-Brasil-Tel- 55 69 3223-1293
Cel.8457-4120-8419-2709-E-mail: jesus.advo@gmail.com
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DO RECEIO DE LESÃO GRAVE EDE DIFÍCIL REPARAÇÃO AOS AGRAVANTES.

Nobres julgadores existe a necessidade de se apreciar
o presente agravo, uma vez que a questão debatida no presente é de
urgência e relevância que poderá causar lesão de grave e de difícil
reparação aos agravante. A verdadeira intenção da Agravada e
procrastinar o feito, a aplicação dos efeitos devolutivo e suspensivo
quando do recebimento do recurso de apelação é tudo que a agrava
queria.

As reiteradas manobras adotadas pela Agravada
nestes autos como em vários outros tem como escopo principal
promover o calote a essas pessoas que foram verdadeiramente
enganadas quando da aceitação de suas propostas, infelizmente
decisões como esta que ora se ataca são proferidas em total
desacordo com a legislação e melhor jurisprudência.

Por outro lado nosso judiciário também é composto
de magistrados competentes e sensíveis a situação vivida por estas
pessoas que hoje amargam verdadeiro sofrimento em virtude das
reiteradas condutas adotadas pela Agravada.

Nesse sentido, didática.é a sentença do d. juízo da

7a Vara Cível desta Comarca decidindo questão análoga nos autos da
ação de execução n° 0012586-63.2012.8.220001, vejamos

Vara: 7a Vara Cível

Processo: 0012586-63.2012.8.22.000! Classe:

Embargosà Execução

Embargante: SantoAntônio Energia S.A.

Embargado: Maria daGraça dos Santos Gomes; José Comes

"É o relatório.

Ii - FUNDAMENTA ÇÃO

Os embargados, com fundamento no art. 621 do CPC (art. 631 do CPC),
ajuizaram ação de execução para entrega de coisa contra a embargante,
pretendendo que esta entregasse parte remanescente de um lote de terras de
50 hectares, que se obrigou afornecer aos embargados, conforme termo de

Av. Calama, 2.300, sala 10,Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia -Brasil-Tel: 55593223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-mait:jesus.advo@gmail.com
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acordo celebrado (fls. 14/23 dos autos de execução em apensoj.Ao ser
ciada, aembargante se opôs àexecução, sustentando que os embargados
nao demonstraram sua constituição em mora, assim como não especificaram
a área que afirmam ter recebido, limitando-se a afirmar que houve o
cumprimento parcial da obrigação contratada. Sustentou, ainda que se
obrigou aentregar lote de 50 hectares, sendo que 80% (oitenta por cento)
desta área seria destina areserva legal em condomínio, porcentagem esta
que nao está ela, embargante, obrigada afornecer deforma continua ao lote
recebido pelos embargados. Os embargados, embora regularmente
intimados para tanto, os embargados deixaram de se manifestar acerca dos
embargos (certidão defls. 46). Aanálise dos autos conduz àimprocedência
^embargos àexecução. Otitulo exequendo, cuja cópia se encontra àsfls.
14/23 dos autos em apenso (processo n. 0007824-04.2012 822 0001) não
tZlZTro PA" qUdqWlr dWda: P°r me'° d° T™° &"^rdo n-U62/2010 (fls. 20,22 dos autos em apenso) aembargante se obrigou além
de outras coisas, areassentar os embargados em lote de 50 hectares, sendo
SOA (oitenta por cento) da área destinada aReserva Legal e20% (vinte por
cento) destinada àlivre utilização, comoforma de promover areorganização
das atividades produtivas, da condição de moradia ede reparação aos bens
edireitos dos embargados, afetados pelo empreendimento realizado pela
embargante (Usina Hidrelétrica de Santo Antônio). Aargumentação d„
embargante. no sentido d, r,,{ ^forme „ r,fprlrfa ,„„,,„ „„
acordo, areserva legal seria em condomínio, nõn émfM^.
autorizar aempresa acumprir „o^gação nos molde* ,-„„,„ fm n
termo de acordo, conforme já mencionado. A„*„,„,»„„-,„ -frrr
em garantir aos embargados odireito aum lote de SQ hectares, d„<
guais_a maior parte, ror ter rrrrrfftr de reservo /.„., „--...
poderta ser milhada „or mel», d, „,„„„,„ „-frf|Tf ^ ^^ do
que alega a embargante, no referido termo, não ficou claro que o

condomínio Ia estabelecido autorizava aempresa afornecer aárea de
reserva legal em local distante da área em que seriam os embargados
assentados, mesmo porque oinstrumento da negociação não especificou as
condições em que se estabeleceria ocondomínio. Na verdade, aproposta
de termo de acordo realizadapela embargante éobscura e, ao deixar
de esclarecer as condições do "condomínio" que impõe àreserva
legal, mduziu os embargados a acreditar gue seriam assentados
mima so área, cuja utilização se daria nos moldes do ajustefirmado
Ora, os embargados são produtores rurais e, por conhecerem as
pecuUandades das atividades de agricultura, não se permitiriam substituir
seu imóvel (de 99,7091 hectares) por um de cinqüenta hectares, dos quais
somente poderiam utilizar aproximadamente dez. É evidente que os
embargadosforam induzidos aerro pela redação dada ao termo de
acordo elaborado pela embargante. Assim, o «condomínio»
invocado pela embargante não tem o condão de afastar sua
obrigação de fornecer aos embargados um lote de SO hectares de

^s*s**=s^^^^^*=s**^
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área. A destinação dada a estes cinqüenta hectares é que ficou
estipulada pelo termo de acordo estabelecido pelas partes.

III-CONCLUSÃO

Ante o exposto, com fundamento no inciso 1 do art. 269 do Código de
Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTES os embargos ã execução
ofertados por SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A contra MARIA DAS
GRAÇAS DOS SANTOS GOMES eJOSÉ GOMES, todos qualificados às fls.
03, e, em conseqüência, DETERMINO o prosseguimento da execução
(processo n. 0007824-04.2012.8.22.0001), com o arquivamento deste feito.
CONDENO a embargante a pagar as custas, despesas processuais e
honorários advocatícíos da parte embargada, estes arbitrados na forma do
§4° do art. 20 do CPC, em R$1.356,00 (mil trezentos e cinqüenta e seis
reais). Correção monetária ejuros de 1% (um por cento) ao mês, apartir
desta data. CERTIFIQUE-SE o teor desta decisão nos autos de execução em
apenso. Após, desapensem-se e arquivem-se estes autos. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Porto Velho-RO, 5 de março de 2013.
Leonardo Meira Couto, Juiz deDireito [grifo nosso]

Nobre julgadores, o prosseguimento do Processo de
Execução não irá causar dano algum a Agravada, é evidente por todo
o conjunto probatório carreado aos autos que ela na condição de
expropriante não cumpriu com sua obrigação, restando inadimplente.
Fica evidente que os danos graves e de difícil reparação e alguns até
irreversíveis são suportados por estas pessoas quando foram levada a
acreditar que receberia um lote de 50 hectares, com 10 hectares
preparados para a agricultura em troca das terras onde moravam e de
lá retiravam seu sustento.

Vejam Excelências que o perigo de lesão grave e até
irreparável repousa no fato de que prevalecendo os efeitos devolutivo e
suspensivo ao recurso de apelação proposto estará se perpetuando um
verdadeiro calote a essas pessoas que tanto já sofreram e estão na
iminência de perder o pouco que passaram a vida construindo.

Permanecendo os efeitos devolutivo e suspensivo a
apelação, estará sendo violado princípios do devido processo legal, do
duplo grau de jurisdição, da ampla defesa e do contraditório,
principalmente porque a r. sentença julgou improcedentes os
embargos, reconhecendo como certa e definitiva a execução

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco - Porto Velho - Rondônia - Brasil -Tel: 55 69 3223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-mail:jesus.advo@gmail.com
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proposta pelos Agravantes, devendo portanto prosseguir nos seus
termos iniciais.

_ Destarte, diante da ocorrência da hipótese de perigo
de lesão grave ou de difícil reparação, situação prevista no artigo 522
caput, do Código de Processo Civil, requer-se a Vossa Excelência o
recebimento do presente agravo de instrumento para julgamento
imediato.

Em obediência à norma contida no art 524 do CPC
oAgravante informa a este Excelso Pretório os nomes e endereços dos
patronos das partes, a saber:

Advogado dos Agravantes; JOSÉ RAIMUNDO DE JESUS OAB-RO
3975 - Endereço: Av. Calama, 2300, sala 10/11 -Bairro São João
Bosco - Porto Velho - RO.

Advogados do Agravado: CLAYTON CONRAT KUSSLER, EVERSON
APARECIDO BARBOSA; BIANCA PAOLA CAMARCO DE OLIVEIRA
MARIA DE OLIVEIRA PEREIRA, ARIANE DIN1Z DA COSTA
FRANCISCO DE FREITAS NUNES OLIVEIRA - Endereço: Avenida
Calama, n°2755, Bairro:Liberdade:Porto Velho-RO.

Os Agravantes declaram, outrossim, que TODAS AS
PEÇAS ORA JUNTADAS SÃO NESTE MOMENTO DEVIDAMENTE
SÊ^üíCBA^CQMaVEEDAQi^^
AQYQfiADajyMCHIQE, CONFORMi^7RLM4ríT^O^i^^
VIRTUDE DA REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 10.352 DE 26/12/2001.

DOS REQUERIMENTOS FINAIS

ANTE O EXPOSTO, requer-se o recebimento do
presente agravo, e o seu processamento sob a forma de instrumento
para o fim de se acolher a PRELIMINAR DE DESERÇÃO inicialmente
arguida, por conseguinte NEGAR seguimento ao Recurso de Apelação
proposto ante a falta do recolhimento do preparo.

No caso de não ser reconhecida a PRELIMINAR
arguida REQUER no mérito seja acolhida a pretensão dos Agravantes
seja modif,cada r. decisão proferida pelo juízo de primeiro para o fim de

Av. Calama, 2.3O0, sala 10, Galeria Garden, Bairro Sao João Boico-fartoVelho-Rondõ^-aiasil-Td-K 69 3223 1293~
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"3 ff3
• Á 'A / ^

J RaBVOCACIA Y"''-# km

conceder ao recurso de apelação proposto apenas o efeito devolutivo
com base no artigo 520, Vdo Código de Processo Civil.

Acolhendo a pretensão supra, este Egrégio Tribunal
poderá se sentir convicto de estar cumprindo o honroso mister que é a
distribuição da mais pura e legítima... JUSTIÇA II!

Pede Deferimento.

Porto VelhoARO, OLde Janeiro de 2014.

JOSÉ RAIMM&bO DEJESUS
OA^o'3975

Av. Calama, 2.300, sala 10, Galeria Garden, Bairro São João Bosco-Porto Velho - Rondônia - Brasil -Te!: 55 69 3223-1293-
Cel.8457-4120- 8419-2709 - E-mail: jesus.advo@gmail.com
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BARBOsl hr, í " ° n°620-849-252-15; EVERSON APARECIDO
no CPF/Íf t' C3Sad0' adV°9ad0' ÍnSCm° "a OAB/RO sob on° 2803 e
õuSrb"°f-° n°586"622-432-15; «ANCA PAOLA CAMARGO DE
^ATíE^^Btr8^na oab/ro n°4°2o: gelcaOAB/RO sob on°fw,™^^' ?*? «»»* <" na
DINIZ DA COSTA h S ° " 787'534°62-49; ARIANE
níÍ774 enorpWr r ""^ ^^ inSCri,a na 0AB™G sob o
NUNES OL1VE,RTr r* °n°°87718-136-5^ FRANCISCO DE FRE.TAS
"3 913 nri ?Ki CaSad°' adV°9ad0- ÍnSCrit° "a OAB'R° 30b o3.913 eno CPF/MF sob on° 421.579.782-91 eCÁREN ESTEVES DUARTE
braSlle,ra, soltara, estagiária de Direito, inscrita na OAB/RO sob on"602 E
todos com escntório na Rua Dom Pedro „, n°1.971, São Cristóvão Porto Ve,ho
- Rondoma especificamente para representar e defender os dÍeitos e
tx^u^trr 7 autrdos embargos âexecu?ã° sEXTRAJUDICIAL, mov,do em face de JOSÉ RICARDO SILVA-DE OLIVEIRA

inscrito no CPF/MF sob on°478.414.432-34 e ELIZETE VALENTF
CPF/MF sob o n°655 239 ?m «9 a . VALENTE, inscrita no

r.r. s,:r^;rs '£ZZZAA„ z

São Paulo, 17 de abril de2012.

RAFAEU PITHON RIBEIRO
CPF/MF n° 822.536.685-91

OAB/BA n° 21026

AZ....Í-L í
f£j



l!S

Í!S

( A
i/i

m
••^•¥ê

*o-"GàríòfiadeTíbtàs^l.
'AúMi^ò-ó^M^^SÃMZ::' AÍ: yv*>^K*:'̂ l

,.> •-• v ..^s ^ ~A$r:-. '•• ?:.',í^baiMo ':• > -VÜ0. m

"XAíl
\

i

\

AOJUOIC*J*im** Aí*r irtl»• o»1>b»

> .'"1
LIVRO: 2116

\ PÁGINAS:221/222 (

\\ }
I

PROCURAÇÃO BASTANTE QUEFAZ:..SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A.

\ ^

K J r

\ Aos 08 (OITO) dias do mês de JUNHO do ano de 2011 (dois mil e onze), nesta Cidade dex
' São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, em diligência na Avenida das Nações Unidas n°

V

/
.\. \

4777, 6o andar, onde eu, Patrícia Naliato de Sousa,-£screvente notarial do 15° Tabelião

de Notas/Be}. João Roberto-de Oliveira Lima, a chamado vim, compareceu Corr\o
OUTORGANTE: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A., com sede nesta Capital do Estado de

/• \ y • '
São Pauíò, na'Avenida das Nações Unidas n°4.777, 6oandar,sala í, inscrita no CNPJ/MF sob

on9 09.391.823/OCQl-60, com seu estatuto sojctal consolidado apartado à Ata de Assembléia

I !

\
/Ge>•ai Ordinária e Extraordinária realizada èm 29 de abril de 2011,.devidamente registrada

na Junta Comercial do Estado de São Paulo -(jUCESÍí sar/o n° 207.008/11-5, em sessão de . !—
01 de junho de-2011, cuja .cópia autenticada^ ficará arquivada neste Cartório sob o n° 06 •• ^

(pasta 50^), neste ato representada, nos termos-do artigo 12 de seu alud[dp-estatuto socialv-

por seu Diretor Presidente: EDUARDO DE MELO PINTO, brasileiro, casado, engenheiro

civil, portador da cédula de identidade RG n° 633.45S-SSP/PE^inscrito no CPF/MF sob on°
036.412.794-53 e por seu Diretor; LUIZ PEREIRA DE ARAÚ3Ó FILHO; brasileiro, casado,

administrador de empresas, portador da céduta de identidade RG n° 2.532304-3-SSP/BA e \
X ^ "^ x- / 1 , . —'

inscrito no CPF/MF sob n°338.005,295-72, eleitos pela Ata de Assembléia Geral Extraordinária ;
) t ' ». - : •

realizada em.29Jj4.20n, registrada na mesma JUCESP^supracItada, cuja cópia autenticada, * ;

ficará^rquivada na mesma past^ acirra, ambos^com endereço comedia! na sede da ;
Outorgante, os quais foram devidamente identificados, neste ato, através dos documentos

supramencionados e apresentados no original,'_do que dou fé.-'Então pela. empresa

outorgante, na forma ení que é representada, me foi dito que pelo presente instrumento e ;

' nos melhores termos de direito nomeia e constitui seus bastantes procuradores: 1)- y •

ALEXANDRE AGUIAR DE BRITO, brasileiro, èasado, advogado/- poijt^dp.da cédula de ;
identidade RG n° 6.88S.957-60 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob n» 916^^^^^S3^feí-

nniirvnritniiifíiiiiininniiiiniieiiTififflimv fiTtern(!ZrTí«5awH«
PABX: 3055-5100

105926O2494010.O0D1187O5-O ,
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W?JM "sOb n° 15983/BA; 2)- RAFAELA PITHON RIBEIRO, brasileira, ^solteira, advogada,
ÍÉÉ-' ( ! M > ^ ' "'' !\#WV vportadora da cédula-.de |dentidade^RG n° 0823533875-SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob n°

•m& * 1 ,• l . ' " ^ ;
822.536.685-91 e na OAB sobln0 ^21026/BA;/3)-vANDRE COSTA DO AMARAL,,brasileiro,
;'; V • - I ± , ^solteiro, advogado, portador da cédula de identidade RG n° 14.485.278-05-SSP/BA, insaito Uhiuíocíi i

{W$Ê$ f10 CPF/MF sob o n° 792.565.205=59 e na OAB sob o n° 21.9Z6/BA;\e 4)- ALEXANDRE
W$m~'i \ i* v i- \

y^W<; BUONO SCHULZ, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade'RG n° . y
\n§mi . \ - y -. • • ) :* "- ~f ' ]. ' vlv
íjmm 24.738.921-3 SSP/SP, inscrito no ÇPF/MF sob'n° £97.869.568-42 e na' OAB sob o n°. f
mm L_~. L A.. lA. 1 ^_.fJ. =__..- '„ -^240950/SP, todos com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas,-n° 4777, 6o andar,

:j\ '̂ sala"l, aos quais conferem poderes para ISOLADAMENTE, representar a' outotjganteem

*
Síj^i: '•' administrativo e judicial, em 'qualquer instância ou tribunal, rió Brasil ou nó exterior,

representando-a perante órgãos, repartições, entidadese instituições públicas ou privadas, da

[fâi-üU administração direta ou indireta da União, Estados e Mupibpios, podendo, ainda propor e/ou

IP. • , - a ,. , -.,-.„.,,",-,-»»/«.-*.. i a /j n. .. .— c_i u 1—j -^—-sentar ou

v:

iSjfoíi! variar de ações/Ôejqua/quer natureza, reauerer a falênciaMe seus devedores, repre
mmx ! \ ' " / i >'y$ffi$S} prestar queixa-crime^crimiaalmente pela Outorgante e mais os especiais para c

iWWmi desistir, recebef\citações, intimaçoes e .notificações, atuar como prepostos.da empre
mm ""• > ' . i -jj--\ j
Y-lí^ípíh Outr-irnanf-p trançinir. firmar fnrmfv; Hé» mmnmmiwn. eiih<:^hf>!prpr r*nrn rp«;pn/a<í í> qpmn

concordar,

\
sa -

Outorgante, transigir, firmar termos de compromisso/substabelecer com reservas e sempre

•r$t& - 'C0"1 finalidade específica e/og evento determinado os* poderes da presente procuração,

nomear prepostos, inclusive para representação da Outorgante na justiça, efetuar e levantar (

depósitos judiciais, acordar e confessar, receber e dar quitação/podendo ainda substabelecer ^

a presente procuração' a outros • advogados/firmando com estes ( os respectivos

lÈmBr

compromissos de honorários, sendo certo aue, nos casos onde tais honorários

ultrapassem o montante de,R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil" reais),!tais

instrumentos deverão ser assinados por qualquer dos procuradores em conjunto

com o Diretor Presidente da empresa OutorganteL- òütròssissim REVOGA, como de fato

e na verdade revogado tem,'a procuração anteriormenteiavrada' nestas mesmas notas no

livro 2048, folhas'109/110,1 em 03.11.2011, tornanjrJqra niila' e insubslstente de pleno

direito, obrigando-se os representantes da empresa outorgante u.proceder as notificações

necessárias. DeVçomo assim disseram, dõ que dou fé, pediram e e

i
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que, cJepóís de feia em voz alta eclara foi achada em tudo conforme, pelo que aceitam e
asilam. Dou.fé, ".^dc"como assinVo dísseramtaTfé, pediram-me eeu lhes lavrei este
instrumento, que depois de lido em voi alta e clara, aceitaram-no por actíá-Io conforme,
outorg/aceta, e assinam. Dor, fé, Emolumentos: R$355,00; Estado: R$J00,8B; Ipesp:
RÍ74Í72; Registro' Civil: R$18,68;Tribunal de Justiça'': R$18.68; Lei 1102yoiiR»,56;-T**_
R^/iiSl ^Costas pagas, por verba.através da Guia 23/ll.Eu, Patrícia Naliato dejSousa,
escute notarial, alavrei. &, 3oãc Roberto da Oliveira Uma,; Tabelião, aàbsjW
(assinaturas^ // EDUARDO DE MELO PINTO // tÜIZ PEREIRA DE ARAÚJO, FILHOJ/

Wa^Trasladada em seguida. Porto por fé que7b presente traslado écopia Hei do,
original lavTado nestas notas, no livre/2116, paginas 221/222.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cíve!
Av Lauro Sodré, 1728, SãoJoão Bosco, 76.803-686
e-mail:

Cad.

,:.jÇ|>^

CONCLUSÃO

êurglt ddoaAmara]êEue *S™**° u^n' f*°- "í? aUt°S COnClüSOS ao Mz de Direito *W ^ de Mouraburgel do Amaral. Eu, Mana Dulcenira Cruz Bentes -Escrivã(o) Judicial, escrevi conclusos.
Vara: 2a Vara Cível

Processo: 0007916-79.2012.8.22.0001
Ciasse: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A.
Embargado: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente

DESPACHO

Vistos.

I- Recebo a apelação em ambos os efeitos.

il -Subam ao E. TJ/RO, com as nossas homenagens.

RECEBIMENTO
Aos

Porto Veiho-RO, quarta-feira, 18 de dezembro de 2013.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

dias do mês de Dezembro de2013. Eu,
recebi estes autos. Maria Dulcenira Cruz Bentes -Escrivã(o) Judicia!,

Pág. 1 da



1>01>KR JUDICIÁRIO
COMARCA l)li 1'ORTO VKI.flO

V VARA CÍV1-I,

Processo: 0007916-79.2012.8.22.0001

Embargante: Santo Aniônio Energia SA
Embarcado José Ricardo Silva de Oliveira c outros

Ifbl

CERTIDÃO

CERTIFICO e dou fé, que a Dr. José Raimundo de Jesus, OAB/RO

3975. advogado dos embargados José Ricardo Silva de Oliveira e Elizete Valente, fica

nesta data, intimado do despacho de fls. 150, dos autos n° 0007916-79.2012.8.22.0001

Porto Velho, 23 de Dezembro de 2013.

Chefe de Cartório em substituição
Vanessa awSííntos Teixeira



CONCLUSÃO

Nesia ú*&. taça umJüiájneatea antes ao MM. Juiz.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
PortoVelho - Fórum Cível
Av Lauro Sodrè, 1728, São João Bosco, 76.803-686
e-mail:

n--£2Sf

Cad-

CONCLUSÃO . to conclusos ao Juiz de Direito Jorge Luiz de Moura^T"*^- ^ pSícent CruzBentes -Escrivâío) Judicial, escrevi conclusos.
Vara: 2aVara Cível
Processo: 0007916-79.2012.8.22.0001
Classe: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.A. w,iflnta
Embargado: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente

DESPACHO

Vistos,

Mantenho adecisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Informe-se oportunamente.

Porto Velho-RO, segunda-feira, 13dejaneirode2014.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

AoS™diaTs°o mês de Janeiro de 2014. Eu Maria Dulcenira Cruz Bentes -EScrivã(o) Judicial,
recebi estes autos.

Documento assinado di^ír^^m~13/01/201418:36:M conforme MP n° 2*(%2ffM1 de 24/08/2001.
Signatário: JORGE LUIZ DE MOURA GURGEL DO AMARAU1011O22

pwwravw -m .Número Verificador: 1001.2012.0079:3201.223359 -Validarem www.tjro.jus^brjrtgç.
Pág. 1 de 1
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Poder Judiciário do Estado de Rondônia
Porto Velho - Fórum Cível

00079167920128220001

2a Vara Civel
Porto Velho, 28 de Janeiro de 2014.

Ofício n°: 078/2014 - Vara: 2a Vara Cível
Referência dos autos ntt: 0007916-79.2012.822.0001
Referência ao Agravo de Instrumento n°0000068-73.2014.822.0000
Parte ativa: Santo Antônio Energia S.A.
Parte passiva: José Ricardo Silva de Oliveira e outro

Excelentíssimo Senhor Relator,

Informo aVossa Excelência que adecisão agravada foi mantida pelos seus
próprios fundamentos.

Atenciosamente,

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

Excelentíssimo Senhor
Desembargador Isaias Fonseca Moraes
Relator da 2a Câmara Civel
Tribunal de Justiça de Rondônia
Nesta

Sede do Juizo: Fórum Cível. Av Lauro Sodré, 1728, Sâo João Bosco Porto Velho -Fórum CIvel-RO, 76803686 -Fone:(69)
üe ° 3217 1320, email:pvh2ciyel@tiro.ius.br _ ^—

T^ento assinado digi.almente^8^418^9conforme ™«*™^*»™*»VSianatárfo-JORGE LUIZ DE MOURA GURGEL DO AMARAL.1011022 Pág. 1 de 1
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Código de rastreabilldade; 82220141467Í4

Documento: Oficio 078.0007916-79,2012_st antoniojose.pdf
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Destinatário: 2o Departamento Judiciário Ovei ( TJRO )
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[ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 8222014148468

Nome original do documento: 168-2014 Al 0000068-73 (VA).pdf
Data: 05/02/2014 11:57:10

Remetente: Hellen Christian Vera

22 Departamento Judiciário Cível

TJRO

Assunto: OFICIO-168/2014 ENCAMINHANDO DECISÃO Al 0000068-73 (VA)

2'VARA CÍVEL

FL. j^€ f_
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Poder Judiciário do Estado de Rondônia
Tribunal de Justiça

2o Departamento Judiciário Cível

Ofício n° 168/ 2014-2° DEJUCÍVEL Porto Velho, 05 de fevereiro de2014.

REFERÊNCIA: Embargos à Execução nD 0007916-79.2012.8.22.0001 - 2a Vara
Cíve! da Comarca de Porto Velho)

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0000068-73.2014.8.22.0000
AGRAVANTE: JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA E OUTRA
AGRAVADA : SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.

Senhor (a) Juiz (a),

De ordem do Excelentíssimo Desembargador Kiyochi
Mori, relator, comunicamos a Vossa Excelência, para cumprimento, que foi exarada
decisão monocrática, nos autos em epígrafe, dando parcial provimento ao recurso, a
fim de determinar que a apelação seja recebida somente no efeito devolutivo.

Segue anexa a decisão.

Respeitosamente,

Beía. Lorenza da Veiga L. Darwich Passos
Diretora do 2o DEJUCÍVEL/TJRO

Excelentíssimo (a) Senhor (a)
Juiz (a) deDireito da 2a Vara Cível daComarca de
Porto Velho/RO

Documento assinado digitalmente em 05/02/2014 11:37:49 conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/2001.
Signatário: LORENZA DA VEIGA UMA DARWICH PASSOS:2046130

Número Verificador: 2000.0063.7320.1482.2000-0294843
Pag. 1 ds 1
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J1ÈÊ- REPÚBL|CA FEDERATIVA DO BRASIL
WÍ|̂ P0DER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 8222014148467

Nome originai do documento: 0000068-73.pdf
Data: 05/02/2014 11:57:10

Remetente: Hellen Christian Vera

2- Departamento Judiciário Cível

TJRO

Assunto: OFIClO-168/2014 ENCAMINHANDO DECISÃO Al 0000068-73 (VA)
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DESPACHO DO RELATOR

Agravo de Instrumento
Número do Processo : 0000068-73.2014.8.22.0000
Processo de Origem : 0007916-79.2012.8.22.0001

Agravante: José Ricardo Silva de Oliveira
Advogado: José Raimundo de Jesus(OAB/RO 3975)
Agravante; Elizete Valente
Advogado: José Raimundo de Jesus(OAB/RO 3975)
Agravada: Santo Antônio Energia S.A.
Advogado: Clayton Conrat Kussler(OAB/RO 3861)
Advogada: Rafaeía Pithon Ribeiro(OAB/BA 21026)

Relator: Des. Isaias Fonseca Moraes

Vistos,

Trata-se de agravo de instrumento interposto por José Ricardo
Silva de Oliveira e Elizete Valente contra decisão prolatada pelo juízo da 2a
Vara Cível da comarca de Porto Velho, nos autos da ação de execução
extrajudicial.

A decisão agravada foi prolatada nos seguintes termos:

Vistos.

I- Recebo a apelação em ambos os efeitos.
II - Subam ao E. TJ/RO, com as nossas homenagens.
Porto Velho-RO, quarta-feira, 18 de dezembro de 2013.
Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

Em suas razões recursais os agravantes arguem preliminar de
deserção da apelação interposta nos embargos à execução e, no mérito, alega
a incidência do art. 520, inc. V, do CPC, que impõe o recebimento da
apelação, em embargos à execução, somente no efeito devolutivo.

Colaciona jurisprudências que entendem favoráveis.

Ao final, pugnam seja acolhida a preliminar de deserção, ou,
caso ultrapassada a preliminar, seja modificada a decisão a fim de cassar o
efeito suspensivo atribuído ao recurso.

Documento assinado digitalmenía em 03/02/2014 15:34:56 conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/2001.

Signatário: ISAIAS FONSECA MORAE$:1Q12460
Número Verificador: 2000.00SB.7320.1482.2000-0294295
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recurso.

É o relatório.

Decido.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do

Inicialmente, em que pese a manifestação acerca da deserção
do recurso, entendo ser descabida a sua análise neste momento processual
visto que os requisitos de admissibilidade do recurso serão analisados pelo 2°
grau de jurisdição quando da apreciação do apelo.

Em relação à desnecessidade de conferir efeito suspensivo ao
recurso de apelação interposto pela agravada, com razão os agravantes.

Aapelação interposta contra decisão que julga improcedentes
embargos a execução será recebida somente no efeito devolutivo conforme
decorre da exegese do artigo 520, inciso V, do CPC verbis-

CPC

Art 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e
suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo
quando interpostade sentença que:

V - rejeitar liminarmente embargos à execução ou julqá-íos
improcedentes;

Nesse sentido são judiciosos os precedentes do Superior
Tribunal de Justiça e deste e. Tribunal:

2.

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL -
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA - APELAÇÃO DA
EXECUTADA- EFEITO SUSPENSIVO - INEXISTÊNCIA ART 520
V, DO CPC-APLICAÇÃO.
1. Aapelação manejada pelo embargante contra parcial procedência
de embargos à execução deve ser recebida apenas com efeito
devolutivo na parte improcedente, prosseguindo a execução, nessa
fração, como definitiva.
Agravo regimental não provido. (AgRg. no Ag. 1174095/RS Reia
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julqadó em
18/5/2010, DJe 25/5/2010)

2aVÃRAClv"ÉL

Documento assinado digitalmente em 03/02/2014 15:34:56 conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/20or
Signatário: ISAIAS FONSECA MORAES;101245O

NúmeroVerificador: 200O.006S.7320.U82.2O00-O294295
Pág.2de3



7.

°n M

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 128, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 282 E 356 DO STF.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENHORA. DINHEIRO EM CONTA
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE.

(»•)
5. A apelação contra sentença que julga improcedente os embargos
à execução será recebida sempre no efeito devolutivo, não impedido
o prosseguimento da execução em sua forma provisória {CPC. art.
520, V).
(...)
Agravo Regimental desprovido. (AgRg. no AgRg. no Ag.
693958/MG, Rei. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 5/10/2006, DJ 26/10/2006, p. 227)

Embargos à execução. Recebimento do recurso. Ambos efeitos.
Impossibilidade. Improcedência dos embargos à execução.
Requisitos essenciais do título. Preenchidos. Causa debendi.
Desnecessidade.

A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo.
Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta
de sentença que rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-
los improcedentes. (...). (Apelação n. 00047353820108220002, Rei.
Des. Alexandre Miguel, j. 22/6/2011)

Nesse contexto, a decisão impugnada deve ser reformada
para receber o recurso de apelação apenas com efeito devolutivo, sem
suspender a execução em andamento.

Posto isso, dou parcial provimento ao agravo de instrumento,
nos termos do art. 557, §1°-A, do CPC, a fim de determinar que a apelação
seja recebida somente no efeito devolutivo.

Porto Velho - RO, 22 de janeiro de 2014.

Desembargador Isaias Fonseca Moraes
Relator

IFvÁRAClVEL
FL. 1?JL ,

Documento assinado digitalmente em 03/02/2014 15:34:56 conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/2001.

Signatário: ISAIASFONSECA MORA£S:10124B0

Número Verificador: 2000.00S8.7320.1482.2000-0294295
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Cível
Av Lauro Sodré, 1723, Sáo João Bosco, 76.803-685 j^
e-mail:

CONCLUSÃO
Aos 07 dias do mês de Fevereiro de 2014, faço estes autos conclusos ao Juiz de Direito Jorge Luiz de Moura
Gurgel do Amaral. Eu, Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrivã(o) Judicial, escrevi conclusos.

Vara: 2a Vara Cível
Processo: 0007916-79.2012,8.22.0001
Classe: Embargos à Execução
Embargante: Santo Antônio Energia S.a.
Embargado: José Ricardo Silva de Oliveira; Elizete Valente

Vistos.

Ante o resultado do agravo, recebo a apelação somente no efeito
devolutivo e determino a remessa dos autos ao E. TJ/RO.

Porto Velho-RO, segunda-feira, 10 de fevereiro de 2014.

Jorge Luiz de Moura Gurgel do Amaral
Juiz de Direito

RECEBIMENTO

Aos dias do mês de Fevereiro de 2014. Eu,
recebi estes autos.

Maria Dulcenira Cruz Bentes - Escrivã(o) Judicial,

Documento assinado digitalmente em 10/02/2014 17:35:00 conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001.
Signatário: JORGELUIZ DE MOURA GURGEL DO AMARAL:1011022
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Divisão de Comunicação Administrativa - DICAD

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 16 dias do mês de Maio de 2014, procedemos ao encerramento deste
volume n,? {numero.volume.fechar} do processo de n^ 02001.003815/2014-70. contendo
194 folhas. Abrindo-se em seguida o volume nQ Ií. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

VINÍCIUS DE SOUZA FREIRE

Técnico Administrativo do(a) DICAD
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